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APRESENTAÇÃO 
 

A edição "Alterações climáticas e suas repercussões sócio-ambientais" é o resultado dos 

trabalhos desenvolvidos no decurso do Seminário Internacional sob a mesma temática, 

realizado no Palácio dos Congressos da cidade de São Tomé, República Democrática de São 

Tomé e Príncipe, em agosto de 2012. Assim é uma obra em coautoria, viabilizada pela 

colaboração de todos os autores que se disponibilizaram a partilhar as suas reflexões e 

conhecimentos.  

Antes de mais, esta edição tem por objetivo registar para memória futura os 

trabalhos de investigação que têm vindo a ser desenvolvidos, sendo que alguns têm ainda 

continuidade, e cujos resultados são certamente de grande utilidade para todos os que se 

preocupam tanto com a problemática ambiental como com o processo de desenvolvimento 

em contexto insular. 

Tal como já ocorreu em anos anteriores, esta foi uma iniciativa conjunta promovida 

por diferentes tipos de entidades, a saber: Centros de Investigação portugueses (Observatório 

de Relações Exteriores, OBSERVARE, da Universidade Autónoma de Lisboa; Instituto de 

Ciências Sociais, ICS, da Universidade de Lisboa) e espanhóis (Centro de Extensión 

Universitaria e Divulgación Ambiental de Galicia, CEIDA, da Galiza e Universidade de 

Santiago de Compostela); a Direção-Geral do Ambiente e a Direção das Florestas da 

República Democrática de São Tomé e Príncipe, e um conjunto de organizações da sociedade 

civil portuguesas e santomenses (Associação Portuguesa de Educação Ambiental, ASPEA; 

Associação Internacional de Investigadores em Educação Ambiental, NEREA; e Mar, 

Ambiente e Pesca Artesanal, MARAPA).  

Dado que este evento resultou na continuidade de outros anteriormente realizados, os 

debates centraram-se nos contextos lusófonos, destacando-se São Tomé e Príncipe, Portugal 

e Cabo Verde. Face à prevalência de palestrantes e participantes santomenses, e dado que o 

Encontro científico se realizou em São Tomé e Príncipe, foi dada particular relevância à 

discussão de problemas identificados por referência à insularidade. Para além da reflexão e 

do debate, marcadamente contextuais e de orientação mais teórica, procurou apresentar-se 

um contributo pragmático com base em casos concretos e experências. Os participantes - 

palestrantes e assistentes - tiveram a oportunidade de realizar um conjunto de ações 

formativas, tanto em meio florestal como costeiro e marinho, ue decorreram no contexto 

das visitas e das atividades práticas integralmente promovidas e organizadas por técnicos 

santomenses, representantes de entidades públicas (Direção das Florestas) e de Organizações 

da Sociedade Civil (ONG MARAPA). 

Tanto no decurso das atividades como nos debates, a reflexão foi orientada por eixos 

temáticos que estão traduzidos nas linhas desta edição: o mar; as florestas; a biodiversidade; 

o turismo; as atividades agrícolas; a pesca; a energia; o petróleo; a Educação Ambiental; e os 

resíduos sólidos urbanos. De forma sequencial, está patente o papel dos diferentes atores  
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que, de forma sistemtática, intervêm na identificação local, nacional e internacional dos 

problemas, bem como das medidas estratégicas a implementar, entendidos como centrais. 

Os atores identificados nos diferentes textos, de forma ora mais explícita, ora mais 

subtil, são os representantes públicos e institucionais, responsáveis pela boa governança, aos 

quais é reconhecida capacidade de negociação a nível internacional; os atores da sociedade 

civil, cada vez mais responsáveis pela valorização e promoção da cidadania; as escolas que 

educando são um dos principais atores reforçadores de valores; os empresários e os 

empreendedores que, ao investirem em atividades sócio-económicas e ambientais, 

contribuem para uma redefinição das formas de intervenção. 

A realização do Seminário esteve associada a um conjunto de objetivos que foram 

sendo concretizados com a prossecução de ações pontuais - algumas ainda em curso - e que, 

de alguma forma, se materializam com a presente edição de larga divulgação e de acesso 

gratuito: 

 

1. contribuir para uma reflexão alargada com debate crítico e construtivo entre atores 

locais e internacionais;  

2. dar continuidade a ações anteriormente iniciadas; 

3. reforçar conhecimentos mediante a capacitação de grupos previamente identificados a 

nível local e que são considerados como grupos-chave para a promoção de mudanças;  

4. estabelecer parcerias para o desenvolvimento de projetos com equipas interdisciplinares e 

internacionais 

 

Em larga medida, dar continuidade às ações propostas e acordadas ultrapassou a 

simples vontade dos promotores, já que requereu o contributo e o apoio de todos os que 

direta e indiretamente se envolveram ou continuam a envolver.  

A edição deste volume sob a forma de Atas procura traspôr a barreira temporal 

implícita à realização dos eventos procurando reforçar a ideia da criação da memória futura 

através do registo e da partilha. E foi o que se fez com o contributo de todos os que dão 

nome a esta edição.  

Enquanto organizadora da obra, não poderia deixa de agradecer aos autores que, de 

forma voluntariosa, permitiram mais esta concretização. 

 

15 de janeiro de 2013 

 

Brígida Rocha Brito 
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A insular idade é um tema que tem adquir ido importância ao longo do 
tempo com valor ização por parte da comunidade académica e científ ica  
que, através de estudos centrados nas Pequenas I lhas ,  tem procurado 
operacionalizar  os fatores de caracter ização e defin ir  modelos de 
desenvolvimento adequados. A ideia de que as i lhas são dotadas de 
especif icidades que as particular izam em relação aos terr itór ios 
continentais  parece ser  consensual ,  obr igando a uma leitura atenta dos  
elementos -  sociais ,  culturais ,  ambientais  -  que as distinguem de forma a 
que possam ser  considerados como potenciai s .   

Contudo, também lhes são associados fatores constrangedores 
faci lmente definidos como pontos cr ít icos e de vulnerabil idade que, de 
alguma forma, fragil izam o processo de desenvolvimento destes espaços 
terr itor iais .  Estes são pr incipalmente definidos como elementos estruturais ,  
entre os quais é comum elencar a  s ituação geográfica,  a  pequena dimensão,  
o isolamento e a distância.  Em jeito de associação de ideias ,  são refer idos  
outros elementos tendencialmente conjunturais ,  entre os quais a 
dependência sócio-económica em relação aos recursos ambientais ,  
fortemente promovida por agentes económicos individuais ,  as famí l ias ,  por  
empreendedores e por grandes empresas. 

Face à conjuntura, colocam-se múltiplos desafios às Pequenas I lhas ,  
or ientados pela urgência de estabelecer uma relação harmoniosa e 
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equil ibrada entre as necessidades socia is ,  os interesses económicos e a  
manutenção ambienta l ,  tanto no que respeita a espaços como a espécies .  
Esta é uma preocupação que cada vez mais tem ecos a nível internacional  
havendo a definição estratégica de ações  recorrendo a mecanismos de  
cooperação internacional e seguindo pr incípios metodológicos de parcer ia.  

 

Introdução 

Falar  sobre i lhas implica proceder a uma análise prévia centrada nas  
inúmeras particular idades que definem e caracter izam estes espaços e que  
os tornam únicos porque diferentes das regiões continentais .  As i lhas são 
espaços terr itor iais  carregados de valor s imbólico -  muitas vezes  
dicotómico - por serem entendidos como canais transmissores de emoções 
e sentimentos vár ios .   

A especif ic idade dos traços de caracter ização dos espaços insulares  
demarca-os de qualquer outra real idade geográfica e este facto tendo  
vindo, ao longo do tempo, a despertar  interesse na comunidade científ i ca .  
Por um lado, porque evidencia preocupação com a identif icação dos fatores 
que, por serem valor izados e apreciados a nível mundial ,  podem ser  
qualif icados de potenciais ;  por outro lado, com o objetivo de antever os 
pr incipais aspetos que revelam a ex istência  de fragil idades de forma a que  
possam ser  minimizadas e reguladas.  

Pelo enquadramento que as caracter iza,  às pequenas i lhas têm sido 
atr ibuídos fatores de vulnerabil idade, sendo que uns parecem ser  causados 
internamente pelos modelos ancestrais  que pautam as relacções sócio-
ambientais  estabelec idas (práticas de recoleção, de captura de espécies sem 
preocupação com o r isco de esgotabil idade, de desflorestação não  
planeada, de recolha de inertes ,  . . . )  enquanto que outros são promovidos a  
partir  do exter ior  e sentidos in loco de forma agudizada. É no contexto das 
fragil idades potenciadas a partir  do exter ior ,  que a bibl iografia de  
referência tem estudado e identif icado com clareza, as alterações cl imát icas  
a nível mundial enquanto fatores de r isco para as i lhas .   

Os pequenos terr itór ios insulares sentem de forma agravada os 
impactos das mudanças que se têm vindo a operar  no cl ima em todo o 
Mundo. Por um lado, em resultado das caracter íst i cas morfológicas do 
espaço insular ,  marcadas pela proximidade em relação ao mar e  
profundamente influenciadas pela subida do nível das águas; por outro 
lado, pelos efeitos ,  muitas vezes devastadores,  das ocorrências ambientais  
class if i cadas  de "catástrofe";  por outro lado ainda, pela  dif i culdade em 
prever desastres naturais  com fortes implicações sociais  (e até económicas) ;  
por f im, pela reduzida capacidade para solucionar ,  em tempo úti l ,  os 
impactos sócio-económicos e ambientais  negativos que decorrem de 
s ituações não reguladas.   
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No contexto atual ,  face a todos os r iscos com os quais as pequenas 
i lhas se confrontam e perante a  necessidade de os prever e regular ,  os 
desafios que se colocam são múltiplos e o que se acredita que sejam 
soluções viáveis porque alternativas implica uma alteração nos modelos de 
produção, de consumo e de gestão, tanto de recursos como de espaços e de 
pessoas.  

 

1. A ideia da insularidade 

Numa leitura inicial ,  enquadrada por interpretações de senso comum, 
a associação entre a insular idade e um conjunto de fatores f ís icos de 
caracter ização  parece ser  óbvia e  l inearmente imediata:  trata-se de  espaços  
terr itor iais  bem definidos e delimi tados porque totalmente rodeados por 
água. Contudo, à medida que a problemática em torno da s ituação de  
insular idade ganha importância,  passando pelo aprofundamento do estudo 
sobre a temática,  percebe-se que o campo de análise tende a l imitar-se  
ainda mais ,  u ltrapassando a dimensão meramente geográfica ou terr itor ial .   

A expressão insular idade encerra uma grande dispar idade de 
s ituações: por um lado, enquadra países de grandes dimensões, cuja 
evolução ao longo da Histór ia evidencia um percurso favorável ao ideal do  
desenvolvimento com resultados definidos qualitativamente  como 
sustentados por serem marcados pela continuidade, regular idade e/ou 
durabil idade (ex:  Austrál ia,  Japão, Nova Zelândia,  Inglaterra) .  Mas, por 
outro lado, esta expressão define, cada vez com maior objetividade, um 
conjunto de pequenos espaços terr itor iais  que, além da dimensão que os  
caracter iza,  e  muitas  vezes l imita ,  sofrem os impactos de inúmeras  
contingências ,  ora estruturais ,  ora conjunturais .  É a propósito destes que a 
reflexão agora apresentada se centra,  os Pequenos Estados Insulares (PEI)  
em Desenvolvimento (ex:  Antigua e Barbuda, Barbados, Bel ize,  Cabo Verde,  
Comores,  I lhas Cook, Cuba, Dominica, República Dominicana, F i j i ,  Grenada,  
Guiné-Bissau, Guiana, Hait i ,  I lhas Salomão, K i r ibati ,  Maldives ,  I lhas Marshall ,  
Mauricias ,  Estados Federados da Micronesia,  Nauru, Niue, Palau, Papua 
Nova Guiné, Samoa, São Tome e Pr íncipe,  Singapure,  Sur iname, T imor-
Leste,  Tonga, Tuvalu  e Vanuatu) . 

Face à local ização e distr ibuição destes pequenos espaços insulares 
(cf .  Mapa nº 1) ,  os elementos geográficos,  paisagísticos,  ambienta is ,  sociais ,  
culturais ,  económicos e até polít icos parecem ser  contextualizados não 
apenas por fatores estruturais  mas também conjunturais  que, na maior ia 
dos casos, remetem para um enquadramento de âmbito internacional .  Os  
fatores estruturais  são aqueles que vulgarmente se identif i cam com um 
certo determinismo de pendor pessimista e que resulta na perspetivação de  
um conjunto de caracter íst icas que muito dif ici lmente se alteram (para não  
dizer  que essa alteração é impossível)  - por exemplo, a dimensão, a 
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local ização regional ,  a topografia.  Os aspetos conjunturais  são 
tendencialmente entendidos de forma mais otimista,  pelo relativismo 
inerente à f lex ibi l idade na regulação, já que são equacionados com uma 
abertura de oportunidades que permite transformar condições e recr iar  
cenár ios promovendo mudanças. Poder iam enunciar-se alguns destes 
fatores ,  como por exemplo, a estrutura demográfica,  as formas de produção 
e os hábitos de consumo, questões a retomar de seguida.  

 

Mapa nº  1  -  I d en t i f i ca ção  do s  P eq uenos  Es tado s  In s ula r es  e m  Des envo l v imen to  

Fon te :  F AO  

 

No conjunto, a problemática das real idades insulares tem estado 
centrada em lugares tendencialmente marcados pela adversidade e que, 
pelas mais diversas  razões, têm sentido os efeitos de um conjunto alargado  
de condicionalismos, tanto naturais  como geo-estratégicos e de âmbito 
internacional .   

 

2. Tentando uma caracterização aproximada 

Tanto as análises como os debates em torno das real idades insulares ,  
largamente apresentados na l iteratura de referência,  têm sido or ientados a  
partir  da identif icação de traços caracter izadores que, ao longo do tempo, 
foram definidos como condicionalismos para a mudança, l imitando-a. Estes  
fatores são habitualmente definidos como o "Síndrome dos Pequenos 
Estados Insulares" (Br ito ,  2005) ,  seguindo uma leitura por analogia:  ta l  
como sucede com um indivíduo a viver  uma situação de doença com 
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s intomatologia identif i cada,  também as pequenas i lhas que sofrem os 
efeitos dos condicionalismos estruturais  e conjunturais  acabam por ver  
reduzida a sua capacidade de ação e, de forma consequente, todo o 
processo de mudança. Contudo, à medida que se aprofunda o estudo, 
percebe-se que, além dos fatores- l imite,  as regiões insulares encerram um 
leque alargado de potencial idades que, na verdade, em muitos casos,  
coincidem em termos temáticos com os fatores qualif icados de negativos.  

Os Pequenos Estados Insulares são definidos pela bibl iografia de  
referência (Santos, 2011; UN, 2011; Angeon, 2008; Bar itto ,  2008; Bayon,  
2007; Taglioni ,  2006; Br ito ,  2005; Hein, 1988) como frágeis ,  vulneráveis e 
dependentes,  fatores que parecem resultar  da combinação de um conjunto 
de elementos estruturais ,  a saber :  a própria s ituação de insular idade; a  
pequena dimensão; a distância  em relação aos centros internacionais ;  e o  
isolamento. Toda esta contextualização resulta em elevados custos 
vulgarmente atr ibuídos à insular idade, mais conotados com questões 
económicas mas que se repercutem também nas esferas social e ambiental .   

A identif icação destes aspetos, que deu or igem ao refer ido Síndrome, 
decorre da imagem que se faz da própr ia f is ionomia do terr itór io :  pequenos 
pedaços de terra rodeados de mar por todos os lados. Na verdade, um 
simples olhar  de relance favorece uma lei tura s implista e sem profundidade,  
podendo mesmo resultar  de forma errónea: as pequenas i lhas parecem 
condicionadas ao infortúnio, ainda mais por serem fortemente influenciadas  
por fatores exógenos, nomeadamente cl imatér icos que é necessár io e 
urgente regular . 

Ao longo do tempo, o processo de desenvolvimento das pequenas 
economias insulares tem sido marcado pela fragil idade que decorre da 
ausência de estratégias competit ivas a nível mundial .  A or ientação tem sido  
profundamente centrada na local idade,  evidenciando preocupações 
relacionadas com a sustentação sócio-económica de nível micro. Por outro 
lado, mas não menos importante, ,  a capacidade estratégica para a  
internacionalização parece ter  s ido secundar izada, sobretudo quando 
perspetivada com um sentido de continuidade e com um caráter  regular .   

Na general idade dos casos, a lógica do autocentramento tem sido  
perpetuada, o que, ao invés de promover o fortalecimento económico  
desejado, tem resultado no enfraquecimento sucessivo dos termos de troca 
e numa relativa asfix ia por subalternização em relação às economias mais  
fortes ,  seja do ponto de vista das sub-regiões em que as i lhas estão  
inser idas,  seja mesmo do ponto de vista internacional .  Esta s ituação confere  
às pequenas economias insulares o estatuto de per ifér icas e,  mesmo em 
alguns casos, de ultraper ifér icas .  
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Com base nos elementos de caracter ização das pequenas economias 
insulares ,  Dirk Godenau (1996) apresentou uma proposta de class if icação  
dos s istemas económicos insulares em quatro tipologias pr incipais :  

 

1 .   as economias insulares remotas que se caracter izam pela s ituação de  
pobreza e fragmentação apesar de evidenciarem alguma divers if icação  
produtiva.  Estas são economias de pequena dimensão e de 
acessibi l idade reduzida, pelo que f i cam condicionadas às condições da 
integração internacional ;  

2 .   os s istemas económicos per ifér icos evidenciam vulnerabil idades no que 
respeita ao aproveitamento do valor  acrescentado das exportações e à  
adaptação às a lterações do mercado internacional ,  apesar  de revelarem 
tendência para a especial ização; 

3 .   os Pequenos Estados Insulares importadores são claramente  
dependentes dos f luxos de cooperação internacional ,  das remessas  
enviadas pelos imigrantes e do tur ismo, podendo ainda coincidir  com 
regiões que mantém, pelas mais diversas razões, uma administração  
externa; 

4 .   por estarem integrados no mercado internacional ,  os s istemas centrais  
beneficiam das vantagens das economias de escala,  bem como do valor  
acrescentado das exportações,  conseguindo adquir ir  know-how.  

 

Do ponto de vista social ,  os fatores de caracter ização dos Pequenos 
Estados Insulares são muito semelhantes aos identif icados para as  
dinâmicas económicas:  pequena dimensão da estrutura sócio-demográfica ;  
fragil idade dos backgrounds formativos e relacionados com a qualif icação;  
tendência para um predomínio de população jovem com vontade e  
apetência para definir  novos modelos de vida, caracter isticamente  
alternativos aos tradicionais ;  ausência  de respostas imediatas e  de  
oportunidades cr iadas in  loco ,  desencadeando um aumento de saídas por 
via migratór ia;  saída estratégica do país com o objetivo da qualif icação ,  
seguindo-se a permanência no exter ior para aquis ição de exper iência e de 
rendimento.  

Através dos quadros que regressam após longas permanências no 
exter ior ,  dos técnicos que viajam para as i lhas em ações de cooperação 
temporár ias e dos tur istas que as vis itam, as influências sócio-culturais  
exter iores são cada vez mais uma real idade promovendo a combinação de  
referências s imbólicas .  Desta  forma, em muitos casos,  os elementos  
culturais  de or igem tendem a ser objeto de miscigenação, sobretudo para 
os estratos sócio-demográficos mais jovens. Apesar da introdução de novos 
elementos culturais  de referência,  a  base das culturas insulares de or igem 
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não se perde, mantendo-se graças à valor ização comunitár ia da 
ancestral idade que muitas vezes se aproxima do caráter  mítico, no sentido 
das práticas tradicionais serem mais ev idenciadas em determinados  
momentos do ano e repetidas cicl icamente (datas festivas ou  
comemorativas ,  até de índole rel igioso) . 

No que respeita ao Ambiente, a heterogeneidade de s ituações parece 
ser  um traço caracter íst ico da insular idade, dependendo de cada caso, já  
que tanto se encontram i lhas fac i lmente qualif icadas de "afortunadas"  
como, ao contrár io , se definem como "desventuradas".  Procurando uma 
sistematização:  

 

1 .  as i lhas "afortunadas" ou "venturosas" são assim qualif icadas pelas  
particular idades ambientais  e paisagísticas  que vão ao encontro da 
r iqueza e da divers idade dos ecossistemas ( f lorestal ,  costeiro , mar inho, 
f luvial ,  . . . ) ,  mas também da abundância de espécies de f lora e de fauna, 
incluindo todas as que se caracter izam pelo endemismo. Esta  
qualif icação é habitualmente associada, entre outras pequenas i lhas ,  ao 
arquipélago de São Tomé e Pr íncipe;  

2 .  as i lhas que se denominam por "desventuradas" ou "desafortunadas"  
são aquelas que, de uma forma ou de outra,  sentem os efeitos  
penalizantes de uma natureza aparentemente inóspita e pouco 
favorável .  Estas são particularmente marcadas pela vulnerabil idade dos 
ecossistemas, definidos como frágeis ,  s ituação que resulta da influência  
de um conjunto alargado de fatores ,  perspetivados de forma isolada ou 
conjugada, entre os quais se destacam: as  condições cl imatér icas e  
geomorfológicas ;  a escassez de recursos vitais ,  como é o caso da água 
doce; a sobre-exploração ou a uti l ização não planeada de alguns 
recursos naturais  incluindo esgotáveis ou em r isco; a ausência de 
planos de ação conservacionistas .  

 

Independentemente da abundância de recursos e da amenidade das  
condições naturais ,  de uma forma geral ,  parece ser  incontestável  que as  
pequenas i lhas são regiões particularmente vulneráveis ,  tanto por verem o  
seu terr itór io confinado a um espaço l imitado, como por sentirem de forma 
direta e imediata a associação entre a precar iedade da escassez e a  
estreiteza das oportunidades.  

As i lhas são espaços de diferenciação e  a l iteratura de referência tem 
considerado estes contextos mais a partir  dos fatores constrangedores que 
aparentam do que das potencial idades que reúnem. Esta tendência deve-se 
ao facto de, aquando da identidicação das caracter íst icas ,  serem 
referenciados alguns aspetos como comuns ( indiferentemente da sub-região 
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em que as i lhas se inserem), tais  como a reduzida população, a fraca 
divers idade de recursos naturais ,  nomeadamente no que respeita aos de 
base económica (energéticos,  por exemplo) , a fragil idade (e antiguidade)  
das infraestruturas de l igação e apoio, a  vulnerabil idade face  ao exter ior ,  a  
dependência em relação às tendências  dos circuitos económicos 
internacionais ,  e sobretudo a suscetibi l idade face aos denominados 
desastres naturais  ( tempestades, tufões, s i smos, tsunamis ,  secas,  cheias ,  
desl izamento de terras ,  incêndios,  subida do nível do mar ,  . . . ) .  E,  neste 
contexto, as alterações cl imáticas exercem uma influência  determinante já  
que se trata de um problema de âmbito planetár io ,  não podendo ser  
reportado apenas a um país ou objetivamente local izado numa sub-região a 
nível mundial .   

Visto que as comunidades insulares vivem em extrema dependência da 
Natureza, nomeadamente no que respeita à  recoleção ( lenha, carvão, frutos ,  
bagas e sementes,  . . . )  e à captura de espécies (s ímios, morcegos, répteis ,  
aves,  tartarugas marinhas,  grande pelágicos,  . . . ) ,  promovendo 
desflorestação de áreas s ignif icativas e  sensíveis  ( incluindo zonas f lorestais  
de valor  patr imonial ,  r icas em biodivers idade e endemismo) com o objetivo  
de desenvolver  atividades de produção agropecuár ia,  o agravamento das 
vulnerabil idades ambientais  é  uma ev idência.  Tão grave e de maior impacto  
parece ser  a ideia,  cada vez mais divulgada a  nível mundial ,  de que as ações  
produzidas no Ambiente acabam por se ressentir  em efeitos sócio-
ambientais ,  o que s ignif ica dizer  que os prejuízos do uso não planeado de 
espaços e de recursos são, para além de ambientais ,  socia is ,  cul turais  e  
económicos.  

Se nas i lhas o uso de recursos naturais  representa uma carga 
importante que é exercida sobre o Ambiente, provocando impactos  
negativos na vida das populações loca is ,  na economia e pr incipalmente na 
preservação dos ecossistemas e na conservação das  espécies ,  o grande 
problema com o qual estes espaços se confrontam não se centra apenas ,  
nem de forma direta,  na relação estabelecida entre as comunidades e a  
Natureza.  

Na maior ia dos casos, os impactos -  diretos e indiretos -  mais  
devastadores advêm do exter ior  e os pr incipais prejuízos acabam por ser  
sentidos nas pequenas i lhas de forma involuntár ia e imprevista.  Os 
terr itór ios insulares parecem estar  marcados por um contexto gerador de 
adversidades.  Contudo, as pequenas i lhas podem e devem ser  entendidas 
como espaços relevantes para a promoção de novas relações sócio-
ambientais ,  também promotoras de oportunidades que favoreçam a 
promoção da sustentabil idade.  
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3. Da identificação dos problemas aos desafios 

As análises apresentadas pela bibl iografia  de referência sobre os 
Pequenos Estados Insulares (cf .  Santos, 2011; UN, 2011; Angeon, 2008; 
Bar itto ,  2008; Bayon, 2007; Taglioni ,  2006; Br ito ,  2005; Hein,  1988)   têm 
reforçado um conjunto de ideias que parecem ser  inconstestáveis ,  a saber ,  a 
tomada de consciência de que:  

 

1)   atualmente, as pequenas i lhas se confrontam com um elevado número 
de constrangimentos, que também podem ser  entendidos como 
problemas ou fatores- l imite para a sustentabil idade;  

2)   os elementos estruturais  de caracter ização são os que, 
convencionalmente, têm sido mais refer idos como fatores explicat ivos,  
ou justif icativos,  para os bloqueios económicos, os problemas sociais  e  
a vulnerabil idade ambiental ;  

3) atualmente, os fatores conjunturais  são considerados pela posit iva no 
sentido de que é possível contornar os impactos negativos recr iando 
alternativas e redesenhando soluções;   

4) os impactos destes constrangimentos envolvem dinâmicas sócio-
ambientais ,  culturais  e económicas;  

 

Esq u em a nº  1  -  D esa f i o s  só c i o -a mbien ta i s  da s  p eq uena s  i l ha s  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
Fon te :  c on ce çã o da  au t ora  
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5) estes problemas resultam predominantemente de ações externas,  
podendo mesmo ser  enquadradas pelo contexto internacional ,  sendo 
agravados pelas ações desenvolvidas internamente pelas comunidades  
locais ,  de forma involuntár ia e não planeada;  

6)   as alterações cl imáticas globalmente  sentidas a nível  mundial (e não o  
aquecimento global como tantas vezes é denominado gerando 
confusões nos debates) resultam de forma agravada nas Pequenas I lhas ,  
não só pela precar iedade na previsão e no diagnóstico de ocorrências 
cr ít icas como também pela dif iculdade em ger ir  s ituações de catástrofe.  

 

A consciência destas s ituações permite evidenciar  um conjunto de 
desafios que se colocam do ponto de vista sócio-ambiental mas que  
remetem também para a esfera económica e  polít ica .  Sem ter  por objetivo 
uma identif icação exaustiva,  mas procurando a interrelação entre as áreas 
temáticas até agora abordadas e as impl icações que delas decorrem,  
poder ia arr iscar-se uma l istagem de pr ior idades, entre as quais : 

 

a)   a gestão dos recursos hídr icos,  incluindo a disponibil idade, o acesso, a 
distr ibuição, o uso, o tratamento de água doce, . . . ;  

b)   as questões energéticas ,  que implicam a integração das fontes 
convencionais (o carvão, a lenha, . . . ) ,  de outros recursos energéticos 
que são mais habituais nos dias de hoje,  mas nem por isso os mais 
defensáveis (o petróleo, o gás natural ,  . . . ) ,  das energias alternativas (em 
função das caracter íst i cas insulares poder iam, ou dever iam, considerar-
se: a eólica;  a solar ;  a das ondas ou marés;  a geotérmica; . . . ) ;  

c)  a gestão e manutenção de áreas protegidas,  tanto f lorestais  como 
costeiras e marinhas; 

d)   a manutenção dos ecossistemas com definição clara de planos de  
gestão e de uso, podendo implicar  a regulação f lorestal através de  
ações s istemáticas de l impeza e abertura de tr i lhos;  

e)   a conservação da biodivers idade (cf .  http: //www.cbd.int/2011-2020/) ,  
sobretudo numa época em que se vive a Década das Nações Unidas 
para a Biodivers idade (2011-20)  com sensibi l ização para os r iscos e  
ameaças de esgotabil idade de algumas espécies ;  

f )  o controle do nível do mar , visto que as implicações sócio-ambientais  
são inúmeras e devastadoras do ponto de vista da sustentabi l idade da 
vida humana; 

http://www.cbd.int/2011-2020/�
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g)   a previsão e a regulação de ocorrências naturais  de grande impacto, 
sobretudo tendo em atenção a  dimensão terr itor ial  e sócio-
demográfica.  

 

McSorley e McElroy (2007) apresentam a ideia da necessidade de  
promover a integração económica das i lhas ,  tendo naturalmente de se  
considerar  as implicações sócio-ambientais ,  suger indo a possibi l idade de 
pelo menos três modelos: 

 

a)   o modelo MIRAB (migrant remittances and aid bureaucracy) ,  em que as 
remessas dos imigrantes e a ajuda externa parecem determinar ,  ou 
condicionar ,  o nível de vida das populações locais já que, sem estas  
serem viabil izadas, tendem a ser  condicionadas pela l imitada 
disponibil idade dos recursos locais ;  

b)   o modelo PROFIT (people,  resources,  overseas management, f inance and  
transport) ,  em que a fonte da prosper idade das pequenas i lhas radica 
na capacidade dos terr itór ios não soberanos manipularem as l igações 
metropolitanas em benefício local ;   

c)   o modelo SITE (small  is land tour ist economies) ,  em que 
comparativamente com outros setores de atividade, o tur ismo, 
independentemente dos segmentos potenciais  ou predominantes,  
adquire uma importância determinante para a superação das 
vulnerabil idades, permitindo reestruturar  as economias.  

 

A l ista dos fatores pr ior itár ios acima apresentados (cf .  Esquema nº 1) ,  
entendidos como desafios (não devendo ser interpretados com a ambição  
de serem exaustivos) decorre a ideia de que, mais do que necessár io ,  é 
urgente explorar  novas oportunidades, inovar,  recr iar  e divers if icar .  Se estes  
pressupostos são verdadeiros para as questões sócio-ambientais ,  adequam-
se também na perfeição aos desafios económicos, que numa simples 
expressão se poder ia refer ir  como: superar  as fragil idades identif icadas e  
sentidas.   

Este é um desafio que encerra muitos outros,  nomeadamente a  
capaci tação e a ( re)qualif icação atendendo para o reforço de competência,  
com a preocupação de  consciencial izar ,  sensibi l izar  e formar mental idades  
de forma a que, pelo menos, as novas gerações possam ser  constituídas por 
cidadãos mais responsáveis .  E é também a este nível que se enquadra a  
Educação Ambiental enquanto metodologia estratégica de intervenção,  
or ientada para a  revalor ização das relações sócio-ambientais ,  cr iando e  
reforçando novas consciências que, supostamente, são mais responsáveis e 
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respeitadoras dos espaços, das espécies , dos recursos, das pessoas. . .  
permitindo assim cr iar  um espír ito de cidadania global e integrado. 

 

Breve reflexão conclusiva 

Após a identif icação e s istematização dos fatores constrangedores,  das 
potencial idades e dos desafios com os quais as pequenas i lhas se deparam, 
dá vontade de reforçar  a ideia  de que as i lhas ,  por mais pequenas que 
sejam, são espaços r icos em possibi l idades, muitos dos quais ainda por 
descobrir , outros por se reinventar .    

Na Reunião Internac ional das Maurícias ,  que decorreu a 13 de janeiro 
de 2005, Koïchiro Matsuura, então Diretor-Geral da UNESCO, refer iu : 

 

 “Muito se  tem s ido d i to sobre  a  s i tuação part icularmente  
vulneráve l  dos Pequenos Estados Insulares  em Desenvolv imento e  
os  desaf ios  que  os mesmos enfrentam. Mas ,  ao mesmo tempo, é  
necessário rea lçar os  aspetos posi t ivos das pequenas nações e  das 
comunidades insulares :  a  sua extraord inária capac idade  de  
adaptação e  inovação;  a  sua determinação e  capac idade  para  
ul trapassar as  advers idades ;  o seu pape l  como um dos pontos  
avançados de  um modelo de  desenvolv imento e  de  v ida  
sustentáve is ;  bem como a  sua aptidão para  se  sol idarizarem entre  
s i  e  va lorizarem a sua d ivers idade" .   

 

O tema da cooperação parece ser  ass im incontronável ,  reforçando-se, 
nesta análise,  a urgência do enquadramento insular  por via da inclusão dos 
pequenos terr itór ios na agenda internacional de pr ior idades.  

Ao contrár io do que se praticou ao longo de largos anos, defende-se 
hoje que os programas de cooperação internacional ,  sobretudo com as  
pequenas i lhas ,  independentemente da área de intervenção,  mas com 
particular  destaque na esfera sócio-ambienta l devem ser  or ientados por um 
conjunto de pr incípios de base, a saber : 

 

 1 .   o pr incípio da responsabi l idade comum ,  que deve ser  perspetivada de  
forma diferenciada, com ponderação e sabendo-se que o contr ibuto na 
resolução dos problemas globais que afetam de forma direta e  
determinante os pequenos terr itór ios insulares ,  com consequências 
agravadas para as suas populações, deverá também ser diferenciado; 

2 .   o pr incípio da intervenção part icipada ,  requerendo o envolvimento de 
todos porque todos, e sem exceção, são - e devem ser  - entendidos 
como elementos indispensáveis para a resolução de problemas 
parti lhados porque comuns, promovendo uma verdadeira "cooperação";  
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3 .   o pr incípio da just iça inter-regional ,  na aproximação ao conceito de  
sustentabil idade; 

4 .   o pr incípio da sol idariedade internacional  promovendo a el iminação das  
diferenciações etár ia,  pelo género, pela or igem e pela residência,  entre 
tantas outras ;  

5 .   o pr incípio da efet ividade ,  no sentido de que as ações de cooperação  
devem ir  mais além do que os objetivos delineados no papel ,  
implicando intervenção direta,  real e efetiva com a produção de 
impactos posit ivos,  indo ao encontro do que se pretende que seja a  
mudança 

 

Assim, olhar  para as  pequenas i lhas e para os seus problemas sócio-
ambientais  requer muito mais do que uma leitura meramente micro e  
centrada na local idade. Com o tempo, estes problemas tendem a ser 
entendidos como desafios e implicam um enquadramento global ,  já que as 
soluções são também contextualizadas pelo âmbito internacional .    
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Os sistemas oceânico e  cl imático, são os s istemas naturais  que nos 
unem a todos. O funcionamento global dos oceanos, é uma real idade que 
desde muito cedo tem desafiado o conceito de soberania cláss ico. Quando 
falamos em atmosfera ou oceanos, inevitavelmente, estamos a incluir  dentro 
destes conceitos os s istemas naturais  e as “funções” da natureza. As  
descobertas que revelaram o funcionamento global do Sistema Natura l  
Terrestre,  são ainda recentes e a operação mental de separar os s istemas 
naturais  globais dos terr itór ios das soberanias ,  é uma at ividade que ex ige  
uma reestruturação do raciocínio . Certo é que não possuímos nenhum 
objeto jur ídico, capaz de explicar  a real idade ecossistémica do s istema 
cl imático e do oceano global ,  e que potencie a harmonização do confl ito 
s istémico entre o global e o interesse de cada Estado.  O projeto 
Condomínio da Terra da Quercus, em parcer ia com vár ias Univers idades 
Portuguesas,  Brasi leiras e Espanholas ,  propõe reconhecimento dos Sistemas 
Climático e Oceânico como Patr imónio Natural Intangível da Humanidade.  
Um alicerce estrutural para se construir a confiança e reciprocidade 
necessár ias a uma economia verde e humana.   

 

Introdução 

A natureza é,  segundo uma das muitas definições possíveis ,  uma 
determinada ordem das coisas ou um sistema de elementos que estão  
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l igados uns aos outros como causa e efei to ,  segundo um pr incipio que 
designamos de causalidade 1

“Acantonados a um modelo de desenvolvimento de crescimento  
económico competit ivo e infinito , atingidos pelas fortes dependências da 
globalização desestruturada e sem plano de regência”

.  A ordem normativa da conduta humana está  
condicionada pelas leis  da natureza, pelas consequências das alterações  
químicas e f ís icas da atmosfera ou dos oceanos, em suma, pelo 
funcionamento global de todo s istema natural terrestre.  A partir do 
momento em que se percebe que através dos s istemas naturais  planetár ios  
se real izam nexos de causa/e feito globais ,  as relações humanas  
estenderam-se à dimensão global .  Ao não reconhecermos existência jur ídica  
a estas relações globais ,  e por essa via não possuirmos um suporte global 
que sustente os super iores interesses de toda a  humanidade que se  
real izam na manutenção de um equil íbr io ambiental adequado à vida 
humana, estamos também a considerar  como negligenciáveis as  graves  
consequências desta da ausência de harmonização,  como são as alterações 
cl imáticas .  Em qualquer cenár io de interdependência,  a rea l idade dos fatos  
impõe um novo contexto: a defesa do interesse de cada Estado passa a  
residir  pr imar iamente na concretização do interesse comum. Se a  
sustentabil idade não pode ser  nunca construída de forma isolada,  a forma 
de ultrapassar  o cláss ico di lema da ação co letiva,  será mesmo o pr incipal  
dos desafios da construção de uma sociedade sustentável .  

2

A humanidade foi colocada perante o desafio de um grande salto 
civi l izac ional ,  que se mater ial iza na necessidade da construção de uma 
comunidade global organizada, como a única forma de estruturar  e 
organizar  a interdependência ecológica,  mas sem, no entanto, colocar  em 
causa um elemento essencial da organização e estabil idade social ,  a  
soberania dos Estados. 

,  a pr imeira reação  
perante a exposição à “ameaça” da globalização é a eclosão de ímpetos de 
protecionismo e nacionalismo. Só que desta vez, as interdependências 
foram-nos impostas pela própr ia natureza, e sobre estas matér ias pouco 
podem as jur isdições humanas. 

 

1. Organizar a fruição coletiva  

O Direito do Ambiente, não só devido à sua curta existência,  mas  
também pela  sua complexidade e caráter  d ifuso e indeterminado do seu 
objeto, é ainda um Direito com problemas estruturais ,  não só na conjugação  
com o restante ordenamento jur ídico interno de cada país ,  mas  também na 
articulação entre as dimensões s imultaneamente locais ,  globais e temporais  
com que a questão ambiental nos confronta.  
                                                                            
1 Kelsen, Hans, Teoria Pura do Direito, trad. João Batista Machado, Editora Arménio Amado, Coimbra 1984. 
2 Moreira, Adriano, As crispações indentitárias, Diário de Notícias, 30 agosto, 2011. 
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A base deste problema estrutural fo i em nossa opinião claramente  
identif icada por Colaço Antunes quando afirma: “O bem ambiente não se 
presta a uma fruição de troca e al ienação,  mas a uma função de fruição  
coletiva” 3.  Esta tarefa de organizar  a “fruição coletiva” ,  prévia à função  
sancionatór ia,  tem sido omitida nas abordagens às relações jur ídico-
ambientais .  A  organização das relações causa/efeito que se real izam através  
dos s istemas naturais  globais ,   parecem-nos ser  o problema central sobre o  
qual o Direito se depara: é a dif iculdade que há em concil iar  um bem cuja 
fruição pertence aos membros de uma comunidade em geral com a 
estrutura de direito subjetivo, que pressupõe a existênc ia de um substrato  
suscetível de apropr iação individual .  Como nota Jorge Miranda, “não há em 
r igor ,  um direito a que se não ver if iquem poluição ou erosão” 4

Muitas têm sido as  tentativas  de recorrer  aos instrumentos de 
mercado, para promover a organização de uma fruição “de  troca e  
al ienação”,  com objetivos de atingir ótimos ecológicos e sociais ,  integrando 
economia e ambiente. Acontece que, os s istemas naturais  globais ,  a “mão  
invis ível”  dos serviços ambientais  ou a qualidade ambiental ,  não são 
suscetíveis  de apropr iação individual ,  e que como Colaço Antunes afirma,  
possuem uma “função de fruição colet iva”   e  não “de troca e  al ienação”.  O  
fato de ninguém poder ser  excluído desta “fruição coletiva global”  implica  
que todos poderão ter  acesso às melhor ias introduzidas no s istema comum 
global sem pagar ,  o que impede função de troca e al ienação de um 
mercado tradicional .  Da mesma forma todos podem interfer ir  na qualidade 
dessa fruição, de forma posit iva ou negativa.   

.  Neste  
sentido, o direito de cada cidadão a um ambiente ”ecologicamente  
equil ibrado” não é uma posição jur ídica  subjetiva que se traduz na 
suscetibi l idade de um aproveitamento individual de um determinado bem, 
mas s im na possibi l idade de uti l ização desse bem, só que numa posição de  
concorrência com outros uti l izadores que não podem ser  igualmente  
excluídos da uti l ização desse mesmo bem, e que podem interfer ir  na fruição  
deste bem por parte desse indivíduo.  

Qual então o papel reservado ao Direito neste contexto? Uma das 
funções pr imár ias do Direito , deverá ser  a de organizar  a fruição coletiva de  
bens ou s istemas naturais  globais relativamente aos quais vár ios agentes 
possuem o direito de os usar ,  sem qualquer direito a poder excluir  outros 
agentes.  

Ora esta organização implica uma análise das conexões causa e  efeito  
que or iginam relações cruzadas. O Direito  do Ambiente deverá, então,  
buscar  o seu objeto de estudo na harmonização das relações humanas que  
se exercem através destes s istemas naturais  globais de fruição coletiva e na 

                                                                            
3 Citado por, Amado Gomes, Carla, Textos Dispersos de Direito do Ambiente, Associação Académica da Faculdade 

Direito de Lisboa, Lisboa 2005, p 22. 
4 Idem. 
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conformação entre os interesses individuais e colet ivos,  que a mútua 
dependência destes bens obr iga. A identif i cação das dinâmicas  de usos com 
efeitos negativos e dos benefícios provocados nesses s istemas naturais  
globais ,  é uma tarefa base para perceber os conteúdos destas relações e 
para poder organizar  a fruição coletiva.  

 Partindo do pressuposto, com o qual se concorda, de que “a pr incipal 
tarefa da gestão ambienta l deixou de ser  o combate ao desenvolvimento 
selvagem e passou a ser  o fomento ao desenvolvimento sustentável” 5

 

,  
parece ser  esta a mutação genética de base para qual o Direito do século 
XXI deverá caminhar . 

2. A inadequação espaço-temporal do Direito 

A tarefa de organização de uma “fruição coletiva global” ,  sem se poder 
recorrer  a uma “função troca e al ienação” tradicional ,  os efeitos  
cumulativos intergeracionais ,  a existência de um vínculo indissolúvel entre 
as ativ idades real izadas pelos Estados dentro dos l imites do terr itór io 
nacional e seus efeitos sobre os s istemas naturais  globais ,  constituem no  
seu conjunto, uma situação sem precedentes no Direito internac ional ,  que  
exige um salto conceptual capaz de enquadrar  esta nova real idade.  

Para a s ituação se tornar ainda mais complexa e delicada, estes  
desafios comportam, embora de forma aparente, um inibidor receio de 
ameaça ao pr incipio fundamental da soberania.  

 

“O ambiente ,  como bem juríd ico internac ional ,  emanc ipou-se  de  
todos os  outros  bens juríd icos ,  e  espec ia lmente  da soberania  
espac ia l  dos Estados .  O ambiente  é  o pronunc io do ”F im-do-
Estado?“ 6

 

.   

Tem-se a consciência da complexidade de todas estas implicações  
globais ,  mas não se possui ainda um sistema que assegure um suporte 
jur ídico global que enquadre as relações de interdependência ecológica a  
nível global e entre as gerações atuais e futuras ,  sem entrar em contradição  
com o conceito de soberania e a aniquilação do conceito de Estado.  

As tentativas para ul trapassar  esta inadequação do alcance espaço-
temporal do Direito aos novos fenómenos globais ,  manifestou-se nestes  
conceitos indeterminados e interesses difusos que circulam 
simultaneamente no inter ior  de cada Estado e ao mesmo tempo são de toda 

                                                                            
5 Bonaparte, P. O ICMS Ecológico, Tese. Departamento de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro, 2005. 
6 Pureza, José Manuel, O Património Comum da Humanidade: Rumo a um Direito Internacional da Solidariedade?, 

Porto, Afrontamento, 1998. 
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a humanidade, passam pela  Biosfera Patr imónio Comum da Humanidade, 
Global Commons, Commom Concern of Humankind, Patr imónio Comum 
Ecológico da Humanidade, etc.   

 

“O interesse  e  preocupação com a humanidade  oferece  uma 
d i f iculdade  de  de f inição prec isa  dos seus contornos ( . . . ) ” 7

 

.  

A possibi l idade destas formulações ainda embrionár ias de 
“preocupações jur ídicas” evoluírem da atual formula polít ica vaga e se  
tornarem num instrumento jur ídico operacional ,  conformador de direitos e  
de deveres,  está dependente da capacidade de se construir  um suporte 
jur ídico global que seja capaz de dar resposta à dimensão global e  
intemporal do interesse de toda a humanidade de forma harmonizada com a 
essência da soberania dos Estados. Isto é,  está dependente da capacidade 
desses instrumentos demonstrarem que são essenciais  e complementares na 
tarefa de cada Estado assegurar  aos seus própr ios cidadãos, atuais e  
futuros,  uma ambiente sadio e humano. 

 

“Os d i re i tos  das futuras gerações de  atendimento às suas 
necessidades dependem de deveres  das presentes  gerações . Essa  
abordagem rea li s ta ,  com base  juríd ica  é  poss íve l .” 8

 

 

Se a construção de uma sociedade globalmente organizada é uma 
necessidade que não podemos contornar,  partindo dos instrumentos 
existentes e conscientes da dimensão da tarefa,  deve ser  esse então o 
objetivo do nosso contr ibuto.  

 

“Embora ,  o interesse  nac ional  s igni f icava a  identi f i cação de  
interesses  de um país  que são d ist intos ou mesmo opostos aos de  
outro ,  cada vez mais  é  reconhecido que  ante  o ambiente  g lobal  há  
interesses  que  são comuns a  todos os  pa íses .” 9

 

   

3. A necessidade e evolução do “Common Concern of Humankind”  

A consagração do ambiente como uma “preocupação comum da 
humanidade" surgiu pela pr imeira vez com a conclusão do Tratado da 
Antártida (Washington, 01 de dezembro de 1959) ,  quando no preâmbulo se 

                                                                            
7 Idem. 
8 Sawyer, Donald, Economia verde e/ou desenvolvimento sustentável? Economia verde, Desafios e oportunidades, 

Nª 8, junho, Belo Horizonte, 2011. 
9 Pureza, J. M., O Património Comum da Humanidade: Rumo a um Direito Internacional da Solidariedade?, Porto, 

Afrontamento, 1998. 
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af irma que "é no interesse de toda a humanidade que a Antártida continue 
para sempre a ser usada exclusivamente para f ins pacíf icos."  

Desde então, todos os tratados ambientais  internacionais  reconhecem 
o ambiente como “ interesse comum da humanidade” e o problema da sua 
destruição como uma “preocupação comum da humanidade”.  A Convenção-
Quadro sobre Alterações Climáticas não foge a esta regra.  

A Resolução 43/53 de 6/12/1998-AG/ONU sobre alterações cl imáticas  
afirma no pr imeiro parágrafo do seu preâmbulo que "a mudança cl imática  
da Terra e os seus efeitos adversos são uma preocupação comum da 
humanidade”.  A Resolução surgiu como uma resposta à impossibi l idade de 
se aplicar  nesta matér ia a solução cláss ica da “Tragédia dos Comuns”,  
real izada através da div isão de bens de uso comum e pr ivatização. Apontou 
uma nova f is ionomia ao regime de Patr imónio Comum da Humanidade 
através do conceito Commom Concern of Humankind, implicando a 
redefinição desse regime, tal  como havia s ido consagrado na Convenção de 
Direito do Mar (1982) .  Com raízes comuns em conceitos como os commom 
interest ,  g lobal commons, Common Heritage of Humankind ,  ou ainda, 
intergenerat ion equity/responsabi l i ty/r ights , in iciou-se um percurso de 
evolução, que ainda carece de sedimentação e de instrumentos que 
ultrapassem a formula polít ica vaga da sua formulação atual .  

A opção da consagração jur ídica de um problema ou de uma 
preocupação como o Common Concern of Humankind ,  constitui  
s imultaneamente uma identif icação do problema e um ato proclamatór io de 
apelo à sua resolução, mas não é ainda um instrumento apto a implementar  
soluções. Ora a necessidade de se caminhar na concretização deste 
interesse, obr iga a que se delimite o conceito indeterminado e genér ico do 
“ interesse comum da humanidade” em algo mais palpáve l que não exista  
apenas no espír ito dos seres humanos como “preocupação”.  Tornando esse 
interesse mensurável ,  capaz de refletir  os diferentes contr ibutos de cada 
país ,   permite-se que a comunidade humana possa chegar a entendimentos  
quanto à forma de organizar  a “fruição coletiva” de um bem ou s istemas  
parti lhados e de prosseguir o interesse comum.  

  

“( . . . )  é  muito importante  que  o conce i to Common Concern o f  
Humankind se ja aprofundado para  tornar o seu conteúdo e  escopo  
compreensíve is  e  c laros .  É  também importante para  se  te r a  
certeza  de  como este conce i to pode  ser interpre tado em termos de  
d i re i tos  e obrigações dos Estados no processo da sua 
implementação. É  compreensíve l  que  ass im se ja ,  pois  esse  é  um 
conce i to novo nas re lações inte rnac ionais e  no Dire i to  
internac ional .  E le  continuará  a desenvolver-se  no futuro próximo e  
a  sua interpre tação dada hoje ,  i rá  evolui r .  Contudo,  antes  do iníc io 
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das negociações sobre  a  convenção cl imática  é necessário  
identi f i car os  princ ipa is  e lementos deste  conce i to” 10

 

.  

Por exemplo, no que diz respeito ao s istema cl imático, esta  
preocupação não se restr inge aos global commons, uma vez que ela se 
estende fora e dentro das áreas sujeitas à jur isdição nacional .  A  
aplicabil idade do pr incípio de jus cogens "s ic utere tuo laedas al ienum non”  
(usar  o própr io de modo a não fer ir  os outros) ,  que qualif ica  a  soberania do 
Estado, deve ser  reenquadrado, uma vez que a questão cl imát ica ultrapassa 
uma questão de poluição transfronteir iça ou de fontes terrestres .  

Uma possibi l idade a explorar  é a  l igação entre “ interesse/preocupação  
comum” e as obr igações erga omnes 11

O conceito de commom concern  “nega a contraposição absoluta entre 
interesse coletivo autónomo da comunidade internacional e o interesse 
subjetivo individual de cada Estado, apontando antes um interesse que por 
rarefação, é assumido por cada Estado como seu.”

,  como por exemplo as obr igações 
geradas pela definição de direitos de propriedade, das quais decorre um 
dever que se impõe a todos os outros seres humanos. Ambos os conceitos  
se relacionam com questões que interferem com os interesses das pessoas 
de todo o mundo. Pode muito bem ser  que uma das consequências de uma 
“preocupação comum da humanidade” seja a de que o “objeto” sobre o qual  
recai esse “ interesse comum” e que está na or igem da “preocupação” passe 
a ser  reconhecido como res  comunnis ,  e da constituição dessa propr iedade 
comum, emanem obrigações erga omnes .   

12

Se até hoje essa foi a solução possível ,  a tr ansformação evolutiva da 
s imples declaração de “preocupação” ou de “ interesse” relativamente às  
questões ambientais ,  para objetos jur ídicos passíveis  de operacionalizar  os 
direitos e deveres relativos a estes interesses/preocupações comuns a toda 
a humanidade, tornou-se numa tarefa urgente, sem qual o Direito não 
cumpre a sua função pr imár ia de organização. 

 Se esta perspetiva  
parece refletir  o novo contexto em que as relações dos Estados se exercem,  
a opção de “ internacionalizar” um problema/preocupação que a  
humanidade herdou, poderá não ser  a melhor solução para construir  um 
objeto jur ídico que s irva de suporte à regulação da preocupação que se 
pretende acautelar .  Isto é,  a institucionalização e consagração do problema 
não é suficiente para se cr iarem as condições estruturais  já anter iormente  
mencionadas de reciprocidade, confiança e  previs ibi l idade, sem as quais  
ninguém está disposto a alterar  o comportamento.  

                                                                            
10 Tolba, Mostafa K. The implications of the “Common Concern of Mankind” concept on global enviromental issues, 

Note of the Executive Diretor of UNEP Dr. Mostafa K. Tolba, to the Group of Legal Experts meeting, Malta, 
December, 13-15, 1990 

11 Shelton, Dinah, Common Concern of Humanity, Iustum Aequum Salutare, V2009/1.33-40: 39. 
12 Pureza J.M. O Património Comum da Humanidade: Rumo a um Direito Internacional da Solidariedade?, Porto, 

Afrontamento, 1998. 
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4. O dilema de ação coletiva  

O pr imeiro momento a ter  em conta numa abordagem ao 
desenvolvimento de instrumentos em matér ias que envolvam interesses  
coletivos,  será o de tentar  perceber quais as condições que bloqueiam a 
ação coletiva de um grupo independentemente da sua dimensão, analisando 
as s ituações onde as decisões não coordenadas, dão or igem à busca de 
vantagens individuais ,  que produzem um uso subóptimo dos recursos para 
todos. 

 Este problema está identif icado pelas ciências económicas,  como o 
“dilema cláss ico da ação coletiva” ou também conhecido como “dilema do 
pr is ioneiro” ,  no qual se um uti l izador retrai o seu uso do recurso comum e 
o outro não o f izer ,  o recurso esgotar-se-á da mesma forma, e  um dos  
uti l izadores terá perdido o benefício de curto prazo que foi obtido por 
outros uti l izadores.  Quando ampliado a uma escala global ,  este di lema 
transforma-se na “armadilha social " que E l ionor Ostrom (2011) considera 
“potencialmente o maior di lema que o mundo enfrentou”.  Partindo com a 
consciência destes condicionamentos prévios na abordagem às relações, o  
projeto desenvolve-se numa uti l ização transdiscipl inar  e integrada da 
valoração económica do ambiente, da economia verde, das alterações 
cl imáticas ,  do Patr imónio Comum da Humanidade e da governação.  
Procurando assim dar um contr ibuto na construção de al icerces para 
assegurar  as condições estruturais  que El ionor Ostrom considera 
necessár ias para ultrapassar  esta armadilha.  

 

4.1. Condições para ultrapassar o dilema 

O problema que se coloca é que, num grupo alargado, qualquer 
indivíduo pode beneficiar  dos bens comuns sem que necessar iamente tenha 
contr ibuído para a sua produção. Seguindo instintos individualistas ou de  
interesse própr io , os indivíduos evitarão custos de contr ibuir para a sua 
produção ou manutenção, podendo obter  os seus benefícios 
independentemente de suportar ,  ou não, a sua quota-parte nos custos.  O 
indivíduo beneficia do pr incípio de não-exclusão. Assim, poderá beneficiar  
do seu uso já que outros indivíduos contr ibuirão para a sua produção. 

No fundo, este paradoxo – o problema do free r ider  – traduz o fato de 
que um indivíduo que não queira suportar  os custos da existência do bem,  
poderá (mesmo não contr ibuindo para ele)  usufruir  da sua existência já que  
o bem se encontra disponível para todos. Ao seguir  a lógica do free r ider ,  
há muitas  s ituações em que um bem poderá não ser  fornecido ou ser  
fornecido apenas em quantidades ou qualidades infer iores às da s ituação  
ideal .  
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A resolução do problema free r ider  passa pela adoção  e aceitação de  
regras que regulem ações individuais de forma a que os custos sociais  e os 
benefícios sociais  sejam tidos em conta. Aceitar  voluntar iamente regras  
num grupo alargado pressupõe construir previamente al icerces em que a 
confiança possa começar a  surgir .  Ao estudar as var iáveis que aumentam a 
probabil idade da auto-organização se to rnar eficaz na resolução de  
problemas de ação coletiva,  E l ionor Ostrom, abr iu caminho para a 
transformação da inevitáve l “tragédia dos comuns” 13

 

 para um “drama dos 
comuns”,  uma que vez que a expressão “drama” tanto pode ser  uma 
tragédia como uma alegor ia,  tornando o Happy End  possível .  Esta  
investigadora, Nobel da Economia pelo seu t rabalho nos commons, acredita  
que o resultado socialmente ótimo pode ser  alcançado se a  maior ia das  
pessoas envolvidas estiver  disposta a "cooperar",  mas ninguém é motivado 
a mudar a sua escolha de forma independente das escolhas que previu que  
os outros vão fazer .   

“O fa tor c ruc ia l  se rá  uma combinação de caracterí s t icas 
estrutura is  que  levem muitos dos envolv idos a  conf iarem uns nos 
outros e  a  estarem d ispostos a  fazer uma ação conjunta  que  
agregue o valor aos seus próprios  custos de  curto prazo,  porque  
ambos veem um benef íc io a longo prazo para s i  próprios  e  para os  
outros ,  e  acred i tam que  a  maioria  dos outros  i rão igualmente  
cumpri r .  ( . . . )  É  obviamente  muito mais  fác i l construi r soluções para  
os prob lemas de  ação cole t iva  re lac ionados com os recursos de  
menor esca la  do que  para  aque les  re lac ionados com um bem 
comum global” . 14

 

 

O estudo das externalidades posit ivas e negativas que se real izam 
sobre bens de uso coletivo, em que cada agente pode aumentar  ou diminuir  
o bem-estar  dos restantes agentes que parti lham o uso desses bens ou 
s istema comuns, e as condições em que é possível harmonizar  os benefícios 
individuais com os benefícios comuns, evitando uso desordenado e 
competit ivo ( tragédia dos comuns) ,  tem despertado grande interesse da 
comunidade cientif i ca,  não só nas áreas  das ciências económicas  e gestão  
mas também nas áreas das ciências naturais .  Nestas áreas do conhecimento 
investiga-se sobre modelos que respondam a questões como:  

 

“Quais  os  contextos que  favorecem um comportamento egoísta? 
Quais  os  contextos que  favorecem outras formas de  
comportamento que  inc luem horizontes  tempora is  a largados e/ou 
considerações sobre  o bem-estar dos outros? ” 15

                                                                            
13 Hardin, Garret. 1968. The Tragedy of the Commons, Science. 162, 1243-1248.  

.   

14 Ostrom, E. 2011. A Multi-Scale Approach to Coping with Climate Change and Other Collective Action Problems, in 
Solutions Journal, (consultado em 05/06/2011) http://www.thesolutionsjournal.com/node/586 

15  Idem. 

http://www.thesolutionsjournal.com/node/586�
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Para estas ciências ,  as respostas a estas  questões apontam para 
soluções pragmáticas que evitam o proibicionismo, habitualmente  
designado de Command and Control ,  o qual não funciona devido às própr ias 
caracter íst icas das sociedades humanas, e preferem uma “gestão de 
incentivos” .  Para uma abordagem eficaz parece-nos fundamental proceder à 
análise das di ferentes formas de influenciar  os s istemas naturais ,  não  
apenas no sentido de proibir  e responsabil izar  os agentes que provocaram 
danos nestes bens, mas igualmente reconhecer os benefícios coletivos que 
individualmente cada agente pode provocar .  A inclusão dos contr ibutos 
posit ivos na contabil idade das relações,  em confronto com contr ibutos 
negativos,  constitui um ponto base para responder às questões de 
reciprocidade, confiança e previs ibi l idade, que são na opinião de Ostrom 
(2011) as condições estruturais  necessár ias para ultrapassar  o “di lema do 
pr is ioneiro” . 

Quais as condições necessár ias  para ser  possível e vantajoso para 
todos, recuperar  ecossistemas e disponibil izar  serviços ambientais  para os 
s istemas naturais  globais? Uma vez  que a  maior ia dos benefícios ambientais  
resultantes da preservação de uma floresta ou do investimento na 
recuperação de um ecossistema se fazem refletir  nos s istemas naturais  
globais ,  como poderemos organizar  as condições de previs ibi l idade e  
assegurar  um nível de provisão de serviços ambientais  suficiente para se  
adequar à procura? Como poderemos diminuir  a pegada ecológica, quando  
os benefícios decorrentes desses comportamentos são igualmente 
absorvidos por todos numa escala global? Como organizar  a disponibil idade 
e a procura de serviços ambientais?   

Dado o caráter  estrutural da interdependências ecológica e económica,  
a pr incipal tarefa para inventar  o futuro não será apenas tecnológica, mas 
parece-nos, que será antes uma tarefa essencialmente organizacional .  Por  
mais paradoxal que possa parecer ,  quanto mais escassos forem os bens 
comuns, mais se fortalecem a dependências e mais f icamos pr is ioneiros uns 
dos outros.  Parece claro que sem um enquadramento global das estratégias ,  
o mais provável é que o “di lema do pr is ioneiro” continue a ditar  todas as  
regras . 

 

4.2. Intervir  nas condições iniciais 

Os sistemas complexos resultam de uma dinâmica extremamente  
sensível às condições iniciais ,  isto é,  às regras de base que determinam 
todos os contextos e condicionantes poster iores .  Por isso, pequenas 
alterações efetuadas nestas condições iniciai s  podem conduzir  a profundas 
mudanças em todo o s istema. A predisposição para uma mudança profunda 
do sentido das coisas gera uma força própr ia,  pela constatação de que pode 
ocorrer  uma alteração essencial no fenómeno a partir de pequenas 
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alterações nas  condições de partida 16

 Embora tecnicamente o conceito de “externalidade” seja restr ito a  
efeitos externos e não deliberados de determinada atividade, com a 
valor ização de serviços ambientais  poderão começar a ocorrer  efeitos de 
aumento de bem-estar  de forma deliberada. Seguindo a lógica da 
intervenção nas condições iniciais ,  os efei tos posit ivos poderão tender para 
crescer  a uma escala gigantesca e inverter  o percurso da tragédia 
anunciada.  

.  Nes ta ótica,  as alterações das 
condições iniciais ,  como será a construção de um suporte jur ídico sobre a 
qual se contabil izam os diferentes contr ibutos para a prossecução do 
super iores interesses da humanidade, e de um sistema de compensações  
pela disponibil ização de serviços ecológicos, poderão inverter  o atual  
paradigma da obtenção de benefícios individuais com a exploração de  
recursos comuns para um novo paradigma em que através da compensação  
monetár ia se pode obter  alguns benefícios individuais  através  da 
disponibil ização de benefícios comuns.  

Por isso, quando se fala na cr iação de  al i cerces,  de condições  
estruturais  e de instrumentos que permitam organizar  a profunda 
interdependência e evitar  as graves consequências da falta de harmonização  
das vár ias vertentes ,  está-se sempre a falar  de intervir  em regras de base, 
na l inha bás ica  do problema. Não se pode enfrentar  um problema estrutural  
sem intervir  na estrutura.   

 

5. A necessidade de um suporte jurídico global  

A dispersão da maior ia dos benefícios e encargos ambientais  por toda 
a humanidade, é identif icada pela economia como uma “falha de mercado”,  
uma vez que “não existe uma insti tuição de troca onde o sujeito que afeta  
posit ivamente outro(s)  receba uma compensação por isso ou o sujeito que 
afeta negativamente outro(s)  receba uma compensação por isso ou o sujeito 
que afcta negativamente outro(s) suporte o respetivo custo” 17

Perante os bens comuns e sobretudo aqueles que são globais ,  os  
direitos de propr iedade estão subdefinidos. A existência de mui tos agentes  
a uti l izar  o recurso, nestas condições, leva à “falha de mercado”, a um 
ineficiente níve l de uti l ização do recurso e a uma especial propensão para o 
uso excessivo do recurso. 

.  

 

“Note  que  é  a  ausênc ia  de  (ou d i f iculdade  de  ass ina lar)  d i re i tos  
comple tos de  propriedade  dos recursos ambienta is que  torna o seu  
uso menos e f ic iente .  Caso a  espec i f icação dos d ire i tos  comple tos  

                                                                            
16 Filipe, J.A. et al. O Drama dos Recursos Comuns, Edições Sílabo, Lisboa, 2007. 
17 Cit. por Soares, C.A Dias – O imposto ecológico. Contributo para o estudo dos instrumentos económicos de defesa 

do ambiente. Coimbra: Universidade de Coimbra/Coimbra Editora, 2001. 
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fosse  poss íve l ,  uma negoc iação entre  os  usuários poderia  ocorrer  
de  forma que  os usos de  maior re torno (mais  ef ic ientes)  fossem 
priorizados ,  ou se ja ,  as  trocas de  d i re i tos  no mercado induziriam a 
que  os usuários  de  maior benef íc io de  uso (ou menor custo)  fossem  
aque les  que pagassem mais  por esses  d i rei tos .  Os te rmos da 
negoc iação seriam com base  nos custos e benef íc ios  perceb idos 
pe las  partes .  Para  que  um mercado de  di re i tos ,  entre tanto,  se  
rea l ize se rá necessário que  os d i re i tos  de propriedade  se jam bem 
def inidos e que  ha ja  um grande  número de  part ic ipantes 
comprando e  vendendo com d i fe rentes  custos e benef íc ios .  Por  
outro lado,  um mercado,  ass im inst i tuc ional izado,  d ivers i f i cado e  
a tomizado requer um apoio inst i tuc ional e  lega l  mais  
sof i s t icado.” 18

 

 

A institucionalização de mercados verdes de carbono ou de 
biodivers idade, que constituem em si interessantes laboratór ios 
exper imentais  e conceptuais  para a  construção de uma economia verde, não  
respondem à dimensão global dos benefícios e encargos que se pulver izam 
de forma difusa pelos s istemas naturais  globais .  Estas opções, ainda que  
vál idas,  não se substituem a um enquadramento global ,  sob pena de se 
incorreram em novas falhas e profundos efeitos indesejados. “Uma solução 
global para o desafio da sustentabil idade é um pré-requis ito para uma vida 
sustentável à escala loca l e regional” 19.  Se para a economia esta “ausência 
de propr iedade” leva à “falha de mercado” e ao uso ineficiente, para o 
direito essa “natureza global”  ou a “qualidade ambiental  planetár ia”  são  
“ interesses difusos” que vagueiam numa nebulosa jur ídica de onde der ivam 
conceitos indeterminados como Biosfera Patr imónio Comum da 
Humanidade, Global Commons, Common Heritage of Al l  Li fe ,  etc.) ,  em que se 
misturam elementos constitutivos da soberania do Estado e os interesses da 
humanidade. “O interesse e preocupação com a humanidade oferece uma 
dif iculdade de definição precisa dos seus contornos (…)” 20

Durante a segunda metade do século XX os Estados pretenderam cr iar  
uma organização polít ica universal para manter  a paz e a segurança 
internacionais e melhorar  o bem-estar  de toda a humanidade. Este  
ambicioso esforço só poderá prosseguir  se houver consenso quanto à  
definição jur ídica do que será então esse “super ior  interesse da 
humanidade” como objeto jur ídico, e não apenas como 
interesse/preocupação existente no espír ito dos seres humanos, e que 
exista jur idicamente para lá para dos domínios tradicionais das soberanias 
estaduais .  Com base nesse novo objeto jur ídico podem-se definir  os 
domínios de interesse comum, as formas de os prosseguir  e quais os 

 .  

                                                                            
18 Da Motta, Ronaldo Seroa,  Valoração e precificação dos recursos ambientais para uma economia verde, Economia 

verde , Desafios e oportunidades, Nª 8, junho, Belo Horizonte, 2011, p. 188 
19 Costanza, R. et al. 2011. How Defining Planetary Boundaries Can Transform Our Approach to Growth, The 

Solutions Journal. Disponível em: http://www.thesolutionsjournal.com/node/935 (consultado em 06/06/2011). 
20 Pureza, José Manuel, O Património Comum da Humanidade: Rumo a um Direito Internacional da Solidariedade?, 

Porto, Afrontamento, 1998. 

http://www.thesolutionsjournal.com/node/935�
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instrumentos e estruturas organizativas aptas para prosseguir esses 
interesses.  O reconhecimento internacional dos direitos humanos e das 
l iberdades fundamentais constituiu um pr imeiro passo de extrema 
importância no desenvolvimento do conceito de uma comunidade 
internacional construída sobre os valores fundamentais da humanidade. 

Os s istemas jur ídicos nacionais e o Direito internacional já há muito  
tempo reconheceram a propr iedade comum ou a existência  de recursos ou 
interesses parti lhados de forma equitativa.  O conceito de res communis é 
uma forma de propr iedade comum, que impede a apropr iação individual ,  
mas permite uso comum de um recurso. Contrasta com res null ius ,  em que 
existe um bem a que todos podem ter  acesso, mas este não pertence a  
ninguém e pode ser  l ivremente usado. É a ausência de um in teresse comum.  
Quando esta propr iedade comum se alarga a toda a humanidade passam a 
ser  considerados res omnium, bens de todos.  

 

“Na sequênc ia  desta  ide ia ,  surge  a noção de  responsabi lidade  
intergerac ional  pe la  preservação das res  ominium. Se  todos os  
bens e  recursos da  Terra  são património comum da humanidade ,  
então todos os  se res  humanos ,  pertencentes  quer às  gerações 
presentes quer às futuras ,  devem ter acesso a  esses mesmos 
recursos .” 21

 

 

O conceito de res communis omnium, como um regime de propr iedade 
comum alargado a toda a  humanidade que impede a apropr iação individual ,  
mas permite uso comum de um recurso numa perspetiva espaço-temporal ,  
poderá ser o conceito que melhor enquadra da s ituação em apreço.  

Do reconhecimento das alterações cl imáticas  pela Resolução 43/53 de 
6/12/1998-AG/ONU, como “ interesse comum”, podemos decorrer  que o 
própr io s istema sobre o qual estas alterações cl imáticas se real izam, neste  
caso o própr io s istema cl imático, já não pode ser  considerado como res 
null ius ,  isto é,  já não existe  ausência  de um interesse, e como tal ,  embora 
seja um bem a que todos podem ter  acesso, já não pode ser  l ivremente 
usado.  

 

“A noção de  “ interesse  comum” leva  à  c riação de  um s is tema lega l  
cujas  regras impõem deveres  na soc iedade  como um todo e  em 
cada membro ind iv idual  da  comunidade” . 22

 

 

                                                                            
21 Aragão, Maria Alexandra de Sousa, O princípio do poluidor pagador, Pedra angular da politica comunitária do 

ambiente, Boletim da Faculdade de Direito, Universidade de Coimbra, Coimbra Editora, Coimbra 1997, p-30. 
22 Shelton, Dinah, Common Concern of Humanity, Iustum Aequum Salutare, V2009/1.33-40 
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A existência deste “ interesse comum da humanidade” requer então um 
sistema legal que lhe atr ibua um suporte do qual der ivarão deveres e 
direitos relativamente a uma comunidade, que desta vez se alarga a toda a 
humanidade. 

Neste contexto, o regime de Patr imónio Comum da Humanidade 
continua a ser  o único que pode fornecer enquadramento jur ídico-
internacional adequado à regulação de bens que nos convocam para outras 
dimensões da condição humana, s ituadas já  não no domínio do 
estr itamente mater ial ,  mas s im no que de qualitativo envolve também o  
bem-estar  da humanidade.   

O conceito do Patr imónio Comum da Humanidade, surge na década de 
1960, e distingue-se de ambos os conceitos anter iores ,  em parte devido à 
inclusão da palavra "herança",  uma vez que esta conota um aspeto 
intergeracional de salvaguarda do bem comum. Com base neste conceito , 
foram cr iados os regimes legais especiais  da Antártida, fundos marinhos 
profundos ou da lua. 

 

“Da ide ia  de  Património Comum da Humanidade ,  podem-se  re t i rar  
duas consequências :  primeiro,  que  sobre  estes  recursos exis te  uma  
espéc ie  de  comunhão, uma sobreposição e um para le l i smo de  
d i re i tos  absolutos ,  cuja  f ina l idade  é  a  sat i s fação tanto de  
interesses  cole t ivos com ind iv iduais ;  segundo,  que  as gerações 
atua is  os  detêm apenas a  t í tulo f iduciário.  A responsabi lidade  
f iduc iária  das gerações presentes  perante as  futuras s igni f ica  que  
os recursos devem ser de ixados ás  futuras gerações ,  ta l  como 
foram encontrados ,  preservando a  tanto variedade  como a  
abundânc ia  como a inda a  qualidade  dos bens .“ 23

 

 

José Manuel Sobr ino, vai mais longe e avança com uma proposta 
concreta:  “Certamente uma abordagem jur ídica formal à noção de 
Patr imónio Comum da Humanidade, excluir ia  os recursos vitais  ass im como 
o s istema cl imático, em si mesmo. Mas na minha opinião, a evolução da 
comunidade internacional ,  a dimensão patr imonial desses bens, a 
necessidade de transmissão, possibi l itar ia  a aplicação dos pr incípios 
fundamentais do Patr imónio Comum da Humanidade e torná-los ,  portanto,  
l ivres de quaisquer apropr iações estatais  ou pr ivadas,  acessíveis  a todos e 
real izada numa gestão internacional e institucionalizada , tendo  
especialmente em conta o desenvolvimento desigual dos Estados. Neste  
sentido, pode-se argumentar  que o s istema cl imático para a humanidade 

                                                                            
23 Aragão, Maria Alexandra de Sousa, O princípio do poluidor pagador, Pedra angular da politica comunitária do 

ambiente, Boletim da Faculdade de Direito, Universidade de Coimbra, Coimbra Editora, Coimbra 1997, p-31. 
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tem uma dimensão de herança que envolve a ideia de transmissão de um 
cl ima adequado para a vida na nossa geração e para futuras gerações.” 24

Esta proposta de aplicação dos pr incípios fundamentais do regime de 
Patr imónio Comum da Humanidade ao s istema cl imát ico parece-nos que 
será um instrumento apropr iado para implementarmos um sistema de 
direitos e obr igações entre os Estados. Esta transferência de uma 
preocupação que apenas existe no espír ito dos seres humanos, para um 
bem, que é um sistema funcional que abrange toda a biosfera,  que não se 
confunde com os elementos constitutivos da soberania dos Estados, que se  
movimenta s imultaneamente no inter ior  e fora da jur isdições do terr itór io 
dos Estados, é uma operação mental que pode permitir  a adaptação da 
real idade social às condicionantes dos s istemas naturais  globais e corr igir  o 
erro de abordagem de base. A opção da configuração de um sistema natural  
global como uma res communis alargada a toda a humanidade, poderá vir  a 
constituir  um al icerce que possibi l ita a resolução de uma sér ie de 
problemas operacionais complexos, como seja o problema da inadequação 
do alcance espacio-temporal do Direito aos novos fenómenos globais ,  o  
problema de quantif icação desse “ interesse comum” e as inevitáveis “falhas  
de mercado” decorrentes da indefinição da propr iedade destes bens 
ambientais  globais e a possibi l idade da cr iação de um sistema 
contabil idade de direitos e deveres relativos esse patr imónio comum. 

 

Outra questão absolutamente central para o Direito internacional do 
ambiente, é que esta solução permite igualmente abr ir  portas à construção  
de uma economia que produção os serviços vitais  que a humanidade mais  
necessitará no futuro. Com a descoberta do funcionamento global dos 
s istemas naturais ,  f icamos a perceber que não são os ecossistemas em s i  
que f icam disponíveis para serem usufruídos por um grande número de 
pessoas, mas s im os serviços que são disponibil izados por estes 
ecossistemas. Desta forma, a opção da configuração do s istema cl imát ico ou 
do s istema oceânico, como res communis omnium, permite que os serviços 
ambientais  vita is  de interesse comum não caiam num “buraco negro de uma 
falha de mercado”, e possam ser  capturados e contabil izados num 
patr imónio comum, que se pode medir  pela sua aptidão para assegurar  uma 
vida humana para as atuais e próximas gerações.  O valor  deste patr imónio 
depender ia dos índices qualitativos informados pela ciência,  como sendo os 
l imites planetár ios que delimitam um "espaço de manobra segura".  

 

6. Um Património Natural Imaterial da Humanidade?  

A dif iculdade em delimi tar  o objeto jur ídico relacionado com o 
“ interesse/preocupação” da humanidade, em nossa opinião, prende-se não 
                                                                            
24  Sobrino, José Manuel, Hácia um património ecológico comum de la humanidad, 4 fev.2011, 21ª Jornal Estado de 

Direito. 
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com o bem natural que se pretende salvaguardar ,  mas com a dif iculdade em 
definir  esse bem sem entrar em confronto com o espaços 
f ís icos/geográficos das diferentes soberanias .  Sabemos que estas “ leis  da 
natureza” existem,  que o ciclos naturais  e  os s istemas naturais  globais  
funcionam, mas as descobertas que revelaram o seu funcionamento global ,  
são recentes,  e ainda não conseguimos real izar  a operação mental de 
separar  estes s istemas dos espaços soberanos. Por outro lado, não 
possuímos nenhum objeto jur ídico, que se adeque às caracter íst icas  desse  
“bem ambiente” de caráter  difuso e intangível ,  que por um lado vá além da 
preocupação, mas que f ique aquém da soberania.  A grande novidade da 
cr ise ambiental ,  e que a tornou de fato global e intergeracional ,  fo i a  
descoberta de l igações que nos eram ocultas ,  dessa “mão invis ível”  dos  
s istemas naturais  globais .  Na sequência das alterações da composição  
química da atmosfera surgem alterações na composição dos oceanos, e da 
interação entre estes s istemas aparecem mudanças nas dinâmicas de 
distr ibuição e transmissão de energia e temperaturas ,  e em toda a complexa 
teia de desequil íbr ios e equil íbr ios que asseguram as condições ambientais  
para o bem-estar  humano. Ao provocarmos estas alterações estamos a 
provocar diminuições ou melhor ias no bem-estar  de todos os membros 
inser idos no s istema, logo estaremos a intervir  na esfera jur ídica de todos 
outros humanos.  

A dif iculdade de definição precisa dos contornos desse interesse e 
preocupação com a humanidade, parece-nos que tem a ver  com a 
manutenção destes processos f ís icos e químicos internos da atmosfera e 
suas interações com outros componentes do meio ambiente. Estes  
processos consistem num conjunto de componentes que se transformam e 
interagem no tempo, resultado de dinâmicas internas caracter íst icas e de  
influências externas (atividades humanas, erupções vulcânicas ,  var iações na 
atividade solar ,  etc . )  e que contr ibuem de forma diferenciada para o  
estabelecimento de estados de equil íbr io dinâmico a que chamamos cl ima.  
Esta noção de processos funcionais que se desenrolam no plano da 
composição química da atmosfera ou dos oceanos, não se confunde nunca 
com as noções de geográficas de terr itór io nacional ,  de espaço aéreo ou 
zona económica exclusiva ou ainda de espaço geográfico de um 
ecossistema.  

Quando se fala na “nebulosa jur ídica” da teor ia dos interesses difusos, 
está-se a falar  destas trocas de massa e energia entre a atmosfera e a  
superfície sól ida ou l íquida do planeta e de todos o processos 
biogeoquímicos que os cruzam.  

Está-se portanto, não num plano espacial  do terr itór ios dos Estados,  
mas s im de “s istemas funcionais” cuja a  dimensão é sempre a global ,  
porque fala-se não de um ecossistema delimitado geograficamente a  uma 
região, mas s im de processos, em que a alteração da composição química 
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dos elementos que compõem os bens ambientais  tem como consequência a  
alteração dos equil íbr ios dinâmicos pré-existentes .  A manutenção destes  
equil íbr ios que constituem o suporte de um bem-estar  humano, é que são o  
Common Interest  of Humankind ,  e o seu desequil íbr io esse Common Concern  
of Humankind .  Simone Borg identif ica este interesse comum como um 
estatuto legal  de um recurso comum ”intangível”  que abrange os bens 
comuns globais .  Pureza falava já de bens comuns globais pós-mater iais .   

Parece, em definit ivo, que a natureza possui uma dimensão, que 
embora exista dentro do espaço geográfico do planeta, está para lá do  
espaço f ís ico das soberanias e dos bens mater iais  f is icamente apropr iáveis .  
Essa outra dimensão funcional que se rege pelas leis  da f ís ica e química que  
fazem o s istema global da vida funcionar  são as funções mais importantes 
para a v ida humana e não cabem espacialmente e temporalmente em 
nenhum dos conceitos jur ídicos anter iores .  

Parece então existir  uma dimensão “ imater ial”  da natureza, que se  
enquadra na noção de ciclo natural ,  de processos biogeoquímicos, de trocas 
de massa e energia e de circulações que cruzam o planeta, de s istemas  
naturais  de conexões múltiplas  mas que geram dinâmicas de movimentos ,  
temperaturas e energia.  Embora a total idade e complexidade das suas 
interações nos seja ainda desconhecida, e por isso nos seja dif íci l  defini- las  
e delimitá- las ,  certo é que hoje sabemos que essa natureza funcional ,  
intangível ,  pós-mater ial  ou imater ial ,  é a essência da dinâmica da v ida, e  
como tal é vital  para a humanidade.  

A atr ibuição de uma dimensão patr imonial ao s istema cl imático,  
proposta por Sobr ino, permite não só a desterr itor ial ização da natureza ,  
como permite individualizar  a  função natural e isolá- la do conceito de  
soberania,  uma vez que a dimensão funcional ultrapassa a noção de espaço  
aéreo, mar ít imo ou terrestre,  e entramos no domínio intangível da natureza ,  
que é para todos os efeitos onde se encontra o Common Concern of 
Humankind. O que preocupa a humanidade no seu todo é o funcionamento 
destes s istemas naturais  globais num equil íbr io que lhe proporcione bem-
estar  e a possibi l idade de as  gerações futuras poderem usufruir  de 
condições de vida sãs .  

Essa natureza “ imater ial” ,  porque nos une a todos, é a essência e o 
verdadeiro Patr imónio Comum da Humanidade.  

 

6.1. Um património com contas 

A dispersão dos benefícios por toda a humanidade, beneficiando todos 
os que contr ibuíram ou não para implementar  a tarefa de recuperar  a  
biocapacidade do planeta e a redução do consumo dos s istemas naturais  
comuns, torna necessár io a cr iação de um sistema de contabil idade de  
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contr ibutos posit ivos e negativos,  de forma a que todos possam sentir  que 
os seus interesses estão salvaguardados. 

É urgente a cr iação de um mecanismo capaz de superar  estes 
obstáculos da atração de recursos voltados para a recuperação de serviços 
ecológicos.  

Depois de ultrapassado o problema da “falha de mercado” através da 
configuração dos s istemas naturais  globais (cl imático e oceânico)  como res 
communis omnium, para construir  uma economia “verde” capaz de 
assegurar  uma provisão de serviços ecológicos adequada à procura, é 
necessár io fazer  corresponder “direitos” à provisão destes serviços,  e de 
“deveres” relativamente ao seu consumo e, desta forma, construir  uma 
contabil idade relativa aos diferentes contr ibutos de cada um relativamente  
à manutenção desse patr imónio comum.  

Existem diversas formas de organização dos recursos e diversas formas  
de gestão, e umas poderão ser  entendidas como mais adequadas que outras 
na gestão de determinados tipo de recursos,  mas parece ser  consensual 
existir  uma necessidade da sua gestão.  

A questão dos recursos globais requer cuidados muito particulares na 
sua forma de abordagem, assim como na forma de encontrar  soluções. A 
pr imeira questão a resolver  é a de saber se o “mercado” é ou não o 
instrumento adequado à gestão destes s istemas naturais  globais :  “até que  
ponto pode-se recorrer  aos chamados “mecanismos de mercado” para 
assegurar  a necessár ia transformação na ut i l ização dos recursos naturais? 
Mais especif icamente, como promover uma modif icação guiada pelas fontes  
renováveis e pelo despejo de resíduos, de modo a convertê-los em produtos 
e não em desperdício? Esta análise pode parecer contraditór ia,  pois propõe 
um caminho diametralmente inverso ao que histor icamente move os 
agentes econômicos, visando a maximizar  seus retornos.” 25

Sem uma abordagem integrada, universal e com um suporte jur ídico, 
são infinitas as possibi l idades da existência de efeitos perversos da 
uti l ização de instrumentos económicos em matér ia ambiental ,  sobretudo se 
não forem enquadrados numa dimensão global .   

 

Quando se fala em atr ibuir  um valor  económico aos serviços 
ecológicos,  imediatamente se pensa que será necessár io transformá-los em 
produtos transacionáveis e que ter-se-á que cr iar  um mercado  
convencional .  Essa não é a abordagem correta,  porque está-se a falar  de 
bens de l ivre acesso e não se pode usar  um mercado convencional para 
ger ir  bens de cujo consumo ninguém pode ser  excluído. Uma vez que todos 
os países consomem e disponibil izam serviços ecológicos que se refletem 
nos s istemas naturais  globais ,  só obtendo o saldo entre a total idade da 
                                                                            
25  May, Peter, Mecanismos de mercado para uma economia verde, Economia verde , Desafios e oportunidades, Nª 

8, junho, Belo Horizonte, 2011 
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oferta e do consumo, pode-se encontrar  uma plataforma de justiça e  
assegurar  equidade não só intrageracional mas também intergeracional .   

 

“De quais  inst i tuições a  sociedade  d ispõe  para  s ina l izar e  apoiar a  
transição rumo a  uma economia verde? Deve-se  reconhecer,  antes  
de  qualquer coisa ,  que  o mercado é apenas uma, entre  várias  
inst i tuições const i tuídas pe las  soc iedades humanas para  
administrar as  re lações de  troca e  produção (North,  1990) .  O  
mercado,  em muitos casos ,  pode não ser a  inst i tuição mais  
adequada para  s ina l izar uma mudança na tra je tória  tecnológ ica ,  
mesmo que  essa  tra je tória  este ja  a l ice rçada pe lo a l to desperdíc io e  
pe lo uso de insumos exauríveis ,  devido ao fa to de  o mercado não  
contemplar os  bens públ icos (Vatn,  2010) .  Desse  modo, em que  
condições se ria  acei tável  apropriar-se  da  e f ic iênc ia  alocativa  do 
mercado para  imprimir uma f ina l idade  “verde” aos processos  
económicos?” 26

 

 

Como neste caso o mercado tradicional é inviável ,  a solução proposta 
passa pela cr iação de contas-correntes e acertos de EcoSaldos, a serem 
real izados pela ONU, em função dos l imites globais .  “Mecanismos de 
mercado ou de regulação de Estado estão longe de terem a vital idade para 
uma mudança radical da relação com uma administração da casa (planeta)  
que harmonize a interação das atividades humanas com o meio ambiente  
biótico e abiótico 27

A cr iação de uma plataforma onde todos os contr ibutos posit ivos e  
negativos se encontram, e onde uma entidade especialmente vocacionada 
para prosseguir  os interesses de todos, gere os acertos e coordene os 
objetivos globais ,  é uma condição base para se alcançar um acordo onde os 
interesses de todos tenham a possibi l idade de serem assegurados. O 
ambiente não é um produto que se transacione é um bem a manter . Como 
afirma Robert Costanza (2011) ,  “não é que tenhamos que pagar pelos  
serviços,  nós já estamos a  receber o valor  sem o pagar .  O que é preciso  
perceber é que se destruirmos os ecossistemas então vamos ter  que pagar e 
isso vai custar-nos muito mais do que podemos suportar” .   

 

 

6.2. Um património com governança 

A "ação coletiva" ambiental  a nível global exige um alto grau de 
cooperação entre as nações. Se por questão de pragmatismo pode-se 
trabalhar  em reformas tendo por base o status quo existente,  nunca se pode 
deixar  de ter  consciência que a natureza dos problemas ambientais  a nível  

                                                                            
26 May, Peter, Mecanismos de mercado para uma economia verde, Economia verde , Desafios e oportunidades, Nª 8, 

junho, Belo Horizonte, 2011 
27 D’Avignom, A. Caruso, Luiz. O Carater necessárimanete sistêmico da transição rumo à economia verde. Economia 

Verde, Desadios e oportunidades, Nª 8, junho, Belo Horizonte, 2011. 
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global requer uma ampla reconfiguração do regime internacional do meio 
ambiente. Apesar  da multidão de tratados, convenções e agências ,  o atual  
s istema de gestão ambiental global não foi capaz de enfrentar  e resolver 
problemas relacionados com as repercussões transfronteir iças da poluição e 
dos recursos e s istemas parti lhados.  O fraco desempenho face à crescente  
poluição de escala global e os desafios de gestão de recursos e s istemas 
naturais  tem estimulado o interesse em repensar a governança ambienta l  
global e a reestruturação da atual arquitetura institucional .   

Se as melhor ias dos desempenhos a nível loca l/regional são  
fundamentais ,  esses esforços só fazem sentido se enquadrados e 
devidamente medidos numa escala global .  Estas diferentes escalas de  
atuação são complementares e o local não se pode substituir  a medidas 
adequadas à escala global .  

Um grupo de cientistas de vár ios países ,  entre os quais por Robert 
Costanza, real izaram um trabalho interdiscipl inar  que procurou resposta 
para a seguintes perguntas:  O nosso planeta tem l imites quanto à  
quantidade de crescimento que pode absorver? Como a definição de l imites  
planetár ios pode transformar a nossa abordagem ao crescimento? A 
resposta foi a de que a capacidade para o p laneta proporcionar condições 
ambientais  para a humanidade, tem l imites .   

 

“Para  manter um ambiente g lobal favoráve l  para o  
desenvolv imento humano e  ao bem-estar,  é  prec iso de f ini r e  
respe i tar l imites  p lanetários  que  de l imitam um "espaço de  
manobra  segura" para  a  humanidade .  Nós temos que  vol tar ao  
ambiente  global  estáve l  a  longo prazo,  que  a l imentou o  
desenvolv imento humano.” 28

 

 

Hoje já é possível definir  quais os l imites dentro dos quais se mantém 
condições de vida humanas e as fronteiras que não devemos ultrapassar .  
Este l imite do própr io s istema natural terrestre deve ser  entendido “como 
um ponto específ ico relacionado com um processo de escala global ,  para 
além do qual a humanidade não dever ia ir” 29

                                                                            
28 Costanza, R. et al. 2011. How Defining Planetary Boundaries Can Transform Our Approach to Growth, The 

Solutions Journal. Disponível em: 

.  Esta noção de fronteira será 
um juízo normativo, informado pela ciência ,  mas em grande parte baseada 
na perceção humana de r isco. Se o valor  deste patr imónio for  afer ido pela 
capacidade do s istema natural terrestre assegurar  condições de vida 
humanas às próximas gerações, no caso  no s istema cl imático, o va lor  
adequado e seguro do patr imónio herdado corresponder ia à concentração  
de CO2 na atmosfera,  e um patr imónio com um valor  adequado será o de 
350 ppm. 

http://www.thesolutionsjournal.com/node/935 (consultado em 06/06/2011) 
29 Idem 

http://www.thesolutionsjournal.com/node/935�
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Este estudo indicou as nove áreas que mais precisam de l imi tes  
planetár ios :  “alterações cl imáticas ,  perda de biodivers idade,  excesso de 
nitrogénio e produção de fósforo, destruição do ozono, acidif icação dos 
oceanos, o consumo mundial de água doce, mudança no uso da terra para a  
agr icultura,  a  poluição do ar  e poluição química.  Estima-se que a  
humanidade já transgrediu estes três l imites :  a mudança cl imát ica ,  perda de 
biodivers idade e a produção de fósforo” 30

 Mais uma vez,  uma estratégia  integrada que tenha como objetivo dar  
resposta à dimensão dos problemas, passa também pela reconstrução da 
biocapacidade perdida. Já não é apenas controlar  as emissões de poluição é 
necessár io construir  uma economia que seja capaz de recuperar  o capita l  
natural que foi destruído. 

.  Esta é uma situação inteiramente 
nova para a humanidade. No passado, quando tivemos s ituações de 
l imitações nosso meio ambiente local ,  podemos ir para outro lugar .  Desta 
vez é diferente. 

A valor ização dos serviços ambientais  tem como objetivo a  
manutenção do conceito de capacidade de carga (carr ing capacity)  que  
pretende mostrar  a necessidade de conseguir  ger ir  perpetuamente os 
recursos naturais  renováveis sem causar damos ir reparáveis na 
produtividade de longo prazo, na integr idade do ecossistema e nos níveis  
de prestação de serviços ambientais .  

Por outro lado, esta gestão dos interesses de toda a humanidade e dos 
l imites do planeta, também conhecida como a governança global ,  é em si 
mesma uma contradição e uma ameaça ao conceito tradicional de  
soberania,  que continua ser  um pr incípio fundamental ,  praticamente  
sagrado. Ainda que problemática,  em termos práticos,  a soberania só deve 
ser  relativizada em casos extremos de violações graves,  não na gestão de 
rotina, no dia a dia.  “Ser ia mais coerente e defensável se esses casos fossem 
aprovados pelas Nações Unidas, não apenas por uma agência  
especial izada . 31 No entanto, “a comunidade internacional se beneficiar ia da 
presença de uma voz autor izada do ambiente na arena internacional e um 
fórum reconhecido por funcionár ios nacionais e outras partes interessadas a 
trabalhar  em cooperação para resolver  problemas globais .” 32

A aplicação do regime de Patr imónio Comum da Humanidade aos  
s istemas cl imático e oceânico, permitirá não só construir  um sistema de  
contabil idade dos diferentes contr ibutos de cada Estado para o interesse 
comum, como também assegurar  as condições necessár ias para se distinguir  
e delimitar  as competências e tarefas entre os interesses comuns a toda a 

 

                                                                            
30 Idem 
31 Sawer, Donald, Economia verde e/ou desenvolvimento sustentável? Economia verde , Desafios e oportunidades, 

Nª 8, junho, Belo Horizonte, 2011 
32 Esty, Daniel C. Ivanova, Maria H. Making International Enviromental Efforts Work: The Case for a Global 

Enviromental Organization. Yale Centre for Environmental Law and Policy, Apresentado no Rio-de-Janeiro, 6-8 
outubro 2001. 
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humanidade e os tradicionais interesses de cada Estado, e que na real idade 
são complementares .  Na real idade, os povos são o motivo e a essência do  
conceito de Estado, e todos os povos fazem parte da humanidade.  

A governação global dos s istemas naturais  comuns deverá ser  
real izada por uma entidade especial izada no seio da ONU. A competência  
desta organização ser ia exclusivamente de gestão dos s istemas comuns e 
poder ia incidir  sobre: 

−  redes de conhecimento, com base numa ampla gama de fontes de 
informação e de dados; 

−  elementos de troca e redistr ibuição dos saldos entre os vár ios países ; 

−  o estabelecimento de pr ior idades de intervenção para assegurar  a  
provisão de bens comuns e manutenção dos s istemas em função dos  
l imites globais ;  

−  a aval iação cientí f ica,  incluindo a recolha de dados ambientais  e análise;  

−  a identif icação e divulgação de informações sobre as melhores práticas  
nas esferas polít ica e tecnologia;  

−  a previsão de longo prazo das tendências ambientais ,  alerta precoce dos  
r iscos ambientais  e aval iações de impacto intergeracional ;  

−  a gestão de incentivos.  

 

Conclusão 

Quando analisamos a alteração da composição química e biológica dos 
oceanos da atmosfera,  estamos a trabalhar  num plano em que se pretende 
afer ir  a “qualidade” deste bem e a sua aptidão para desempenhar a função 
de suporte biológico para condições de vida  humanas. Neste plano de 
análise,  estamos a trabalhar  com “sistemas ”  que desempenham 
determinadas funções e que se caracter izam por um movimento global  
constante, de forma s imultânea no inter ior e exter ior  dos terr itór ios dos 
Estados .  

A uti l ização de uma aproximação jur ídico-formal da noção de 
Patr imónio Comum da Humanidade ao s is tema cl imático,  proposta por 
Sobr ino 33

                                                                            
33  Sobrino Heredia, José Manuel. Desrrollo sostenoble, calentamineto global y recursos vitales para la humanid, 

Anuario da Facultade de Dereito da Universidade da Coruña, Revista jurídica interdisciplinar internacional,12, 
2008. 

,  pode ser  aproveitada para ultrapassar  o confl ito entre a unidade 
ecossistémica do oceano global ,  e as diferentes soberanias que se exercem 
sobre as áreas sob jur isdição nacional .  A configuração deste novo conceito 
de patr imónio natural pode potenciar  a  resolução de uma sér ie de  
problemas estruturais  e operacionais complexos, como sejam a dispersão 
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dos benefícios e dos encargos por todo o Oceano, a parti lha e gestão dos  
benefícios de forma equitativa e justa,  e  a institucionalização de uma 
governança integrada dos oceanos.  

 A assimilação desta real idade intangível ,  inapropr iável e indivis ível da 
natureza, pode ainda constituir  uma ferramenta estrutural para ul trapassar  
o “buraco negro” que estes s istemas natura is  globais representam para a  
economia, internalizando num patr imónio comum, fatores vitais  para a  
nossa existência que continuam a ser considerados “externalidades” .  Esta  
abordagem que captura jur idicamente a noção de s istema, permite a  
desterr itor ial ização das funções ecossistêmicas relativamente aos Estados,  
individualizando e delimitando os serviços ambientais  relativamente às  
infraestruturas f ís icas dos ecossistemas que os disponibil izam.  

Esta desmater ial ização da natureza,  pode ainda abr ir  as portas para a  
cr iação de um sistema de contabil idade de contr ibutos posit ivos e 
negativos para a manutenção dos oceanos e do cl ima, o EcoSaldo, e  
contr ibuir  de forma decis iva para que se ultrapassar  o problema da 
governança do ecossistema global dos oceanos e do s istema cl imático. Esta  
contabil idade é uma condição estrutural para ultrapassarmos o di lema da 
ação coletiva  global .  Esta natureza intangível ,  porque nos une a todos, será  
mesmo a essência e o verdadeiro Patr imónio Comum da Humanidade. 
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O CEIDA côa colaboração do Organismo Autônomo de Parques 
Nacionales (OAPN) do Minister io de Medio Ambiente y Medio Rural y 
Marino (MARM), coorganizamos este projeto para dar suporte à posta em 
marcha efetiva da rede de gestores de Espaços Naturais  Protegidos (ENPs) 
dos países lusófonos, cr iada ao amparo de um projeto precedente apoiado 
pela Fundación Biodivers idad. Se pretende sentar  as bases da rede de 
gestores de ENPs dos Países Afr icanos de Língua Oficial  Portuguesa 
(PALOPs)  que participaram no projeto anter ior  ou cós que o CEIDA e/ou o  
OAPN tem contatos estabelec idos (Cabo Verde, São Tomé e Pr íncipe, Guiné  
Bissau, Angola e Moçambique) , onde já tem começado o processo. 

O inicio do trabalho em rede é um momento clave no qual é vital  
reforçar  os vínculos já estabelecidos assim como faci l itar  os instrumentos,  
recursos e espaços para faci l i tar  o intercambio de exper iências ,  informação  
e asesoramento mútuo. 

Para dar lhe contido e uti l idade á rede desde um pr imeiro momento, 
propõem-se ferramentas concretas para a comunicação e a posta em 
comum de conhecimentos e exper iências .  
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Justificativa do Projeto 

Os ENPs dos países lusófonos afr icanos (PALOPs)  estão ameaçados  
pelo incremento demográfico e a pressão que este exerce sobre a 
necessidade da exploração dos recursos naturais .  C 

Cada vez é mais complexo salvaguardar estes terr itór ios do espólio ,  
furtivismo, os s istemas de fronteira agr ícola ,  os assentamentos i legais ,  as  
talas incontroladas, etc.  sendo necessár io melhorar  a gestão de estes ENPs  
e estabelecer  medidas de participação pública e ações produtivas  
sustentáveis que ofereçam á população a oportunidade de um 
desenvolvimento econômico e social .  Som,  pois uma pr ior idade para a 
cooperação da conservação global da biodivers idade. 

 

Antecedentes específicos deste projeto 

Em março de 2010, dentro do evento “Curso de Capacitação de  
gestores de ENPs de Cabo Verde, São Tomé e Pr íncipe, Guiné Bissau e 
Moçambique”,  real izado dentro dum projeto f inanciado pela convocatór ia  
2009 da Fundación Biodivers idad, ao longo de diferentes sessões se 
analisaram os problemas comuns de estes ENPs, as suas debil idades para  
afrontalos e o modo de organizar  um sistema de apoio mutuo. De todo este  
processo, se obteve um documento com uma declaração de intenções para 
a conformação de uma rede lusófona de gestores de ENPs,  com uma folha 
de rota para a sua formalização institucional e para o seu respaldo oficia l  
em cada um dos países ,  ass im como os seus pr incipais  objetivos e modo 
provisór io de funcionamento.  

O presente projeto tem por objeto estabelecer  as bases para respaldar 
e oferecer o apoio necessár io para o impulso e posta em marcha operativa  
da rede, de modo que possa paulatinamente alcançar os seus objetivos e 
desenvolver  o seu própr io s istema de governança autônomo e 
autogestionado. 

O projeto se desenvolve a escala  integral ,  gerando uma ser ie de  
recursos e estruturas para dotar  á rede de funcionalidade, onde o âmbito 
de atuação  som todos os países lusófonos, pero com especial atenção e  
ênfase nos países afr icanos que já participaram no projeto anter ior :  Cabo 
Verde, Guiné Bissau, São Tomé e Pr íncipe e Moçambique, e co que se 
pretende reforçar  os vínculos e a cooperação mutua entre todos eles ,  
faci l i tando f luxos de informação, asesoramento e exper iência que 
contr ibuam á melhora da gestão dos ENPs de estes países . 

Os gestores dos ENPs sentem a necessidade de romper o isolamento 
co que trabalham, pois constatamos que não se conheciam entre eles ,  
unicamente se conheciam os do seu própr io país .  No encontro, eles  mesmos 
aproveitaram para desenvolver  diversas reuniões informais para parti lhar  os 
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seus problemas, estratégias e soluciones. Este feito da uma medida da 
necessidade de estabelecer  uma estrutura, um recurso estável ,  um sistema 
de troco mutuo de conhecimentos, exper iência e apoio que permitam ser  
mais ágeis e eficazes na resolução de problemas que tenham bases comuns. 
Buscam uma rede que funcione, robusta e de contido real para dar suporte 
ao troco de conhecimentos e exper iências que contr ibuam á formação do 
seu pessoal e que de suporte de informação, divulgação e promoção dos 
ENPs que integram dita rede. 

Outras das importantes necessidades manifestadas fazem referencia á  
falta  de harmonização do uso do terr itór io e os recursos da população cós  
objetivos de conservação. Este fei to constitui a base fundamental da maior  
parte dos seus problemas de gestão.  

Em base a isso e a longo de um processo analít ico participat ivo  
determinaram que as ferramentas fundamentais das que carecem, para 
abordar este desafio som pr incipalmente as relativas á comunicação. Não  
dispõem de enfoques,  estratégias e recursos para estabelecer  o uso dos 
instrumentos sociais  côa população local para ganhar a sua confiança e  
implicação na gestão. Assim como a sua apl icação no desenvolvimento do 
Uso Público, fundamental para sustiver  a sua função divulgativa para o  
público nacional e dar  suporte ao aproveitamento tur ístico que pode 
sustentar  a estes espaços e as sua população. De este modo, consideramos 
que côa aplicação de ferramentas telemáticas para a formação e a  
comunicação poderemos garantir  uma base que lhes permita a eles mesmos 
desenvolver as habil idades, instrumentos e recursos para abordar as 
deficiências  na comunicação relacionadas coam gestão de os seus ENPs.  
Adaptando as desde a sua própr ia perspectiva pero côas claves que acham 
obtido na formação que lhes oferecemos. Elo se complementa côa edição,  
côa sua partic ipação, de mater ia is  divulgativos básicos sobre os seus 
própr ios espaços que lhes servem de suporte para as ações de divulgação e  
recepção de vis itantes ,  reforçando o uso público e a vis ibi l idade  
institucional da administração de gestão. 

 

Marco conceitual 

Na Declaração do Milênio, aprovada na Cimeira do Milênio das Nações  
Unidas celebrada em setembro de 2000, se estabeleceram os Objetivos do 
Desenvolvimento do Milênio (ODM), oito ambiciosos objetivos que se 
intentam alcançar para 2015. As responsabil idades que se der ivam da 
Declaração do Milênio geraram um nível sem precedentes de compromisso 
e colaboração para melhorar  as vidas  de milhares de milhões de pessoas, e 
para cr iar  um ambiente que contr ibua á paz e á segur idade mundial .   

Entre estes oito objetivos,  cabe destacar  o Objetivo 7 :  Garantir  a  
sustentabil idade do médio ambiente que estabelece um novo marco para o 
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desenvolvimento sustentável ,  pois exige que a través do estabelecimento de 
metas e objetivos de equidade social ,  se contr ibua ao desenvolvimento 
econômico e á sua vez se vele pela sustentabil idade ambiental .  Entre as  
suas metas fundamentais se estabelece a  incorporação dos pr incípios do 
desenvolvimento sustentável nas polít icas  e programas nacionais para 
investir  na perdida de recursos do médio ambiente. 

Com este projeto, elaborado conjuntamente entre o CEIDA e o 
Organismo Autónomo de Parques, se intenta contr ibuir  a alcançar este  
objetivo,  conseguir  uma melhor gestão dos recursos naturais ,  mediante a 
capaci tação e troco de exper iências e boas p ráticas  entre os gestores de os 
ENPs. 

Ademais no mesmo se atende a uma necessidade clara,  manifes ta e  
documentada. Como resultado de nosso projeto “Capacitação de gestores 
de ENPs de Cabo Verde, São Tomé e Pr íncipe, Guiné Bissau e Moçambique”  
f inanciado pela Fundación Biodivers idad na convocatór ia de 2009, se 
desenvolveu um atel iê para a constituição da rede e que plasmou num 
documento de intenções o desejo de construir  uma rede sólida, úti l  e 
duradoira.   

O resultado de dito atel iê f icou plasmado numa ata de declaração de  
intenções para a constituição da rede, com uma folha de rota para lograr  a  
sua formalização mediante o respaldo institucional dos países participantes ,  
ass im como os objetivos e atividades. Esta ata está assinada por 20  
responsáveis da gestão de entre os ENPs mais importantes de Cabo Verde,  
São Tomé e Pr íncipe, 

Moçambique e Guiné Bissau, co que o nível de representação é muito  
elevado. Igualmente o CEIDA tem assinado um protocolo de colaboração 
conjunta côa Rede Ambiental Maiombe de Angola co animo de fortalecer  as  
capacidades de gestão da conservação e  a  educação ambiental  do país  
afr icano.  

Os objetivos e atividades recolhidas no presente projeto se 
correspondem côas manifestadas com dita ata,  de forma que se pode 
entender que o projeto está destinado a paliar  uma demanda direta dos 
beneficiár ios e contr ibuirá á  melhora da gestão dos ENPs da lusofonia,  
especialmente Áfr ica,  a través de dar um espaço de encontro para reforçar  
os laços de cooperação e ajuda mutua de estes terr itór ios .  

Ainda que o projeto está formulado e l iderado pelo CEIDA tem reunido 
os apoios e colaborações das entidades que a continuação se relacionam: 

 

−  o Organismo Autónomo de Parques Nacionales ,  do Minister io de Medio 
Ambiente y Medio Rural y Marino, que desenvolve ações de cooperação  
em vár ios países objeto de atençion do presente projeto e nos apóiam co  
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seu asesoramento e conhecimento sobre o terreno e as relações côas  
autor idades nacionais .  

−  o Direção Geral do Ambiente, do Ministér io do Ambiente,  
Desenvolvimento Rural e Recursos Marinhos de Cabo Verde. É o  órgão 
gestor das áreas protegidas do país afr icano. Colaborará e será 
beneficiar ia das ações que está previsto desenvolver  no seu terr itór io . 

−  o Direção Geral do Ambiente, de São Tomé e Pr íncipe que é a  
administração encargada da gestão do meio ambiente e que tem as  
atr ibuçoes de conservação das áreas protegidas do país .  Colaborará e 
será beneficiar ia das ações que está previsto desenvolver  no seu 
terr itór io . 

−  o AECID, Agencia Española de Cooperación Internacional para e l  
Desarrol lo ,  del Minister io de Asuntos Exter iores y Cooperación,  enviou 
uma carta de apoio da oficina técnica de cooperação (OTC) de Cabo 
Verde, na que respalda o projeto. 

−  o Unión Internacional para la  Conservación de la Naturaleza (UICN) é a  
mais amplia rede mundial de conservação formada por governos e ONGs, 
a través da oficina do Centro de Cooperación para el  Mediterrâneo, nos 
br inda também um importante respaldo faci l itándose como enlace côas  
estruturas nacionais e terr itor iais  de conservação nos países de atenção  
do projeto. 

−  o Europarc-España, membro da Federación de Parques Nacionales de  
Europa, é uma entidade que reúne instituições de 38 países dedicadas á  
gestão de áreas protegidas e á defensa da natureza, tem manifestado o  
seu apoio a este projeto e contr ibuirá côa contr ibuição da sua 
exper iência ao serviço do projeto. 

−  o CAESCG (Centro Andaluz para la  Eva luación y Seguimiento del Cambio  
Global)  dependente da Univers idade de Almería é referencia  para a  área 
mediterrânea no trabalho em rede entre distintos países e colaborará co 
apoio e asesoramento para o estabelecimento e funcionamento do 
secretar iado provis ional que se descreve no projeto. 

−  o Sociedad Española de Ecotur ismo. Entidade que agrupa aos 
profiss ionais e coletivos que trabalham em relação ao ecotur ismo em 
Espanha e que está  integrada na rede europea EARTH-European All iance  
for  Responsible Tour ism and Hospital ity .  

−  o Instituto Jane Goodall .  Fundado no ano 1977 pela famosa pr imatóloga 
que leva o seu nome, galardoada co Pr íncipe de Astúr ias em 2003, é uma 
prestigiosa organização internacional centrada na investigação da vida 
selvagem, a conservação e a educação, e a sua organização em Espanha 
nos respalda co seu asesoramento e or ientação, muito val ioso, pois tem 
um grande conhecimento de todos os países objeto da atuação e estão  
especial izados em aspectos de ecotur ismo muito l igados ao uso público.  

−  o Fondo Galego de Cooperación e Solidar iedade. É uma insti tuição  
integrada por entidades públicas de tipo local de Gal ícia,  desde a  que se  
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integram, coordenam e gestionan os fundos que estas entidades dedicam 
á cooperação internacional ,  fundamentalmente ao reforço de estruturas e 
capacidades das suas entidades homólogas nos países nos que atua. Os  
projetos que desenvolvem e f inanciam tinham um alto grado de 
coincidência com muitos dos países objeto da presente solicitude,  
incluídos os aspectos ambientais .  

−  o Centro de Estudos Afr icanos. Integrado no Instituto Super ior  de 
Ciências do Trabalho e da Empresa, ISCTE, de  Lisboa, é uma ent idade que  
trabalha, entre outras coisas ,  na cr iação de conhecimento científ ico e na 
sua aplicação para a posta em marcha de projetos de desenvolvimento 
compatíveis  côa conservação da natureza nos países afr icanos.  

−  o Amigos de la Tierra,  é  uma organização ecologista,  integrada em 
Fr iends of the Earth International ,  côa que desenvolvemos freqüentes 
colaborações e que se destaca por uma sólida e di latada exper iência na 
cooperação internacional para a conservação da natureza, tendo um 
amplio bagagem direto no manejo e gestão de espaços naturais  
protegidos desde a cooperação.  

 

Resultados previstos 

Esta iniciativa tem uma indudable vocação de futuro. O projeto 
pretende dar a forma definit iva á  rede, lograr  o pleno respaldo institucional  
dos governos de cada um dos países e iniciar  algumas medidas de apoio 
aos ENPs que forman parte da mesma, para arrancar com uma 
demonstração da sua uti l idade que anime a somar mais espaços logrando 
também ser  mais representativa e úti l  para os seus membros. Pero é solo 
um começo, e a pretensão é alo menos continuar com esta tarefa de  
suporte formativo pelo menos dois anos mais ,  continuando co 
fortalecimento da rede por vias telemáticas assim como buscando a forma 
de estender as ações diretas sobre o térreo em uma segunda fase (Cabo 
Verde, São Tomé e Pr íncipe, Guiné Bissau, Moçambique) e uma terceira fase  
(Angola e Timor Oriental) .  Em todos eles temos potenciais  contrapartes  
identif icadas ,  contatadas,  f iáveis  e que já t inham participado de forma 
solvente nas nossas atividades.  

Depois de estas dois fases poster iores ,  o secretar iado provisór io ,  côa 
nossa or ientação continuará a trabalhar  para estabil izar  e madurar  a  rede  
de modo que á f inal ização de este ciclo ,  os processos de governança  
culminem na emancipação e autogestão dos países hispano-lusó fonos em 
dita rede, de modo que assumam diretamente o controle,  a  
responsabil idade e a gestão do secretar iado e o funcionamento de todos os 
estamentos de dita rede. 

 



ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUAS REPERCUSSÕES SÓCIO-AMBIENTAIS 
 ISBN: 978-989-97980-1-4 

Engenhos, Roças e Mato. Ecologia e câmbio climático na geografia de Francisco Tenreiro  
Xavier Muñoz Torrent 

 

pp. 50 

 
 

ENGENHOS, ROÇAS E MATO. 

ECOLOGIA E CÂMBIO CLIMÁTICO NA GEOGRAFIA DE FRANCISCO TENREIRO 

 
 

Xavier Muñoz Torrent1

asscaue@saotomeprincipe.eu

 
 

Geógrafo e Mestre em Gestão Pública 

Associação Caué – Amigos de São Tomé e Príncipe - Barcelona 

 
 
 
Palavras-chave:  Geografia; Economia; Sustentabilidade 

 

 

 

Ret ra to  de  geógra fo  Fran ci s co  Ten r e i ro ,  j un to  à  c apa  d a  s ua  obr a  A  i l ha  de  São  To m é (19 61 )   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

                                                                            
1  Licenciado em Geografia pela Universidade de Barcelona e mestre em Gestão Pública pela Universidade 

Autônoma de Barcelona. É Diretor do Observatório Econômico e Social e da Sustentabilidade da Cidade de 
Terrassa (Catalunha, 216.000 hab). É presidente-fundador da Associação Caué-Amigos de São Tomé e Príncipe 
(Barcelona). 



ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUAS REPERCUSSÕES SÓCIO-AMBIENTAIS 
 ISBN: 978-989-97980-1-4 

Engenhos, Roças e Mato. Ecologia e câmbio climático na geografia de Francisco Tenreiro  
Xavier Muñoz Torrent 

 

pp. 51 

Francisco Tenreiro, o ecologista precoce 

As denúncias dos efeitos da ação antrópica sobre o cl ima não são 
novas. Quando se está a debater  as causas do câmbio cl imático e a  
sustentabil idade das sociedades modernas, com freqüência há a imagem 
que isto é produto dos últ imos tempos e que o paradigma ecologista é 
muito recente. E  isso não é realmente  assim, e vale a pena retroceder na 
histór ia da ciência para achar as pr imeiras afirmações sobre o poder da mão 
do homem para alterar  o cl ima e que efeitos t inha isso em relação ao  
desenvolvimento econômico e social .   

Na l iteratura geográfica sobre São Tomé e Pr íncipe, desde f inais  dos 
anos 50, há antecedentes da constatação de mudanças no cl ima em l inha 
com os efeitos do desenvolvimento de modelos de aproveitamento dos 
férteis  solos vulcânicos em agr icultura intens iva, como é o s istema de roças  
(plantações) .   

Quem melhor mostrasse isso, talvez da forma mais pedagógica, fosse o 
geógrafo Francisco Tenreiro (São Tomé 1921 -  L isboa 1963) ,  na monografia  
de s íntese regionalista que constituir ia a  sua tese de doutoramento, A i lha 
de São Tomé, apresentada e publicada em 1961 2

 

.  Tenreiro faz um pr imeiro 
esboço da influência da agr icultura colonial sobre as mudanças na paisagem 
insular ,  mas também no seu cl ima, e o faz desde a necessár ia s imbiose 
entre o homem e o terr itór io ,  entro aquilo o social e aquilo f ís ico, dois  
elementos que para ele são impossíveis  de dissociar ,  e que incidem o um 
com o outro, e que confluem na compreensão do conceito geográfico de 
espaço ou da sua necessár ia perspectiva humanizada.  

Os efeitos da antiga e persistente ação antrópica sobre o meio insular 

Tenreiro é,  de fato, o geógrafo da escola portuguesa desse per íodo 
que mais incide no enfoque social dos estudos geográficos,  até o ponto de 
poder ser  considerado o iniciador da geografia humana nessa escola,  por 
em cima dos seus mestres e colegas de geração, dedicados pr incipalmente à  
descr ição e compreensão dos aspectos mais f ís icos da Geografia dos  
terr itór ios que estudavam (fundamentalmente i lhas) 3

Para Tenreiro a geografia é essencialmente o estudo da imbricação, da 
l igação de homem com o meio, e a descrição regionalista do terr itór io 
converte-se em compreensão do espaço desde essa perspectiva  
eminentemente humana. Não se pode explicar  uma coisa sem a outra.  De a í  
que Tenreiro se adentre na análise da geografia humana, ainda inc ipiente  

.  

                                                                            
2  Tenreiro, Francisco, A ilha de São Tomé. Estudo geográfico, Lisboa, Memória da Junta de Investigações do 

Ultramar, 1961, 279 pp. + anexos. 
3   Aspecto apontado no conteúdo da comunicação Oliveira, Francisco R. de, e Muñoz-Torrent, Xavier, “Uma 

geografia do equador: A ilha de São Tomé, de Francisco Tenreiro (1961)”, em  International Conference: São 
Tomé and Príncipe from an interdisciplinary, diachronic and synchronic perspective, Lisboa, 28 Março 2012. 
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na escola l isboeta de f inais  dos anos 50, para explicar  de fato a 
“or iginal idade de natureza tropical  dos esti los de vida” da sociedade são-
tomense, que para ele é fundamental para compreender o espaço das i lhas .  
Assim, sem dúvida, na obra A I lha de São Tomé seguir ia claramente a  
conceição do terr itór io como espaço de humanização, isto é um enfoque 
novo e atrevido na sua própr ia escola (às vezes tão condicionada por temor 
à censura do regime salazar ista)  ou, como mínimo, muito mais enfático em 
comparação com o trabalho desenvolvido pelos seus colegas até aquela 
altura.  Tenreiro é rompedor nesse aspecto. 

Desde essa perspectiva eminentemente socia l (ou mesmo sociológica)  
Tenreiro ataca o objetivo do seu estudo que é fazer  uma síntese geográfica  
da i lha de São Tomé. Com todo, esse foi um trabalho que tinha muito de 
recopilatór io ,  de revis ionista dos estudos anter iores ,  mas também de 
análise de resultados do trabalho de campo feito por ele em curtas  estadias  
na i lha, e da combinação de todas essas informações para t irar  novas  
conclusões sobre as necessidades de desenvolvimento. 

Cur iosamente, de forma diferente ao comum dos estudos geográficos 
dessa época, dedica apenas os dois pr imeiros capítulos aos aspectos f ís icos  
da i lha ( apenas dois de seis  capítulos ,  apenas 36 páginas das 242 que tinha 
de texto a sua tese publicada, por tanto nem um 15% do total)  e sempre 
tratados desde uma perspectiva fundamentalmente humana, para integrar  a  
análise desses aspectos f ís icos em relação ao desenvolvimento da 
comunidade social e econômica. Nesse campo ser ia,  com certeza, um 
renovador ,  um homem-ponte na evolução da Geografia acadêmica 
portuguesa; in iciador ,  por exemplo, de novas l inhas de estudo, como as  
dedicadas à geografia do povoamento, que imediatamente virar iam ao  
esboço da geografia urbana e mesmo a uma cr ít ica sociológica.  

Talvez seja por isso, por essa perspectiva eminentemente social ,  que,  
em falar  do regime cl imát ico da i lha emita consciente ou inconscientemente  
um manifesto ecologista,  quando, frente à  constatação sobre a or igem 
antropogênica da paisagem da savana no norte da i lha e no frente costeiro 
(uma paisagem degradada a  todas as luzes devido ao efeito da instalação  
no passado dos engenhos e explorações do açúcar) ,  escreve que “a 
vegetação muda não apenas em função do cl ima, senão em relação com a 
ocupação humana” e a atr ibuir a ferti l idade dos solos à diminuição das 
chuvas que der ivam da “desarbor ização intensa” e da pertinaz humanização  
da paisagem (pp. 47-48) .  O que está a dizer  é que a humanização não só 
está a influir  sobre a paisagem or iginal e  os seus elementos, senão que a  
modif icação dessa paisagem tem repercutido decis ivamente a sua vez na 
alteração dos fatores do cl ima, e,  por tanto, em mudar indefectivelmente o  
regime cl imático or iginal .   
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Os pro ce sso s  de  mo d i f i ca ção  em  im agens :  d a  f l o res t a  ú mida  o r i g ina l  à  s avana  t rop i ca l  co m 
mi condô s  ( baobab s )  e  p a lm ei ra i s .  Os  e f e i t o s  sobr e  o  c l ima são  ev i den te s ,  a t é  mod i f i c a r  o  

r eg im e d e  ch uva s  e  es ta be l e cer  c l a r am en te  u ma d i f e ren ça  c l im ato lóg i ca  en t re  no r t e  e  s u l ,  e  
l e s t e  e  oe s t e ,  e m f un ção  d a  p rod u ção  de  u midad e .  

 

 

Tenreiro apenas tem que comparar  as unidades paisagísticas ,  das que 
lhe é fáci l  concluir  seguindo o nível da mudança ao longo da histór ia da 
colonização da i lha: do mato fechado do Obô (o or iginal) 4

 

,  ao bosque 
degradado e modif icado das plantações de cacau e café  (a partir  do s .  XIX) ,  
o leaginosas e banana, passando no meio pelos engenhos de açúcar e  os  
campos de cana (s .  XVI-XVII) ,  que acabam na desolação de uma savana seca,  
apenas salpicada por novas implantações de micondôs (baobabs) ,  que dão 
uma imagem ainda mais evidente da paisagem degradada. 

Evo lu ção  da  o c upa ção  da  t e r ra  na  I l ha  de  S ão  Tom é,  se gundo  T en re i ro ,  a  par t i r  do  con f ron to  
de  mapa s  t e mát i co s .  O  r e t ro ces so  do  Obô  é  ev i d en te  

 
 
 
 
 
 
 

                                                                            
4   Obô = termo crioulo para referir-se à selva original impenetrável. 
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Deta lhe  da  evo lu ção  no  no r t e  e  no rd es t e  da  i l ha  

 
 

 

Com  m ai s  d e ta lh e ,  o s  map as  d ed i cados  às  es pe c ia l i dad es  a gr í co las  e  f l o r es ta i s ,  na  
monogra f i a  de  H é lder  La in s  e  S i l va  (1 958 ) ,  ut i l i zado  po r  Ten r e i ro  para  en cenar  as  m ud ança s  

na  pa i sag e m in s ula r .  
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Car ta  co m a  de l imi ta ção  da s  ro ças  da  I l ha  de  São  To mé  em  1953 ,  i n c l u í da  na  r e ed i ção  d e  

MAN TERO ,  F r anci s co  (1910 ) ,  A  mão  d e  obr a  e m São  To mé e  Pr í n c i pe ,  L i sboa ,  Empre sa  
Naciona l  d e  P ub l i c i dad e ,  1 954  (ver são  fa c-s í mi l e ) ,  437  pp .   E s ta  ca r ta  ta mbé m fo i  

i n co rpo rada  à  t ese  de  T en re i ro ,  n u ma v er são  s im p l i f i ca da .  
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A  de l i mi tação  do  Parq ue  Nat ura l  do  Obô  n a  i l ha  de  S ã o  To mé .  Ane xo  à  L e i  6 /2 006  

 

 

De fato, na atualidade o contraste c l imático entre as di ferentes  
regiões da i lha de São Tomé (de apenas 800 km2 de extensão) são muito 
acusados. Assim, o regime de chuvas se  concentrará especialmente al i  onde 
se conserva uma mata f lorestada tupida e um cerrado considerável ,  que 
gere umidade, e por tanto, acúmulo de nuvens carregadas de água. Isso 
acontece pr incipalmente no sul e no nos vales do centro da i lha,  em 
contraste com o norte,  onde, na paisagem extremadamente degradada ao 
longo da costa,  dos prados de Praia das Conchas, Fernão Dias ou Micolô, o 
acúmulo de umidade é muito mais escasso e o regime de chuvas mais  
incipiente (diminuição ao máximo da possibi l idade de chuva durante o ano) ,  
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com o qual a paisagem vá tender à ar idez,  e a marcar  por acaso uma 
gravana 5

 

 muito seca (surpreendentemente seca nos últ imos anos) .  Tenreiro 
afirmar ia que “é a  partir  da repartição das chuvas que os vár ios cl imas se  
hão de definir  em pr imeira aproximação”.  

Ca rta  p luv i o mé tr i ca ,  n o l i v ro d e F ran c i s c o 
Ten r e i ro ,  s e gun do in f o rmaçã o apa nhad a  

do s  an ex os  d a  o b ra  d e H él de r  La in s  e  S i l v a  
(1958 )  

Ca rta  d os  c l i mas ,  d e M anuel  A f ons o,  
de senha d o p ost e r i o rm ent e a  T en re i ro 

(1969 )  

  

 

Estamos, por tanto, sem dúvida, frente a  um enunciado em termos de 
alteração cl imát ica,  muito ev idente na escala da pequena i lha , apanhando  
uma consciência  perfeita no sentido que as mudanças cl imáticas na i lha 
foram contínuas desde os pr imeiros tempos da colônia,  e que os contrastes 
gerais  do cl ima local se devem pr incipalmente a essa humanização, com o  
subseguinte efeito para a economia e,  por tanto, para a sustentabil idade 
futura da sociedade insular .  Se considerarmos que a economia era a parte 
mais aplicada desses estudos, uma aproximação ecológica necessar iamente  
devia ser  tomada a sér io , em especial na or ientação dos cult ivos e no 
aproveitamento das plantações existentes ,  pois o terr itór io apto para a  
agr icultura era l imitado a todas as luzes aos olhos do geógrafo. Noutras 
palavras ,  a expansão agr ícola t inha um l imite f ís ico e era preciso abundar 
na regeneração da terra já explorada e no troco per iódico das árvores para 

                                                                            
5 Gravana = Palavra local para denominar a estação seca no regime climático equatorial. 
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obter  colheitas realmente produtivas e frutos de qualidade, mesmo mais  
resistentes às pragas, e não optar  por um crescimento sobre a base da 
s imples expansão até a exaustão total do territór io .  

Tenreiro não f icar ia apenas aí ,  senão que anunciar ia que o avance  na 
humanização da i lha, seguindo o modelo de colonização habitual até essa 
altura (na exploração agr ícola que ainda avançava no seu tempo, junto ao 
crescimento da população) ia fazer  no futuro uma mudança ainda maior e  
ir revers ível ,  e que necessar iamente afetar ia à sociedade insular .  E isso era  
dito a pr incípios da década dos 60, quando a população total  rondava as  
60.000 almas (hoje mais de 187.000, por tanto representando um aumento 
de mais de um 200% em 40 anos) . 

 

Car ta  su c in ta  d a  ag lo mer aç ão  da  pop ula ção  em  S ão  To mé e  Pr í n c i pe ,  e x t ra í da  de  SA NT ANA,  
Paula  e t  a l . ,  “ He a l th  fo r  a l l ” ,  i n  IC MM S09  PR OC EED ING S,  T er rass a ,  Cà te dra  U NES CO d e  

Sos t en ib i l i t a t ,  Un i ver s i t a t  Po l i t ècn i ca  d e  Cata l unya ,  20 09 .  Po de- se  observ ar  como  a  a l ta  
conc en t raç ão  da  pop ula ção  é  mar cada m en te  a  con t rá r i a  à  man uten ção  d as  zonas  de  

f l o res ta ,  e sp ec i a l men t e  na  i l ha  de  São  To mé .  

 

 

Mais ainda, Tenreiro certif icar ia a forte humanização da paisagem 
santomense com a introdução, com final idade econômica, de múltiplas 
espécies forasteiras ,  constatando que a f loresta or iginal -  o Obô, aquela 
que não foi tocada pelo homem -, a f inais  dos anos 50, já não se encontrava 
mais em baixo dos 1 .400 m de alt itude e que nessa época “apenas 1/140 do 
total das terras da i lha estivessem cobertas por o revestimento espontâneo 
inicia l” .  Por tanto, o terr itór io da i lha tinha sofr ido uma degradação muito 
elevada, ao que ele chama de devastação ou de espaço devastado. E mostra 
isso em mapas s intéticos,  uti l izando a informação cartográfica disponível  
que lhe permite estudar o retrocesso do mato or iginal em função ao avance 
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da ocupação do terr itór io pelas culturas agr ícolas de plantação e no uso da 
i lha como um tipo de laboratór io de acl imatação de espécies vegetais  de 
interesse econômico.  

Ele constatar ia que o crescimento da produção agr ícola não ser ia  
tanto por causa da contínua substituição das árvores não produtivas ou do 
uso de novas metodologias para fazer  mais produtivas as plantações  
existentes ,  senão pela contínua ocupação de mais terr itór io e o 
estabelecimento de novas plantações,  quando ao f im de uma geração os 
antigos domínios já não eram tão produtivos.  Por tanto, constatava o in 
crescendo da ocupação dos terrenos disponíveis  na i lha, seguindo a prática  
tradicional de arrasar  ou queimar o mato para plantar  as espécies de  
interesse econômico. O crescimento do s istema das roças ia  às costas da 
devastação da f loresta or iginal ,  e não tanto  da modernização tecnológica 
ou a substituição arbor ícola.  Isso lhe permitir ia introduzir ,  ao tratar  da 
geografia econômica da i lha (capítulo f ina l) ,  a ideia da decadência da 
agr icultura de roça, por causas também intr ínsecas,  devidas à sobre-
exploração da terra,  e por tanto ao impacto nocivo sobre o meio desse 
s istema.  

Com tudo, os capítulos dedicados à geografia f ís ica e aos porquês da 
real idade paisagística são apenas os aper it ivos aos seguintes dedicados aos 
aspectos sociais .  De fato, o terceiro é a sua vez antessala do resto, tomando 
a histór ia como a l igação entre a coisa f ís ica e  a humana e  que vá te r  
especial sentido na explicação da ocupação da i lha e de um crescendo de 
complexidade humana que exercerá indefectivelmente uns efeitos  
degradantes sobre a sua morfologia,  por causa da adaptação dos diferentes 
grupos sociais  a  esse ambiente ou ao seu domínio. Do qual para ele  
resultará “uma complexa or iginal idade”.  De  fato, Tenreiro considerar ia que 
“é essa complexa or iginal idade que faz do homem de São Tomé um 
indivíduo no caminho de quatro continentes que compete ao geógrafo 
explicar  a través de duas ordens de fatores :  os do ambiente e os da 
civi l ização”,  o que poder íamos entender hoje como as interações entre os 
fatores f ís icos e os culturais .  

Voltar ia também aos apontamentos ambiental istas em tratar  a  
evolução da economia da i lha e da sociedade l igadas a  essa economia, que  
lhe leva a  vat icinar  o esgotamento da terra produtiva e o f inal daquele  
s istema econômico e, por tanto, a alertar  de uma nova cr ise relacionada 
com o aproveitamento do espaço e a alteração dos fatores cl imáticos.  Na 
conclusão últ ima ser ia,  pois ,  em palavras de hoje,  que a estratégia  
econômica é indissociável da estratégia ambiental ,  muito  mais ainda desde  
a escala loca l onde o gasto de terr itór io é ainda mais evidente e afeta  
direitamente à qualidade do ambiente e,  por tanto, a qualidade dos 
recursos básicos da economia e as condições de vida dos habitantes .  
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Onde bebeu Tenreiro 

A obra de Tenreiro é uma síntese de informações var iadas que apanha 
de um grande leque de autores (até 369 referências bibl iográficas)  e que 
contrasta com as suas ver if icações sobre o terreno. De aí t ira um novo 
relato geográfico, acho que mais compreensível ,  mais pedagógico, para 
leitores não tão habituados às obras mais especial izadas. Com todo, sobre o 
aspecto ambiental ista ,  é importante destacar  três fontes : 

Não é banal que Tenreiro houvesse bebido das escolas tropical istas  
europeias dos anos 50, especialmente da francesa, o paradigma regionalista  
viadaliano 6 na qual se tomavam os contrastes paisagísticos como pr incipal 
motivo de estudo, ao ter  que compreender regiões onde ainda a maior  
parte das pessoas estavam a viver  da agr icul tura (nos anos 50 a população 
rural da Áfr ica subsaar iana se estimava ao redor do 86% do total ,  mesmo 
mantendo-se por em cima do 80% a meados dos anos 60) e em constante 
contato com os elementos f ís i cos,  e por tanto em lugares onde poder ia ser  
ainda mais evidente a ação humana sobre a modif icação do meio natural ,  
especialmente nos processos de desertif icação; também, por tanto, na 
indução à mudança do cl ima, repercutindo negativamente a maior ia das  
vezes sobre as possibi l idades de aproveitamento econômico. É  no  
desenvolvimento dessa escola tropical ista,  nomeadamente ao redor do IFAN 
( Institut Français d’Afr ique Noire,  cr iado em 1938) 7,  que aparecem muitos 
trabalhos sobre os efeitos devastadores da ação humana sobre a natureza 
tropical .  Temas como a degradação dos solos,  a erosão da terra cult ivável ,  a  
desflorestação brutal pelo abuso da agr icultura de roça, a fragil idade do 
meio, a errada conceição mental posit iva da vitór ia humana sobre o meio e 
mesmo sobre o cl ima (a capacidade de influir  decis ivamente sobre as 
mudanças,  e rejeitar  a idéia determinista do espaço, o poder do homem 
sobre a natureza) 8

                                                                            
6  Refere-se à escola geográfica regionalista francesa inspirada pelo pensamento de Paul Vidal de la Blache. 

,  etc. . . ,  são recorrentes nas publicações e convertem-se  
em uma posição cr ít ica mil i tante sobre a uti l ização desconsiderada da 
tecnologia ocidental de exploração intensiva do meio tropical ,  saindo ao 

7  Atualmente o IFAN segue a funcionar em Dakar (Senegal). Do nome inicial mudou-se a “F”, que passou a 
significar “Foundamental”. Sobre esse particular é interessante consultar Solotareff, Marion, ”Naissance et 
évolution dela Geógraphie Tropicale (1930-1960)”,  em Claval, Paul, et al., La géographie française à l'époque 
classique (1918-1968), París, L’Harmattan, 1996, pp. 241-257. Esse artigo permite contextualizar muito bem o 
trabalho de Tenreiro baixo a influência da escola geográfica francesa, e muito em especial da sua vertente 
tropicalista. A escola portuguesa ficaria especialmente influenciada com a incorporação da prof. Suzanne 
Daveau à equipa de Orlando Ribeiro na Universidade de Lisboa. 

8  De fato, até as primeiras teses de corte ecologista, a literatura científica anterior não põe em dúvida que a 
relação entre o homem e o ambiente é de conquista, até o ponto que a deflorestação é um meio válido para 
manifestar a supremacia do homem  sobre a natureza e a rejeição das teses do determinismo geográfico. Sobre 
uma recapitulação sobre esse debate é muito interessante consultar Urteaga, Luís, La tierra esquilmada, 
Barcelona, El Serbal, 1987, 221 pp. Urteaga salienta, p.e., que as grandes selvas eram concebidas como o grande 
inimigo a bater, a dominar, pois a sua dominação era a mostra mais clara do triunfo do homem sobre a 
natureza, a forma mais clara de progresso. No fundo, por tanto, se está a falar também de um câmbio de 
paradigma. 



ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUAS REPERCUSSÕES SÓCIO-AMBIENTAIS 
 ISBN: 978-989-97980-1-4 

Engenhos, Roças e Mato. Ecologia e câmbio climático na geografia de Francisco Tenreiro  
Xavier Muñoz Torrent 

 

pp. 61 

passo assim da crença mais estendida na época que dava confiança absoluta  
às bondades do “progresso” até as últ imas consequências (o que hoje 
conhecemos como crescimento até essas últ imas consequências) .  O discurso 
da escola francesa der iva em uma clara  aproximação ecológica, que  
Tenreiro adaptar ia ao seu discurso, ensaiando, com certa decalagem 
temporal ,  essa monografia de corte regionalista  viadaliano (seguindo os 
cânones cláss icos) .  

Em falar  do regime cl imático, ele cita muito especialmente autores  
franceses já que tinham estudado São Tomé, como Auguste Chevalier ,  que 
vis itou a i lha em 1905, à qual dedicou uma monografia 9,  e muito 
especialmente a  Théodore Monod, especial is ta em biogeografia e botânico,  
fundador do IFAN, que deixou umas val iosíss imas Notes botaniques sur  les 
î les de São Tomé et de Pr íncipe (1956) 10

A informação sobre a evolução das espécies f lorestais  e sobre a  
qualidade dos solos,  Tenreiro os apanha fundamentalmente da monografia  
do engenheiro Hélder Lains e Si lva,  publicada três anos antes a sua tese 
(1958) ,  sobre a cultura do café em São Tomé e Pr incipe

 na geração do relato sobre a 
evolução paisagística da i lha de São Tomé. É desse últ imo autor de quem 
pr incipalmente extrai uma interessante base  de class if i cação das f lorestas  
da i lha.  

11

Tenreiro também resgata as escr itas or iginais do prof.  Ezequiel de 
Campos, engenheiro civi l ,  que tinha iniciado a sua vida profiss ional em São  
Tomé a f inais  do s .  XIX, permanecendo lá até 1911, e que apresentar ia um 
relatór io detalhado sobre a colônia em 1908. Campos voltou a São Tomé, já  
reformado, para fazer  um novo relatór io de caráter  geral sobre as 

.  Lains inclui um 
extenso catálogo dos solos,  uma pormenorizada recolha dos fatores e 
elementos cl imáticos,  e das espécies vegetais ,  para tratar  o que ele define 
como “Ecologia agr ícola” ,  de como o conhecimento sobre esses fatores e 
elementos do cl ima e  do chão pode-se aproveitar  para melhorar  a produção 
vegetal ,  e muito em especial aos cafezais .  O estudo de Lains incluir ia  
também uma informação preciosa para Tenreiro , traduzida em cartografia  
temática sobre o regime pluviométr ico, dos cl imas, dos solos e da 
vegetação, que o geógrafo s intetizar ia e contrastar ia com a informação e a 
cartografia ant iga e que lhe permitir ia expressá- lo em forma de processo 
continuado de alterações paisagísticas e também em clave de modif icação  
do hábitat das comunidades. Tenreiro ,  por tanto, modif icar ia essa ecologia  
uti l i tar ista em uma ecologia que tinha muito mais de social .  

                                                                            
9  Cit. Chevalier, Auguste, “A ilha de S. Tomé”, in Rev. Col. e Mar., pp. 1-23, Lisboa, 1907; e “L’île de San Thomé”, in 

Ocidente, vol. XXXIII, n. 1130, 1910. 
10  Cit. Monod, Théodore, “Notes botaniques sur les îles de São Tomé et de Príncipe”, in C.R. 6ª CIAO, Vol. 3, pp. 

169-173, São Tomé, 1956. 
11  Lains e Silva, Hélder, São Tomé e Príncipe e a cultura do café, Lisboa, Junta de Investigações de Ultramar, 1958, 

501 pp. + anexos + mapas. Lains e Silva, à sua vez, também trabalha com informes e materiais cartográficos de 
J. Carvalho Cardoso para o aspecto específico dos solos. Posteriormente outros autores profundizaram em 
outros aspetos da geografia física, como Manuel Afonso nos regimes climáticos. 
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infraestruturas ,  publicado em 1955 12

Desse exper imentado Campos de f inais  dos 50, Tenreiro extrair ia que 
“a atual cr ise [de São Tomé] deve-se a erros do passado, que se traduziam 
numa perturbação cl imática,  no aceleramento da erosão e perda de 
ferti l idade do solo, suger indo medidas para debelar  a cr ise e trazer  de novo  
a prosper idade à i lha” .  Com todo, acrescentar ia que “é um estudo 
pertinente pelo seu otimismo.. .”

.  Campos é talvez  o pr imeiro que falar ia  
de uma forma prospectiva sobre as i lhas ,  e é o autor de quem Tenreiro 
apanhar ia o teor mais cr ít ico. Sal ienta dele a conclusão sobre o 
comportamento diferente do cl ima por causa da ta la indiscr iminada das  
f lorestas .  Afirmar ia que “por efeito da derrubada, o cl ima passou a exercer  
ação sobre a cobertura vegetal de forma diferente,  cr iando sobre o solo e 
sobre as culturas ambiência desfavorável ,  um estrago do ambiente, 
diminuindo muitíss imo a sua produção. . .” .  É,  pois ,  na ação do homem e não  
nas condições cl imáticas gerais  que se deve procurar  a gênese da cr ise em 
São Tomé.  

13

 

,  atitude com a qual ele também tentar ia  
com muito trabalho impregnar a sua obra . No fundo estava também a 
alertar  dos per igos e esboçar soluções a tempo.  

Conclusões: entre a descrição e as dúvidas sobre o futuro 

Tenreiro ,  além do trabalho empír ico, de ver if icação sobre o terreno 
das mudanças ambientais  acontecidas ao longo da histór ia da colonização  
da I lha de São Tomé, é fundamentalmente um bom sintetizador da 
informação disponível até o momento, que não é pouca. A sua graça está  
em apresentar  com concisão, mas  com toda a paixão l i terár ia,  o resultado  
de uma síntese coincidente de diferentes autores contemporâneos ou 
antecessores daqueles ,  e ademais imprimindo uma vocação didática ou 
pedagógica da sua monografia.  De  fato, a  s íntese é a essência do trabalho  
do geógrafo regionalista e Tenreiro cumpre muito bem com esse objetivo,  
especialmente relac ionando a real idade paisagística  com uma determinada 
humanização da i lha ou com as etapas dessa humanização l igadas à  
economia de plantação.  

Com todo, é importante destacar  os di lemas que obtém da descr ição  
regionalista.  Campos, o autor do que extrai a base cr ít ica,  já  falava de cr ise  
ou de rompimento do ciclo do cacau (e do café)  nos inícios do s .  XX, e  –
longevo o homem-, o voltar ia a ver if icar  nos seus últ imos relatór ios ,  que, 
ademais ,  Tenreiro assume e corrobora. Campos já estava a denunciar  de 
fato o sucesso das explorações agr ícolas com o processo de expansão 
terr itor ial ,  isto é,  o processo de terminação, de esgotamento dos solos 

                                                                            
12 Cit. Campos, Ezequiel de, A ilha de São Tomé, Lisboa, 1908, e “A ilha de São Tomé antiga e atual”, in Revista de 

Estudos Ultramarinos”, vol. V, fasc, 1-3, pp. 199-231, Lisboa, 1955. 
13  Vid Tenreiro, F., opus cit., p. 244. 
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férteis  disponíveis . . .  Tenreiro vê com preocupação que as práticas erradas  
se multipl icaram continuamente ao longo dos anos sem que os plantadores 
atendessem as sugestões dos técnicos, até  a quase tota l humanização da 
maior parte das terras ,  apesar de que Campos e outros,  no quadro da 
engenhar ia f lorestal e agrár ia,  t inham dado fórmulas de solução por meio 
da prática de uma agr icultura ponderada, baseada no tratamento das 
árvores e na aplicação de c iclos de descanso nos solos.  Por tanto, é ele  
quem dá uma nova alarma de per igo na extinção agr ícola,  gerada pelas  
própr ias práticas expansionistas .  Frente às soluções posit ivas e otimistas de  
Campos, o relato de Tenreiro chega às vezes a ter  matizes mais pessimistas ,  
pois observa que a s ituação ia a pior ,  ver if i cando que a produção agr ícola  
(especialmente do cacau) já es tava à baixa quando ele escrevia a sua obra,  
e que fazia já alguns anos que os roceiros mais espertos estavam a olhar  
para a rentabil idade do café e a estudar as possibi l idades de divers if icar  as  
suas produções. 

De fato ele manifesta fortes dúvidas,  que estão refer idas,  af inal de  
contas ,  mais à população e a economia que ao ambiente, mas sendo muito 
consciente que da reprodução desse ambiente depende direitamente o 
futuro da economia e,  por tanto, da própr ia sociedade da i lha. Deixa mais  
uma oportunidade para essa regeneração, mas, no fundo, ele t inha muito 
assumido que o esgotamento dos solos,  o desmatamento e,  por tanto, a 
mudança do cl ima era uma l inha tendencial certa.  

Muito provavelmente, razões alheias à investigação científ ica far- lhe-
iam temperar  muito a rotundidade das suas conclusões,  e mesmo a 
apresentar  um trabalho não falto de contradições e precipitações. Mas há 
imanente a convicção que o futuro está dado e é irrevers ível .  Com todo, 
Tenreiro não viver ia a débâcle do mercado de cacau dos últ imos anos da 
colônia,  com o desenvolvimento de plantações intensivas no continente 
afr icano (Gana, Costa do Marfim, Camarões, Nigér ia)  e o aumento da 
produção mundial que acabar iam por estragar o negócio em termos de 
preços de mercado (por uma saturação de oferta) ,  até  chegar a considerar-
se menos interessantes os benefícios obtidos pelas explorações de São  
Tomé; que ainda minguar iam mais nos primeiros tempos da República  
independente, por causa da fraqueza dos meios de produção e a  
inexper iência na gestão e a pouca formação dos novos quadros.  Essa caída 
da produção e o abandono na prática da agr icultura de plantação intensiva ,  
por acaso, provocar ia uma quebra na tendência e,  por tanto, uma discreta 
recuperação do mato, em forma pr incipalmente de capoeiras ,  sobre 
f lorestas degradadas, que virar iam a cr iar  um novo tipo de selva, não  
or iginal ,  mas muito importante para a recuperação de fatores do cl ima,  
como a geração de umidade e  o incremento do regime de chuvas,  própr io 
do cl ima equator ial  temperado. Mas note-se que se trata de abandonos em 
determinados per íodos histór icos e não da efetividade de regulamentos.  
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Tenreiro não falou nunca em termos explícitos de desenvolvimento, e 
menos ainda de desenvolvimento sustentável ,  mas com certeza , com outras  
palavras estava a falar  de sustentabil izar  o regime agr ícola da i lha de São  
Tomé, pois da conservação dos fatores de produção, intimamente l igados à  
conservação da ferti l idade da terra,  se devia a manutenção da sociedade 
insular ,  que já nessa altura apresentava s inais  de um despertar  
demográfico,  mesmo super ior  ao observado na i lha maior do arquipélago 
guineense.  

Com certeza, as soluções possíveis  ao desenvolvimento social  
(mesmo no rompimento na teor ia do s istema de classes)  t inham 
simultaneamente que atender a uma exploração agr ícola intel igente ,  
reconstitutiva,  c ícl i ca,  que permitisse ao máximo o trabalho da terra sem 
ocupar mais solos a costa do obô. Mas ele devia saber que essas palavras  
haver iam de ter  pouca repercussão na prática,  pois trás  a publicação de  
estudos e campanhas insistentes para a adoção de métodos modernos, os 
roceiros t inham optado pr incipalmente pela  ocupação de mais terras pelo  
método tradicional de roça. O resultado, pois ,  era,  de fato, a  
ir revers ibi l idade da tendência.  

Com tudo, os tempos mudaram com o cl ima, e as consequências que 
Tenreiro relatava para o regime cl imático da i lha de São Tomé estão agora a 
ter  l igação com os efei tos na escala  mundial ,  relac ionados com a 
globalização de outras esferas humanas, como a extensão do s istema 
economia-mundo à prática total idade das relações de mercado e, 
s imultaneamente aos estragos perpetrados à natureza por causa da 
extração mineral ,  e ,  também, como Tenreiro intuía para São Tomé, ao  
crescimento demográfico, à extensão da agr icultura intensiva e industr ial  
( também globalizada, e que também afeta hoje à i lha, talvez agora com 
inusitada força) ,  à ir rupção de modelos tur íst icos exportados, 
indiferenciados (às vezes pouco respeitosos com o ambiente) ,  e ao 
expoente crescimento das aglomerações urbanas,  não sempre ordenadas 
nem sustentáveis .  
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As alterações cl imát icas são um problema global com consequências  
ambientais  e socioeconómicas gravosas nas próximas décadas,  sobretudo 
nos países e zonas mais vulneráveis .  Estudos internacionais têm alertado  
para o dramático impacto que as alterações cl imáticas poderão ter  em 
vastas zonas do continente afr icano. 

No contexto europeu, a zona costeira portuguesa é uma das mais 
afetadas por processos de erosão acentuados pelas alterações cl imáticas .  A  
s ituação é já cr ít ica em alguns troços da costa,  apesar  dos avultados 
investimentos feitos ao longo das últ imas décadas em obras e intervenções 
de defesa costeira.   

Dada a relevância social e económica da or la costeira em Portugal ,  é  
expectável que os impactos das alterações  cl imáticas se façam sentir  de  
uma forma particularmente grave no litoral ,  tornando-o um caso 
paradigmático na exper imentação de estratégias inovadoras de adaptação ,  
extrapoláveis para outros países lusófonos como São Tomé e Pr íncipe que, 
sendo um país afr icano e insular ,  está  entre os mais vulneráveis aos  
impactos das alterações cl imát icas .  

Torna-se premente aprofundar o conhecimento sociológico da 
problemática das mudanças cl imáticas e costeiras ,  ainda muito pouco 
explorado. É isso que pretendemos com este texto, que se baseia no projeto 
de investigação CHANGE –  Mudanças Climáticas ,  Costeiras e Sociais  -  
erosões glocais ,  conceções de r isco e soluções sustentáveis em Portugal 
(2010-2013) ,  coordenado pelo Instituto de Ciências Sociais  da Univers idade 
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de Lisboa e com a participação da Faculdade de Ciências da mesma 
univers idade. O f inanciamento é da Fundação para a Ciência e Tecnologia  
(PTDC/CS-SOC/100376/2008) . 

O objetivo desta investigação, como refer imos, é contr ibuir  para o  
desenvolvimento de modelos sustentáveis de governança e mudança 
adaptativa,  num contexto de transições aceleradas. A abordagem inspira-se 
no conceito de governança adaptativa proposto por Nicholson-Cole e 
O’Riordan (2009) .  Na l inha deste modelo identif icámos oito elementos-
chave que consideramos fundamentais para uma governança adaptativa  da 
costa:  identif i cação e premência dos problemas; polít icas públicas ef icazes ;  
conhecimento e ciência fortes (na área das alterações cl imáticas e da 
erosão, bem como a nível das ciências socia is) ;  visão comum e sentido de 
pertença; comunicação e confiança nas ins tituições; participação pública  
efetiva;  justiça social ;  e f inalmente sustentabil idade f inanceira.  

Focamos a nossa análise em três casos de estudo do l itoral português, 
que correspondem a três zonas costeiras onde são já cr ít icos os processos 
de erosão, procurando avaliar  de que forma estes oito elementos-chave  
estão presentes e quais as perspetivas futuras sobre o seu desenvolvimento. 

Ver if icamos que os consensos sobre o “mal comum” que vivem estas 
zonas costeiras se revela s ignif i cat ivo.  No entanto, as  populações 
continuam a projetar  no Estado a quase exclusiva responsabil idade sobre a 
proteção da costa e manifestam sentir-se excluídas dos processos de 
decisão. As a lterações cl imáticas e a atual conjuntura de recessão  
económica podem, no entanto, ser  oportunidades para desenvolver  novos 
modelos de governança adaptativa,  reforçando o envolvimento das 
populações locais ,  reforçando a base de comunicação e confiança, com 
apoio num conhecimento e numa ciência fortes .  

 

1. Impactos das alterações cl imáticas nos Estados insulares (SIDS)  

Os países do continente afr icano, e muito em particular  os pequenos 
estados insulares (SIDS) ,  estão especia lmente vulneráveis a fenómenos 
como a subida do nível médio do mar e o aumento de fenómenos cl imáticos  
extremos, incluindo tempestades e inundações costeiras .   

No inter ior  do continente afr icano, a redução da precipitação e a seca 
extrema são outro dos impactos que têm sido apontados como mais 
prováveis nas próximas décadas,  com severas repercussões na agr icultura e  
na vida das comunidades locais ( IPCC, 2007) . 

De acordo com o últ imo relatór io do IPCC (2007) ,  as pequenas i lhas  
nos trópicos estarão particularmente vulneráveis à subida do nível do mar e 
ao aumento de eventos cl imáticos extremos. Prevê-se que a subida do nível  
do mar venha aumentar  os impactos das inundações, tempestades,  erosão e 
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outros r iscos costeiros ,  ameaçando os modos de vida das comunidades 
locais ,  com fortes impactos negativos nas pescas e na agr icultura,  ass im 
como no tur ismo. 

As populações e as at ividades económicas de São Tomé e Pr íncipe ,  
como pequeno país insular  e afr icano, estão também particularmente  
vulneráveis a estes impactos, que terão repercussões sociais  profundas. Daí  
que seja fundamental reforçar  o contr ibuto das ciências sociais  no estudo 
das alterações cl imát icas ,  numa perspetiva de interdiscipl inar idade.  

No caso de São Tomé e Pr íncipe, a subida do mar e a erosão costeira 
são fenómenos já sentidos pela população, que está concentrada junto ao 
mar ,  com impactos económicos s ignif icativos,  como reconhece o 
diagnóstico feito no âmbito do Plano Nacional de Adaptação (Ministér io 
dos Recursos Naturais  e Ambiente STP, 2006) .  Este P lano Nacional de  
Adaptação de São Tomé teve como preocupação específ ica recolher as  
perceções e anseios das populações sobre os impactos das alterações  
cl imáticas ,  bem como o envolvimento das  populações no diagnóstico e 
solução destes problemas.  

Esta é uma componente que devemos aprofundar ,  pois qualquer 
estratégia de adaptação terá de contar  com a participação daqueles que 
serão os mais afetados. Sem as populações não será possível ger ir  a 
mudança ambiental de uma forma efe tiva.  Neste sentido, a educação será  
também uma peça-chave nos modelos futuros de gestão dos recursos 
naturais  e de ordenamento do terr itór io . 

 

2. Prioridade à adaptação  

As últ imas conferências de partes da Convenção para as Alterações  
Climáticas vieram confirmar que os esforços de mitigação já não são  
suficientes para evitar  impactos s ignif icativos das alterações cl imát icas e  
que a adaptação tem de ser  assumida como uma pr ior idade em termos 
globais ,  a começar pelos países em desenvolvimento. No caso dos “Países 
Menos Avançados” ,  grupo ao qual São Tomé pertence, já estão disponíveis  
fundos específ icos para apoio à implementação de polít icas  de combate ou  
adaptação às alterações cl imáticas ,  como é o caso do LDC (Least Developed 
Countr ies) Fund ou do Fundo de Adaptação. 

No entanto, é necessár io ,  a par  desses mecanismos, reforçar  os  
estudos sobre estes países ,  incluindo a eficácia das polít icas  
implementadas, bem como estudar os efeitos sociais  e económicos dessas 
polít icas (globais ,  nacionais e regionais)  e envolver  as populações em 
estratégias participadas, na l inha da implementação de um modelo de 
governança adaptativa ,  como o descreveram  Nicholson-Cole e Tim 
O’Riordan, 2009. 
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Existem diversas abordagens possíveis  à adaptação. Esta pode ser 
autónoma ou planeada, antecipatór ia ou reativa,  de curto ou longo prazo. É 
fundamental termos a capacidade de fazer  uma adaptação planeada,  
antecipatór ia e  de longo prazo, mas será sempre necessár io também avaliar  
a sua eficácia,  os cr itér ios e os custos envolvidos.  O que os estudos já 
indicam é que a adaptação é sem dúvida uma pr ior idade para os países em 
desenvolvimento, pois será fundamental para dar resposta à rapidez com 
que o processo das alterações cl imáticas se está a processar . 

Na Cimeira do Rio+20 foi ,  a l iás ,  assumido que as polít i cas cl imáticas  
globais terão de focar-se sobretudo nas medidas e programas dos países 
mais vulneráveis ,  entre as quais novos modelos de governança adaptativa .  
Sem esquecer que a preparação para as alterações cl imáticas implica a  
capaci tação da sociedade civi l  para decidir  e agir de forma informada,  
culturalmente sustentável e socialmente responsável .  

 

3. O Projeto Change - Mudanças Climáticas, Costeiras e Sociais 

A presente comunicação baseia-se nos resultados do projeto CHANGE 
- Mudanças Climáticas ,  Costeiras e Sociais  -  erosões glocais ,  conceções de 
r isco e soluções sustentáveis em Portugal  (2010-2013) ,  f inanciado pela  
Fundação para a Ciência e Tecnologia (PTDC/CS-SOC/100376/2008) 1

Este projeto visa explorar  as interações entre alterações cl imáticas  
globais ,  dinâmicas  sócio-terr itor iais  no l itoral e o impacto de práticas de  
r isco locais  em processos de erosão costeira.  Conta com uma equipa 
interdiscipl inar  de investigadores, que é l iderada pelas ciências sociais  e ,  
além de sociólogos, antropólogos e histor iadores,  integra as abordagens 
das ciências naturais ,  contando com a colaboração direta de cl imatólogos e  
geólogos. 

.  Trata-
se de um projeto coordenado pelo Instituto de Ciências Sociais  da 
Univers idade de Lisboa, que conta com a colaboração da Faculdade de 
Ciências da mesma univers idade. 

O objetivo fundamental do projeto que estamos a desenvolver  é 
contr ibuir  para o desenvolvimento de modelos de governança  adaptativa ,  
num contexto de transições aceleradas, o que passa pela cr iação de novos 
modelos institucionais ,  com maior participação das comunidades locais .  

O projeto envolve diversas vertentes , incluindo uma análise  
aprofundada das polít icas de gestão do l i toral no país ,  enquadrando-as no 
contexto europeu e mundial e uma análise  de notícias sobre fenómenos 
costeiros e alterações cl imáticas ,  abrangendo um per íodo de 60 anos, a 
                                                                            
1  Equipa interdisciplinar: ICS-UL Luísa Schmidt (coord.), Ana Delicado, Ana Horta, Carla Gomes, João Mourato, 

Mónica Truninger, Paulo Granjo, Pedro Prista, Susana Guerreiro, Tiago Saraiva; FCUL- Filipe Duarte Santos, Gil 
Penha-Lopes, Tiago Lourenço; consultores: Tim O’Riordan,  Alveirinho Dias, Gert Spaargaren, Kris van Koppen e 
Riley Dunlap. 
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real ização de entrevistas aos stakeholders locais  e às entidades com 
responsabil idades na gestão do l itoral em Portugal ,  e ainda a aplicação de 
um inquér ito nas zonas de estudo selecionadas.  

No que se refere aos casos de estudo, escolhemos três casos 
diferenciados mas com diversos aspetos em comum, três zonas do país que 
são consideradas cr ít icas em termos de r iscos costeiros e pressão humana –  
Vagueira,  na região de Aveiro ; Quarteira,  a  Sul ,  no Algarve; e a Costa  da 
Capar ica,  s ituada na margem Sul do r io Tejo , na Área Metropolitana de 
Lisboa (ver  mapa 1) .  Todas estas  zonas costeiras assist iram a um 
signif icat ivo aumento da população, do alojamento sazonal e da construção 
de edif ícios nas últ imas décadas,  ass im como a um aumento das taxas de  
recuo da l inha de costa. 

Estas três zonas têm semelhanças óbvias :  são antigas vi las de  
pescadores,  transformadas nas últ imas décadas em destinos tur ísticos.  Em 
todas elas ,  o tur ismo e a pressão urbana trouxeram a necessidade de 
proteger a costa com estruturas de defesa r ígidas.  Campos de esporões 
foram construídos durante os anos 60 e 70, cr iando condições para uma 
pressão e ocupação humana ainda maior ,  enquanto aumentava a  jusante o  
recuo da costa.   

Apesar de terem em comum dinâmicas de crescimento recentes 
caracter izadas por uma forte pressão urbana, estas três áreas sofreram 
diferentes processos de ocupação, têm dinâmicas sociais  muito diferentes e  
apresentam níveis  de erosão costeira diferenciados, permitindo assim 
importantes análises comparativas (Schmidt et  al . ,  2013) . 

 

F igura  1  -  A s  t r ê s  zona s  d e  e s tu do  do  p ro je to  " Ch ange "
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A zona de estudo da Vagueira,  no Centro norte,  está local izada na 
costa ocidental -  a sul do Porto de Aveiro -  na que é considerada uma das 
zonas costeiras mais energéticas da Europa. O troço Barra-Vagueira é 
fortemente condicionado pelas constantes obras de manutenção do Porto 
de Aveiro . Esta é a  secção atualmente  em maior r isco neste troço e onde as 
intervenções de defesa costeira parecem surtir  menores resultados. Nos  
últ imos Verãos, a praia  deixou de existir  na maré alta,  f icando a rebentação  
a tocar  o enrocamento recentemente construído, panorama agravado pela  
falta  de acessos à praia.  A população desta zona aumentou 20% nos últ imos  
20 anos, a construção aumentou 28% no mesmo per íodo de tempo e a 
ocupação sazonal chega a ser  de 64% ( Instituto Nacional de Estat íst i ca ,  
2011) .  Ocupado maior itar iamente por residências secundár ias (boa parte 
dos propr ietár ios é or iunda do eixo Viseu-Guarda) ,  a desvalor ização deste 
terr itór io é cada vez mais sentida, face ao avanço notór io do mar nos 
últ imos anos. 

O troço costeiro da Costa da Capar ica está loca l izado a sul da 
embocadura do r io Tejo ,  a cerca de 10 km de Lisboa. Em tempos um dos 
pr incipais destinos tur íst icos da Área Metropolitana de Lisboa, tornou-se 
mais recentemente num subúrbio da capital ,  com cerca de 13,5 mi l  
habitantes (um aumento de 15% entre 2001 e 2011) ,  tendo a ocupação 
sazonal diminuído nos últ imos 20 anos, de 70% em 1991 para 53% nos 
Censos de 2011. Este troço costeiro tem enfrentado sér ios problemas de 
avanço do mar nos últ imos invernos, em particular  desde 2006, o que 
implicou intervenções de emergência por parte do Ministér io do Ambiente, 
nomeadamente o reforço dos esporões e uma sucessão de enchimentos 
artif ic iais .  

A zona de estudo de Quarteira está local izada na costa sul do Algarve. 
Esta costa está abr igada da agitação com or igem no Atlântico Norte, tendo  
um regime de agitação menos energético do que a costa ocidental .  
Quarteira é uma zona marcadamente tur íst ica,  onde a população f ixa  
também tem aumentado (duplicou nos últ imos anos) .  Tem atualmente 21,8 
mil habitantes e uma população sazonal que atingiu os 59% em 2011. Aqui,  
a construção de uma marina (Vi lamoura)  e de um campo de esporões, nos 
anos 70, acelerou os processos de erosão em todo o troço a leste,  afetando  
de forma mais cr ít ica o empreendimento tur ístico s ituado junto às arr ibas 
de Vale do Lobo, onde o areal recuou tanto que algumas habitações  
daquele resort  já t iveram que ser  demolidas,  havendo já mais demolições  
previstas .  Este troço costeiro foi alvo de três vastos enchimentos artif ici ai s  
em menos de uma década, sendo o últ imo no verão de 2010. 
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Para aval iar  as visões,  perceções e disponibil idade para um maior 
envolvimento na gestão dos r iscos costeiros ,  real izámos um conjunto de 
entrevistas e de inquér itos , nas três zonas de estudo refer idas. 

O inquér ito às populações locais consist iu na aplicação de um 
questionár io direto e pessoal ( residência/empresa dos inquir idos)  a uma 
amostra representativa de 643 pessoas,  entre elas residentes (propr ietár ios 
ou arrendatár ios) ,  não residentes (propr ietár ios de habitação sazonal)  e 
propr ietár ios de estabelecimentos comerciais  ou outras empresas,  durante  
agosto e setembro de 2011. 

Foram ainda real izadas,  durante o ano de 2011, 62 entrevistas 
semiestruturadas em profundidade aos stakeholders locais  e regionais 
identif icados nas zonas costeiras em estudo, além de duas dezenas de 
entrevistas a antigos e atuais  responsáveis da gestão do l itoral a  níve l  
nacional ,  e ainda especial istas académicos nesta área de estudo. 

Os pr incipais temas focados foram: a perceção sobre a s ituação das  
suas zonas costeiras e a sua visão para o futuro; o conhecimento sobre as 
práticas administrativas e de gestão daquelas zonas;  a memória de eventos 
e s ituações catastróficas no passado; a participação pública.  

 Em articulação com a equipa da Faculdade de Ciências ,  coordenada 
por F i l ipe Duarte Santos, o mais  destacado  cientista sobre a questão das  
alterações cl imát icas em Portugal ,  elaborámos um conjunto de cenár ios e 
mapas de suscetibi l idade para as três zonas costeiras selecionadas no  
âmbito do estudo, que estão atualmente a ser  discutidos com focus groups 
constituídos pelos pr incipais stakeholders locais .  Poster iormente iremos 
organizar  workshops para uma discussão mais alargada destes cenár ios ,  em 
cada uma das zonas de estudo. 

Neste texto analisamos os resultados das entrevistas e dos inquér itos ,  
procurando avaliar  as condições para o desenvolvimento de novos modelos 
de governança adaptativa ,  neste caso na costa portuguesa, mas 
provavelmente retirando daí conclusões que podem ser  úteis  ao estudo da 
adaptação noutros contextos geográficos,  incluindo nos países afr icanos e  
insulares .  

 

4. Governança adaptativa 

O objetivo desta investigação, como refer imos, é contr ibuir  para o  
desenvolvimento de modelos sustentáveis de governança e mudança 
adaptativa,  num contexto de transições aceleradas. A abordagem inspira-se 
no conceito de governança adaptat iva proposto por Nicholson-Cole & 
O’Riordan (2009) ,  um modelo integrado que deve contemplar ,  segundo 
estes autores :  a capacidade de aprendizagem e f lexibi l idade, para 
responder aos exemplos de boas e más práticas ;  a  incerteza e  o dinamismo 
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inerentes às dinâmicas costeiras ;  o planeamento participado e o debate 
aberto; mecanismos f inanceiros socialmente justos;  e uma inovação  
institucional contínua. Na l inha deste modelo identif icámos oito elementos-
chave que consideramos fundamentais para uma governança adaptativa  da 
costa:  identif i cação e premência dos problemas; polít icas públicas ef icazes ;  
um conhecimento e ciência fortes (na área das alterações cl imáticas e da 
erosão, bem como a nível das ciências sociais) ;  uma visão comum e sentido 
de pertença; comunicação e confiança nas instituições;  uma partic ipação  
pública efetiva;  justiça socia l ;  e f inalmente sustentabil idade f inanceira  
(Schmidt et  al . ,  2013) . Em seguida desenvolveremos alguns destes aspetos. 

 

F igura  2  -  O s  8  e l e men tos - ch ave  p ara  u ma governan ça  adapta t i va  

 

4.1. Identificação e premência dos problemas 

Portugal é um dos países europeus mais afetados pela erosão costeira,  
estando s ituado numa costa atlântica muito  ‘energética’ .  Um terço da sua 
faixa costeira (300 km) está sujeita a processos de erosão. Prevê-se que o 
impacto das alterações cl imát icas venha agravar o recuo da costa,  através  
dos efeitos cruzados de diferentes fatores .  A subida do nível médio do mar 
pode influenciar  em 15% o recuo da l inha de costa (Dias ,  2000) ,  e além 
disso estudos recentes (Santos e Miranda, 2006) apontam para o impacto  
das alterações no regime de rotação predominante das ondas (+12-15% até  
2100) . 

Na 2ª metade do séc.  XX dá-se em Portugal uma verdadeira  
“descoberta” da praia,  em particular  a part ir  dos anos 60 mas de forma 
ainda mais acentuada a partir  da revolução democrática de abr i l  de 1974. O 
tempo de lazer  e o aumento do poder de compra que surgem com o 25 de 
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Abr i l  permitem a uma vasta percentagem da população a fruição das zonas 
costeiras de uma forma até aí nunca vista.  Dá-se uma ocupação intensa e 
acelerada do l itoral ,  com a proliferação da construção de segunda 
habitação e  a  continuação do desenvolvimento tur ismo, na sequência da 
aposta estratégica neste setor económico, a partir  dos anos 60. Atualmente,  
mais de 80% da população e 85% do PIB concentram-se nas regiões l itorais ,  
enquanto o inter ior  do país se despovoa. Em termos europeus, Portugal é o 
país que mais construiu entre 1990 e 2000 numa faixa de 1 km de costa. 
Esta s ituação não só gera um desequil íbr io terr itor ial  como esta  
concentração de população e de ativ idade económica na franja costeira do  
país nos coloca perante um cenár io de fragil idade social acrescida.  

 

4.2. Políticas públicas eficazes  

Uma das fragil idades costeiras que identif icámos relaciona-se com as 
polít icas públicas de gestão do l itoral ,  apontando para o que designámos 
como “fragil idade administrativa” (Schmidt et  al . ,  2012) .  Esta refere-se à 
falta de capacidade do Estado português para conter  a ocupação da costa e  
os consequentemente avultados investimentos que tem feito para manter  a 
l inha de costa.   

Até ao início dos anos 90 não havia instrumentos de gestão terr itor ial  
específ icos para as zonas costeiras e  predominavam as polít icas hold the 
l ine .  Mesmo depois de um certo esforço de sistematização das polít icas nos 
anos 90, as tentativas de cr iar  uma estratégia de gestão integrada não 
tiveram êxi to , até  à aprovação da Estratégia Nacional para a Gestão  
Integrada da Zona Costeira (ENGIZC) em 2009, que na prática a inda não  
está implementada (Schmidt et  al . ,  2013) .   

Só na últ ima década, as intervenções de defesa costeira implicaram um 
investimento que ultrapassa os 100 milhões de euros. No âmbito do Plano 
de Ação para o L itoral  (2007-2015) ,  foram já gastos em defesa costeira 40  
milhões de euros e mais 75 milhões ainda vão ser  despendidos, a maior 
parte (64 milhões)  em zonas consideradas de elevado r isco (MAMAOT, 
2012) . 

Neste contexto de fragil idade administrativa na gestão do l itoral ,  
destacam-se algumas caracter íst icas dominantes na general idade das 
polít icas ambienta is :  falta de continuidade, de coordenação e de 
conhecimento científ ico s istemático no apoio à decisão (Schmidt,  2008) . 

No que se refere à falta de continuidade, ver if ica-se uma constante  
interrupção nas polít icas públicas do l i toral .  Os ciclos das mudanças  dos  
cargos e or ientações dos responsáveis polít ico-partidár ios afetam os cic los  
das polít icas públicas ,  as quais dever iam ter  continuidade a f im de terem 
eficácia.  Contudo, em Portugal tem-se incorr ido no erro de interromper e 
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mudar constantemente os pressupostos das polít icas públicas ,  problema 
que eventualmente afetará também outros países lusófonos.  

A gestão da zona costeira  tem-se caracter izado pelas mudanças  
constantes de modelo institucional ,  a últ ima das quais se seguiu às eleições 
antecipadas de junho 2011. Os pr incipais organismos de gestão do l itoral 
foram então integrados na Agência Portuguesa de Ambiente, incluindo as 
Administrações Regionais Hidrográficas (ARHs) ,  cinco organismos regionais ,  
com autonomia f inanceira,  que tinham começado a funcionar apenas três 
anos antes . 

A falta de coordenação e clar if i cação de competências é outro dos 
problemas identif icados.  Tem-se registado uma constante sobreposição de 
planos, leis  e instituições. Contabil izámos, num balanço recente, mais de 60 
instituições que detêm, de alguma forma jur isdição ou competências sobre  
o l itoral ,  incluindo diversos ministér ios ,  as autor idades marít imas e um 
vasto conjunto de entidades locais ,  regionais e nacionais .  

Por outro lado, apesar  dos avanços que tem havido neste matér ia nos 
últ imos anos, continua a existir  -  e essa é uma das conclusões que emergem 
sobretudo das entrevistas -  uma insuficiência de conhecimento técnico e 
científ i co sobre as problemáticas da erosão costeira e das alterações 
cl imáticas e sobre a forma como elas podem afetar  a  or la costeira no  
futuro. O conhecimento é também sem dúvida fundamental para permitir  o 
desenvolvimento de modelos mais sustentáveis de gestão das zonas  
costeiras .  

 

4.3. Conhecimento e ciência “fortes” 

É hoje consensual ,  quer na l iteratura científ ica,  quer entre a mais de 
uma centena de entrevistados do projeto, que os problemas da erosão e das 
alterações cl imáticas são graves.  Existem, contudo, lacunas de 
conhecimento, nomeadamente faltam dados de base sobre a costa  
(delimitação do domínio público, monitor ização da erosão e das 
intervenções costeiras ,  para além de dados mais técnicos) .  Outro problema 
é a proliferação de estudos pontuais (quer em termos temáticos,  quer em 
termos geográficos)  não integrados e a dispersão da informação, muitas  
vezes não disponibil izada l ivremente, ainda que paga com fundos públicos.  

 

4.4. Visão comum e sentido de pertença 

Os resultados das entrevistas e dos inquér itos ,  aplicados a amostras 
representativas da população dos três locais  em estudo, permitiram retirar  
algumas i lações sobre as visões locais desta problemática.  A maior ia dos 
inquir idos aval ia como grave ou muito grave o r isco de erosão costeira e 
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também considera que as alterações cl imáticas estão a acontecer e já estão 
a ter  um forte impacto nos problemas costeiros .  

 

“A erosão é um prob lema grave  nesta  zona e  há cada vez menos  
are ia .  Na Vague ira  em 20 anos o mar avançou mais  de  100  
metros" (Vagueira – autarca) .  
 
“A s i tuação está  má (…)  de  ano para  ano nota-se  avanço 
s igni f icat ivo,  como nunca t inha v is to;  do ano passado para  este há  
um avanço maior;  e stamos aqui  todos os  d ias  e veri f i camos que  
tem avançado muito,  junto  aos molhes .“    (Vaguei ra – Surf ista )  

 

F igura  3  -  A  m aio r i a  con s i dera  q ue  a  e ro são  é  g rav e  e  va i  p i o ra r  no  f ut uro  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste contexto, mais de 90% dos inquir idos consideram que que é 
importante ou muito importante manter  a l inha de costa como está e que 
esta tem de ser mantida “a todo o custo” . Muitos dos propr ietár ios das 
casas construídas na l inha de costa não residem em permanência nestas  
zonas, mas investiram aí  as suas economias e sentem agora que têm o seu  
“mealheiro” em r isco.  

 

“Temos que t i rar de  outro lado e  meter aqui .  Nós não podemos  
de ixar desaparecer as  pra ias .  Em vez de  fazermos uma escola  ou  
fazermos uma estrada ,  temos de  desviar algum d inhe iro para  
aqui .”  (Presidente de câmara munic ipal )  
 
“Pode  de ixar de haver i luminação públ ica  (…) e  muitas coisas 
antes  de  se  de ixar de  invest i r  na  de fesa  da costa .”  (Presidente de  
junta de f reguesia) .  

 

 
                

 

N
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F igura  4  -  A  co s ta  d eve  se r  p ro teg id a  " a  todo  o  cu s to "  

 
 

No que respeita à aval iação da eficác ia das intervenções costeiras que 
têm sido feitas nas suas zonas,  a maior ia dos inquir idos considera mais  
eficaz a construção de infraestruturas r ígidas de defesa costeira,  como os 
esporões, embora nas entrevistas admitam reconhecer os seus efeitos 
negativos,  ao provocar a perda de areia nas praias a jusante.  

 

F igura  5  -  Ava l i a ção  da  e f i cá c i a  das  i n t e rven ções  co s t e i ras  

 

 

“Concordo muito com os esporões ,  mas se i bem o quanto aqui lo é  
caro (…) .  As obras de  prolongamento do muro de proteção da 
Vague ira  foram necessárias .”  “Se  não fossem os esporões tenho a  
certeza  que  já  não exis t ia  a li  p ra ia” .  (Presidente de Junta de  
Freguesia)  

 

Contudo, quando questionados sobre as melhores opções futuras para 
o ordenamento daqueles terr itór ios ,  a maior ia dos inquir idos, bem como 
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dos entrevistados, também se opõe a novas construções junto à or la  
costeira,  considerando que não dever iam ser  permitidas.  

 

F igura  6  -  Dev er - se- i a  per mi t i r  a  cons t r u ção  de  novo s  e d i f í c i o s  j un to  à  co s ta?  

 

 

4.5. Comunicação e confiança 

De uma forma geral os inquir idos dizem não ter  confiança nas  
instituições que gerem as zonas costeiras .  Os stakeholders locais  af irmam 
nas entrevistas que “cada um puxa para o seu lado”,  refer indo-se à  
desarticulação entre as diversas instituições com competências na mesma 
zona costeira.  Quando questionados sobre a eficácia da atual gestão na 
resolução dos problemas do l itoral ,  as opiniões dividem-se mais ,  mas numa 
das zonas de estudo, a Costa da Capar ica,  mais de 70% afirmam que a 
administração não tem sido capaz de solucionar os problemas daquela área 
costeira.  

 

F igura  7  -  A  a t ua l  g es tão  t em  s i do  ca paz  de  r eso l ver  o s  p rob l e mas  do  l i t o ra l ?   
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“O l i tora l  é  governado por muita  gente ,  o que  s igni f ica  que  às 

vezes não é  governado” (Autarca) . 

 

4.6. Participação Pública 

Os níveis  de participação nas três zonas de estudo revelam-se muito 
reduzidos - menos de 8% dos inquir idos afirmaram já ter  participado de 
alguma forma em decisões sobre a gestão do l itoral .  Mas, em geral ,  os 
inquir idos consideram ter  pouca ou nenhuma influência  sobre estas  
decisões, mesmo quando participam nas discussões. 

Muitos dos entrevistados cr it icam a forma como são divulgadas as  
sessões de discussão públicas dos planos e consideram que as vozes locais ,  
em particular  de grupos sociais  como os pescadores – presentes nas três 
zonas – não são tidas em conta no desenvolvimento das polít icas costeiras  
e nos planos de ordenamento do terr itór io . 

Os governantes consideram que o problema é a falta  de cultura cívica  
dos governados. Por seu turno, os governados culpabil izam os governantes 
porque se consideram excluídos a priori  dos processos de decisão. 

 

F igura  8  -  O s  n í ve i s  de  par t i c i p aç ão  p úb l i c a  são  mui to  r edu z idos  

 

 

“Há períodos de  d iscussão públ ica ,  mas quando as coisas aparecem 
já  são fac to consumado” (Surf ista,  Capar ica) .  
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4.7. Justiça social 

Os inquér itos às populações locais permitiram ainda ver if icar  que já  
existe uma signif i cat iva preocupação com a desvalor ização do patr imónio e 
dos investimentos própr ios feitos nestas zonas.  Os moradores locais  
manifestam sentir-se vít imas de injustiça social e receiam o que poderá 
acontecer às suas habitações, face aos constrangimentos f inanceiros do 
Estado, uma vez que, futuramente, a muito breve trecho, vai colocar-se a 
necessidade de escolher os troços pr ior itár ios a proteger e os cr itér ios a  
adotar  para fazer  essas escolhas. 

 

"As pessoas ded icaram a l i  muito da  sua v ida .  Também era  um 
bocado injusto agora  de ixá-las  na mão e  quase  que  d izer:  olhe ,  
vocês têm que  sa i r que  não há soluções .”  (Surf ista,  Vagueira)  

 

4.8. Sustentabil idade financeira 

Os inquir idos foram ainda questionados sobre a sua 
autorresponsabil idade nos custos com as obras costeiras .  A maior ia é da 
opinião que deve ser  o Estado a pagar as  obras ,  na tota l idade ou pelo  
menos parcialmente, mas  na zona de maior r isco -  a Vagueira –  revelou-se 
alguma disponibil idade para uma eventual contr ibuição f inanceira das  
populações e das atividades económicas locais .  

 

F igura  9  -  A  m aio r i a  con s i dera  q ue  o  E s tado  deve  con t inuar  a  as su mi r  o s  cu s to s  
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contas e a aplicação direta e efetiva dos fundos nas obras de defesa 
costeira daquela zona, são condições fundamentais para que os indivíduos 
se disponham a contr ibuir . 

 

5. Conclusões 

As alterações c l imáticas colocam as sociedades perante exigências de  
caráter  técnico, científ ico, polít ico e é tico, extremamente complexos. Por  
isso, sobretudo as zonas mais expostas ,  como as costeiras ,  precisam de  
preparar  com grande antecedência e sentido estratégico, o modo de dar 
resposta a mudanças que não têm qualquer registo de antecedentes na 
memória das suas sociedades. 

Algumas conclusões relativas  ao modelo de governança adotado no  
contexto desta pesquisa,  podem abr ir  pistas para a sua replicação noutros 
casos e noutros países ,  especif icamente nos países lusófonos. 

Os resultados das entrevistas e inquér itos real izados em Portugal 
apontam para um elevado consenso, no que concerne ao r isco de erosão 
exponenciado pela influência  das al terações  cl imáticas .  Já no que respeita  
às formas de proteção costeira,  surgem algumas divergências :  enquanto a 
população e os autarcas consideram urgente manter  a l inha de costa “a  
todo o custo” ,  alguns cientistas e representantes da administração  centra l  
ponderam outras soluções,  incluindo o eventual recuo de habitações em 
algumas zonas mais cr ít icas .  

No que se refere à participação pública,  os resultados dos inquér itos 
real izados revelam que as populações não participam diretamente nos 
processos de decisão. Parece existir  uma desresponsabil ização mútua – os 
governantes consideram que o problema reside na falta de cul tura cívica  
dos governados. Estes ,  por seu turno, responsabil izam os governantes pela  
sua exclusão nos processos de decisão. Contudo, f ica clara  a importância  
que os processos participativos assumem, não só na solução dos problemas, 
como até para evitar  o agravamento das s ituações costeiras .  

Quanto às expectativas para o futuro e para o f inanciamento da 
proteção costeira,  a  maior ia  da população das três zonas considera que o  
Estado deve continuar a f inanciar  as intervenções por inteiro (sobretudo nas 
local idades mais próximas dos centros de decisão e de poder ,  como é o  
caso da Costa da Capar ica,  mais próxima da capital do país ,  L isboa) .  Isto  
apesar  de, paradoxalmente, existir  da parte da população uma  desconfiança 
em relação às instituições responsáveis pela gestão do l itoral .  As polít icas  
públicas de gestão do l itoral são percecionadas, em particular  nas  
entrevistas aos stakeholders locais ,  como descontínuas e descoordenadas. O 
mesmo já havíamos ver if i cado por parte dos própr ios agentes dos diversos 
níveis  da Administração Pública (Schmidt et  al . ,  2013) . 
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No que respeita ao papel dos cientistas e  ao conhecimento científ i co  
existente sobre os r iscos costeiros (erosão e impactos das alterações 
cl imáticas) ,  ass im como sobre as problemáticas sociais ,  culturais  e  
económicas das zonas costeiras ,  ver i f icámos que ainda persistem muitas  
lacunas que, por sua vez,  irão dif icultar  a implementação de medidas mais  
eficazes de gestão. A ciência,  que deverá ser um forte apoio à decisão num 
modelo de governança adaptativa e sustentável ,  está,  no caso português, 
fragil izada. Não porque não exista,  mas sobretudo porque está dispersa, 
desintegrada e desperdiçada em estudos pontuais e local izados.  

A necessidade de reforçar  a comunicação e a confiança entre  
populações, comunidade científ ica e instituições é premente, com 
consequências numa maior responsabil ização mútua pela e ficácia das  
polít icas e intervenções costeiras ,  vistas na maior parte dos casos com 
descrença e ceticismo. 

É ainda importante cr iar  mecanismos mais justos e sér ios de 
participação social ,  num momento em que a cr ise económica irá obr igar  a  
encontrar  mecanismos alternativos de f inanciamento. No entanto, um 
modelo de governança adaptativa que permita uma gestão sustentável das  
zonas costeiras terá sempre de passar  por um envolvimento (bottom-up )  dos 
pr incipais afetados: as populações. Tal  implica um acesso adequado à 
informação e uma polít ica de transparência;  conhecimento e c iência  
“traduzidos” e comunicados de forma s imples e incorporando também os 
saberes locais das comunidades (Delicado et  al . ,  2012) .  Implica a inda novas  
formas e fórmulas de participação pública ;  e .  f inalmente, processos de  
planeamento inter institucionais e integrados que envolvam as populações  
desde o início .  

Tudo aspetos fundamentais que se colocam em todos os países e que 
terão de ser  considerados nos processos de adaptação às alterações  
cl imáticas .  
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Abordam-se neste artigo os impactos  das alterações cl imáticas  
globais sobre os ecossistemas marinhos e a pesca em São Tomé e Pr íncipe.  
Faz-se, em pr imeiro lugar ,  uma revisão do conhecimento atual  
relativamente às alterações cl imát icas ao nível do planeta, considerando-se 
de seguida os impactos das al terações c l imát icas no meio marinho. Discute-
se depois o caso específ ico de  São Tomé e Pr íncipe, caracter izando-se 
pr imeiro o setor da pesca santomense nos seus aspetos ambientais ,  sociais ,  
económicos e culturais .  Reveem-se seguidamente as pr incipais tendências 
de mudança no cl ima e no ambiente mar inho santomenses,  fazendo-se 
depois a l igação com a forma como a pesca poderá vir  a ser afetada pelas  
estas mudanças. O artigo termina com uma reflexão em torno de possíveis  
medidas de adaptação neste setor que permitam minimizar  os efeitos das  
alterações c l imát icas  ao mesmo tempo que respondem às necessidades da 
população santomense. 
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1. Introdução  

As rápidas mudanças ao nível dos pr incipais elementos do cl ima 
constituem um dos pr incipais desafios da humanidade. A perturbação da 
estrutura e do funcionamento de muitos dos s istemas de suporte de vida da 
Terra,  e a capacidade l imitada que atualmente se tem de antecipar  tanto a 
direção como a magnitude dessas mudanças fazem com que esse desafio 
seja também um dos mais urgentes. 

A ciência do cl ima progrediu de forma dramática ao longo das últ imas  
duas a três décadas.  Apesar de ex istirem var iações regionais importantes ao  
nível do conhecimento dos fenómenos do cl ima, a capacidade de detetar  e  
interpretar  alterações no cl ima a diferentes escalas ,  ass im como de modelar  
e prever condições futuras é hoje muito super ior .  Há, contudo, áreas onde o 
conhecimento é reconhecidamente insuficiente, nomeadamente no que 
respeita a processos de autorreforço ( feedback ) ;  à resposta dos 
ecossistemas às mudanças de grande escala,  tanto nos seus componentes 
bióticos como abióticos;  e à robustez das previsões a longo prazo, 
especialmente às escalas regional e local .  

Os avanços têm sido menos pronunciados ao nível sociopolít ico. As  
sociedades têm, na sua grande maior ia,  s ido incapazes de adotar  formas de  
organização menos prejudiciais  para o cl ima.  O modelo de desenvolvimento 
dominante ao qual tanto as nações desenvolvidas,  como as em 
desenvolvimento têm dado clara preferência continua a depender de um 
crescente consumo de recursos naturais  e de combustíveis  fósseis  para a  
produção de energia.  Afigura-se como particularmente preocupante que 
este últ imo grupo de nações, que albergam cerca de seis  dos sete bi l iões de 
pessoas do planeta, nas suas legítimas aspirações de melhores condições de 
vida, ins istam no mesmo modelo de crescimento seguido pelas nações 
desenvolvidas.  Sabe-se hoje que este modelo e estas nações carregam o 
grosso da responsabil idade pelas atuais e futuras alterações cl imáticas .  Na 
general idade, a inação socia l tem-se estend ido até ao nível  polít ico,  com 
uma crescente dif iculdade dos países em chegarem a acordo sobre as 
medidas a adotar .  Mais do que qualquer outro problema ambiental ,  as  
alterações cl imáticas demonstram quão essencial  é a  adoção de  
compromissos e ações conjuntas ao nível global .  Ao mesmo tempo, têm 
tornado evidente o quanto a polít ica internacional ainda se encontra 
vergada aos interesses individuais de curto prazo de cada nação.  

Não é completamente de estranhar a lentidão com que as sociedades 
têm tentado l idar  com as questões relacionadas com as a lterações  
cl imáticas .  O cl ima é inerentemente var iável tanto no tempo, como no 
espaço, com ciclos justapostos a diferentes escalas temporais – sazonais ,  
anuais ,  decadais  e multidecadais – mui tos dos quais ainda pouco 
conhecidos. A elevada var iabil idade dos padrões do cl ima que daí resulta  
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faz com que seja muito dif íci l ,  senão mesmo impossível ,  distinguir  as 
alterações em grande escala  que poderão estar  a ocorrer ,  sobretudo porque 
estas muitas vezes se manifestam de forma ténue e distinta em diferentes  
regiões do globo. Acresce a isto que a complexidade do s istema cl imático  
não só dif iculta a comunicação da ciênc ia  do cl ima a não-especial istas ,  
como também limita a capacidade de prever essas alterações de forma 
r igorosa e convincente.  

Este artigo aborda algumas destas dif iculdades ao considerar  os 
efeitos das mudanças cl imáticas globais sobre os ecossistemas marinhos e a  
pesca. Começa-se por se fazer  uma revisão do conhecimento atual  
relativamente  a es tes efeitos ,  considerando-se seguidamente o caso 
específ ico de São Tomé e Pr íncipe (STP) ,  um estado arquipelágico s ituado 
no Golfo da Guiné. Procura-se estabelecer  uma l igação entre os padrões 
globais de mudança e as alterações sociais  neste país através da análise do 
respetivo setor da pesca e da forma como este poderá ser  afetado .  
Demonstrar-se-á quão insuficiente é o grau de compreensão acerca das  
mudanças ambientais  aos níveis  local e regional ,  e discutir-se-ão algumas  
medidas de adaptação a essas mudanças.  

O restante do artigo está estruturado da seguinte forma. O próximo 
capítulo resume de forma muito breve os padrões de mudança ao nível dos 
pr incipais forçamentos e elementos do c l ima à  escala global .  Segue-se um 
capítulo no qual se reveem os pr incipais efeitos das alterações cl imáticas  
sobre os ecossistemas marinhos, prestando-se particular  atenção aos  
efeitos já observados – por oposição aos que se antecipam. O quarto 
capítulo é dedicado na íntegra a STP, compreendendo uma curta introdução  
ao país ;  uma descr ição do respetivo setor das pescas;  uma revisão das  
alterações cl imáticas e ambientais  no país e na região, tanto em termos de 
observações, como de previsões futuras ;  e uma discussão dos impactos 
destas alterações sobre a pesca artesanal ,  ass im como das medidas de  
adaptação relac ionadas. O artigo fecha com uma conclusão. 

 

2. Alterações cl imáticas globais  

No seu mais recente  relatór io de ava l iação, o Painel  
Intergovernamental  para as Alterações Cl imát icas  ( IPCC, na s igla inglesa)  
declarou que a crescente concentração de gases com efeito de estufa na 
atmosfera constitui o pr incipal elemento do forçamento radiativo ao longo 
dos últ imos 250 anos (Trenberth et  al . ,  2007).  Reconheceu-se igualmente na 
altura que, apesar  da ocorrência natural desses gases,  o aumento da sua 
concentração durante este per íodo se deveu pr incipalmente à ação humana. 

Vár ios são os gases que se sabe contr ibuirem para o efeito de estufa.  
Os chamados gases de efeito de estufa de longa duração são 
particularmente preocupantes devido à sua permanência na atmosfera em 
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formas quimicamente estáveis por per íodos que var iam entre algumas 
décadas a vár ios séculos.  Três destes gases têm relevância  acrescida : o  
dióxido de carbono (CO2) devido à sua elevada concentração atmosfér ica ,  
ao passo que tanto o metano (CH4)  como o óxido nitroso (NO2)  devido à  
sua grande eficiência radiat iva. 1 A concentração atmosfér ica de  CO2 
aumentou deste uma estimativa de 280ppm na época pré-industr ial  até  
391ppm em julho de 2012 2

Além destes três pr incipais gases de efeito de estufa,  estima-se que 
cerca de 13% do forçamento radiat ivo atr ibuível aos gases de efeito de  
estufa de or igem humana provenha de compostos halocarbonados 
(Steinbacher et  al . ,  2008) .  Prevê-se que a sua concentração na atmosfera  
venha a decrescer  em vir tude das medidas adotadas ao abr igo do protocolo 
de Montreal ,  que regula a sua emissão pelo Homem (Solomon et  al . ,  2007; 
Steinbacher et  al . ,  2008) .  

.  Um aspeto particularmente preocupante desta 
evolução é que a taxa média de acumulação também tem tido uma evolução  
posit iva,  isto é,  o CO2 continua não só a acumular-se na atmosfera,  mas fá-
lo a um r itmo cada vez maior .  A concentração global de CH4 na atmosfera  
foi estimada em 1.774ppb em 2005 (Solomon et  al . ,  2007) ,  
aproximadamente o dobro do valor  calculado para o per íodo pré-industr ial .  
A contrár io da tendência posit iva observada para o dióxido de carbono, a 
concentração de metano estabil izou a partir  dos anos 1990, crendo-se hoje 
que esta se encontra num estado de equil íbr io (Dlugokencky et  al . ,  2011) .  O 
óxido nitroso, apesar  da sua concentração atmosfér ica relativamente baixa -  
319ppb em 2005 (Solomon et  al . ,  2007)  – é um gás de efeito de estufa 
importante devido ao seu longo tempo de vida – aproximadamente 120 
anos – e à sua elevada eficiênc ia radiativa –  cerca de três vezes a do CO2. 
Ao longo das últ imas décadas tem-se ver if icado um crescimento l inear de 
aproximadamente 0 ,8ppm ao ano, estimando-se que cerca de 40% das  
emissões atuais têm or igem humana. 

Uma consequência direta do reforço do efeito de estufa é um aumento  
da temperatura do ar  à superfície da Terra.  Ver if ica-se a este respeito que, 
desde o advento das estimativas da temperatura média do globo em 1850, 
este tem aquecido a um r i tmo sempre crescente (F ig.1) .  Entre os anos de  
1906 e 2005 estima-se que a Terra f icou em média 0 ,74ºC mais quente, 
tendo as taxas médias de aquecimento s ido de 0 ,07ºC e 0 ,13ºC por década 
durante a pr imeira e a segunda metade desse per íodo, respetivamente  
(Solomon et  al . ,  2007) .  Um aspeto importante do processo de aquecimento 
global são as var iações regionais ;  até à  data ver if i cou-se um aquecimento  
mais pronunciado sobre os continentes do que sobre o mar – devido,  
pr incipalmente, à muito maior capacidade térmica deste – e em latitudes 

                                                                            
1 A eficiência radiativa é uma medida do grau de eficiência de um gás em perturbar o balanço radiativo; ou, de 

forma mais simples, da contribuição desse gás para o efeito de estufa. 
2 www.esrl.noaa.gov/gmd/ccgg/trends/global.html, Consultado em 2 Set 2012. 
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mais elevadas,  sobretudo a norte – uma consequência dos padrões de 
circulação atmosfér ica de grande escala,  que transferem calor  da zona 
equator ial  para os pólos .  As projeções relativas ao aquecimento à superfície  
do globo contidas no quarto relatór io do IPCC reforçam estas distinções 
regionais ,  em particular  no longo prazo e nos cenár ios de emissão de gases 
de efeito de estufa mais severos (Solomon et  al . ,  2007) . 

Alguns outros parâmetros e fenómenos cl imáticos relativamente aos  
quais já se  observaram mudanças inc luem (Solomon et  al . ,  2007; F ield et  al . ,  
2012) : 

 

-   intensif icação e deslocação em direção aos pólos dos ventos de oeste a 
média latitude, acompanhada de a lterações no percursos das 
tempestades extratropicais ;  

-   aumento da frequência e  duração dos extremos quentes em todas a  
regiões, e uma concomitante redução do número de extremos fr ios e de 
dias gelados, especialmente nas latitudes médias ;  

-   aumento da precipitação média a  longo prazo no leste da América do  
Norte e do Sul ,  na Europa do norte,  e no norte e centro da Ásia,  ao  
mesmo tempo que se ver if ica um decréscimo no Sahel ,  no 
Mediterrâneo, na Áfr ica austral e em partes do sul da Ásia;  

-   em simultâneo, tem havido um provável aumento dos episódios de 
precipitação extrema em diferentes regiões desde os anos 1950, 
inclusive em regiões onde se regista um decréscimo dos valores médios 
de precipitação;  

-   desde os anos 1970, têm-se ver if icado secas mais intensas,  mais  
prolongadas e afetando áreas mais extensas em zonas como o sul da 
Europa e a Áfr ica ocidental ,  ao passo que o oposto se ver if ica na 
América do Norte e no noroeste da Austrál ia;  e 

-   contrar iamente às estimativas anter iores que apontavam para um 
acréscimo de ativ idades de ciclones no Atlântico tropical ,  o grau de  
confiança numa alteração robusta da atividade cic lónica é  atualmente  
reduzido. 
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F igura  1  –  Te mp era t ura  m éd ia  an ua l  do  g l obo  (pon to s )  com  a j us ta m en tos  l i near es  p ara  o s  
ú l t imos  25  (a mare lo ) ,  50  ( l a ran j a ) ,  100  ( roxo )  e  1 50  an os  (ver mel ho ) .  C urva  az ul :  va r i aç ão  

po r  dé cad a ,  i n c l .  marg e m d e  con f i ança  de  90% .  Es ca la  da  e sq . :  d esv i o s  d e  t em p .  
r e l a t i vamen t e  à  m éd ia  1 961-9 0 ;  Es ca la  da  d i r . :  t e mp .  e s t imad a .  

Fon te :  So lo m on  et  a l . ,  200 7  

 

3. Alterações ambientais nos oceanos 

Os oceanos são um elemento central do s istema cl imát ico global ,  
devido sobretudo à sua enorme capacidade térmica e ao seu papel na 
redistr ibuição do calor  absorvido pelas diferentes regiões do globo. O 
calor ,  ou temperatura dos oceanos determina os padrões de evaporação e  
precipitação, cuja distr ibuição afe ta os gradientes de pressão atmosfér ica –  
incluindo os índices atmosfér icos de grande escala como as Osci lações do 
Índico Sul e do Atlântico Norte e a Osci lação Decadal do Pacíf ico – e o 
percurso das tempestades, ass im como o início e a duração das monções, 
cheias e secas.  Os oceanos influenciam igualmente a dinâmica do gelo  
marinho nas regiões polares e sub-polares (Dr inkwater  et  al . ,  2010) . 

No que respeita as al terações cl imát icas ,  os oceanos desempenham 
duas funções pr incipais .  Pr imeiro, em vir tude do seu grande volume e da 
sua capacidade térmica,  absorvem uma parte considerável do calor  
adicional que é retido à superfície da Terra,  levando a que, na prática,  o  
aquecimento desta se dê de forma mais lenta.  O gelo marinho também 
adquire relevo neste contexto devido à sua capacidade de refletir  a  
radiação solar  incidente. Em segundo lugar ,  os oceanos absorvem uma parte 
importante dos gases de efeito de estufa l ibertados para a atmosfera,  em 
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particular  o CO2 , relativamente ao qual se estima que cerca de 25% do total  
já emitido tenha s ido absorvido pelos oceanos (Bal lantyne  et  al . ,  2012) . 

Existe uma dependência mútua entre os oceanos e o cl ima, o que 
s ignif ica que o pr imeiro é afetado por alterações no segundo. Dois dos 
efeitos de grande escala mais vis íveis  são as alterações ao nível  da 
temperatura e da acidez dos oceanos (Doney et  al . ,  2012) .  Estes dois 
parâmetros,  por sua vez, inf luenciam uma sér ie de outros componentes e de 
outras funções dos ecossistemas marinhos. No que diz respeito à 
temperatura,  estima-se que a quantidade de calor  armazenada nos  
pr imeiros 700m dos oceanos tenha aumentado globalmente em cerca de 
14x1022J desde 1975, com a temperatura média das camadas super iores dos 
oceanos a sofrer  um aumento de 0 ,6ºC ao longo do últ imo século (Hoegh-
Guldberg & Bruno, 2010) .  Existe também evidência de aquecimento até  
cerca de 700m de profundidade (Bindoff et  al . ,  2007) .  É importante 
sal ientar ,  contudo, que este aquecimento não é uniforme em todo o globo, 
havendo áreas como o Oceano Ártico onde se ver if ica um aquecimento  
super ior  a 4ºC, ao passo que regiões em redor da Antártida registam na 
verdade um arrefecimento da ordem dos 2ºC (Br ier ley & Kingsford, 2009) .  

Relativamente à  acidez dos oceanos, estima-se que a dissolução de  
CO2 na água do mar ocorra a uma taxa de 1x106 toneladas de CO2 por hora 
(Br ier ley & Kingsford, 2009) .  A dissolução de dióxido de carbono na água 
do mar resulta na formação de um ácido fraco, e consequentemente na 
redução do pH. Estima-se, a este respeito ,  que tenha havido um decréscimo 
médio de 0 ,1 unidades de pH nas camadas super iores dos oceanos desde a 
época pré-industr ial ,  correspondente a um aumento de 30% na 
concentração de ião H+ (Pörtner ,  2008) .  Calcula-se que a redução da 
concentração de ião carbonato (CO3

2 - )  e do estado de saturação do 
carbonato de cálcio (CaCO3)  que resulta deste decréscimo do pH não se 
tenha ver if icado nas últ imas centenas de milhar ,  senão mesmo nos últ imos 
milhões de anos (Doney et  al . ,  2012; Hoegh-Guldberg & Bruno, 2010; 
Br ier ley & Kingsford, 2009) .  Tal como sucede com as al teração da 
temperatura do ar e dos oceanos, também o abaixamento do valor  do pH 
está sujeita a  var iações regionais importantes .  Nas lat itudes mais e levadas  
tem-se ver if icado, em média, uma queda de cerca o dobro da registada nos 
trópicos e sub-trópicos (Bindoff et  al . ,  2007) .  

A solubil idade dos gases em l íquidos var ia inversamente com a 
temperatura destes últ imos. Assim, oceanos mais quentes têm uma menor 
solubil idade de oxigénio, ver if icando-se um decréscimo aproximadamente 
l inear de 6% da solubil idade de O2 na água do mar por acréscimo de 1ºC da 
respetiva temperatura, no intervalo 0-15ºC (Br ier ley & Kingsford, 2009) . As 
observações entretanto feitas de níveis  de O2 reduzidos não se podem, 
todavia,  atr ibuir  exclusivamente a um decréscimo da solubil idade der ivado 
do aumento da temperatura da água do mar,  devendo-se à combinação de 
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diversos fatores ,  entre os quais processos de circulação e venti lação (Doney 
et  al . ,  2012; Hoegh-Guldberg & Bruno, 2010; Bindoff et  al . ,  2007) .  Na 
verdade, ver if ica-se durante eventos El Niño no Pacíf ico que o aquecimento  
das camadas superficiais  do oceano conduz a um reforço da estratif icação  
do oceano e a um aprofundamento do termoclino (Dr inkwater  et  al . ,  2010) .  
Em situações de estratif i cação mais marcada há maior incidência de zonas  
pobres em oxigénio a profundidades intermédias devido ao menor 
movimento vertical  das águas superficiais  r icas em O2 (Sumai la  et  al . ,  2011) .  
Por outro lado, crê-se existir  uma correlação entre a alteração da 
temperatura dos oceanos e os regimes de ventos, e estes por sua vez  
influenciam a movimentação  das massas  de água superficia is .  Assim,  em 
vár ias zonas sujeitas  a afloramento costeiro – entre os quais o da corrente 
de Benguela,  ao largo da costa sudoeste do continente afr icano – ver if icou-
se que ventos mais fortes levaram a uma mis tura e venti lação mais intensas  
nas camadas superficiais  do oceano, acabando por contrar iar  a maior 
estratif icação resultante do aumento da temperatura (Doney et  al . ,  2012; 
Demarcq, 2009; Wiafe et  al . ,  2008) . 

O aumento da temperatura tem igualmente tido efeito sobre a  
sal in idade dos oceanos. O mais recente relatór io do IPCC refere um 
aumento general izado deste parâmetro nas regiões entre as latitudes 15ºS e 
42ºN, der ivado pr incipalmente do aumento da taxa de evaporação à  
superfície do oceano. A latitudes mais elevadas porém, e em particular  no 
hemisfér io norte,  ver if ica-se um decréscimo da sal in idade motivado pelo 
aumento da precipitação e o derretimento das camadas de gelo. No 
cômputo geral ,  e apesar  tanto da existência  de var iações entre diferentes  
bacias oceânicas ,  como da escassez de dados para determinadas regiões,  
crê-se que as al terações ao níve l do c iclo hidrológico estejam a causar  um 
abaixamento general izado da sal in idade média do oceano global (Bindoff et  
al . ,  2007) .  Prevê-se que a combinação de alterações,  por um lado, aos 
regimes de ventos e,  por outro, à sal in idade e ao perf i l  de temperatura dos 
oceanos venha a resultar  em perturbações à circulação termohalina de  
grande escala.  Todavia,  a ausência de evidência sólida de tais  perturbações, 
ass im como a var iabil idade das previsões já efetuadas têm impedido que se  
chegue a acordo relativamente à direção e à magnitude de eventuais  
alterações (Hoegh-Guldberg & Bruno, 2010; Toggweiler  & Russell ,  2008) . 

A expansão térmica da água dos oceanos e o derretimento do gelo 
terrestre são ambos consequência do aquecimento do globo, e causa da 
elevação do nível médio do mar (Rummukainen & Källén, 2009) .  Estima-se  
que este nível tenha aumentado em média 3 ,4±0.4mm/ano ao longo do 
per íodo 1993-2008 (Cazenave & Llovel ,  2010) .  Sabe-se igualmente que esta  
taxa tem crescido ao longo dos últ imos 150 anos, e que existem 
importantes var iações regionais e temporais no nível médio (Bindoff et  al . ,  
2007) . 
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Uma outra consequência do aquecimento global é o derretimento do 
gelo marinho, em particular  devido ao mais intenso aumento da 
temperatura nos pólos.  As alterações mais pronunciadas têm-se ver if icado 
no Ártico, onde se registou um mínimo histór ico de cobertura de gelo em 
setembro de 2012. Tanto os mecanismos de autorreforço entre o oceano e a 
atmosfera ao nível regional ,  como as consequências de um decréscimo 
sustentado do gelo Ártico para o cl ima noutras regiões são pouco 
conhecidos, e como tal de dif íci l  previsão.  

No que à circulação de nutr ientes inorgânicos diz respeito ,  teme-se 
que uma estratif icação mais pronunciada devida ao decréscimo da 
sal in idade das águas superficiais  possa levar  à diminuição da movimentação  
para a superfície de águas profundas r icas em nutr ientes (Dr inkwater  et  al . ,  
2010; Br ier ley & Kingsford, 2009) .  Contudo, tanto a escassez de estudos de  
longa duração, como as incertezas relativamente aos fatores subjacentes às  
alterações já observadas, têm impedido a identif icação de padrões distintos 
de mudança que possam ser  atr ibuídos às al terações cl imáticas (Bindoff et  
al . ,  2007) .   

As alterações nas propr iedades f ís icas e químicas dos oceanos têm 
consequências importantes para a estrutura e o funcionamento dos seus 
elementos bióticos.  O aumento da acidez,  por exemplo, afeta a vida 
marinha de duas maneiras .  Em pr imeiro lugar,  o abaixamento do pH reduz a 
eficiência respiratór ia em determinadas espécies de peixes e moluscos, 
dif icultando as atividades dependentes de oxigénio caso não sejam 
adotados mecanismos de compensação (Doney et  al . ,  2012) .  Em segundo, 
tal  como refer ido anter iormente, a dissolução de CO2 na água do mar altera  
o equil íbr io de compostos carbonados. Destes ,  a redução da concentração  
de ião carbonato é particularmente gravosa devido à sua importância para 
os exo-esqueletos de inúmeras espécies .  Decréscimos do estado de 
saturação de carbonato de cálcio já foram entretanto observados em 
diversas regiões dos oceanos (Bindoff et  al . ,  2007) ,  embora ainda não se 
tenham determinado a direção e a magnitude das mudanças ao nível das  
taxas de ca lcif icação (Br ier ley & Kingsford, 2009) .  A aval iação dos efeitos da 
acidif i cação dos oceanos ao nível dos ecossistemas tem, até à data, s ido  
l imitada pelos seguintes fatores :  1)  a maioria dos estudos existentes têm 
sido real izados em condições exper imentais  controladas,  nas quais não se 
contabil izam todas as interações que existem nos ecossistemas; 2)  a maior ia  
dos estudos aval ia os efeitos combinados da temperatura e da acidez ,  
sendo que o s inal mais forte do pr imeiro geralmente abafa o do segundo; e 
3)  os efeitos exclusivos do aumento da acidez são geralmente ténues  
(Pörtner ,  2008; Wernberg et  al . ,  2012) . 

Os efeitos do aumento da temperatura dos oceanos podem ser  
observados ao nível dos indivíduos, das comunidades e dos ecossistemas.  
Na sua maior parte,  ta is  efeitos são condicionados pela capacidade de  
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adaptação –  tanto indiv idual ,  como colet iva -  a um ambiente mais quente .  
No contexto de al terações c l imáticas e ambientais ,  as diferenças ao níve l  
dessa capacidade – incluindo na velocidade de adaptação – irão determinar 
o estabelecimento de novas formas de organização àqueles três níveis . 

A taxa metabólica dos organismos ectotérmicos – entre os quais se 
contam a maior ia dos organismos marinhos – aumenta, no geral ,  de forma 
exponencial com a temperatura ambiente, dentro dos l imites de tolerância  
para cada indivíduo (Doney et  al . ,  2012; Hoegh-Guldberg & Bruno, 2010) .  
Na presença de al imento em quantidade suficiente, tal  facto poderá 
conduzir  a taxas de crescimento mais elevadas, o que, por sua vez, reduz a  
vulnerabil idade a predadores,  uma vez que as presas têm menores per íodos 
de residência em estágios inicia is  de desenvolvimento (Dr inkwater  et  al . ,  
2010) .  A produtividade pr imár ia dos oceanos também pode ser 
posit ivamente afetada, em vir tude de uma maior taxa fotossintética,  na 
presença de nutr ientes inorgânicos em quantidade suficiente. Es te últ imo 
aspeto, porém, poderá ser  negativamente afetado pela mais intensa 
estratif icação das camadas superficiais  dos oceanos, ao ponto de se ter  
estimado que a produtividade pr imár ia poderá de facto estar  a decair  
(Hoegh-Guldberg & Bruno, 2010; Br ier ley & Kingsford, 2009; ver  Sumaila  et  
al .  (2011)  para uma opinião divergente) .  

Maiores taxas de crescimento em organismos heterotróficos fazem 
aumentar  os requis itos energéticos,  sendo necessár io inger ir  maior  
quantidade de al imentos e  aumentando-se a taxa respiratór ia.  Porém, águas  
mais quentes tendem a ser mais pobres tanto em termos energéticos como 
de oxigénio, levando a que os requis itos metabólicos acrescidos não sejam 
adequadamente cobertos pela oferta num oceano mais quente (Doney et  al . ,  
2012) .  Este e outros fatores poderão levar  a que o aquecimento das águas 
marinhas não resulte de facto em maiores taxas de crescimento em 
organismos ectotérmicos (Br ier ley & Kingsford, 2009) . 

A reprodução é outra função f is io lógica dependente da temperatura.  
Esta afeta  o desenvolvimento das gónadas em vár ias  espécies de peixe ,  
ver if icando-se uma antecipação da desova em condições mais quentes.  
Observaram-se igualmente alterações nos intervalos de desova em espécies 
de zooplâncton no Atlântico e no Pacíf i co em vir tude de alterações da 
temperatura no oceano. Em a lgumas espécies de peixe ver if i cou-se que 
tanto a idade como o tamanho na pr imeira matur idade diminuiram com o 
aumento da temperatura ambiente (Dr inkwater  et  al . ,  2010; Sumaila et  al . ,  
2011) . 

O recrutamento tem sido considerado um elemento chave na 
distr ibuição e na dinâmica das populações marinhas (Jennings & Brander ,  
2010) .  Crê-se, a este respeito , que var iações dos padrões de desova com a 
temperatura em peixes e  moluscos estejam na or igem de al terações na 
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distr ibuição de espécies marinhas – em particular  peixes -  nas úl t imas  
décadas. Ta is  movimentações têm sido observadas pr incipalmente em 
populações que habitam perto do máximo de lat itude da sua distr ibuição ,  
onde as águas demasiado fr ias normalmente impedem a deslocação em 
direção aos pólos (Dr inkwater  et  al . ,  2010) .  O aquecimento dos oceanos tem 
provocado o diss ipar desta fronteira,  com populações a deslocarem-se para 
latitudes mais e levadas – algo que Br ier ley e Kingsford (2009) equipararam 
a um encolhimento efetivo da latitude – e para águas mais profundas 
(Sumaila et  al . ,  2011) .  Em regiões como o Mar do Norte, o número de 
espécies aumentou em cerca de 50% em décadas recentes em resultado do 
aquecimento (Doney et  al . ,  2012) ,  ao passo que no norte do Golfo do 
México se têm ver if icado tanto ext inções locais ,  como invasões por espécies  
externas,  com consequências a prazo de mais dif íci l  previsão (Sumaila et  al . ,  
2011) .  No que ao povoamento por novas espécies diz respeito ,  argumentou-
se que as invasões marinhas se tornarão mais extensas e pronunciadas à  
medida que os habitats  marinhos se tornam mais uniformes em 
consequência do aquecimento (Hoegh-Guldberg & Bruno, 2010) . O contra-
argumento postula que a distr ibuição das espécies resulta de interações 
complexas entre espécies ,  populações e fatores ambientais  e humanos;  
como tal ,  prever o rumo futuro das invasões marinhas – e,  até,  de forma 
mais genér ica,  da distr ibuição de espécies e populações – está,  com o grau 
de conhecimento atual ,  envolto em incertezas (Jennings & Brander ,  2010) . 

Entre as alterações ambienta is  induzidas pelo cl ima contam-se as  
mudanças nos processos fenológicos de espécies marinhas, determinados 
sobretudo pela luz e temperatura dos oceanos (Dr inkwater  et  al . ,  2010) .  
Alterações nestes dois parâmetros estão na base de mudanças na f loração 
(blooms )  de zooplâncton no Atlântico e no Pacíf i co. No Ártico, o decl ínio do  
gelo marinho é um fator  cr ít ico para estes processos. A migração de  
diversas espécies de peixe foi igualmente relacionada com var iações na 
temperatura (Dr inkwater  et  al . ,  2010) ,  tal  como o foram os intervalos das 
fases iniciais  de desenvolvimento de mamíferos marinhos (Evans et  al . ,  
2010) .  Alterações no aparecimento e duração de processos ecológicos chave 
podem igualmente levar  a perturbações nas interações entre espécies ,  
nomeadamente ao nível do emparelhamento espacio-temporal entre 
predadores e presas,  perturbando-se assim a dinâmica das te ias a l imentares  
marinhas (Hoegh-Guldberg & Bruno, 2010) . 

Um último fator  a considerar  é a destruição de habitats marinhos e 
costeiros ,  que pode ter  implicações a todos os níveis  ecológicos. As 
alterações c l imáticas irão mani festar-se pr incipalmente ao nível  de 1)  
mudanças na morfologia e hidrologia costeiras causadas pela elevação do 
nível médio do mar ;  2)  aporte de nutr ientes e balanço entre nutr ientes  
orgânicos e inorgânicos devido a mudanças no regime pluviométr ico; e 3) 
remoção e introdução de espécies estruturais  – por exemplo corais  ou 
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ervas-marinhas – devido a mudanças na temperatura, sal in idade e níveis  de 
oxigénio e de nutr ientes .  As espécies com maior especif icidade em termos  
de habitat serão afetadas de forma mais severa, contando-se entre estas  
algumas espécies de mamíferos marinhos (Evans et  al . ,  2010) . 

Por f im, é importante recordar que as alterações cl imáticas são apenas 
um entre diversos fatores a afetar  negat ivamente os ecossistemas marinhos.  
A sua complexidade, imprevis ibi l idade e o seu elevado grau de inércia –  
acoplado ao r isco de despoletarem eventos catastróficos ir revers íveis  
(Rockström et  al . ,  2009)  -  fazem destas um fenómeno particularmente  
preocupante. Todavia,  atr ibuir  de forma inequívoca as perturbações 
ver if icadas nos ecossistemas  marinhos e costeiros às alterações cl imáticas  
constitui ,  na grande maior ia dos casos, um desafio ,  devido ao grande 
número de fatores subjacentes à estrutura e dinâmica desses ecossistemas.  

 

4. São Tomé e Príncipe  

São Tomé e Pr íncipe é um estado arquipelágico s ituado no Golfo da 
Guiné, aproximadamente 200 milhas náuticas a oeste do Gabão (F ig.2) .  O 
país foi uma colónia de plantação portuguesa desde pouco depois da sua 
descoberta em 1471 até à independência em 1975. Com uma área emersa 
total de pouco mais de 1 ,000km2 e uma população estimada de 170,000 – 
7 ,000 na i lha do Pr íncipe, e o restante na i lha de S.  Tomé –  STP é um dois  
mais pequenos estados afr icanos. A reduzida dimensão do seu mercado 
interno, os custos acrescidos da insular idade, o estado de degradação de 
muita da infraestrutura produtiva e a incapacidade de divers if icar  a sua 
economia para reduzir  a dependência de exportações agr ícolas de baixo  
valor  têm contr ibuído para a pers istência de um elevado grau de pobreza 
no país ,  que atualmente se estima afetar  cerca de dois terços da 
população. 3

 

 O baixo nível  de produção interna tem conduzido a uma 
constante dependência da importação de bens – incluindo bens al imentares  
– e da ajuda f inanceira externa, que atualmente ainda suporta cerca de 20% 
do orçamento do estado santomense ( IMF, 2012) .   

                                                                            
3 http://data.worldbank.org/country/sao-tome-and-principe#cp_fin, Consultado em 7 Nov 2012. 

http://data.worldbank.org/country/sao-tome-and-principe%23cp_fin�
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F igura  2  -  Mapa  de  São  To m é e  Pr í n c i p e  

Fon te :  h t t p : / / www. ea rth .c o lu m bia .e du  

 

4.1 O setor das pescas santomense  

O setor pesqueiro santomense é dominado pela pesca artesanal de pequena 
escala.  Esta s ituação deve-se, tal  como em muitos outros países afr icanos, a  
uma general izada escassez de meios para investir  no setor (Heck & Béné, 
2007) .  Uma vez que não existe uma frota de pesca ao largo operacional ,  a  
pesca santomense vive na dependência exclusiva dos recursos pesqueiros 
existentes nas águas nacionais ,  em part icular  nas águas costeiras de ambas  
as i lhas .  Na Tabela 1 apresentam-se alguns dados da geografia do país . 

 

http://www.earth.columbia.edu/�
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Tab e la  1  –  Área  e mer sa ,  co mpr i men to  da  l i nh a  de  co s ta  e  e x t en s ão  da  Z EE  de  S TP  

Parâ met ro  São To mé e  Pr ínc i pe  

Área  e mersa  ( km 2 )  1 .001  

L inh a  de  c os ta  ( km )  210  

ZEE  ( km 2 )  160 .000  

Fon te s :  R io ,  2006 ;  O c ean i c  D év el op p e men t  et  a l . ,  2004  

 

A or igem vulcânica das i lhas e a grande profundidade do fundo 
marinho em seu redor faz com que as respetivas plataformas insulares  
sejam de reduzida dimensão, sendo a área imersa compreendida pela 
isobatimétr ica de 200m infer ior  a 1 .600km2 (Rio ,  2006) .  Em zonas onde a 
plataforma insular  é mais extensa ver if i cam-se níveis  de produtividade 
biológica mais elevados. Estas zonas, a maior das quais se prolonga desde o 
sul da i lha do Pr íncipe até aos i lhéus das Tinhosas,  constituem importantes  
áreas de pesca. No restante, a  biomassa marinha na ZEE santomense é  
relativamente  baixa ,  a lgo que é comum em ecossistemas oceânicos  
equator iais .  Na Tabela 2 resumem-se os valores das estimativas relat ivas  
aos recursos pesqueiros de STP. 

 

Tab e la  2  –  E s t imat i va s  do  vo l u me de  r ec ur so s  p esq u e i ro s  de  S TP .  

Vo lu mes  es t im ados  (t /an o)  Fon te  Come ntár i o  

12 .000  es p éc i es  c os te i ra s  
(das  qua i s  3 .600  e sp é c ie s  de m e rsa i s )  

R io ,  2 0 0 6  Aus ênc i a  d e es t i mat i vas  pa ra  
es pé c i es  de g ran d es  pe lág ic os ,  
em b o ra  r e fe rênc ia  a  8 .500 t/an o  
in sc r i ta s  n o a c ord o co m  a  UE .  

12 .000  es p éc i es  c os te i ra s  ( das  qu a i s  4 .000  
pe lá gica s ,  2 .000  d e me rs a i s  e  6 .000  
cru s tá ce os )  e  17 .000  de es pé c i es  d e  
g rand es  p e lá gi c os  

FA O ,  2 0 0 9  E s t i mat ivas  p a ra  grand es  p e lá gi c os  
fe i tas  p o r  c ru ze i ros  ru ss os  d e  
me ad os  d os  an os  19 80 .  

 

Os níveis  de exploração atuais são substancia lmente menores do que o 
potencial estimado, s ituando-se as capturas da pesca artesanal atualmente  
nas 3 .500-4.000t/ano (Rio , 2006; FAO, 2009; CETMAR, 2009) .  Não existem 
cálculos f iáveis para as capturas real izadas pelas frotas estrangeiras  
(Carneiro , 2011a) ,  usando-se geralmente como referência o valor  de  
7 .000t/ano inscr ito no acordo de parcer ia com a UE,  cujo protocolo mais  
recente vigora até 2014.  

As Tabelas 3 e 4 apresentam um resumo de dados relativos à dimensão 
do setor pesqueiro santomense e às caracter ísticas das pr incipais unidades  
de pesca artesanal  do país .  Calcula-se que, contando com todas as  
atividades e serviços associados, o setor empregue cerca de 15% da força 
laboral e contr ibua com cerca de 5-6% do PIB de STP. A importância da 
pesca para o país estende-se, contudo, para além das ativ idades específ icas  
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do setor .  Na verdade, os produtos da pesca cobrem a maior parte,  senão  
mesmo a total idade das necessidades da população santomense em termos 
de proteína animal,  em particular  no caso das populações mais pobres.  
Ademais ,  a pesca constitui uma atividade de recurso para trabalhadores 
rurais ,  complementando os rendimentos e os al imentos obtidos na 
agr icultura.  

 

Tab e la  3  –  Empr ego  e  d i mens ão  da  f ro ta  na  pe sc a  san t omens e   

 1995  2003  2007  

Nº de  p esca dor es  2 .060  1 .989  2 .428  

Nº  de  pe i xe iras  -  No ta 1  2 .052  

Nº  de  em ba rcaç ões  1 .840  1 .614  1 .921  

Taxa  de  mo to r iza ção  (% )  36  21  23  

Fon te s :  R io ,  2006 ;  O c ean i c  D év el op p e men t  et  a l . ,  2004 ;  C ETM AR ,  2009  

1  Oc ean i c  Dé vel o p pe m ent  et  a l .  ( 20 04 )  r e f e re  um a e s t i mat iva  d e 6 .000  p e ix e i ras  no  an o  
2000 .  E s t e  va l o r  pa rec e ex ce ss iv o e m co m pa ra çã o co m  o  va l o r  pa ra  2007 ,  m es m o  
con s i de ran d o as  va r ia çõ es  n o e m pre g o ne s t e  s et o r .  

 

Tab e la  4–  Pr i n c i pa i s  un id ades  de  pe sc a  a r t esana l  em  S TP ,  i n c l u indo  e spé c i e s-a l vo  

Uni da de  de  pesca  Espéc ies -a lv o  Di me nsão  

Pe sca  su b ma rina  co m  a rpã o :  me rgu lha d ores  a  
pa rt i r  da s  pra ias  ou  d e can oas  

Pe ix es  d e me rsa i s  e  
ce fa l ó po d es ;  Ta r ta ruga s  
ma r inhas  

350  
me rgu lha d o re s  

Ar te  xáv e ga  (a r ra s t o de  p ra ia )  Pe ix es  d e me rsa i s  e  
ce fa l ó po d es  

Des c onhe c i d o  

L inhas  de  m ão  e  r e des  pa ra  pes ca  d e su p e rf í c i e  
e  de  fun d o;  p e quena s  c anoa s  (3 -6 m)  c o m v e la  e  
re m os  

Pe ix es  d e me rsa i s ,  
oca s i ona l men t e pe qu eno s  
pe lá gic os  

1 .012  can oas  

Red es  p a ra  p es ca  d e su p e rf í c i e  e  de  fun d o;  
bo t es  de  ma dei ra  (6 - 8m )  co m m ot o r ( 8 -15 cv )  

Pe ix es  d e me rsa i s ,  
oca s i ona l men t e pe qu eno s  
pe lá gic os  

290  b o te s  

Red es  d e ensa ca r ;  b ot es  d e ma d ei ra  (8 -12 m)  
co m m ot o r ( 15-20 cv )  

Pe qu en os  p e lá gic os  114  b o te s  

L inhas  de  m ão  e  r e des  pa ra  pes ca  d e su p e rf í c i e  
e  de  fun d o;  b ot es  ab e rt os  d e f i b ra  (8 -13 m)  c o m 
m ot or  

Pe ix es  d e me rsa i s ,  
oca s i ona l men t e pe qu eno s  
pe lá gic os  

3  b ot es  

L inhas  de  m ão  e  r e des  pa ra  pes ca  d e su p e rf í c i e  
e  de  fun d o;  b ot es  f echa d os  d e f i b ra  (8 -13 m)  
co m m ot o r  

Pe ix es  d e me rsa i s ,  
oca s i ona l men t e pe qu eno s  
pe lá gic os  

2  b ot es  

Fon te s :  R io ,  2006 ;  O c ean i c  D év el op p e men t  et  a l . ,  2004  

 

Uma vez que a grande maior ia das embarcações de pesca santomenses 
não possuem o equipamento necessár io para operar em águas distantes da 
costa,  o pr incipal  alvo da pesca artesanal  são as populações de peixes  
demersais  das águas costeiras .  Espécies de pequenos peixes pelágicos são 
capturadas tanto por pescadores santomenses,  como pelas frotas industr iais  
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estrangeiras ,  embora as últ imas tenham como pr incipal alvo os grandes 
pelágicos migradores,  tais  como o albacora, Thunnus albacores ;  o  atum 
patudo, T. obesus ;  o  atum gaiado, Katsuwonus pelamis ;  o espadarte,  Xiphias 
gladius ;  ass im como diversas espécies de tubarão (Oceanic Développement  
et  al . ,  2004) .  Embora estas frotas sejam responsáveis pela maior parte das 
capturas destas espécies ,  espécies de menor porte são frequentemente 
capturadas por pescadores locais e vendidas nos mercados de STP. Entre 
estas incluem-se as duas espécies de carapau-cavala ,  Decapterus macarel lus  
e D. punctatus ;  a sardinela,  Sardinel la aurita ;  e diversas espécies de 
carangídeos e de peixe-voador ,  Cheilopogon spp . .   

Aos homens incube a responsabil idade pelas atividades de captura e  
de pr imeira venda, que tipicamente decorre na praia após a chegada de  
uma campanha de pesca.  As mulheres f icam depois encarregues de todos os 
processos de transformação, transporte e comercial ização do pescado,  
tarefas que real izam de forma independente dos homens. A transformação  
do pescado existe somente em formas muito incipientes ,  l imitando-se na 
general idade das vezes à salga e fumagem. Em anos recentes têm sido 
cr iadas unidades de transformação de pequena escala ger idas por 
cooperativas locais ,  com o objetivo de permitir  às mulheres produzirem e 
venderem produtos de maior valor acrescentado. As poucas unidades de 
conservação são alvo de frequentes paragens devido a falhas na sua 
manutenção, o que dif iculta  a manutenção do bom estado do pescado num 
país de cl ima equator ial .  

A estrutura institucional do setor das pescas santomense é ainda 
relativamente pouco desenvolvida. Entre as instituições estata is  contam-se  
o ministér io responsável pelas pescas e  a respetiva  direção-geral .  A  
vigi lância marít ima e o policiamento da ZEE estão a cargo da guarda 
costeira,  ao passo que a capitania dos portos – que é parte da guarda 
costeira – tem responsabil idade pelo patrulhamento das zonas costeiras ,  
ass im como pela concessão e controlo das l icenças de pesca.  
Estabeleceram-se, no passado, associações de pescadores um pouco por 
toda a costa;  atualmente poucas de entre estas estão ativas .  A MARAPA é a 
pr incipal organização não-governamental com atividade regular  no setor 
pesqueiro, embora existam organizações de desenvolvimento local que por 
vezes também implementam ações l igadas à pesca. F inalmente, o setor tem 
sido alvo de diferentes iniciativas f inanciadas por doadores externos. 
Contudo, os benefícios duradouros da maior parte destas iniciativas são  
dif íceis  de identif icar .  
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4.2 Alterações cl imáticas e oceanográficas 

Condições cl imáticas e oceanográficas presentes  

A pr incipal caracter íst i ca do cl ima equator ia l  que caracter iza STP é o  
ciclo sazonal envolvendo o movimento relativo do máximo de insolação e a  
deslocação da zona de convergência intertropical (ZCIT) ,  na qual convergem 
os ventos al ís ios dos hemisfér ios norte e sul (Muñoz et  al . ,  2012; Bour les ,  
2003) .  Tal como i lustrado na F igura 3 ,  a banda de precipitação sobre as 
regiões tropicais  e equator ial  de Áfr ica desloca-se em latitude seguindo o 
movimento relativo do máximo de insolação.  A convecção térmica induzida 
pela radiação solar  inc idente altera  os padrões de ventos na região 
equator ial ,  levando à deslocação da ZCIT;  para norte durante o verão 
boreal ,  para sul durante o respetivo inverno. Diferenças na inércia térmica 
entre as massas continentais  e  os oceanos estão na or igem do atraso de um 
a dois meses entre os máximos de insolação (e temperatura)  e de  
precipitação (Giannini et  al . ,  2008) .   

A deslocação da ZCIT mani festa-se através de alterações na 
intensidade e direção dos ventos dominantes,  o que, por sua vez, afeta a  
deslocação das camadas superficia is  do Atlântico tropical (Muñoz et  al . ,  
2012) .  Durante a pr imavera boreal ,  os al ís ios de leste são relativamente  
fracos, resultando numa reduzida deslocação das águas oceânicas e  
temperaturas relativamente uniformes longitudinalmente ao longo do 
Atlântico tropical .  Quando a ZCIT atinge a sua deslocação máxima a norte,  
durante o verão boreal ,  ventos mais fortes de sudeste empurram as águas 
quentes de superfície em direção à costa da América Central e do Sul .  Na 
porção leste da bacia do Atlântico tropical dá-se então o afloramento de 
águas de profundidade para a superfície ,  para compensar o deslocamento 
induzido pelo vento. Desta forma, durante os meses de junho a setembro, 
as águas superficiais  em redor de STP atingem valores médios da ordem dos 
24ºC, ao passo que durante o inverno boreal este valor  atinge os 28ºC 
(Bour les ,  2003; ver F ig.4) . 

Se a banda de precipitação e a ZCIT se movessem simetr icamente em 
relação ao equador ,  ver if icar-se-iam em STP duas estações secas e duas 
húmidas,  coincidentes com os equinócios e os solstícios ,  respetivamente  
( tomando em consideração o atraso devido à inércia térmica do oceano 
refer ida atrás) .  Contudo, a configuração do continente Afr icano desloca a  
ZCIT para norte no Atlântico, de tal forma que mesmo durante o inverno 
boreal ,  tanto a banda de precipitação, como a ZCIT se encontram 
aproximadamente à lat itude 10ºN no Atlântico leste (Gouriou, 1993) .  Por 
esta razão,  o cl ima santomense é predominantemente bi-sazonal ,  com uma 
estação seca e fresca entre os meses de junho a setembro ( localmente 
conhecida por 'gravana' ,  com temperaturas médias ao nível do mar de 23ºC) 
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e uma estação húmida e quente que se estende pela maior parte dos 
restantes meses ( temp. média de 26ºC; Governo de STP, 2012) .  A estação  
húmida é parcialmente interrompida nos meses de dezembro e janeiro (o 
chamado 'gravanito' ) ,  per íodo em que, apesar  da persistência de elevadas  
temperaturas do ar  e do oceano, se dá uma quebra na precipitação (F ig.  3) .  

A precipitação em STP concentra-se geralmente nas zonas sul das  
i lhas ,  devendo-se este facto à  predominância de ventos de sul (SSO durante  
o verão boreal ,  SSE durante o inverno boreal) .  O encontro entre as massas 
de ar  húmido e o relevo acentuado do sul das i lhas or igina precipitação que 
pode atingir  valores de 7 .000mm/ano em determinadas áreas de montanha 
da i lha de S.  Tomé. No nordeste desta i lha o valor  médio de precipitação  
anual ronda os 1 .000mm. Na i lha do Pr íncipe, o gradiente SO-NE de  
precipitação var ia entre os valores de 5 .000 e 2 .000mm/ano (Governo de 
STP, 2004) . 

As condições oceanográficas var iam em consonância com o cl ima 
atmosfér ico. Durante o per íodo mais quente e com ventos al ís ios menos 
intensos, as águas oceânicas tornam-se mais quentes e estratif icadas.  A  
circulação de águas de profundidade mais fr ias e r icas em nutr ientes é 
impedida por esta estratif icação, levando a uma diminuição dos níveis  de 
produtividade pr imár ia.  Durante  a estação mais fresca e seca (verão boreal) ,  
a estratif i cação é menos pronunciada e o afloramento de águas de 
profundidade leva a um incremento dos níveis  de produtividade pr imár ia.  A 
alternância entre estes dois estados pr incipais está na or igem do padrão 
cícl ico de abundância de recursos pesqueiros nas águas santomenses: esta é 
maior durante os meses da 'gravana'  e menos durante a estação húmida.  
Todavia,  a produtividade pr imár ia e os recursos pesqueiros nas águas em 
redor de STP não são determinados exclusivamente pelo ciclo de  
estratif icação e afloramento. Durante a es tação húmida, o arquipélago  
recebe água menos salgada or iginár ia das descargas dos grandes r ios na 
costa de Áfr ica,  nomeadamente o Níger e o Congo (Bour les ,  2003) .  A grande 
quantidade de nutr ientes contidos nestas águas em parte compensam a 
ausência de deslocação vertical das águas de profundidade que se observa 
no oceano estratif icado. Assim, embora haja um notór io aumento da 
produtividade marinha durante a estação  seca, ver if i ca-se em STP a  
existência de capturas na pesca ao longo de todo o ano. 
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F igura  3  –  Evo l uç ão  e spa cio - t e mpor a l  da  p re c i p i ta ção  méd ia  sobr e  o  con t inen te  a f r i cano .  
Méd ias  b i - men sa i s  base adas  e m va lo r es  para  o  per í odo  1979-2 009  
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F igura  4  –  Evo lu ção  es pacio - t e mpora l  da  t e mp era t ura  méd ia  m ensa l  d a  s up er f í c i e  do  mar  n o  
Go l fo  da  G uiné ;  va l o res  m éd io s  para  o  per í o do  1998 -20 07  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fon te :  A l i  et  a l . ,  201 1  

 

Alterações cl imáticas e ambientais: observações e previsões 

A deteção e a previsão de alterações cl imáticas em Áfr ica têm sido  
caracter izadas por níveis  muito maiores de incerteza, quando comparadas 
com outras regiões do globo. Wil l iams e Kniveton (2011) propõem duas 
razões pr incipais para esta s ituação. Em pr imeiro lugar ,  existe uma escassez  
de dados f iáveis ,  completos e abrangentes,  que resulta do facto de os 
s istemas de observação cl imatér ica serem poucos e,  no geral ,  se 
encontrarem degradados. Em segundo, são relativamente raros,  no 
continente afr icano, os especial is tas e os centros que se dedicam a estudar  
o cl ima.  Apesar da exis tência  de alguns centros de excelência,  a  maior parte  
dos governos de estados afr icanos não atr ibuem ao estudo do cl ima a  
mesma pr ior idade que estados em outras partes do mundo. A combinação 
destes dois fatores resulta em que os mecanismos subjacentes à dinâmica e  
às alterações c l imáticas em Áfr ica sejam muitas vezes pouco  
compreendidos, uma situação que é particularmente gravosa face à elevada 
var iabil idade do cl ima neste continente. Os elevados níveis  de incerteza 



ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUAS REPERCUSSÕES SÓCIO-AMBIENTAIS 
 ISBN: 978-989-97980-1-4 

Impacto das alterações climáticas sobre os ecossistemas marinhos e pesca em São Tomé e Príncipe  
Gonçalo Carneiro e Jorge de Carvalho 

 

pp. 104 

têm, até ao presente, l imitado a adoção de projeções relativas ao c l ima 
futuro, especialmente ao níveis  regional e local (Giannini et  al . ,  2008) . 

Apesar destas l imitações, foram elaborados cenár ios cl imáticos futuros 
para STP, nos quais se aval iam as condições de temperatura e precipitação  
anual e sazonal ,  tanto no presente como no futuro a longo prazo (Governo 
de STP, 2004; 2012) .   O mais recente destes estudos identif ica a seguinte  
evolução naqueles dois parâmetros ao longo das seis  últ imas décadas: 1)  
um aumento da temperatura média anual ,  ao r itmo aproximado de 0 ,01ºC e 
0 ,05ºC nos per íodos 1951-1977 e 1978-2010, respetivamente; 2)  uma 
redução do valor  de precipitação média anual ,  com uma redução de cerca 
de 11% entre 1951 e 2010; e 3)  um aparente aumento da precipitação  
durante a estação seca, ainda não quantif icado.  

Em termos da evolução futura destes dois parâmetros,  estima-se que a 
temperatura continue a aumentar ,  com o valor  médio anual em 2050 entre 
1ºC a 2ºC mais elevado do que 1990 (valor  de referência de 25,9ºC) ,  para 
ambos os cenár ios de emissão considerados (A2 e B1) .  A precipitação é  
esperada vir  a var iar  de forma distinta consoante o cenár io de emissão, no 
hor izonte 2040-2060: nos meses de março a maio deverá sofrer  um aumento 
de até 75% no cenár io B1, ou um decréscimo de 75-150% no cenár io A2; 4

Até à data ainda não foram real izados estudos que abordem 
especif icamente a evolução das condições oceanográficas em redor de STP. 
Um estudo recente sobre todo o Atlântico tropical concluiu que a chamada 
' l íngua fr ia'  composta por águas profundas or iginár ias do afloramento na 
costa sudoeste de Áfr ica tem diminuído em extensão e profundidade ao 
longo dos últ imos decénios (Tokinaga & Xie,  2011) .  O aquecimento da 
superfície do oceano tem sido mais pronunciado na bacia leste do Atlântico  
tropical durante os meses de verão boreal .  Por via de um mecanismo de 
autorreforço envolvendo o oceano e a atmosfera,  este fenómeno foi 
relacionado com um enfraquecimento dos ventos al ís ios de sudeste, que  
Muñoz e coautores (2012) propõe estar  na or igem do enfraquecimento do 
afloramento na região da corrente de Benguela.  

 ao  
passo que nos meses de setembro a novembro deverá aumentar  quatro a 
cinco vezes no cenár io B1, e entre sete a o ito vezes no cenár io A2. Estes  
resultados são algo inesperados em relação tanto à  evolução das úl t imas  
décadas em STP, como à tendência de seca identif icadas para a região do 
Golfo da Guiné como um todo (Giannini et  al . ,  2008) . 

A elevação do nível do mar é outra alteração ambiental que irá afetar  
os ecossistemas marinhos em redor de STP. As previsões para o Golfo da 
Guiné apontam para uma elevação no intervalo 0 ,15-0,6m até 2040-2060 
(Governo de STP, 2012) ,  o que ir ia agravar os atuais problemas de erosão 
                                                                            
4 O valor da redução em 150%, que resulta num valor de precipitação média anual da ordem dos -201mm, é 

unicamente um resultado dos cálculos numéricos da modelação, não tendo obviamente correspondência física. 
O máximo de redução fisicamente possível é de 100%. 



ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUAS REPERCUSSÕES SÓCIO-AMBIENTAIS 
 ISBN: 978-989-97980-1-4 

Impacto das alterações climáticas sobre os ecossistemas marinhos e pesca em São Tomé e Príncipe  
Gonçalo Carneiro e Jorge de Carvalho 

 

pp. 105 

das zonas costeiras baixas causados, em grande medida, pela extração não  
regulamentada de areia das praias .  

 

4.3 Alterações ambientais e pesca em STP: impactos e medidas de  
adaptação 

O nível de conhecimento relativamente aos recursos pesqueiros 
santomenses,  em particular  no que respeita à sua var iação com diferentes  
parâmetros cl imatér icos e oceanográficos,  é atualmente  insuficiente  para 
permitir  uma previsão r igorosa de como é que aqueles virão a ser  afetados  
pelas alterações no cl ima. No que ao pr incipal fator  ambiental que influi  
sobre a abundância dos recursos pesqueiros diz respeito – o afloramento de 
águas profundas na corrente de Benguela – é necessár io pr imeiro uma 
melhor compreensão acerca da forma como a temperatura, a  sal in idade e  a  
disponibil idade de nutr ientes var iam com o vento e a intensidade do 
afloramento. São depois necessár ios dados relativos ao manancia l  
pesqueiro e à dependência deste com os parâmetros anter iores ,  por forma a 
se poder estimar o efeito das alterações cl imáticas e ambientais  sobre a 
atividade da pesca em STP. Tal estimativa requerer ia igualmente uma 
análise de possíveis  cenár ios de adaptação por parte do setor pesqueiro, 
que, até à data, ainda não foi real izada. Um outro aspeto ambiental a 
considerar ,  que se sabe ser  particularmente complexo, é o dos mecanismos 
de autorreforço entre o oceano e a atmosfera na região do Golfo da Guiné, 
atualmente ainda mui to pouco estudados. Face a  estes constrangimentos,  
aponta-se, nesta secção, aquilo que se crê ser  a evolução mais provável dos 
fatores ambientais  que afetam a pesca santomense, ass im como da forma 
como esta será afetada. 

As aval iações qualitativas real izadas no âmbito da Segunda 
Comunicação Nacional sobre as Alterações Climáticas refere que o 
aquecimento da atmosfera resultará no  aquecimento das camadas  
superficiais  do oceano, no fortalecimento da estratif icação e no  
aprofundamento do termoclino, levando a um decréscimo da circulação de  
nutr ientes para as águas superficiais  (Governo de STP, 2012) .  Tais  alterações 
conduzirão a uma redução da produtividade pr imár ia e,  consequentemente,  
da biomassa total e do manancial pesqueiro em águas santomenses. Esta  
previsão é suportada pelo estudo de Tokinaga e Xie (2011) ,  refer ido 
anter iormente. Uma outra consequência do aquecimento das águas  
marinhas em redor de STP é a migração das espécies pesqueiras para águas 
mais fr ias ,  tanto hor izontalmente – para latitudes mais  elevadas,  como 
verticalmente –  para águas mais profundas. O resultado destas deslocações 
é a redução da disponibil idade destas espécies para os pescadores 
santomenses. 
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A elevação do nível médio do oceano resultará em alterações à hidro-
morfologia costeira,  levando a alterações na estrutura e na dinâmica dos 
habitats marinhos ao longo da costa.  As mudanças esperadas no regime de 
precipitação reforçarão os impactos destas alterações por via do aporte de 
água doce e de sedimentos dos r ios ,  cuja per iodicidade e intensidade se 
prevê venha a sofrer  alterações. As consequência exatas para os 
ecossistemas marinhos e os recursos pesqueiros de STP são de dif íci l  
previsão; no geral ,  as espécies mais fortemente dependentes de habitats  
costeiros específ icos para a  sua reprodução e al imentação são as mais  
afetadas, algo que é provável venha a acontecer em STP. 

As propostas de adaptação às alterações no ambiente marinho 
santomense têm de tomar em consideração  1)  a grande importância dos  
produtos da pesca para a al imentação, em particular  entre a população  
pobre; 2) o elevado grau de incerteza quanto às tendências presentes e 
futuras ;  e 3)  a capacidade l imitada do setor no seu todo em implementar  
medidas radicais .  Neste contexto, ações que visem aumentar  o 
conhecimento acerca do estado e da dinâmica do ambiente marinho  
santomense e do impacto das atividades da pesca, são necessár ias para 
permitir  a elaboração de medidas específ icas  de adaptação melhor dir igidas 
à real idade e às necessidades do setor .  Um tema a explorar  neste contexto 
é o da importância relativa de diferentes pressões humanas sobre os 
ambientes marinhos e costeiros ,  tanto diretas – por exemplo a pesca, como 
indiretas – por exemplo alterações ao aporte de sedimentos dos r ios em 
vir tude da desflorestação. Embora parte deste novo conhecimento se 
reporte exclusivamente à s ituação de STP, os aspetos relativos ao meio 
marinho e às dinâmicas cl imáticas têm um caráter  marcadamente regional .  
Assim, o estabelecimento e o fortalecimento da cooperação regional são  
condições prévias para se poder gerar  esse conhecimento, especialmente  
tendo em conta a  l imi tada capacidade de  investigação das insti tuições  
santomenses. 

Também é necessár ia colaboração a níve l regional para efeitos de 
vigi lância e controlo de atividades humanas no mar ,  necessár ios à 
implementação das medidas de adaptação que venham a ser  adaptadas 
relativamente ao meio marinho em todo o Golfo da Guiné. A necessidade de 
fortalecer  a capacidade de intervenção das administrações ambienta l e  
pesqueira santomenses é há muito conhecida, permanecendo uma questão 
atual .  Torna-se deste modo imperativo estabelecer  parcer ias com agentes  
locais que contr ibuam para a implementação das medidas de adaptação nas  
zonas mais remotas do país .  O estabelecimento de tais  parcer ias requer um 
esforço de comunicação e consciencial ização relativas às alterações  
cl imáticas ,  aos seus impactos e à relevâncias das medidas de adaptação, por 
forma a que as populações concedam o seu apoio a medidas que lhes  
poderão ser  prejudiciais  no curto prazo.  
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Face ao elevado grau de incerteza quanto às mudanças que se estão a  
operar  no meio marinho, as medidas de adaptação que incidam sobre a 
pesca deverão, acima de tudo, visar  o fortalec imento da resi l iência dos  
ecossistemas marinhos. No contexto de STP, em que a pesca constitui  o  
pr incipal fator  antropogénico a afetar  estes ecossistemas (ver  Rio ,  2006; 
Carneiro 2011b) para revisões do estado dos ambientes marinho e costeiro 
em STP) ,  tais  medidas deverão envolver  uma redução da esforço de pesca 
dir igido aos pesqueiros mais intensamente explorados. Medidas deste 
âmbito foram propostas no passado com o intuito de divers if icar  as  
capturas e de dir igir  os pescadores para espécies com maior valor  de  
mercado em pesqueiros mais r icos (Oceanic Développement & Megapesca,  
2009) .  Contudo, devido à grande importância dos produtos da pesca para a 
dieta de muitos santomenses – em part icular  dos pobres – qualquer solução  
a adotar  não deverá resultar  no decréscimo das capturas totais ,  mas  
somente numa alteração da or igem do pescado. Na prática,  tal  alteração  
exigirá que os pescadores,  pelo menos em certa medida, abandonem as 
zonas de pesca mais junto da costa e que atualmente são exploradas  
intensamente, em favor de pesqueiros ao largo, atualmente  pouco 
explorados. Todavia,  é importante sal ien tar  a este respeito que o 
equipamento de pesca e de navegação das embarcações de pesca 
santomenses é,  na general idade, inadequado para a pesca em águas  
profundas ou distantes da costa.  Face a  es tes constrangimentos, a maior  
parte dos pescadores santomenses não possuem as condições para alterar  
s ignif icat ivamente as suas zonas de pesca relativamente à s ituação  
presente. No médio e longo prazo, uma conversão gradual poderá ser  viável  
caso se dê a introdução de equipamento melhorado, algo a que tanto o 
governo, como doadores externos têm concedido apoios nos últ imos anos. 

Um outro conjunto de medidas a considerar  prende-se com o aumento 
do valor  de mercado dos produtos da pesca. Este aumento poderá encorajar  
os pescadores a reduzir  os volumes das capturas ,  e ass im da pressão sobre 
os recursos pesqueiros.  Medidas desta natureza foram suger idas no âmbito 
das estratégias para redução da pobreza junto das comunidades piscatór ias  
(Carneiro , 2011b) ;  na medida em que possam contr ibuir  para aumentar  a  
resi l iência dos ecossistemas marinhos, poderão ser  úteis  também na 
adaptação aos impactos das alterações cl imát icas .  

Um outro tipo de medidas que visam a redução da pressão humana 
sobre os s istemas marinho e costeiro consiste na cr iação de áreas marinhas 
protegidas.  Atualmente, as áreas marinhas incluídas no Parque Natural do 
Ôbo compreendem cerca de 52km de l inha de costa e uns insignif icantes  
15,42km2 de águas marinhas,  não existindo medidas adotadas específ icas  
para estas áreas.  Para assegurar  uma proteção mais efetiva ser ia necessár io 
não só uma expansão das áreas,  mas também a adoção de medidas  de  
conservação específ icas .  Porém, face à dependência da maior parte  das  
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populações costeiras dos recursos marinhos e costeiros ,  quaisquer medidas 
restr it ivas do seu uso terão de ter  em consideração as necessidades de 
subsistência destas comunidades. 

Por f im, no que aos impactos da elevação  do nível do oceano diz 
respeito , deixam-se aqui duas propostas de medidas de adaptação. A  
pr imeira prende-se com a implementação efetiva da proibição da extração  
de areia das praias .  A  capacidade das auto r idades em fazer  cumprir  esta  
proibição é atualmente l imitada, razão pela  qual o sucesso desta medida 
depende da consciencial ização das  populações acerca da importância de  
reter  essa areia e de, elas própr ias ,  contr ibuirem para a observância da lei .  
As recentes campanhas de sensibi l ização parecem ter  surtido algum efeito ,  
registando-se um decréscimo acentuado da extração de areia nos últ imos 
anos (Governo de STP, 2012) .  As campanhas futuras deverão sal ientar  a  
importância da manutenção da areia,  e ,  de formas mais genér ica,  dos 
sedimentos costeiros ,  na proteção contra a elevação futura do nível do 
oceano. A segunda proposta refere-se à implementação de uma outra 
medida de proteção costeira,  nomeadamente da distância mínima para 
construções f ixas ao longo da costa.  Com a elevação do nível do mar 
aumenta o r isco de que construções demasiado perto da l inha de costa  
venham a ser  danif icadas,  resultando em custos para os indivíduos e para a 
sociedade. 

 

5. Conclusão  

Este artigo começou por resumir  as pr incipais alterações globais ao 
nível do cl ima e  dos oceanos. Viu-se que estas têm or igem na emissão pelo  
Homem de gases de efeito de estufa,  dos quais se sal ientou o dióxido de  
carbono, devido à sua concentração e crescente taxa de acumulação na 
atmosfera.  Sabe-se que a temperatura média do globo tem aumentado ao 
longo dos últ imos 150 anos, o que, por sua vez, se crê estar  na or igem de 
mudanças noutros elementos centrais  do cl ima, entre os quais a  
precipitação, os regimes de ventos e o percurso das tempestades.  

Em décadas recentes também se observaram alterações nos oceanos, 
incluindo o aumento da temperatura até profundidades de 700m, a redução  
do pH e dos estados de saturação do carbonato, o reforço da estratif icação  
térmica e  a redução da sa l in idade em lati tudes elevadas no hemisfér io  
norte.  Entre os efeitos sobre os componentes biótios dos oceanos contam-
se a deslocação hor izontal e vertical de populações e de espécies ;  as 
mudanças em processos fenológicos dependentes do ambiente – incluindo a 
reprodução; as alterações à dinâmica das cadeias al imentares ,  provocadas,  
entre outros fatores , por mudanças na interação entre predadores e presas,  
ass im como no aparecimento e na magnitude das f lorações de f i toplâncton;  
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e as alterações hidro-morfológicas em habitats costeiros devidas à elevação  
do nível médio do oceano. 

Analisaram-se de seguida os impactos específ icos sobre o meio 
marinho e a pesca em STP. Prevê-se que as alterações cl imáticas neste  
arquipélago irão seguir  as tendências de aquecimento e seca das últ imas  
décadas, antecipando-se igualmente um acréscimo da frequência e  
intensidade de precipitação extrema durante a estação seca. As a lterações  
no meio marinho não foram ainda quantif icadas,  mas estima-se que venham 
a contemplar  o aquecimento das camadas superficiais  do oceano ,  
acompanhado por uma estratif icação mais pronunciada e a maior  
profundidade, resultando numa menor circulação de nutr ientes a partir  de  
águas profundas. É provável que o enfraquecimento do afloramento 
costeiro ao largo da costa sudoeste do continente venha a constituir  um 
fator  nesta evolução. 

A adoção de medidas de adaptação às alterações no meio marinho em 
STP terá de se confrontar ,  em pr imeiro lugar ,  com o l imitado nível de 
conhecimento acerca das al terações cl imát icas em toda a  região, ass im 
como acerca da resposta dos ecossistemas; e em segundo com a l imitada 
capacidade de intervenção por parte tanto da administração estatal ,  como 
das populações. Face ao elevado grau de incerteza, as medidas de 
adaptação deverão visar  o reforço da resi l iência dos ecossistemas marinhos, 
para que estes retenham a capacidade de se adaptarem às condições 
futuras .  Ao mesmo tempo, af igura-se como imperativo que tais  medidas 
deem uma resposta adequada às necessidades de subsistência mais  
imediatas da população santomense, uma parte importante da qual ainda 
depende fortemente dos recursos marinhos e costeiros . 
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A importância da conservação das tartarugas marinhas do arquipélago 
de São Tomé e Pr íncipe tem sido evidenciada em estudos recentes,  mas 
vár ios fatores ameaçam as espécies locais  de extinção, sendo a ameaça mais  
recente, as alterações cl imát icas .  As tartarugas marinhas são especialmente  
suscetíveis  de sofrer  os potenciais  efeitos das alterações cl imáticas ,  tendo  
em conta a sua var iada distr ibuição geográfica e t ipos de habitat  que 
frequentam. Para entender melhor os impactos das alterações cl imáticas nas  
tartarugas marinhas são necessár ios mais estudos para (1)  aval iar  as  
condições e o status  dos habitats  cr ít icos à sobrevivência das tartarugas  
marinhas; (2)  identif icar  as ameaças a esses habitats ,  ass im como (3)  
determinar como a degradação desses habitats  afeta as populações de  
tartarugas marinhas, monitor izando respostas comportamentais adaptativas  
a estas alterações.  

 

Introdução 

Quatro espécies de tartarugas marinhas ocorrem regularmente nas 
águas e praias de São Tomé e Pr íncipe, sendo estas localmente conhecidas  
por tartaruga Mão Branca (Chelonia mydas ) ,  Sada (Eretmochelys  imbricata ) ,  
Ambulância (Dermochelys  coriacea )  e Tatô  (Lepidochelys  ol ivacea ) ;  uma 
quinta espécie,  a tartaruga Cabeçuda (Caretta caretta )  também pode ser  
encontrada no mar , embora esporadicamente (Graff ,  2006) .  A importância  
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das tartarugas marinhas do arquipélago de São Tomé e Pr íncipe tem sido  
evidenciada em estudos recentes (Loureiro et  al ,  2011) ,  pr incipalmente os 
estudos focados na tartaruga Sada (E. imbricata ) ,  que indicam que a  
população desta espécie que ocorre na i lha do Pr íncipe tem uma baixa 
var iabil idade genética e  por isso uma alta dis tinção genética,  resultantes  de  
um alto grau de isolamento reprodutivo (Monzón et  al , 2011) . O stock do 
Atlântico Oriental é ,  devido a estas razões, considerado uma unidade de 
gestão independente (Wallace et  al ,  2010)  e considerada como uma das dez 
populações de tartarugas marinhas mais ameaçadas do mundo, o que 
portanto requer o desenvolvimento urgente de programas de conservação 
eficazes e a consolidação da cooperação internacional entre os l imites 
regionais (Wallace et  al ,  2011) . 

Neste arquipélago, todas as espécies de tartarugas marinhas que aí 
ocorrem têm sido alvo de captura para consumo e aproveitamento das suas  
escamas, independentemente da sua fase de desenvolvimento (Graff ,  1996) .  
Particularmente vulnerável é a tartaruga Sada, bastante valor izada pelas  
suas escamas, que são muito uti l izadas  pelos tartarugueiros que as 
trabalham para produzir  artesanato. Outras ameaças comuns a outras  
regiões incluem captura acidental pelas frotas pesqueiras artesanais e 
industr iais ,  a perda de habitat  em prol do desenvolvimento e ocupação  
costeira e erosão, perda de ninhos para consumo humano de ovos, ou 
predadores,  contaminação marinha, l ixo , e mais recentemente, as alterações  
cl imáticas (Lutcavage et  al ,  1997) .   

 

Os impactos das alterações cl imáticas nas tartarugas marinhas   

Há bastantes dúvidas e inquietações relativamente à escala das  
alterações cl imáticas ,  os seus impactos na biodivers idade e o que as 
medidas adaptat ivas devem realmente conseguir .  O conhecimento dos 
efeitos das alterações cl imáticas na biodivers idade é l imitado devido à 
incerteza sobre a eficácia das respostas adaptativas naturais  e o papel de 
fragmentação geográfica dos ecossistemas (Schneider & Kuntz-Duriseti ,  
2002) .  Apesar disso, sabemos que as tartarugas marinhas,  como espécies 
altamente migratór ias ,  são especialmente suscetíveis  de sofrer  os potenciais  
efeitos das alterações cl imáticas ,  tendo em conta a sua var iada distr ibuição  
geográfica e os t ipos de habitat  que frequentam (Robinson et al ,  2005) .   

Durante o seu ciclo de vida, as tartarugas marinhas podem ocupar 
vár ios t ipos de habitat ,  desde praias arenosas em zonas temperadas e  
tropicais ,  zonas de mangal,  rec ifes coral inos,  pastos marinhos até as bacias  
de oceanos inteiros (Bjorndal ,  1997) ,  sendo que os seus movimentos e 
distr ibuição, de adultos e juvenis ,  dependem das grandes correntes 
oceânicas de superfície (Musik & Limpus, 1997; Bolten, 2003) . 
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Tab e la  1 .  Po ten cia i s  imp acto s  nas  ta r ta r ugas  mar inha s  nos  d i f e ren t es  hab i ta t s  q ue  
ut i l i zam ,  fa ce  ás  a l t e ra çõe s  c l imát i cas  p ro je ta das  

Al t eraç õe s c l i má ti ca s 
p ro je tadas  

Al t eraç õe s 
nos  hab i ta ts  

Pot enc ia i s  impa ct os  nas   
Tar tA ruga s Ma rinha s  ( TM)  

Aum ent o  da  
Te mpe ratu ra  

Are ia  das  
Pra ias  

-  Maio r  p ro p o rçã o d e fê m eas  a  e c l o di r  nas  p ra ias  
-  Mo rta l id ad e d os  ov os  
-  Di minu i çã o do  p e r í od o d e in cu baç ão  ( d i minu i çã o 

do  ta manh o da s  c r i a s  e  das  suas  ca pa c i da de s  
loc o m ot o ras  –  en erg ia )  

Ág ua do Mar  

-  Taxa s  de  c r esc i men to  m a is  rá pi da s  
-  Mudan ças  na  di s t r ibu içã o da s  T M  
-  Red uçã o na  p e r i od ic ida d e in t ra  an d in t eranu a l  

da  d es ova   
-  Mudan ça  n o t i min g da  te m p ora da  d e d es ova   
-  Maio r in c i d ênc i a  de  d o ença s  
-  Al t e raç õ es  na s  re d es  t ró f i cas  

Bran q uea men
to dos  Co ra is  

-  Pe rda  da s  z onas  d e a l i men ta ção  ( re c i fes  de 
co ra i s  –  Ta rta ru ga  Sa da )  

Pre cip i taçã o  

Au ment o da  
pre c i p itaçã o 
( t em pera t ura s  

da  a re i a  
d iminu em )  

-  I nunda ção  d os  n inh os  p e l o mant o f re á t i co   
-  Des t ru iç ão  d e pas t os  ma r inh os  e  r ec i f es  p e l o  

esc oa m ent o d e s e di men to s  ( p erda  d e á reas  d e 
a l im en taçã o)  

-  Au men to  d a  pro p orçã o de  m ach os  a  ec l o di r  na s  
p ra ias  

-  Pe r í o d os  d e in cub açã o ma is  ex ten so s  (au m ent o 
do  ta manh o da s  c r i a s  e  re du çã o das  suas  
cap ac i da d es  m ot o ras )  

Di m inu içã o 
da  

pre c i p itaçã o  
( t em p e ra tu ras  

da  a re ia  
aum enta m)  

( ve r  “au men t o da  t e m pe ra tu ra  das  p ra ia s ” )  

Maio r  in t en s idade 
dos fu racõ e s  

Au ment o da  
Prec i p itaçã o  

 
( ve r  “au men t o da  p re c i p i t açã o ”)  

For ça  das  
tem pesta des  

-  I nunda ção  d os  n inh os  p e las  marés  v i va s  
-  Pe rda  d e n inh os  p e la  e rosã o  
-  Al t e raç ão  da s  p ra ias  p o r p ro ce ss os  d e 

re di s t r i bu i çã o da  a re ia  
-  Re mo çã o da  v e ge taç ão  c os te i ra / p ra ia  
-  Acu mul açã o d e ob je to s  e  l i xo  nas  p ra ia s  

d i f i cu l tan d o o a ce ss o  
-  Des t ru iç ão  d e pas t os  ma r inh os  e  r ec i f es  p e la  

fo r ça  das  c o rr en t es  e  ma rés  (p e rda  de  á rea s  de  
a l im en taçã o)  

Cor ren te s  mar inha s 
de supe rf í c i e  

Alt eraçã o da  
força  e  

di reçã o das  
cor rentes  

-  Al t e raç õ es  n os  pa d rõe s  de  m i gra çã o ( rota s )  
-  Al t e raç ão  da  di s t r ibu içã o das  TM  juv en i s  

 
Aum ent o  do  n íve l  do  

mar  
 

Erosão  das  
pra ias  e  

Reduç ão da  
or la  c os te ira  

-  Red uçã o das  á rea s  d i s p on ív e i s  pa ra  d es ova  
-  E fe i t os  d ep en den te s  da  d ens i da d e ( de s t ru i çã o de  

n inhos  a  n ív e l  in t ra  e  in t eres p ec i f i c o ;  ma i o r  
con cen t raçã o d e p re da d ores ,  au m ent o na  
in fe s ta çã o de  n inh os  p o r mic ro- o rgan is m os)  

Ac id if i cação  do s 
Oc eano s  

Bran q uea men
to dos  co ra is  
Au ment o da  

pr o dut iv ida d
e  d os  pas t os  

mar inh os  

-  Di minu i çã o da  á rea  de  a l i m enta çã o ( Ta rta ru ga  
Sada  ou  d e Pen te  –  E re t mo che lys  i mb ri ca ta )  

-  Au men to  d a  á rea  de a l i me nta ção  ( Ta r ta ru ga  Mã o 
Bran ca ,  ou  Ve rde –  Ch el on ia  m y das )   

Fon te :  Haw ke s  et  a l ,  2009  
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A temperatura também é de grande importância como fator  ambienta l  
para as tartarugas marinhas,  afetando as caracter íst icas biológicas ,  ta is  
como a determinação do sexo das cr ias e a distr ibuição dos adultos  
(Davenport,  1997) .  Outros aspetos cl imáticos,  tais  como eventos cl imáticos  
extremos, a chuva,  a acidi f icação dos oceanos e a subida do nível do mar  
também têm potencial para afetar  as populações de tartarugas marinhas 
(Robinson et al ,  2005) . 

A preocupação em relação aos efeitos das alterações cl imáticas nas  
tartarugas marinhas tem vindo a crescer  e os estudos existentes sobre esta 
temática foram recentemente compilados (Hawkes et  al . ,  2009) ,  sendo que 
os resultados estão resumidos na Tabela 1 . 

 

Mitigação vs. Adaptação 

As populações de tartarugas marinhas só podem sobreviver  quando as  
suas populações mantêm taxas de sobrevivência suficientes em todas as 
fases de vida (Mortimer ,  2000) .  Portanto, para os projetos de conservação  
serem bem sucedidos é necessár io não só minimizar  a exploração dos 
indivíduos, mas também assegurar  a proteção dos habitats  de que estes 
dependem. Para melhor compreender os impactos das alterações cl imáticas  
nas tartarugas marinhas, é importante dar continuidade a mais estudos que 
permitam: 

 

1) aval iar  as condições e o status  dos habitats  cr ít icos à sobrevivência das  
tartarugas marinhas,  

2)   identif icar  as ameaças a esses habitats ,  ass im como  

3)   determinar em que medida a degradação  desses habitats  afeta as  
populações de tartarugas marinhas, monitor izando respostas 
comportamentais adaptativas a estas al terações (Hamann et al ,  2010) . 

 

Sem este t ipo de informação, os conservacionistas serão forçados,  
inevitavelmente, a tomar decisões baseadas em assumpções sobre previsões 
cl imáticas ,  e os r iscos que estas alterações incorrem, tal como ocorrem 
noutros lugares (Schneider & Kuntz-Duriseti ,  2002) .   

Mas uma questão importante que prevalece quando estudamos 
medidas de conservação face às alterações cl imáticas é a interação entre  
alto r isco e ir revers ibi l idade (Thomas et  al ,  2004) .  O r isco favorece o 
investimento em informação e fornece incentivos para aguardar melhor 
informação adicional (P indyick,  2002) .  A decisão do “esperar  para ver” os 
potenciais  efeitos das  al terações cl imát icas  não só é ir responsável ,  como 
pode mesmo ser  per igosa, se tomarmos em conta a alta suscetibi l idade de  
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algumas espécies à extinção como um processo irrevers ível (P indyck, 2000) .  
As tartarugas, tal  como outra megafauna, têm sido consideradas muitas 
vezes como espécies "à  prova de extinção" (ou seja,  não é possíve l  
tornarem-se extintas)  porque é assumido que estas ocupam imensas escalas  
geográficas ,  têm populações enormes, têm longa distância de dispersão e 
uma fecundidade espantosa. No entanto, estas caracter ísti cas só tornam 
tais  espécies ainda mais propensas à extinção (Myears & Ottonmeyer ,  2005) .  
Assim, a ir revers ibi l idade da extinção conduz a um ênfase em l idar  
prontamente com um problema antes que se torne grave (P indyck, 2000) . 

A conservação das espécies pode envolver  a análise de pequenas áreas  
geográficas que podem estar  sujeitas a efeitos local izados das alterações 
cl imáticas (Goodess & Palutikof,  1992) .  A restauração do habitat  e a  
mitigação dos impactos surgem como as primeiras respostas no combate  
(ou seja,  mitigação) ao impacto das alterações cl imáticas .  A mitigação em 
países pobres,  ou em vias de desenvolvimento,  deverá ser  precedida por 
uma avaliação dos custos das ações de conservação, procurando opções 
low-cost  mas eficazes que busquem a melhor ia da resi l iência dos habitats .  
Mas será a mitigação a solução nestes países?  

A busca de adaptações poderá fazer  mais sentido (P indyck, 2002; 
2007) .  As polit icas e as medidas de adaptação podem ser  passivas ,  
ref letindo as mudanças observadas nos s istemas biológicos e/ou 
antecipatór ias à adaptação (Marsh et  al ,  2006) .  As medidas e polít icas  
proactivas implicam fortalecer  a resi l iência dos s istemas biológicos agora, 
para l idar  com as alterações cl imáticas impactos nas próximas décadas  
(Clarke, 2007) . 

 

Buscando opções de adaptação para as tartarugas marinhas 

De um modo geral ,  o grau de incerteza do impacto cumulativo das  
alterações cl imát icas será um motivo suficiente para investir  na produção 
de informação sobre a extensão dos efeitos cl imáticos e impactos na 
biodivers idade, e para promover a monitor ização das  respostas ambientais  
atuais (P indyck, 2002) .  No caso das tartarugas marinhas e a sua 
conservação, surgem três perguntas fundamentais que com o tempo 
deverão ser  respondidas:  

1)   Que medidas de adaptação estão disponíveis  para reduzir  os impactos 
negativos?;   

2)   Que podemos fazer  agora ,  dado nosso nível atual de conhecimentos?  

3)   Quais são os benefícios adicionais da gestão dos habitats  costeiros para 
as tartarugas marinhas? (Hamann et  al ,  2010) 
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As ações de conservação têm recaído no desenvolvimento de matr izes  
para aval iar  os r iscos dos impactos cumulat ivos (matr izes de ava l iação de  
probabil idades e consequências marcadas contra ameaças , fases do ciclo de  
vida e valor  reprodutivo) ,  na determinação de atr ibutos de habitat  de boa 
qualidade, bem como mecanismos para proteger o habitat  e para aval iar  o  
sucesso de medidas mitigadoras e análise de ameaças fu turas ,  ass im como a 
sua gestão nos processos de decisão (Tabela 2) .  Devido à  
multidiscipl inar idade deste t ipo de  estudos, será essencial um melhor 
diálogo entre diferentes discipl inas e entre investigadores e uti l izadores 
f inais ,  que irá sem dúvida melhorar  a direção da investigação em relação às  
alterações do habitat  e as respostas comportamentais das tartarugas  
marinhas.  

Será meritór io notar  que poderão aumentar  o preço das estratégias de 
adaptação e tornar-se menos eficazes à medida que evoluem as alterações 
cl imáticas .  Assim, é importante que as respostas adaptativas sejam 
baseadas em sistemas de retro-al imentação fechados que refl itam o  
conhecimento atual (Suther land, 2004; Clarke, 2007) ,  e que evoluam com o 
conhecimento que vai sendo gerado com o tempo.  

 

TAB ELA  2 .  A s  med id as  d e  a dapta ção  mai s  r e co mend ada s  nos  p ro c esso s  da  ada ptaç ão  
das  ta r ta r ug as  mar in has  fa ce  ás  a l t e raçõ es  c l i mát i ca s .    

 MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO MAIS 
RECOMENDADAS MONITORIZAÇÃO E PLANEAMENTO 

•  In tegrar a gestão dos recursos 
marinhos e  coste iros 

•  Estabelecer e  f iscal izar  
regu lamentos para ret i ros l ivres de  
in fraestruturas da zona coste ira  

•  Incorporar as a lterações c l imát icas 
na plan if icação do uso da terra  

•  Evitar  a e l iminação da vegetação  
nat iva e  replantar onde esta foi 
e l iminada (reduz a temperatura de 
incubação entre 2 a 3ºC)  

•   Monitor izar as temperaturas da  
are ia/n inhos e  registar áreas de  
desova,  êxito de ec losão,  taxas de 
sexo de recém nasc idas (por exame 
h istológico de tartaruguinhas 
mortas) 

•   Medir  perf is  de praia e  dinâmica de  
praia  para  modelar  os impactos 
futuros de aumento do n íve l  do  
mar/marejadas 

•   Ident i f icar áreas de  desova  que 
possam ser ut i l izadas no futuro 

 

As tartarugas marinhas como espécies guarda-chuva 

A sobrevivência das tartarugas marinhas depende de esforços de 
conservação e monitor ização a longo prazo, o que traz excelentes 
oportunidades de implementação de programas de monitor ização das  
alterações cl imát icas nas zonas costeiras ,  sendo através do estabelecimento  
de novos projetos,  como parcer ias com projetos já existentes .   

Ao implementarmos medidas de mitigação e  adaptação nas praias de  
desova e áreas de al imentação das tartarugas marinhas,  de forma a garantir  
a sua sobrevivência,  estaremos a proteger toda a fauna e f lora,  também 
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ameaçadas pelas alterações cl imáticas ,  abarcando assim outras espécies que 
poder iam de outro modo passar  mais despercebidas,  mas contudo com 
importante função ecológica nos ecossistemas. Assim, as tartarugas  
marinhas podem também ser chamadas de “guarda-chuva”,  e são assim 
amplif icadores da conservação marinha e costeira.  Outra vantagem do  
estatuto das tartarugas marinhas como espécie bandeira,  é que sendo 
espécies car ismáticas ,  atraem a atenção das pessoas.  Por essa razão, estas  
são usadas para difundir  e massif icar  a mensagem conservacionista e  
conscientizar  a opinião pública para a necessidade de proteger espécies 
menos conhecidas e seus habitats .   

A conservação destes animais através da redução das ameaças,  
sensibi l ização pública e cooperação internacional torna-se assim urgente e 
de extrema importância para assegurar  a biodivers idade marinha, e  
assegurar  fontes de rendimento às comunidades costeiras .   

 

Conclusão 

Ainda há muito que não sabemos sobre como as populações de 
tartarugas marinhas serão afetadas  pelas a lterações cl imáticas .  No passado,  
as abundantes populações de tartarugas marinhas possivelmente 
adaptaram-se faci lmente às alterações cl imáticas ,  tanto a níve l  
comportamental como genético e ecológico. Hoje,  a maior ia das populações 
estão severamente diminuídas,  as pressões antropogénicas têm impedido a  
sua recuperação e os habitats  estão a ser  alterados a um r itmo vertiginoso. 
Devido à incerteza sobre a capacidade de adaptação das tartarugas  
marinhas a este cenár io ,  necessitamos comprometer-nos com a sua 
conservação, adotando uma atitude precautór ia,  e implementando medidas 
que aumentem a resi l iência  das tartarugas marinhas num cenár io de  
mudança dos seus habitats . 
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São Tomé e Príncipe é um arquipélago oceânico que, devido à localização e à 
dimensão, está muito exposto às mudanças climáticas. O país faz parte de um conjunto de 
ilhas que, caso haja o degelo glaciar e consequentemente o aumento do nível da água do 
mar, poderá sofrer danos consideráveis e quiçá a redução do seu território. É de salientar 
que, de algum tempo a esta parte, o mundo vem assistindo a transformações constantes 
como resultado das alterações climáticas. 

O fenómeno das mudanças climáticas tem afetado o turismo. No caso de São Tomé e 
Príncipe, caso não se apliquem medidas preventivas, o país poderá ser afetado sobre os dois 
efeitos em simultâneo: 

 

1. A destruição natural, quer da fauna quer da flora, assim como a diminuição natural do 
território como consequência da erosão costeira e do avanço do nível do mar. 

2. O aumento exponencial do número de visitantes como resultado de ser aproveitada a 
oportunidade de visitar o território (beleza natural, alta taxa de endemismo ao nível 
florístico e faunístico, entre outros). 

 

Devido a especificidade do país, o setor deve ser desenvolvido na base de um turismo 
sustentável, sendo um dos segmentos que se pretende desenvolver é o ecológico. Esta 
vertente turística está intrinsecamente relacionada com a preservação da natureza. Embora o 
turismo seja ainda incipiente, tem sido já considerado como uma alavanca para a economia 
do país. O país é pobre e se as alterações climáticas vierem a se efetivadas, então a pobreza 
irá aumentar sobremaneira, porquanto o desenvolvimento turístico estará comprometido.  
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I.  Introdução  

São Tomé e Pr íncipe é terr itór io insular ,  arquipelágico, e pequeno 
(1 .001 km2)  exposto aos efeitos das mudanças cl imáticas .  

 

Mapa 1  -  A rq uipé la go  d e  São  To mé e  Pr í n c i pe  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Existem i lhas como as Maldivas  que, caso haja o degelo glac iar  e ,  
consequentemente, o aumento do nível da água do mar ,  sofrerão 
consequências dramáticas podendo mesmo desaparecer da esfera terrestre.  
O efeito das mudanças  cl imát icas  sobre as i lhas de  São Tomé e  Pr íncipe  
poderá ser  gradual ,  atingindo inicialmente as  atividades económicas do país 
e,  consequentemente, o tur ismo.  

Tendo em conta que o desenvolvimento das ativ idades tur íst icas  está  
intr insecamente l igado à natureza, então, qualquer transformação que se 
registe no Ambiente repercute-se no tur ismo. Os efeitos podem ser :  o 
aumento do nível das águas do mar ;  as alterações no regime das chuvas,  
que podem or iginar  cheias ou secas prolongadas; o aumento da 
temperatura da água do mar . 

A preocupação dos efeitos das mudanças  cl imáticas sobre o setor 
tur íst ico inic iou na pr imeira Conferência Internacional sobre as  mudanças 
cl imát icas e o turismo  real izada em 2003 em Djerba, na Tunís ia.  Este assunto 
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conheceu a sua evolução em Davos, Suiça,  em 2007, durante a segunda 
edição desse evento. 

De acordo com o informação retirada do s ite  «planetasustentável»:   

 

"O se tor de  turi smo está  preocupado com suas emissões de  
carbono,  que  devem corresponder a  5% do tota l  d e  gases de  e fe i to 
estufa  lançados na atmosfera .  Isso porque  a at iv idade  será  
d i re tamente a fe tada pe las consequênc ias do aumento de  
temperatura  no p laneta  – já  previs to em dois graus .  A sub ida do  
níve l  do mar pode inundar c idades intei ras ,  o aumento da 
quantidade  de  chuvas em uma reg ião ou a  seca  em outra  podem 
representar o f im de  um dest ino turís t ico e  as  catástrofes  
ambientais  podem reduzir o volume de  c i rculação de  d inhe iro no  
ramo" .  

 
 De acordo com as notícias veiculadas pelo jornal "The  New York 
Times" datado de 14 de maio de 2008,  

 

"o turi smo é  um segmento que  v ivenc iou um cresc imento  
fenomenal  num mundo cada vez mais  g lobal izado,  (…)  Atua lmente  
enfrenta  um novo e  sério  desaf io que  é  o de  mudanças c l imáticas" .   

 

Este artigo veio realçar  uma vez mais o quão importante é ter-se 
conhecimento sobre o fenómeno de mudanças c l imáticas ,  devendo-se, 
desde já,  aplicar  medidas preventivas de modo a minimizar  os impactes  
negativos deste fenómeno natural sobre o tur ismo. Há autores que  
consideram esta s ituação como “uma faca de dois gumes”,  por exemplo, o 
fenómeno de alterações cl imáticas pode servir  para muitos tur istas como 
atrativo para conhecerem o país ,  local ou região, antes que este fenómeno 
o destrua em definit ivo. Contudo, esta corrida para conhecer os destinos 
que poderão desaparecer ,  pode motivar  a destruição antecipada dos 
recursos naturais ,  dos ecossistemas, de f lora e de fauna únicas 
caracter íst icos destes destinos.   

Nesta conjuntura, deve haver uma consciênc ia ambienta l por parte dos 
tur istas .  Segundo o «planetasustentável»,  os tur istas devem escolher os 
destinos, considerando os impactos econômicos, sociais ,  ambienta is  e  
cl imáticos das suas escolhas,  levando em conta onde podem ter  uma menor 
pegada de carbono ou compensar as suas emissões quando estas não 
puderem ser  reduzidas.  Ao optar  por passeios e serviços,  devem dar  
preferências às atividades que preservem o meio ambiente respeitando a 
cultura local .   
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II.  Mudanças cl imáticas 

2.1.  Conceito 

As mudanças cl imáticas são alterações que ocorrem no cl ima geral do 
planeta Terra e que são ver if icadas através de registos científ icos nos 
valores médios ou desvios da média,  apurados durante o passar  dos anos 
(www.suapesquisa.com). 

 

2.2.  Causas 

As mudanças cl imáticas são provocadas por fenómenos naturais  ou por 
ações desenvolvidas pelos seres humanos. Neste últ imo caso, as mudanças  
cl imáticas têm sido desencadeadas a partir  da Revolução Industr ial  (século 
XVII I ) ,  momento em que aumentou s ignif icativamente a poluição  
atmosfér ica.  

 

2.3.  Consequências  

As consequências das mudanças c l imát icas no planeta Terra são vár ias ,  
podendo destacar-se, como por exemplo, o aumento do nível da água do  
mar em resultado do degelo glaciar .  De acordo com um artigo científ ico da 
autor ia do cientista  da NASA, James Hansen, entre os episódios atr ibuídos 
às mudanças cl imáticas ,  são refer idas a seca do ano passado (2011) nos 
Estados Americanos do Texas e de Oklahoma, as temperaturas extremas  
registadas em Moscovo em 2010 e a onda de calor  que atingiu a França em 
2003.  

 

III .  Turismo 

3.1.  Definição  

O tur ismo é uma atividade socioeconómica e ambiental que está  
l igada à  deslocação de pessoas e ao contacto das mesmas com o destino a  
vis itar  (a natureza e as pessoas) . 

 

3.2.  Interesse pelo Turismo  

A procura de lugares que, por efeito de mudanças cl imáticas ,  um dia  
podem desaparecer do planeta Terra tem vindo a aumentar .  Apesar das  
considerações acerca dos efeitos do aquecimento global sobre o ambiente, 
muitos destinos ameaçados continuam a ser  amplamente “vendidos” pelas  
agências de viagens. Os mesmos são comercial izados como atração tur ística  
única e que poderão estar  em vias de extinção. Esta ação pode acelerar  

http://www.suapesquisa.com/geografia/planeta_terra.htm�
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ainda mais o processo de degradação destes locais ,  pelo que muito 
estudiosos consideram o tur ismo como a faca de dois gumes.  

Vár ias são as informações veiculadas pelos  órgãos de comunicação  
social sobre os per igos que assolam o planeta.  A t ítulo de exemplo pode 
refer ir-se o degelo na Patagónia,  na Gronelândia,  no Alasca e no  
Kil imanjaro. Por outro lado, poderá haver o r isco de desaparecimento de 
algumas i lhas ,  tais  como as Maldivas ,  s ituação agravada pelo excesso de 
vis itas que contr ibuem para a destruição da vida selvagem existente  nestes  
locais .   

O tur ismo é um setor cujo usufruto está relacionado com a deslocação  
de pessoas e as viagens podem ser  efetuadas por via terrestre,  aéreas ou 
marít ima. É uma at ividade importante, mas que deve ser articulada com o 
fenómeno das mudanças cl imát icas ,  tendo em conta os aspetos seguintes : 

−  Em 2006, as entradas provenientes do tur ismo internacional geraram 
733.000 milhões de dólares americanos, isto é,  2 .000 milhões de dólares 
americanos por dia;   

−  O tur ismo representa cerca de 35% das  exportações mundiais  de 
serviços e mais de 70% nos países em desenvolvimento;  

−  Em 2007 foram registadas 868 milhões de chegadas internacionais ,  52 
milhões a mais do que em 2006, o que representa 6 .5% do crescimento 
anual entre 1950 e 2007;  

−  Para 2020 estão previstas 1 .600 milhões de chegadas de tur istas 
internacionais em todo o mundo, ou seja,  o dobro do registado em 
2006.  

−  No Mundo não há outra atividade económica que registe uma taxa de  
crescimento semelhante. Em consequência,  podemos e devemos 
desempenhar um papel ativo para fazer face ao duplo desafio de 
responder às mudanças cl imát icas e diminuir  a pobreza que são 
Objetivos de Desenvolvimento do Milénio apresentados pelas Nações 
Unidas (UITA, 2008 – www.rel-uita.org) .  

 

IV. O caso de São Tomé e Príncipe 

4.1.  Caracterização do país 

4.1.1 .  Clima 

O clima de São Tomé e Pr íncipe é tropical húmido, caracter izado pela  
existência  de duas estações bem marcantes:  uma estação quente que  
corresponde ao per íodo das chuvas com uma duração de cerca de nove  
meses; outra estação seca, isto é,  a Gravana, com uma duração de quase  
três meses,  de junho a agosto. Existe,  entretanto, uma estação intermediár ia  
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denominada “Gravanito” que tem lugar transitor iamente, entre os meses de 
dezembro e janeiro de acordo com a deslocação da zona intertropical de  
convergência.  O gravanito é caracter izado por uma diminuição das  
precipitações e uma elevação da temperatura média do ar .  Nesta época do  
ano, os ventos sopram no sentido SSW e WSW e são acompanhados de areia  
e poeiras provenientes do continente. ( in Pr imeira Comunicação Nacional  
sobre Mudanças Climáticas) .  

 

4.1.2 .  Hidrografia 

São Tomé e Pr íncipe possui uma rede hidrográfica composta por mais  
de 50 cursos de água que têm um comprimento médio compreendido entre 
5 e 27km e um desnivelamento entre 1 .000 e 1 .500 metros.  De acordo com 
as informações recolhidas,  a rede hidrográfica nacional tem um caráter  
radial a partir  do centro s ituado numa zona de alt itude indo morrer  à costa.  

 

Imag em  1  -  Hid rogra f i a  de  S ão  Tom é e  Pr í n c i p e  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.2 Alterações cl imáticas e o turismo 

São Tomé e Pr íncipe é um país de beleza exótica e com boas  
condições naturais  para o desenvolvimento do tur ismo. Possui elevações  
s ignif icat ivas ,  tais  como o Pico de S.  Tomé e P ico do Pr íncipe,  
respetivamente com 2.024 e 948 metros de alt itude. Outros podem ser  
referenciados, entre os quais os P icos Cão grande, Cão pequeno e Maria 
Fernandes, mas também cascatas de beleza cénica,  como por exemplo as de 
S.  Nicolau, Blublu e Bombaim. 
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Imag em  2  -  Con jun to  de  i mag ens  i l us t ra t i vas  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para além do mais ,  o país possui uma divers idade de vida biológica 
r ica tendo em conta o número de espécies endémicas existentes e a  
dimensão terr itor ial .  Atualmente  o arquipélago é possuidor de uma grande 
r iqueza de espécies e de endemismo, já que existem 895 espécies de  
plantas super iores ,  dos quais 134 são endémicas,  16 espécies de répteis ,  
das quais 7 são endêmicas,  e 9 espécies de  anfíbios ,  todas endêmicas  ( in  
ENPAB) .  

Segundo o artigo da New York Times, datado  a 14 de maio de 2008, “o 
tur ismo é um segmento que vivenciou um crescimento fenomenal num 
mundo cada vez mais globalizado, ( . . )  Atualmente enfrenta  um novo  e  
sér io desafio que é o de mudanças cl imáticas".  Pequeno país insular ,  de 
povoamento costeiro , São Tomé e Pr íncipe encontra-se ameaçado  
diretamente por um reaquecimento global que arr isca fazer  o país  perder 
mais de metade das suas infraestruturas socioeconómicas ( in Pr imeira 
Comunicação Nacional sobre as Mudanças Climáticas) .  De acordo com o 
conteúdo deste parágrafo, o tema das a lterações cl imát icas  deve ser  
encarado com muita ser iedade relativamente ao caso de S.  Tomé e Pr íncipe.  

Em muitos países i lhas em desenvolvimento, o tur ismo constitui uma 
das fontes económicas mais f lorescentes nos últ imos anos e são exemplos 
as i lhas Seicheles e Maurícias e Cabo Verde. Em S. Tomé e Pr íncipe, depois 
de muita reflexão, chegou-se à conclusão que o tur ismo pode ser a alavanca 
económica desta débil  economia.  

Embora o seu contr ibuto na economia ainda seja pouco s ignif icat ivo,  
ver if ica-se um aumento da importância do tur ismo. É de fr isar também que 
ainda não se aplica no país um sistema que permita quantif icar  o  
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verdadeiro contr ibuto económico do tur ismo. Embora o f luxo de tur istas no 
país não seja o único indicador do crescimento, ver if ica-se a tendência para 
o aumento do número de vis itantes (ver tabela 1) .   

 

Tab e la  1  -  N ú mero  de  v i s i t an tes  de  São  To m é e  Pr í n c i p e  

An o  2 0 0 2  2 0 0 3  2 0 0 4  2 0 0 5  2 0 0 6  2 0 0 7  2 0 0 8  2 0 0 9  2 0 1 0  2 0 1 1  

To ta l  5 . 7 5 7  8 . 1 2 7  1 0 . 7 9 2  1 5 . 7 4 6  1 2 . 2 6 6  7 . 6 0 1  1 0 . 4 7 4  9 . 1 4 8  7 . 9 6 3  1 0 . 3 1 9  

Fon te :  DG T H & IN EST P  

 

O fenómeno das mudanças cl imáticas poderá afetar  gravemente a  
economia são-tomense por imfluência no tur ismo. Uma grande parte das 
infraestruturas tur íst icas hoteleiras e s imilares de S.  Tomé e  Pr íncipe está  
local izada na zona costeira,  pelo que é suscetível de sofrer  gravemente os 
efeitos da mudança cl imática.  Caso se ver if ique um aumento do nível das 
águas do mar no país ,  mais de de 90 % de hotéis  e resorts  serão afetados  
pois ,  estão s ituados muito próximos da zona costeira,  ou quiçá na zona 
costeira.  A t ítulo de exemplo podem refer ir-se as unidades hoteleiras  
Miramar , Praia,  Pestana , Club Santana , Omal i  Lodge, Bigodes, La Provance,  
Cocoa, I lhéu Bombom, entre outros.  Caso se ver if iquem as condições 
citadas anter iormente, o fenómeno das alterações cl imáticas poderá ter  
como consequência dramática a  redução do números de camas que, neste  
momento, oficialmente se s itua na ordem de 882 camas (2012) . 

Além das infraestruturas hoteleiras ,  outras  que diretamente estão  
l igadas ao setor do tur ismo também serão afetas  pelo mesmo fenómeno. 
São os casos, por exemplo do Museu Nacional ,  da Casa da Cultura e da rede  
viár ia da cidade capital ,  visto que grande parte se s itua na zona costeira.  

Por outro lado, do ponto de vista ambiental ,   em S. Tomé e Pr íncipe  
como país pequeno e insular ,  dotado de ecossistemas frágeis ,  o fenómeno 
das alterações cl imáticas (cheias ,  seca, tempestades, alterações no s istema 
pluviométr ico)  poderá causar  danos irrevers íveis  tanto na f lora como na 
fauna, que constituem atrativos tur ísticos em termos de divers idade 
biológica, particularmente, nos endemismos. 

O aumento do nível das águas do mar fará  desaparecer as praias e  
consequentemente estimular  a emigração das cinco espécies de tartarugas 
marinhas, que são encontradas no terr itór io nacional ,  para outras paragens,  
pois a areia da praia  constitui o espaço f ís ico ideal para reprodução destas 
espécies .  São os casos da Lepidochelys  ol i vacea  (Tatô) ,  Chelonias mydas  
(Ambó ou Mão Branca) ,  Eretmochelys  imbricata  (Sada ou Tartaruga de 
Cuaco) e Dermochelys  coriacea  (Ambulância) ,  Careta-careta  (Cabeça Grande 
ou Tartaruga Vermelha)  ( in ECOFAC) . 
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Imag em  3  -  Tar ta r uga  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Relativamente às orquídeas, caso se venha a registar  o 
sobreaquecimento, o arquipélago são–tomemense poderá sentir  uma 
redução drástica  dessas espécies .  Encontram-se 129 taxones de orquídeas, 
dos quais 101 em S. Tomé e 64 na i lha do Pr íncipe. A avifauna também 
poderá sofrer  consequências catastróficas .  Atualmente existem no país 63  
espécies de aves,  entre as quais 25 são endémicas (ENPAB de STP, 2005) .   

Neste momento no país ,  de acordo com a class if icação da UICN (União  
Internacional para a  Conservação da Natureza) ,  existem três espécies de  
aves terrestres endémicas do país ,  que estão class if icadas como cr ít icas em 
termos de vulnerabil idade: Bostr ichia bocagei  (gal inhola)  Anjoló  e Picanço .   

 
Imag em  4  -  Av es  endé mic as  
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Para países com caracter íst icas semelhantes a S.  Tomé e Pr íncipe, o  
tur ismo de observação de pássaros (birdwatching ) representa um valor  
acrescentado neste segmento do mercado. Por esta razão a f loresta são–
tomense deve ser  preservada de forma a evitar  o desaparecimento de  
espécies .  Tendo em conta as caracter íst icas específ icas de S.  Tomé e 
Pr íncipe (pequenez e ecossistemas frágeis) ,  o desenvolvimento tur íst ico do 
terr itór io deve ser sustentável .  A sustentabilidade presume-se na seguinte 
tr i logia:  económico, ambiental e social .  Para o efeito é necessár io que haja  
uma mudança de menta l idade em termos de construção civi l  das  
infraestruturas hoteleiras .  Deve-se pensar numa arquitetura que consuma 
menos quantidade possível de energia elétr ica,  sobretudo quando ela é 
produzida através de combustível fóssi l ,  como por exemplo o gasóleo /fuel 
e a gasolina. Os combustíveis  fósseis  são as grandes fontes de emissão de 
dióxido de carbono, um dos pr incipais gases responsáveis pelo efeito de  
estufa,  e consequentemente responsável pelas mudanças cl imáticas .  Além 
do mais ,  deve ser  uti l izado um sistema de reaproveitamento da água de 
forma a minimizar  o seu consumo. 

É de realçar  que já existe no país um exemplo de uma unidade 
hoteleira ecológica no sul da i lha de São Tomé (Porto Alegre)  que uti l iza  
energia eólica nas suas instalações a (ver  a imagem) 

 

Imag em  5  -  Un ida de  ho te l e i ra  e co lóg i c a  
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VII. CONCLUSÃO  

1º -  S.  Tomé e  Pr íncipe é um país muito vulnerável às alterações cl imáticas ,  
pois uma parte importante das suas unidades produtivas encontra- se 
s ituada na zona costeira.  

2º -  Países como S. Tomé e Pr íncipe, que depositam a sua esperança no 
tur ismo em termos de desenvolvimento económico, poderão ter  as  
suas economias mais fragil izadas em consequência das mudanças  
cl imáticas .  

3º -  As alterações cl imáticas poderão provocar a perda da biodivers idade,  
tanto ao nível da f lora como da fauna.  

 

VIII . Recomendações e sugestões:  

−  Deve-se precaver o país face às alterações cl imáticas de forma a mitigar  
os impactes ambientais  negativos;  

−  Deve ser  evitada a edif i cação de infraestruturas tur íst icas hoteleiras ou 
s imilares na zona costeira ou muito próximo a ela;  

−  O Estado deve estimular  a adoção de arquitetura intel igente na 
edif icação/construção de unidades tur ísticas hoteleiras e s imilares ;  

−  Deve-se evitar  a proliferação de resorts  no país pois os mesmos 
consomem muita água para o funcionamento; 

−  Ter em conta a planif icação da atividade tur íst ica com a proteção da 
natureza, em particular  das espécies endémicas;  

−  Estimular  o desenvolvimento de energias renováveis na edif icação das  
grandes unidades hoteleiras ; 

−  Reduzir  ao máximo os geradores a diesel  ou a gasolina nas instalações  
tur ísticas ;  

−  O desenvolvimento tur íst ico são-tomense deve ser  sustentável e assente 
na tr i logia económico, ambiental e social .  
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Sustentabil idade, qualidade no turismo e certificação. 

Com mais de 900 milhões de pessoas a viajar  todos os anos (R.A. ,  
2009)  o tur ismo tornou-se na indústr ia com maior crescimento do Mundo; 
contudo, ao mesmo tempo que proporciona prazer  e rendimento a milhões 
de pessoas, também pode potenciar  stress  em ecossistemas frágeis (CBD,  
2002) . 

As atividades tur íst icas requerem muitas infraestruturas ,  como, por 
exemplo hotéis ,  restaurantes,  transportes ,  estradas ou estacionamentos, as  
quais podem, na sua construção e manutenção, trazer  consequências  
negativas ,  tais  como o desenvolvimento descontrolado, o aumento dos 
níveis  de poluição, a  destruição de habitats  naturais ,  a remoção de v ida 
selvagem e influências indesejadas nas culturas locais (Black & Crabtree,  
2007; Honey M. ,  2002) .  No entanto, as atividades tur íst icas também cr iam 
postos de trabalho, geram receitas ,  incentivam a preservação, cr iam 
condições de conservação, de redução de ameaças à  biodivers idade,  
melhoram a prestação de serviços às comunidade locais ,  contr ibuem para a  
educação, formação e respeito quer pelas comunidades, quer pelos valores 
ambientais  (CBD, 2004) .  O tur ismo tem a potencial idade de gerar  muitos 
benefícios ,  mas este potencial apenas se concretizará se a atividade for  
ger ida cuidadosamente, de forma a garantir  que os impactos negativos  
sejam mínimos e os posit ivos se maximizem (Wear ing & Neil ,  2009) . 

O desenvolvimento sustentável ,  descr ito no Brunt land Report  (1987) ,  é 
um tipo de desenvolvimento que atinge as necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras atingirem as suas  
necessidades. O Tripel  bottom l ine é um conceito de gestão sustentável que  

mailto:madalenapatacho@gmail.com�
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passou a ser encarado como uma prática de negócio recomendada. Inclui  
três pi lares pr incipais ,  todos eles igualmente importantes ,  para a 
sobrevivência de um tur ismo de qualidade. São estes :   

 

1 .  a qualidade (1º pi lar ) ;  
2 .  a saúde, higiene e segurança (2º pi lar ) ;  
3 .  e a sustentabil idade ambiental ,  social e económica (3º pi lar ) (TIES,  

2004; R.A. ,  2009; Elkington, 1997) .  
 

Para o sucesso de um produto de tur ismo é  necessár io encontrar  
formas de aplicar  os pr incípios de sustentabilidade ao tur ismo. 

Existem vár ios t ipos de iniciativas e ferramentas da qualidade que 
permitem ajudar a alcançar estes objetivos.  Estas podem ser  obr igatór ias ,  
como a legis lação, a regulamentações ou as l icenças -  a cargo dos Governos 
-  (Honey & Rome, 2001) ;  ou voluntár ias ,  que incluem desde códigos de 
conduta, prémios de excelência,  s istemas de gestão ambiental ,  guias de  
boas práticas ,  autocompromisso e autodeclarações, programas de 
certif icação para entidades e profiss ionais e acreditação, ou outros menos 
conhecidos, como cartas de tur ismo sustentável ,  ass istência técnica ou  
ajudas internacionais (Black & Crabtree, 2007; STSC, 2003) .  

A certif icação é um 

“proced imento voluntário que  ava l ia ,  monitoriza  e  dá  uma  
garantia esc ri ta  de  que um negóc io,  produto,  se rv iço,  a tração,  
dest ino,  excursão,  prestador de  serv iços ,  processo ou s i s tema de  
gestão está de  acordo com exigências  espec í f icas .  Premeia ,  a través 
de  um logo comerc ia l izáve l  ou se lo,  os  que  cumprem ou  
ul trapassam standards base ,  ou se ja ,  os  que  cumprem no mínimo a  
leg islação,  nac ional  ou reg ional , bem como outros s tandards  
estabe lec idos ,  dec larados e  negociados pelo programa” (Honey & 
Rome, 2001 ,  pp .  5) .   

 

Este t ipo de ferramenta da qual idade apresenta diversas vantagens não só  
para os consumidores como também para os governos, ambiente e  
comunidade local .  Es tas ferramentas  permitem aos consumidores 
reconhecer e escolher produtos ou serviços que sejam responsáveis 
ambiental e  socia lmente, ou seja ,  produtos genuínos. Em termos gerais ,  
aumenta o conhecimento e o reconhecimento de boas práticas e de 
atividades responsáveis ,  contr ibui para a divulgação e educação dos tur istas 
quanto a problemas ambientais  e sociais  de um local ,  permitindo-lhe agir  
com mais respeito e/ou contr ibuir  para possíveis  soluções. Os negócios 
certif icados tendem, ainda, a oferecer serviços de melhor qualidade 
(Sharpley,  2001; Font & Tr ibe, 2001) .   
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A certif icação benefíc ia os Governos  uma vez que ajuda a proteger 
nichos de mercado, como destinos de ecotur ismo ou tur ismo sustentável ,  
especialmente quando a credibi l idade do destino está ameaçada por 
grenwashing .  Eleva os standards da indústr ia em termos de saúde, ambiente 
e estabil idade social ,  ao mesmo tempo que diminui custos de 
regulamentação e de proteção. Ao ser  exigida a contr ibuição e benefíc io da 
economia local ,  pode ajudar à redução da pobreza, especialmente em áreas  
rurais  e menos desenvolvidas (TIES, 2004; Diamantis  & Westlake, 2001) .   

A comunidade local pode ser  beneficiada pela proteção das suas áreas  
naturais  e culturais ,  bem como, pela cr iação de postos de trabalho, através  
do investimento no desenvolvimento sustentável (STSC,  2003) .  Isto porque, 
por exemplo, as certif icações de ecotur ismo exigem a proteção do 
ambiente, a minimização de impactos, o respeito pela comunidade local e 
pela cultura e a garantia de benefícios reais ,  económicos e sociais .  Se  um 
negócio for  economicamente sustentável e oferecer qualidade de serviço  
que garanta a sua sustentabil idade é provável que continue a oferecer  
benefícios a longo prazo ,  sendo esta uma mais-val ia para as comunidades  
(Diamantis  & Westlake, 2001) .  

Relativamente ao ambiente, a certif i cação é um meio de garantir  o 
investimento na conservação através de apoios diretos ou f inanceiros ; de 
preservar a biodivers idade e todos os seus valores naturais  associados e de 
alertar ,  envolver  e sensibi l izar  as pessoas, quanto aos seus valores e 
possíveis  ameaças (STSC, 2003) .  A comunidade local pode, ass im, uti l izar  
esta ferramenta para determinar o t ipo de atividades tur íst icas que  
ajudaram a maximizar  os benefícios posit ivos e a minimizar  os impactos 
negativos do tur ismo (Crabtree, O’Reil ly,  & Worboys, 2002) . 

 

Global Sustainable Tourism Council  

 

“Promoting the  widespread adoption of  g lobal  susta inable  tourism  
standards to ensure  the  tourism industry continues to drive  
conservation and poverty a l lev ia t ion” 

 

O Global Sustainable Tourism Counci l  (GSTC) é um organismo 
internacional que pretende promover o conhecimento e a  compreensão de 
práticas de tur ismo sustentável ,  promovendo a adoção dos pr incípios 
universais  de tur ismo sustentável e a procura de viagens sustentáveis .  O 
GSTC, procura alcançar objetivos através dos seus diversos programas 
l igados à cr iação de standards  internacionais ,  aos destinos, à formação e  
educação, aos mercados de tur ismo e à acreditação.  É constituido por um 
grupo de membros muito divers if icado e global ,  incluindo as agências das  
Nações Unidas,  empresas e agências de viagens l íderes de mercado, 
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operadores tur ist ícos,  conselhos de tur ismo regionais ,  pessoas a t ítulo  
individual e comunidades.  

Com o contínuo e acelerado crescimento da indústr ia do tur ismo 
torna-se cada vez mais evidente a necessidade de uma inter l igação 
multidiscipl inar  entre o meio ambiente e as comunidades recetoras .  Embora 
a consciência e o conhecimento dos tur istas/consumidores seja cada vez  
maior  existe,  ainda,  alguma falta de compreensão do s ignif icado de tur ismo 
sustentável .  O GSTC pretende clar if icar  as  ambiguidades em torno das 
possíveis  ameaças que o tur ismo pode cr iar  no meio ambiente, na cultura e 
nas comunidade locais dos destinos tur íst icos,  ao mesmo tempo que 
procura explorar  e propiciar  os impactos posit ivos ,  abordando questões 
como a redução da pobreza e a preservação natural e cultural .  

 

Global Sustainable Tourism Criteria (GSTC) 

A Global Partnership for Sustainable Tourism Criter ia lançada pela R.A . ,  
UNEP, United Nat ions Foundat ion e pela United Nat ions World Tourism 
Organizat ion (UNWTO) cr iou um conjunto de standards mínimos gerais  e  
globais para o tur ismo sustentável ,  inti tulado Global Sustainable Tourism 
Criter ia (GSTC) .  Os GSTC foram oficia lmente lançados na Global 
Conservat ion Conference ,  que teve lugar em Barcelona, em 2008. Destinam-
se a negócios de tur ismo e iniciativas de class if icação, com o intuito de 
proporcionar uma estrutura comum a todos e a compreensão das práticas  
de tur ismo sustentável .  Esta parcer ia pretende combater  eficazmente o  
greenwashing ,  maximizar  os benefícios sociai s  e económicos do tur ismo nas  
comunidade locais ,  forta lecer  a  confiança dos cl ientes em produtos de 
tur ismo “green” e fomentar  as práticas de turismo sustentável (TSC, 2009) . 

No centro de ação do GSCT estão os Global Sustainable Tourism 
Criter ia e os Cr itér ios para Destinos Tur ísticos.  Estes são pr incípios 
or ientadores e requis itos mínimos que qualquer negócio ou destino 
tur íst ico deve aspirar alcançar ,  a f im de proteger e sustentar os recursos 
naturais  e culturais  do Mundo.  

A existência  de um conjunto universal de standards para o tur ismo 
sustentável e para o ecotur ismo ajudará as certif icações existentes ,  o  
mercado do tur ismo e os cl ientes a estabelecer  uma estrutura de 
compreensão mútua, cooperação e garantia de qualidade. A  
sustentabil idade é imperativa para todos os intervenientes do tur ismo e 
deve-se traduzir de palavras em ações.  
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A ilha do Príncipe e o Bom Bom Island Resort 

A I lha do Pr íncipe é um local único para muitos,  ainda desconhecido.  
Situado no Golfo da Guiné, esta  i lha representa um local  de r iquezas  
naturais  in igualáveis ,  uma joia ecológica com uma floresta tropical  
imaculada .  

O Bom Bom Is land Resort  (BBIR)  está s i tuado a norte na I lha do  
Pr íncipe, em São Tomé e Pr íncipe. Foi construído no f inal da década de 80 e  
desde então tornou-se numa referência internacional dentro do mercado de 
tur ismo de praia e pesca.  

Atualmente, o BBIR (F igura 1) encontra-se num grande processo de 
mudança, sendo um dos pr incipais objetivos elevar  a qual idade do resort ,  
destacando-o ao nível da sustentabil idade e transformando-o numa 
referência internacional de boas práticas .  Pretende-se desenvolver e aplicar  
uma polít ica de tur ismo responsável ,  fazer  parte de e apoiar  a economia 
local ,  promover e proteger o patr imónio natural e cultural ,  apoiar  e investi r  
na conservação do destino e elevar os standards  de qualidade do resort .  

 

F igura  1 :  Bo m Bo m I s l and  Re so r t  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Au t o r ia :  Ma da l ena  Pa t ach o  

 

A qualidade é considerada como um fator chave no sucesso de um 
destino e negócio tur íst ico; é ,  portanto  um elemento essencia l de  
estratégia.  Melhorar  a qualidade e aumentar  a satisfação dos vis itantes 
permite atingir  melhores resultados e contr ibui para a competit ividade ,  
sendo este um dos objetivos do BBIR.  

O BBIR procura elevar  os standars  da qualidade ao mesmo tempo que 
promove viajens responsáveis para áreas naturais  que conservem o 
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ambiente e promovam o bem-estar  da comunidade local ,  associado a três  
pr incípios gerais :  benefícios para a  conservação da natureza, para a  
comunidade local e económicos.  

 

Política de turismo responsável no BBIR  

Considerando o caráter  natural ,  socioeconómico, histór ico e 
patr imonial da I lha do Pr íncipe e o seu potencial tur íst i co e tendo como 
pr incipal objetivo o compromisso para o desenvolvimento sustentável da 
I lha do Pr íncipe, o BBIR pretende compromete-se na procura e  
implementação de um modelo de tur ismo responsável .  Assim sendo, 
entendemos por tur ismo responsável ,  todas as práticas que contr ibuam para 
o posicionamento competit ivo do BBIR no mercado tur íst ico, assentes na 
conservação e uso sustentável dos recursos naturais ,  culturais  e sociais .  

A nossa missão na I lha do Pr íncipe, assumirá o compromisso de 
participar  ativamente na implementação de dez Pr incípios que se traduzem 
nas seguintes ações: 

 

a)  Reconhecer que a sustentabil idade do tur ismo na I lha do Pr íncipe 
depende de todos.  

b) Envolver  as comunidades locais na organização do setor do tur ismo e 
nos processos de tomada de decisão. 

c)  Assegurar  que nas atividades económicas l igadas ao tur ismo sejam 
prosseguidos os pr incípios do comércio justo e asseguradas 
oportunidades de participação dos agentes económicos e sociais  locais .  

d) Garantir  que uma percentagem dos resultados económicos do BBIR 
sejam efetivamente alocados ao desenvolvimento social e a atividades  
de interesse social .  

e)  Minimizar  o impacto ambiental e social .  

f )  Melhorar  as exper iências emocionais dos tur istas que possibi l item um 
relacionamento profundo com a população local e maior compreensão 
cultural ,  social e local .  

g) Promover ações de comunicação direta com os tur istas que vis item o  
Pr íncipe, que evidenciem o caráter  genuíno da I lha e das suas gentes. 

 

Processo de Certificação do Bom Bom Island Resort   

Considerando os objetivos e missão de tur ismo responsável do BBIR e  
de forma a implementar  estas medidas  e conceitos pretende-se seguir  as  
recomendações da United Nat ions Conference on Environment and 

http://www.un.org/documents/ga/conf151/aconf15126-1annex1.htm�
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Development  (UNCED, Rio 1992) ,  e as diversas l inhas or ientadoras de 
programas da Organização Mundial do Tur ismo (World Tour ism 
Organization)  e da UNESCO relativos a desenvolvimento sustentável e  
proteção do patr imónio cultural e natural .  Or ientando-se pelos pr íncipios 
do "Charter for Sustainable Tourism" (Wor ld Conference on Sustainable 
Tourism ;  Is las Canar ias)  e pelos Global Sustainable Tourism Criter ia .  

Uma vez inic iado este processo, e consoante os resultados atingidos, é 
intuito do BBIR procurar  um programa de certif icação, que se enquadre nos 
seus objetivos,  ou seja,  um programa que procure ajudar centros hoteleiros 
a alcançar estes objetivos através da partic ipação na sustentabil idade do  
destino aplicando uma ati tude responsável como negócio e também 
envolvendo e influenciando os seus cl ientes .  Através deste processo será  
então possível reconhecer oficialmente os esforços e as metas atingidas  
pelo BBIR.  

De forma a facl itar  este processo e tendo em conta a s intonia dos 
objetivos do BBIR e de algumas certif i cações de sustentabil idade na área do  
tur ismo, o BBIR está neste momento a desenvolver  os passos comuns de um 
processo de certif icação. Este processo no futuro faci l i tará a eventual  
certif icação do Resort .   

O processo de certif icação de uma unidade hoteleira candidata a  
certif icações de sustentabil idade implica  um conjunto de passos a 
desenvolver ,  são estes : 

 

−  Diagnóstico inicial  no qual se elabora uma pesquisa e diagnóstico da 
s ituação atual  do candidato de forma a ava l iar  o seu grau de  
conformidade em relação aos requis itos/standards  que se pretende 
alcançar .  

−  Implementação dos requis itos exigidos pela certif icação, incluindo: 
-  Assumir  um compromisso através da elaboração de uma polít ica de  

sustentabil idade. No desenvolvimento desta polít ica de  
sustentabil idade deve-se assumir  um compromisso de evitar  
impactos negativos e maximizar  os impactos  posit ivos nas polít icas  
e ações do negócio. Deverão ser  sempre tidos em conta os impactos  
ambientais  e sociais  locais  e a sensibi l idade do meio ambiente  
envolvente.  

-  Desenvolver  um Plano de Ação para a Sustentabi l idade  com base 
nos resultados da pesquisa de diagnóstico de forma a identif icar  as  
melhor ias necessár ias para atingir os standards da certif icação.  

−  Auditor ia interna: quando são adotados os requis itos mínimos para os 
standards  pretendidos será feita uma auditor ia interna. Neste auditor ia 
podem ser  identif icados alguns pontos que terão de ser  corr igidos a f im 
de alcançar a certif i cação.  

http://www.unesco.org/new/en/�
http://www.biospheretourism.com/templates/biosphere_tourism/pdf/CharterForSustainableTourism.pdf�
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−  Auditor ia externa: um auditor qualif icado real iza uma auditor ia externa.  
Este t ipo de aval iação (3º grau)  permite assegurar  a imparcial idade e  
credibi l idade da certif icação.  

−  Os conteúdos da auditor ia serão então analisados de forma a 
determinar ,  com base nos objetivos concretizados pelo candidato, se  
alcançou os seus objetivos e se consequentemente poderá receber  a 
certif icação ou se, pelo contrár io ,  ainda necessita de melhor ias antes de  
receber a certif icação. Anualmente ou bianualmente (consoante as  
certif icações)  o candidato é reavaliado e poderá ou não receber a 
renovação anual da mesma. 

 

Os requis itos e standars  que o BBIR pretende podem ser  agrupados 
em 5 pontos pr incipais ,  são estes :   

 

1 .  A preservação do patr imónio natural ,  cultural e paisagístico . 
2 .  O desenvolvimento económico e social da comunidade local .  
3 .  A contr ibuição da entidade para a qualidade de vida dos trabalhadores.  
4 .  A conservação do meio ambiente. 
5 .  A satisfação dos cl ientes relat ivamente ao seu envolvimento no s istema 

e a qualidade do serviço.  

 

O pr imeiro ponto refere-se aos Instrumentos de Pol í t ica de Turismo 
Responsável  e inclui a cr iação de uma Polít ica de tur ismo responsável e de 
um Plano de ação. O Plano de Ação s ignif ica preparar ,  documentar  e 
implementar  um plano de ação baseado na Polít ica  de Tur ismo Responsável ,  
estabelecer  as pr ior idades e objetivos especif icos que têm de ser  cumpridos 
de forma a alcançar os compromissos de sustentabil idade assumidos. Nesta  
categoria serão também abordados os temas de motivação do staff ,  
formação e capacitação e market ing  responsável .  

O segundo ponto está relacionado com a conservação e patr imónio 
cultural .  Procura asegurar  a integração/participação na cultura do destino; a  
participação na conservação dos recursos culturais  e a promoção do 
enr iquecimento dos vis itantes sobre o destino e cultura local ,  entre outros 
tópicos.  

O desenvolvimento económico e social do destino é abordado no 
ponto três ,  em que são avaliados, entre outros,  a promoção do 
desenvolvimento económico e social da comunidade local ,  bem como a 
atitude responsável para com os funcionár ios do hotel .   

O quarto ponto é dedicado à conservação ambiental ,  é necessár io que 
sejam implementados e monitor izados s istemas de gestão de consumos por 
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exemplo gestão e controlo de energia,  água e resíduos; gestão e controlo 
do consumo de produtos. Neste ponto são também abordados os temas de 
proteção da paisagem e solos;  gestão e controlo de gestão de produtos e 
poluição luminosa. 

O últ imo ponto, satisfação dos cl ientes e  envolvimento no s istema de  
tur ismo responsável ,  mais relac ionada com a qualidade, participação e  
envolvimentos dos tur istas .  Pretende-se cr iar  e implementar  códigos de 
conduta, incentivando comportamentos responsáveis dos tur istas in  loco e  
acesso a  informação e sensibi l ização sobre o destino.  

Este processo, em termos gerais ,  implica  a cr iação e implementação de  
um plano de ação que abranja todos os 5 pontos com base na Polít ica de 
Turismo Responsável  estabelecida. Este é  um processo contínuo com 
revisões e aval iações anuais que no f inal ,  caso os standars  pré-definidos 
sejam atingidos e devidamente comprovados com sucesso permite a 
atr ibuição e reconhecimento por uma certif icação de sustentabil idade.  

Para que se possa atingir  todos estes objetivos e concretizar  es te  
processo, o BBIR já inciou algumas  medidas e ações. Alguns exemplos do  
que já está a ser  implementado são: um plano de gestão de resíduos que 
implica  não só um processo de redução, recolha, separação e  reuti l ização  
de resíduos, bem como formação do staff  e aquis ição de equipamentos 
própr ios .  Além deste processo é necessár io encontrar soluções para os 
resíduos f inais ,  uma vez  que em toda a i lha não existe s istema de recolha e  
tratamentos de resíduos. Estão a ser  desenvolvidos programas de formação  
sobre uso de água e energia,  ao mesmo tempo que se aplicam medidas de  
redução de gastos e sensibi l ização dos cl ientes ,  de modo a participarem 
também no processo de sustentabil idade do BBIR (F igura 2) .  A recuperação  
dos jardins do resort  inclue essencialmente o uso de f lora local ,  a não 
uti l ização de produtos químicos e poluentes e a instalação de um sistema 
de produção e uti l ização de composto. O BBIR tem trabalhado e  
desenvolvido ações junto da comunidade local ,  não só para o apoio ao seu  
desenvolvimento mas também para assegurar  o investimento direto na 
economia local .  Sempre que possível as compras são feitas localmente e  
procura-se introduzir  e promover elementos da cultura local  nas insta lações  
do resort .  Na receção do BBIR dispomos de stands  de venda de produtos 
locais e  de um guia  de divulgação dos produtos que se podem adquir ir  na 
I lha, o local de venda e  compra direta aos produtores,  sem que haja  
intermediár ios .  

O BBIR encontra-se neste momento na fase de planif icação e  
estabelecimento de metas a alcançar .  A certif icação será um meio de 
efetivamente quanti f icar  e comprovar as metas desejáveis para o resort .  No  
entanto, este será um grande desafio uma vez que falamos de um hotel com 
20 anos de existência,  s i tuado num local mui to remoto, com díf ici l  acesso e  
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com grandes l imitações de insfraestruturas externas.  Será  um processo 
muito interessante e importante no que respeita o desenvolvimento e  
preservação das r iquezas deste local único, a I lha do Pr íncipe. 

  

F igura  2 :  Bo m Bo m I s l and  Re so r t  R es ta uran te  e  Bar .  
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Cabo Verde dispõe de caracter ísti cas morfológicas que intensif icam as  
suas carências ,  nomeadamente a sua pequena dimensão e insular idade 
reforçada por uma descontinuidade terr itor ial .  Enquanto arquipélago, este  
estado isolado, depende gravemente da importação dada a  fraca 
capacidade produtiva e um mercado interno mínimo. Assim, Cabo Verde vê-
se condicionado adicionalmente pela sua distância geográfica face a  
economias e ao comércio internacional .  A questão é então como desenhar 
uma estratégia que permita escapar às debil idades e s imultaneamente  
potenciar-se de forma sustentável .  A  resposta apresentada em Cabo Verde  
foi a captação do mercado mundial através do tur ismo. Esta atividade 
atualmente move pessoas, bens e serviços a uma escala incomparável .  
Apesar disso a atenção e dedicação ao tema é ainda infer ior ao desejável ,  
deixando oportunidades de estudo escapar com prejuízo para as ciências  
sociais  mas também para regiões, estados, comunidades planif icadores e 
meio ambiente.  

O tur ismo neste país parece vingar e a resposta poderá residir  nos 
elementos diferenciadores que dispõe, nomeadamente, a estabil idade 
polít ica,  económica e social que vive, os bons indicadores económicos que 
apresenta, a proximidade face  aos pr incipais mercadores,  sobretudo 
europeus. Podemos ainda destacar  o seu posicionamento geográfico com 
potencial de captar  novos mercados nos continentes americano e afr i cano.  
Mas também a var iedade e divers idade paisagística e cultural existente nas  
suas i lhas ,  que potenciam vár ios t ipos de turismo que vão além do balnear .  
Trunfo este que com a l iberal ização gradual dos transportes ,  mormente os 
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aéreos, parece começar a ser t ida em conta, ou seja,  novos planos de uma 
estada tur íst ica diversa e múltipla parece ser  oferecida e procurada. 

Nesta comunicação é  apresentado o percurso que Cabo Verde tomou e 
procura continuar a tomar de forma a maximizar  os benefícios desta  
atividade. Percurso que passa pela planif icação e execução à escala nacional  
mas que tem vindo a dar maior atenção às i lha do Sal e da Boa Vista.  De  
forma a evitar  as más exper iências de outros casos semelhantes ao nível  
internacional ,  é necessár io procurar  um equil íbr io ,  uma sustentabil idade 
que depende da planif icação e execução consciente e adequada, ger indo os 
frágeis terr itór ios insulares com capital natural l imitado de forma capaz.  

Entre as fragil idades que necessitam de maior atenção encontram-se 
as sociais  e  ambienta is .  Nomeadamente as estratégias de sobrevivência de  
produtores de gado na i lha da Boa Vista,  que encontram na l ixeira  
municipal ,  onde as cadeias hoteleiras são grandes contr ibuidoras ,  uma 
alternativa às já quase extintas zonas de pasto e aos elevados custos de 
importação de rações.  Bem como, os constrangimentos que associações de 
proteção ambiental procuram ultrapassar  e que se agravam à medida que  
mais hotéis  são construídos em zonas de nidif icação das tartarugas  
marinhas e que acrescentam às dif iculdades que estas já sentem com o 
aumento das temperaturas que afetam diretamente o seu processo de 
reprodução. 

Estas são apenas algumas observações prel iminares de um estudo 
ainda em execução e pretende  dar  a conhecer alguns exemplos das 
consequências sócio-ambientais  que der ivam diretamente da ação humana,  
tur ismo, mas também dos impactos que as a lterações cl imáticas promovem 
nas estratégias de sobrevivência de homens, tartarugas e bovinos. 

 

Introdução ao Turismo Mundial e o caso Africano 

Com o f im da segunda grande guerra mundial ,  a rápida recuperação  
económica e industr ial  da Europa Ocidental permitiu um crescimento na 
atividade tur ística  que superar ia todas as expectativas .  Com o  
desenvolvimento tecnológico, dos transportes ,  e todo um conjunto de 
alterações sócio-económicas que melhoraram a vida dos habitantes destes  
espaços, como por exemplo a implementação do Estado Providência,  e  
ainda com a independência de um vasto conjunto de países no f inal do 
confl ito ,  as portas abr iram-se para que o tur ismo se tornasse uma atividade 
apetecível ,  viável e confortável .  

Hoje,  de acordo com a Organização Mundial do Tur ismo (UNWTO), são 
ainda as economias mais desenvolvidas que continuam a ser responsáveis  
pelo grosso do f luxo tur ístico mundial ,  sendo que a Europa se apresenta 
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ainda como pr incipal gerador de tur istas a nível mundial 1

Apesar deste desenvolvimento acentuado, a região menos vis itada 
contínua a ser  o Médio Oriente, logo seguido de Áfr ica,  praticamente a par  
da Ásia e Pacíf i co. Tanto em Áfr ica como no Médio Oriente, o reduzido e 
tardio crescimento de tur istas é faci lmente justif icável pelo cl ima de  
insegurança polít ica e soc ial que estas regiões viviam,  particularmente até à  
década de 1990. Na verdade, nestas regiões só durante a década de 2000 se 
constatou um crescimento acentuado tanto do número de tur istas ,  como na 
emissão de tur istas .  

.  Os números são 
avassaladores.  Se na década de 1980 os tur istas (arrivals/chegadas)  
contabil izados não ultrapassavam os 270 milhões, em apenas vinte anos 
mais do que tr ipl icaram. Atualmente atingiu-se a cifra incr ível de 1 bi l ião de 
tur istas e projeta-se que no ano de 2030 se atinjam 1,9 bi l iões! 

No que se refere ao crescimento internacional médio destas mesmas  
regiões, Áfr ica apresenta dados anuais de  crescimento interessantes com 
uns constantes 6 ,7% entre 1980 e 2010. Apesar disso, com a tendência 
futura de desaceleração, o tur ismo ao nível mundial tenderá a atingir  
apenas uns 3 ,8%  para a presente década. Especif icamente Áfr ica apresenta 
dados que rondarão os 5%, e na  região específ i ca em que se encontra Cabo 
Verde, isto é,  na região c lass if i cada de Áf r ica do Sul ,  uns ainda assim 
super iores 4 ,3%. 

Compreendemos que o tur ismo, apesar  de um galopante crescimento  
mundial ,  caracter izado pelo domínio de economias mais desenvolvidas  
sobre as emergentes,  parece agora sofrer de um acentuado refrear  da 
atividade, provavelmente fruto da s ituação económica destas mesmas 
economias.  Em contrabalanço, as economias emergentes,  l ideradas pelo 
continente Asiático e Oceania sugerem um futuro promissor tanto na 
emissão de tur istas como no crescimento da ativ idade ao níve l continenta l ,  
aqui ,  pelo motivo inverso do contexto das economias mais desenvolvidas,  
ou seja,  l iderado pelas economias em cresc imento de países como China,  
Coreia do Sul ,  Japão, Taiwan e Austrál ia.  

No caso afr icano, e apesar  de um crescimento constante do número de 
tur istas recebidos, da dimensão massiva do continente, das suas populações 
e do potencial que apresenta, a ativ idade apenas representou uma magra 
percentagem dos lucros do mercado mundial do tur ismo, cerca de 3 ,4% 2

Na verdade, este continente é dominado tur ist icamente por dois pólos 
Norte-Sul ,  isto é,  Marrocos (18,8% do total do continente em 2010) e  
Tunís ia (14%) a Norte,  e  a República da Áfr ica do Sul  no outro polo 

 de 
um bolo de 694 bil iões de euros!   

                                                                            
1 Relatório 2011 do Barómetro da UNWTO, http://mkt.unwto.org/en/barometer. 
2 Relatório 2011 do Barómetro da UNWTO. 

http://mkt.unwto.org/en/barometer�
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(16,4%) 3

O crescimento da at ividade no continente demonstra que os governos 
estão atentos ao seus benefícios tanto à escala macro (nacional)  como 
micro ( local) .  O tur ismo representa aumento de consumo estrangeiro e mais 
dinheiro em impostos a recolher ,  mas também uma melhor ia da qualidade 
de vida, maior  distr ibuição de r iqueza e cr iação de empregos. No entanto, é  
reconhecido que o tur ismo é muito mais que uma atividade económica.  

.  Importa aqui ressalvar  que o importante destino mundial 
local izado neste continente, o Egi to ,  encontra-se,  para UNWTO, deslocado  
na região do Médio Oriente. Caso contrár io os valores de todo o continente  
afr icano ser iam ainda super iores aos registados e projetados.  

O tur ismo força a uma interação vasta entre pessoas e exige uma 
var iedade de serviços,  infraestruturas e investimentos que permitam gerar e 
aproveitar  oportunidades. Assim, existe a necessidade de ger ir  o 
crescimento e as mudanças do tur ismo de modo a garantir  que o 
crescimento deste não afeta os objetivos estabelecidos para o crescimento 
ao nível local e nacional .  

Ademais ,  existem duas questões chave neste ponto, por um lado o 
tur ismo e por outro os governos afr icanos. No pr imeiro ponto, importa que 
os investidores estejam não só atentos quanto às consequências das suas  
ações como também que seja contemplada a sustentabil idade do própr io 
setor a longo prazo. Deve-se procurar  desenvolver  os recursos humanos, 
nomeadamente capacitando e especial izando os locais .  Como resultado: 

 
 " ( . . . )  wi l l  potentia l ly encourage  sound uti l i sa t ion of  loca l  suppl ie rs  
and thus enhance  not only the i r productiv i ty but a lso intersec tora l  
l inkages .  In this  sense ,  the sp in-off  e f fec ts  are obvious :  fore ign  
exchange wil l  be  re ta ined loca l ly and further income would  be  
earned ."  (D ieke ,  2000 :8) .  

 

F inalmente, é necessár io que as pequenas e médias empresas locais de  
tur ismo sejam capazes  de escapar a uma s i tuação de precar iedade, o que  
reduzirá a qualidade do serviço prestado, e consigam investir  em 
estratégias bem sucedidas de cativação de cl ientes/tur istas .  Este será um 
dos maiores desafios do tur ismo em Áfr ica.  

Já no que se refere aos governos afr icanos, hoje a problemática reside  
sobretudo na sua capacidade de reor ientar  as suas polít icas de acordo com 
os contr ibutos e exper iências que conseguem recolher localmente, nas suas 
comunidades, e nos seus parceiros pr ivados, bem como, procurar  polít icas  
que faci l i tem a permanência dos tur istas e o surgimento de iniciativas  
empreendedoras.  Por f im, potenciar  os benefícios que o tur ismo trás ,  para 
outros setores ,  áreas e grupos da sociedade (Dieke, 2000:9) .  Dieke resumiu 

                                                                            
3 Idem. 
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de forma clara as grandes áreas a trabalhar  para o desenvolvimento de um 
tur ismo de futuro para Áfr ica:  

 

( . . . )  we l l  conce ived  and wel l  art iculated  but rea l i s tic  tourism pol icy  
ob je t ives ;  loca l  involvement and control  over touri sm deve lopment;  
forg ing private-publ ic  se tor partnerships for tourism deve lopment;  
ra is ing  gender awareness  to enhance  women part ic ipation in the  
tourism se tor;  p romoting reg ional  tourism co- operation and 
integration;  ava i lab i l i ty and a l location of  appropria te  resources 
(e .g .  f inanc ia l ,  human, product) ;  deve lop ing equi ty in tourism  
benef i ts-sharing ;  promoting community tourism awareness  
campaign;  ava i lab il i ty of  appropria te  lega l  framework  for tourism ;  
bui ld ing  image of  a  dest ination through a  marketing  and 
promotional  campaign;  expanding tourism entrepreneuria l  
ini t ia t ives/ investment opportuni t ies(Dieke,  2000 :11) .  

 

Turismo em Cabo Verde: uma aposta governamental 

Enquanto Pequeno Estado Insular  (PEI) ,  Cabo Verde é um exemplo de 
um país fechado num modelo de integração caracter izado pela dependência  
nas migrações,  remessas de ajuda externa e num sistema burocrático, o  
modelo MIRAB. Este,  or iginalmente suger ido por Bertram e Watters (1986) ,  
procurava caracter izar  as sociedades das i lhas do pacíf ico como pequenas 
economias insulares dependentes de acentuados f luxos migratór ios (MI) ,  
das remessas dos trabalhadores emigrados (R) ,  da a juda pública externa 
para f inanciar  as despesas públicas (A) ,  e de uma pesada máquina de 
burocracia administrativa (B) .  

O própr io Bertram (1999) e mesmo Poir ine (1995) argumentar iam que 
este s istema MIRAB não se trata  de uma fase mas s im de uma estratégia  
viável a longo prazo, que pretende por um lado uti l izar  a ajuda externa para 
equil ibrar  a Balança de Pagamentos, e por outro, complementá- la com as 
remessas enviadas pela população emigrada 4.  A população emigrada não é 
nestes casos dispersa. Antes,  ela  é conscientemente selecionada por parte  
das famíl ias ou países de forma a manter  e maximizar  as remessas,  qual 
“empresa famil iar  transnacional” 5

A questão é então como desenhar uma estratégia que permita escapar  
às debil idades deste s istema e s imultaneamente potenciar  as vantagens de 
forma sustentável .  Para Ferreira (2008) ,  a resposta reside na cr iação e 
reforço da dinâmica do exter ior  para o inter ior ,  é dizer ,  pela captação do  
mercado mundial através do tur ismo:  

.  

 

 

                                                                            
4 A quem Poirine classificaria de “setor moderno do país” (1995:165). 
5 Idem. 
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“Por um lado,  o turi smo (…)  sol ici ta  a  part ic ipação de  um amplo  
conjunto de  at iv idades loca is .  Por outro lado,  permite  uma 
inserção d i re ta  no comérc io internac ional .  (…)  Também apresenta  
a  vantagem de  minimizar o prob lema da d imensão e  da  d istânc ia .”  
(2008:96) .   

 

Isto tendo em atenção o per igo numa aposta messiânica no tur ismo 
como afirma Ferreira (2008) 

 

“( . . . )  se  não for  adequadamente  p laneado,  gerido e  implementado,  
pode te r consequênc ias graves na conservação dos recursos  
cul tura is  e  natura is .”  (2008:132) .   
 

Algo que já havia s ido mencionado em 1998 durante a Conferência  
Internacional sobre o Tur ismo Sustentável nos Pequenos Estados Insulares .   

Um equil íbr io delicado é a chave para o sucesso desta aposta,  e a  
sustentabil idade depende duma planif icação e execução consciente e 
adequada. A chave da sustentabil idade parece residir  em parte na 
capacidade de ger ir os frágeis terr itór ios insulares com capital natura l  
l imitado:  

 

Neste  sentido,  torna-se  imperativo transformar as suas vantagens  
comparativas ( como a  loca l ização geográf ica  priv i leg iada)  em 
vantagens competi t ivas (Lourenço & Foy 2004,  Cabra l  2005 ;  
Ferre i ra  2008) .  Ass im, o perf i l  competi t ivo das i lhas assenta  numa 
aposta  na qual idade  dos serv iços e  na prof iss ional ização do  
atendimento.  Para  a lém disso,  depende  também da divers i f i cação 
do produto turís t ico,  na  tentativa  de  captar outros mercados 
(Bardole t & She ldon 2008) .  (Daun e  Santos ,  2009:27)   

 

Daí autores como Vellas e Cauet (1997) ,  Kakazu (2007) 6

 

,  e Ferreira 
(2008) af irmarem que a exportação de serviços poderá ser  a estratégia  
ideal .  Por exportação de serviços entenda-se que o tur ismo:  

( . . . )  pode  ser menos susce t ível  de  polui r o ambiente  ou  
contribuir para  a  preservação do mesmo, emprega uma mão 
de  obra  abundante  e  pouco quali f i cada ,  emprega mão de  
obra  nos loca is rura is  o que  pode  contribuir para  a f ixação  
das populações e  ev i ta  os  male f íc ios  do êxodo rura l  que  
normalmente  o desenvolv imento das indústrias  acarre ta .  
Cria  um e fe i to de  arrrasto para  as a t iv idades locais  como é  o  
caso dos trabalhos públ icos ,  bens intermédios para  a  
construção,  o artesanato loca l ,  os  transportes  te rrestres ,  

                                                                            
6 Isto na sua análise ao caso similar das ilhas de Okinawa, Havai, Guan e Saipão, no Pacífico: “In any country, 

tourists are mostly welcomed not only because of income and employment they generate, but also because 
they are regarded as 'cultural catalysts'.” (Kakazu, 2007:7). 
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marí t imos e  aéreos ,  as  a t iv idades cul tura is  e de  lazer.  
F ina lmente ,  permite  uma taxa de  c resc imento e levada desde  
o iníc io  (Ferre ira ,  2008:  90 ) .  

 

Dado os vastíss imo conjunto de vantagens previstas pelos autores é  
evidente a escolha do tur ismo como estratégia por parte tanto de pr ivados  
como do setor público. Sobre este últ imo faremos agora uma sintética  
retrospetiva dos modelos e das medidas adotadas pelos sucessivos 
governos caboverdianos desde a sua independência,  em 1975. Isto apesar  
do tur ismo despertar interesse mesmo antes da independência:  

 

Ao Centro de  Info rmação e  Turismo de  Cabo Verde ,  como 
t ivemos ocasião de  veri f i car,  chegam quase  diariamente  
ped idos de  esclarec imento sobre  a poss ibil idade  de  
invest imentos no se to r turi s t ico,  Ped idos que  vêm de  todas as  
partes  do mundo […]  Entre tanto,  são constantes  as  v is i tas  de  
estrange iros  que  al i  vão para  conf i rmarem pessoa lmente  se  
correspondem à rea l idade  as maravi lhosas descrições que  
lhes fazem sobre as poss ib i l idades turí s t icas destas ilhas 
(Ol ive ira,  1973:153) .  

 

Da Teoria Económica ao Planeamento Governamental 

Face às debil idades do refer ido modelo MIRAB, a resposta 
governamental ,  e do partido PAICV7

O PND apresentava como medidas concretas a aposta na indústr ia,  
pr imeiro no mercado interno e depois no externo, e t inham como objetivo 
atuar nas áreas pr ior itár ias identif icadas pelo governo, isto é,  
essencialmente, cr iar  condições de base que permitissem escapar ao  
modelo MIRAB. Contudo, a dependência face à ajuda externa manteve-se  
como pr incipal ,  e quase única, fonte de acumulação.  

,  nasceu na forma de um plano, ou 
estratégia,  o 1º P lano Nacional de Desenvolvimento (1º PND), entre 1982 e 
1985. Este alertava desde logo para as dif iculdades que o país enfrentava,  
não só as que der ivavam de uma independência recente, como as que  
advinham de uma local ização per ifér ica face ao continente afr icano, e da 
dispersão geográfica do arquipélago.  

Já o 2º PND (1986-1990) reunia como pr incipais objetivos cr iar  uma 
base económica sólida de forma a permitir  estabil izar  a produção, e como 
medidas concretas apontava já  para uma preocupação social c lara,  com 
intenções de equidade social ,  cr iação de emprego e construção de 
infraestruturas .  

No ano de 1991 decorreram em Cabo Verde as pr imeiras eleições  

                                                                            
7 Partido Africano para a Independência de Cabo Verde. 
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legis lativas que colocar iam no poder o Movimento para a Democracia  
(MpD). O seu governo procurava sobretudo apontar  bater ias para o s istema 
económico mundial e nesse sentido apresenta o 3º PND (1992-1995) .  Por 
outras palavras ,  a aposta deixar ia de ser  num mercado autocentrado, e s im, 
um mercado externo, numa dinâmica que procurava inser ir  o país no 
mercado global através do incentivo do investimento pr ivado e l iberal ização  
da economia. 

Se entre 1975 e 1991 o Tur ismo não era um dos eixos pr ior itár ios da 
economia para a classe polít i ca,  a partir  de então, com as pr imeiras eleições  
multipartidár ias ,  esta at ividade é encarada como a alavanca ideal para o  
futuro económico e social do país 8

No 4º PND (1997-2000) assiste-se a um reforço desta postura de 
l iberal ização (através da pr ivat ização de empresas públicas ,  por exemplo)  e  
aposta na economia internacional .  Todavia  deve-se destacar  um terceiro  
elemento estruturante que é inovador , falamos da ideia de desenvolvimento 
e afirmação da cultura nacional .  Indício da necessidade de potenciar  as 
ideisa de identidade, unidade e divers idade nacional ,  algo que prometia  
enorme potencial se aplicado ao tur ismo e à sua promoção.  

.  Algo que se vê refletido nos vár ios  
planos que se foram desenhando em particular  desde o 3º PND. 

Neste momento polít ico, é aberta a porta para o investimento pr ivado 
e é reduzida a intervenção estatal .  Com propostas de 10% das verbas 
disponíveis  a aplicar  no Tur ismo e com a criação da Lei Base do Tur ismo, 
este vê ainda cr iadas, através de Decreto-Lei ,  a categoria de “Zonas  
Tur ísticas Especiais”  (ZTE) .  Entre estas  as de  Desenvolvimento Integral e  as  
de Reserva e Proteção Tur ística (Ferreira,  2008:258) .  Estas dever iam ser  
ger idas pela 'CV Investimentos' e 'Sociedades de Desenvolvimento 
Tur ístico' ,  entre estas destacamos a SDTIBM (Sociedade de Desenvolvimento 
Tur ístico das I lhas de Boa Vista e maio) ,  cr iada em 2005, cuja área de  
intervenção são as  i lhas da Boa Vista e maio.  

A polit ica l iberal izadora acentua-se com este PND, e  apesar  de  
reconhecer alguma falta de controlo e proteção da fauna e da f lora ,  
reforça-se a aposta no tur ismo como uma área potencial ,  destacando como 
objetivos:  a valor ização dos recursos tur ísticos naturais ,  o desenvolvimento 
de um tur ismo de qualidade e o aumento da contr ibuição do setor para o 
equil íbr io das contas externas.  Passando a aposta pela captação, não de um 
tur ismo de massas,  mas  de um tur ismo de el ite .  Para tais  objetivos e  
ambições suger iu-se construir  novas infraestruturas ,  reabil itar  patr imónio 
histór ico e cultural ,  e a promoção de Cabo Verde como destino tur íst ico 
(Ferreira 2008) . 

O últ imo PND, o 5º e referente ao per íodo 2002-2005, desta feita  
implementado pelo PAICV que vencer ia as eleições legis lativas de 2003,  
                                                                            
8 Refira-se apesar de tudo algumas referências promissoras face ao turismo no 2º PND. 
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encontrava-se estruturado sob três pi lares ,  a procura de Equil íbr ios Locais ,  
Boa Governação e Ética,  e  Aspirações Nacionais de Desenvolvimento. Se o  
últ imo pilar  é  uma nova aposta nos pr incípios condutores do PND anter ior ,  
a ideia  de detetar  e desenhar as vantagens e potencial de  cada i lha ,  
apostando na erradicação da pobreza e no crescimento económico e social  
do meio rural ,  presente no pr imeiro pi lar ,  é sem dúvida uma abordagem 
refrescante. Já o segundo pilar  prende-se com uma das questões sempre 
presentes em contextos de poder ,  falamos do combate à corrupção, 
compadrio e outras estratégias que minam o melhor desempenho 
administrativo e económico do país .  

Devemos destacar  a intenção de executar  os seguintes sub-programas: 
aumento da eficiência da administração pública;  divers if icação dos produtos 
tur íst icos;  formação de recursos humanos para o setor ;  desenvolvimento do 
tur ismo da Boa Vista e do maio; uma planif icação tur íst ica mais ef icaz na 
promoção de investimentos no setor e que assegure um desenvolvimento 
sustentável do tur ismo na i lha do Sal e nas ZTE. Destaque-se ainda a  
cr iação de uma Escola de Hotelar ia e de um Instituto Super ior  de Tur ismo e 
Hotelar ia,  para a lém de intenções expressas para a promoção do 
ecotur ismo, tur ismo de habitação, entre outras formas de tur ismo. 

Essa preponderância permitiu que em 2007 o tur ismo atingi-se um 
volume de receitas correspondente a 23% do Produto Interno Bruto do país ,  
responsável por 90% dos investimentos externos (CCIT 9) .  Nesse mesmo ano 
o país ver ia entrar  cerca de 333 mil tur íst i cas ,  a lgo a considerar  vista  a  
evolução da chegada de hóspedes desde 1990. Nesse ano entraram pouco 
mais e 21 mil e dez anos depois já eram 145 mil!  Esta rápida ascensão 
demonstra o impacto de uma aposta de fundo no setor .  Os pr incipais  
emissores de tur istas foram o Reino Unido, Itál ia e Portugal ,  contabil izando  
cerca de 56,7% do total de tur istas .  Entre os refer idos o destaque vai para o  
Reino Unido que desde 2007, e sobretudo com a abertura de l igação aérea 
direta entre estados permitir ia um aumento acentuado e a atual hegemonia 
(cerca de 77338 tur istas ,  mais 15 mil  que os que provêm de Itál ia,  e mais 28  
mil que Portugal10

O crescimento e desenvolvimento do país foi e é bandeira polít ica  
cunhada de sucesso e relevo. Basta rever as palavras do Pr imeiro Ministro 
de Cabo Verde, José Maria das Neves,  quando se dir igiu à sua nação em 
julho de 2010, “Cabo Verde manteve taxas de crescimento robustas .  O PIB 
cresceu em média 7 ,3% por ano entre 2006 e 2009. Já em 2006 atingimos a 
taxa de crescimento de 10,1%. A  cr ise internacional veio contrar iar  essa 
expansão. Mesmo assim, continuamos com bons índices de crescimento.”  
(Neves 2010:2) . 

) .  

                                                                            
9 Câmara de Comércio Indústria e Turismo, Portugal – Cabo Verde, www.portugalcaboverde.com. 
10 INECV (2008). 

http://www.portugalcaboverde.com/�
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A ideia de potenciar  a  exploração do tur i smo é também apontada 
como desejo claro e meta a atingir  a curto prazo pelo Governo,  

 

“A nossa  v isão é  construi r um turismo de  qual idade  e  de a l to va lor  
acrescentado;  desenvolver uma praça f inance i ra ;  transformar o  
pa ís  num hub no domínio dos transportes  aéreos e  marí t imos ,  e  
c riar uma base  log íst ica  de  apoio às pescas" (Neves 2010:4 ) .  
 

Nessa l inha é importante ainda um sublinhar dos pontos chave do 
governo e do seu plano para 2011-2016, presente no documento oficial  
“Programa do Governo VII I  Legis latura 2011-2016”11. Aqui uma 
continuidade na abertura aos mercados internacionais ,  desenvolvimento do 
setor pr ivado e reformas no setor público, estão presentes,  mas também 
medidas que vão ao encontro das palavras citadas do l íder  do Governo, 
como as questões sociais ,  inclusão e coesão. Ainda a continuidade na 
aposta educativa 12

Naturalmente que o desenho de um programa não determina nem 
pressupõe a sua real ização. É antes uma declaração de intenções e desejos 
teor icamente real izáveis .  Intenções de “uma nação inclusiva,  justa e  
próspera, com oportunidades para todos” ,  ou de “construir  uma economia 
dinâmica, competit iva,  inovadora e sustentável ,  com prosper idade 
parti lhada por todos”,  como as que encontramos neste programa são 
exemplo disso mesmo. Não interessa tanto cr it icar  ou elogiar ,  ativa ou  
passivamente, as intenções polít i cas mas  antes as ações e as suas  
consequências .   

 e na construção de infraestrutura (saneamento, energia 
mas também as que permitam maior mobil idade entre i lhas e para o 
exter ior ,  nomeadamente, para os países de onde provém o mercado 
tur íst ico) .  

Assim, comprovado o compromisso polít ico numa sociedade e  
economia mais sustentável ,  através da catapulta tur íst ica,  devemos olhar  
agora as medidas concretas desenhadas para potenciar  essa ativ idade de  
alto valor :  

 

Primeiro,  como passar do turismo de  massa  para  o tu ri smo de  
e levado va lor acrescentado.  Segundo, torna-se  imperativo 
aumentar a  sua contribuição para  a  economia nac ional .  Neste  
sentido,  se rá  importante  que  o turi smo tenha uma l igação muito  
maior com a economia nac ional  e  assegure  uma part ic ipação 
cabo-verd iana mais  alargada no se tor.  A chave  é assegurar-se  de  
que ,  com o decorrer do tempo, um novo se tor de  turi smo apareça ,  

                                                                            
11 Ofício de 14 de junho de 2011. 
12 “Será revisto o quadro institucional do setor para uma melhor racionalização das instituições existentes e para 

reforçar a capacidade de coordenação, planeamento e gestão do desenvolvimento do setor do turismo. Iremos 
igualmente melhorar a qualidade dos serviços prestados, investindo na formação e especialização da mão de 
obra direta e indiretamente vinculada às atividades turísticas. ” (Programa do Governo, 2011:29). 
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em que  o conteúdo e  impacto económicos loca is  se jam muito mais  
e levados do que os de hoje .  A agenda é construi r um se tor de  
turi smo que  se ja  muito bem integrado na economia cabo-verd iana .  
Ta l  tem s ido di f íc i l  e  exig i rá uma reorientação das pol í t icas  e  dos  
incentivos .  Coloca-se ,  a inda ,  a  necess idade  de  d ivers i f i car as  
ofe rtas ,  de  implementar uma promoção turís t ica  sof i s t icada e  
e f ic iente  e  de assegurar que  todas as  ilhas part ic ipem no  
desenvolv imento do se tor.  O Governo procurará  c riar novas rotas  
aéreas e  a tra í r turi s tas  oriundos de  novos mercados (Programa do  
Governo,  2011:28-29) .  

 

Importa ainda introduzir as conclusões do Plano Estratégico para o 
Desenvolvimento do Tur ismo em Cabo Verde 2010/2013, um relatór io 
elaborado pelo Ministér io da Economia, Crescimento e Competit ividade ,  
mormente, a Direção Geral do Tur ismo de Cabo Verde, com o propósito de 
real izar  um diagnóstico do tur ismo nacional .  Este auto diagnóstico é  
importante também na perspetiva de demonstrar  a preocupação e o 
interesse que oficialmente o governo caboverdiano tem no tur ismo, e 
sobretudo, demonstra ainda, como o tur ismo é a grande, e  única,  aposta 
governamental às dif íceis  condições e constrangimentos que assolam o  
país .   

O relatór io sugere todo um conjunto de ações e ativ idades que  
pretendem um tur ismo sustentável e de alto valor  acrescentado, capaz de  
maximizar  os efeitos multipl i cadores,  com elevado nível de competit iv idade,  
divers if icado e de qualidade (S/a,  2009:130) . Nas suas conclusões destaca-
se ainda o reconhecimento do papel determinante da sociedade civi l  na 
implementação e melhor ia do plano estratégico.  

Em síntese, temos de destacar  as infraestruturas de base que existem 
atualmente e  que são or iginár ias do investimento e aposta no tur ismo ,  
desde aeroportos,  estradas, saneamento, eletr icidade, transportes ,  formação  
e qualif icação de pessoas, etc.  E claro, os dados sociais  e económicos que  
sugerem uma melhor ia profunda quando comparados com os de 1990, ou 
mesmo de 2000. 

Indicadores que á partida sugerem que o tur ismo sustentável que é  
procurado pelo Governo parece estar  próximo. No entanto devemos  
antender que existem inúmeros indicadores e a própr ia OMT definiu dez 
indicadores básicos de tur ismo sustentável ,  que passam pela proteção do 
lugar ,  pressão, intensidade de uso, impacto socia l ,  controle de  
desenvolvimento, tratamento de detr itos ,  processo de planeamento, 
ecossistema situação cr ít ica ,  sat isfação do consumidor ,  e f inalmente ,  
satisfação dos moradores (Coelho, 2007:8) .   
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A Experiência de Cabo Verde 

É com a construção do aeroporto internacional na i lha do Sal na 
década de 1960 que o tur ismo arranca neste país .  Ta l  infraestrutura 
permitiu o investimento numa modesta pousada, em 1967, por parte de uma 
famíl ia belga (Vynkier) ,  que procurava hospedar tur istas balneares .  Só mais  
tarde, em 1986, é que ser ia inaugurado o pr imeiro hotel ,  Belor izonte, 
construído pelo Estado e explorado por uma rede tur ística francesa. Na 
década seguinte, com o gradual interesse de investidores ital ianos, 
portugueses e espanhóis ,  e com a acessibi l idade apresentada por parte dos 
vár ios governos, o tur ismo descola.  

Entre o ano de 2000 e 2009, o número total de estabelecimentos  
tur íst icos mais que duplicou, ass im como o número de quartos e camas  
disponíveis .  O pessoal  nestes estabelecimentos teve um crescimento de 
dois mil  empregados no mesmo per íodo, e a capacidade de a lojamento  
nacional passou a suportar  mais de catorze mil hóspedes em simultâneo 13

 

.  

Qua dro  1  -  Evo lu ção  do  n ú mero  de  hós ped es ,  do r midas  e  es t ada  

 2000  2005  2010  

H ós pe d es  145 .076  233 .548  381 .831  

Do rmi das  684 .733  935 .505  2 .342 .2 82  

Es ta da  m éd ia  5  4  6  

Fon te :  INE ,  CV2009  

 

Embora à escala do tur ismo mundial ,  Cabo Verde, seja uma gota num 
oceano, os dados são claros quanto ao seu crescimento. Em termos de 
investimento direto estrangeiro, em 2008, contabil izava-se que 80,5% do 
mesmo era canalizado para o tur ismo, maior itar iamente, para as i lhas do Sal  
(32%), São Vicente (27%) e Boavista (38%) 14

Todavia os números mais impressionantes acabam por ser  o total de 
dormidas registadas em 2009, mais de 2 milhões, e o total de 330 mil 
hóspedes registados. Cabo Verde representou 0 ,7% dos destinos em Áfr ica  
em 2010, gerando cerca de 219 milhões de euros. Um crescimento de 17% 
só nesse ano, apenas superado pelos 21% de Madagáscar

.  

15

De acordo com o Banco de Cabo Verde (BCV) as receitas do tur ismo, 

.  

                                                                            
13 INE, Cabo Verde, dados de 2009, www.ine.cv. 
14 Relatório Anual de 2008, Banco de Cabo Verde, http://www.bcv.cv. 
15 Relatório de 2011 do Barómetro da UNWTO, http://mkt.unwto.org/en/barometer. 

http://www.ine.cv/�
http://www.bcv.cv/�
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representavam cerca de 17,8% do PIB de 2010 16

 

.  Os pr incipais mercados do 
tur ismo caboverdiano continuam a chegar do Reino Unido (21% do total de 
entradas) ,  Alemanha, Itá l ia ,  Portugal ,  França, e dos própr ios autóctones. De 
acordo com os números do INE de Cabo Verde, de 2010, é da zona Euro que 
vêm 67% do total das entradas de tur istas , e é para a i lha do Sal que a 
grande maior ia (43% do total)  viaja,  logo seguido pela Boa Vista (com 36% 
do total dos tur istas ,  mas com a maior  taxa de ocupação média do  
arquipélago, cerca de 79%). 

Ilustração 1: Principais Emissores de Turistas para Cabo Verde e Dados Comparativos 

País  d e  o r ig em  Meses  E s tabe lec im ent o  Prefe rên c ias  Nº  no ites  

Rein o Un i d o  Set  e  Ou t  H ot e l  Sa l ,  B oa  V i s ta  9  

A le ma nha  Dez  e  Jan  H ot e l  Sa l ,  B oa  V i s ta  10  

I tá l i a  Março  e  ju lh o  H ot e l  Sa l ,  B oa  V i s ta  5 ,5  

Por tu ga l  Março  a  Se t  H ot e l  Sa l ,  B oa  V i s ta  4 ,5  

F ran ça  Nov  e  Dez  H ot e l  Sa l ,  B oa  V i s ta  7  

Ca bo  V e r de  Ma io e  S et  H ot e l /R es i d ênc i a  Sa l  San t ia g o  2 ,6  

Fon te :  INECV 2010 

 

No ano passado assistiu-se a uma redução do investimento direto 
estrangeiro ( IDE)  em cerca de 20,6% face ao ano anter ior ,  onde se destacou 
uma queda de 75% nos investimentos imobiliár ios 17

Em contrabalanço, e de acordo com o índice de confiança da atividade 
tur íst ica e laborado pelo INECV

. Apesar de pressionada 
pela cr ise internacional as receitas brutas do tur ismo subiram mais de  
quarto e representam 60% das exportações de serviços do país .  Isto 
s ignif icando cerca de 250 mil euros de receitas ,  o equivalente  a 21,1% do  
PIB. 

18

                                                                            
16 Relatório Anual de 2010, Banco de Cabo Verde, 

,  após um per íodo de crescimento gradual 
posit ivo entre 2002 e 2007, ver if icou-se uma queda abrupta em 2010, 
passando de 24 valores posit ivos a 32 negativos.  Atualmente este  indicador  
sugere uma tendência,  ainda negativa ,  mas gradualmente mais posit iva,  
s ituando-se nos 4 negativos.  Para estes valores contr ibuem uma sér ie de 
fatores ,  determinados pelas própr ias empresas,  entre estes ,  a  insuficiênc ia  
de procura,  dif iculdades f inanceiras ,  dif iculdades em encontrar  pessoal com 
formação apropr iada e a insuficiênc ia de o ferta.  Fatores que adicionados  

http://www.bcv.cv. 
17 Relatório Anual de 2011, Banco de Cabo Verde, http://www.bcv.cv. 
18 Boletim de Conjuntura do 4º Trimestre de 2011, www.ine.cv. 

http://www.bcv.cv/�
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aos problemas gerais  quotidianos como falta de água, energia e matér ia  
pr ima, dif icultam uma postura posit iva face à  confiança no tur ismo. 

Resumindo, a oferta mais antiga e ainda predominante é o tur ismo balnear ,  
com destaque para a i lha do Sal ,  como já refer imos, no entanto, a i lha da 
Boa Vista parece emergir  com potencial para ultrapassar  tal hegemonia,  
particularmente agora que dispõe de aeroporto internacional .  Poder íamos 
também considerar  a i lha de maio neste g rupo, todavia esta continua à  
margem do tur ismo caboverdiano apesar do potencial para o tur ismo rural  
e balnear .  

No Fogo e em Santo Antão o pr incipal  atrat ivo é a natureza e morfologia ,  
nomeadamente as paisagens rurais ,  ora montanhosas ora verdejantes ,  ideal  
para o tur ismo de aventura. Em Santiago e São Vicente, pr incipais centro  
urbanos, reside a oportunidade de tur ismo histór ico e cultural ,  em 
particular  a Cidade Velha em Santiago que desde 2009 tem o estatuto de 
Patr imónio Mundial da Humanidade da UNESCO. São Vicente tem também 
como trunfo o já famoso Festival de Música da Baía das Gatas que se real iza  
desde 1995. 

Um outro tipo de tur ismo, mais disperso e particularmente interessante, é o 
residencial .  Cada vez mais são os tur istas que procuram investir  na compra 
de uma segunda casa.  Casas es tas construídas com investimento igualmente  
externo e que têm como mercado alvo pessoas em idade de reforma de 
países europeus. 

Os dados mais recentes,  2011, revelam uma evolução posit iva no número de 
hóspedes e dormidas. Números l iderados em ambos os campos pela Boa 
Vista logo seguida pelo Sal .  Ainda assim, Cabo Verde dispõe de 
caracter íst ica  morfológicas que intensif icam as  suas carências ,  
nomeadamente a sua pequena dimensão e insular idade reforçada por uma 
descontinuidade terr itor ial .  Enquanto arquipélago, este estado isolado,  
depende gravemente da importação e dada a fraca capacidade produtiva e 
um mercado interno mínimo, Cabo Verde vê-se condicionado 
adicionalmente pela  sua distânc ia geográfica face  a economias e ao  
comércio internacional .   

Se apesar  de ta is  constrangimentos o tur ismo parece vingar a resposta 
poderá residir nos elementos diferenciadores que dispõe, nomeadamente, a  
estabil idade polít ica,  económica e soc ial que vive, os bons indicadores 
económicos que apresenta, a proximidade face aos pr incipais mercadores,  
sobretudo europeus. Podemos ainda destacar  o seu posicionamento 
geográfico com potencial de captar  novos mercados nos continentes 
americano e afr icano, e ainda, c laro, as temperaturas médias que apresenta 
(25ºc) . 

Consideramos mesmo que um dos seus trunfos pr incipais é a  var iedade e  
divers idade paisagística e cultural existente nas suas i lhas ,  que potenciam 
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vár ios t ipos de tur ismo que vão além do balnear .  Trunfo este que com a 
l iberal ização gradual dos transportes ,  mormente os aéreos , parece começar  
a ser  t ida em conta, ou seja,  novos planos de uma atividade tur íst ica diversa 
e múltipla parecem começar a ser  oferecidos e procurados. 

 

A Boa Vista e o Turismo 

Apresentado o caso de Cabo Verde, interessa agora um olhar mais atento  
àquele que é o estudo de caso da investigação em curso, a i lha da Boa 
Vista.  Um espaço de dimensões s ignif icat ivas  no contexto nacional ,  sendo a 
terceira maior i lha do país com 620km2, a sua capital Sa l-Rei conta com 
mais de cinco mil habitantes ,  cerca de metade do total da i lha, de acordo 
com os dados do último Censos  nacional no ano de 2010. 

Na Boa Vista podemos encontrar  junto da sua capital ,  na praia da Cruz, O 
Marine Club Beach Resort,  o pr imeiro empreendimento tur íst ico de  
referência destinado ao tur ísmo blanear .  Construído em 1997, que dispõe 
atualmente de 98 quartos.  A construção  desde empreendimento foi 
destacado na comunicação social  nacional ,  e é reconhecido como o ponto 
de viragem. A Boa Vista passar ia a ter um estabelecimento capaz de acolher 
tur istas que não procuravam um tur ismo de arrendamento ou de pensões e 
outras infraestruturas de dimensão aproximada. Um hotel onde apesar de 
não aplicar  o s istema “tudo incluído”,  trouxe muitos tur istas à i lha,  
reconhecido e procurado pelo mercado europeu, e abr iu as portas para o 
hoteis  com maior capacidade.  

A falta de infraestruturas essenciais  atrasou a chegada de outros 
investimentos e das grandes cadeias hoteleiras europeias .  Tal só ocorreu a  
partir  de 2007 com a requalif icação do aeroporto da i lha à categoria de 
aeroporto internacional ,  uma exigência dessas mesmas cadeias para o  
investimento na i lha que se estendeu a outras obras estruturantes como a 
construção de um novo centro de saúde, construção de estradas que 
conectam o aeroporto e Sal-Rei aos hoteis ,  entre outras .  

Obras terminadas, na praia de Chaves,  emergem 3 hoteis  de referência.  O 
Riu Karamboa, que abre em 2008, depois o Royal Decameron, antigo 
Ventaclub comprado em 2009, e f inalmente, o Iberostar  Club Boa Vista,  
construído no mesmo ano. A sul ,  na praia de Lacacão, emerge ainda o Riu  
Touareg, inaugurado em meados de 2011. 

Isto sem contabil izar  os vár ios hoteis  em construção ou reconstrução, como 
o Lacacão Golf and Beach Resort,  que incluí um centro comercial para além 
de apartamentos, vi las ,  campo de golfe,  etc. ,  e claro, as pequenas pensões e 
hoteis  disponíveis ,  sobretudo em Sal-Rei ,  e as dezenas de apartamentos e  
apart-hoteis  que estão disponíveis  para arrendar .  Prefazendo dezenas de 
opções no que toca ao alojamento na i lha.  
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Desde 2008, com as infraestruturas construídas e novos hoteis  de 
capacidade massif icada em funcionamento, a tendência atual é para um 
crescimento em todas as frentes ,  onde destacar iamos a taxa de ocupação  
que se encontra nuns extraordinár ios 83%. Na i lustração abaixo podemos 
ver  claramente a evolução da atividade tur ística na i lha.   

 

Ilustração 3 - Evolução de estabelecimentos, capacidade e pessoal ao serviço,  2000 a 2011 

Boa  V is ta  2000  2005  2007  2008  2009  2010  2011  

Es ta be l e c im en tos  6  13  14  19  19  19  21  

Nº de  q uar to s  161  591  599  1399  1404  1683  2564  

Nº de  ca ma s  356  1447  1157  2692  2695  3071  4378  

Capa cidad e  A lo ja m .  394  2139  1547  3566  3576  3675  5212  

Pesso a l  ao  se rv i ço  181  505  228  895  910  1152  1776  

En t rada s  9402  4582  15533  22135  82476  125575  184878  

Dormidas  63161  24306  90796  238720  705188  1000271  1334108  

Taxa  de  oc up aç ão  64 ,5  28 ,4  30 ,5  55 ,0  69 ,0  79 ,3  83 ,0  

Fon te :  INECV 2012 - 

 

Tais  investimentos resultaram em valores dignos de nota no tur ismo 
nacional .  De acordo com os dados de 2011 a i lha acolheu praticamente 39% 
dos tur istas do país e 61% das dormidas. Resultados que sugerem um 
sucesso na aposta,  pelo menos em termos de retorno do investimento por 
parte dos operadores tur íst icos e grandes hoteis .  

 

Dois Impactos Sócio-Ambientais do Turismo e das Alterações 
Climatéricas 

São do conhecimento público e de l ivre e rápido acesso vár ios relatór ios 
internacionais ,  até intergovernamentais ,  que demonstram alguns impactos 
vis íveis  de alterações cl imát icas em vár ias  regiões do globo, através de 
análises comparadas do nível do mar ,  padrões de precipitação e claro, da 
temperatura média.  Cabo Verde, naturalmente, não escapa a estes impactos ,  
sejam eles de or igem natural ou humana 19

“Global  temperatures  are  projec ted  to continue  to ri se  over thi s  

:   

                                                                            
19 Ver também IPCC, 2007: Climate Change 2007: Synthesis Report. Contribution of Working Groups I, II and III to 

the Fourth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change [Core Writing Team, Pachauri, 
R.K and Reisinger, A. (eds.)]. IPCC, Geneva, Switzerland. 
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century;  by how much and for how long depends on a  number of  
fac tors ,  inc lud ing the  amount of  heat-trapping gas emiss ions and 
how sensi t ive  the  c l imate  i s  to those  emiss ions”  (Kar l ,  T .  et a l  
2009:26) .  

 

Neste ponto vamos apresentar  dois exemplos que der ivam diretamente do 
aumento da temperatura média neste país que já sem a influência da 
atividade humana, era caracter izado por um cl ima seco e ár ido, em 
particular  a i lha da Boa Vista.  Impactos sócio-ambientais  que estão 
inter l igados tanto com a questão das al terações cl imatér icas  como com o  
investimento e crescimento tur íst ico. Aqui apresentaremos os casos da 
tartaruga marinha e da l ixeira municipal da Boa Vista.  

 

A Caça, a Tartaruga e o Turista 

Entre as espécies endógenas deste país encontra-se a tartaruga Caretta 
caretta .  Conhecida pela desova no arquipélago durante os meses julho a 
outubro, em particular  na i lha da Boa Vista,  e na sua costa Norte,  Sul e Este,  
precisamente onde o movimento humano é menor ou quase nulo. Cabo 
Verde é considerada a terceira zona mais importante de reprodução da 
espécie a nível  mundial e  é na Boa vista que quase 95% da desova desta  
espécie ocorre,  cerca de 13 mil ninhos por ano. Para além de um simbolo da 
i lha, esta espécie é um atrativo tur íst ico que permite uma val iosa 
divers idade à sua oferta quase exclusiva de tur ismo balnear em grandes 
empreendimentos hoteleiros . 

A pr imeira organização a trabalhar  na promoção e proteção ambiental desta  
espécie na i lha foi a N2000, ou Natura2000. In icialmente com objetivos 
académicos, da Univers idade de Las Palmas nas Canár ias ,  formou-se 
oficialmente com os moldes atuais no ano de 1999, contando com técnicos 
nacionais e estrangeiros e grupos de voluntár ios nas épocas de desovação  
das tartarugas, tanto na Boa Vista como no Sal .   

Se numa pr imeira fase, entre 1999 e 2005 os operadores tur íst ico não 
recebiam qualquer contrapartida nas excursões organizadas pela 
Natura2000, desde então existe um incentivo de 10% do valor  total .  Na 
verdade, esta organização cr iar ia uma agência de ecotur ismo, a Naturál ia  
Capa Verde, Lda, em 2009, que é responsável pela  gestão das vis i tas e  
excursões tanto das tartarugas, como de aves e baleias  na i lha, e  que divide  
os seus lucros para f inanciar  os trabalhos da N2000. 
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Nestas excursões,  que podem custar  em média entre 50 e 70€ por pessoa, 
os operadores tur íst icos recebem uma percentagem dos bi lhetes consuante 
a dimensão destes ,  sendo o restante destinado à N2000, a um fundo de 
desenvolvimento social .  Dado a enorme afluência inicia l  de tur istas que 
provocou alguma desordem nas praias ,  os grupos passaram a ser  de menor 
dimensão mas o seu número aumentou dramaticamente. Os dados 
confirmam um crescente interesse da parte  de tur istas e operadores em 
conhecer e observar  a espécie,  como é vis ível no quadro abaixo 20

 

.  

I l us t ra ção  4  

Fon te :  Base de Dados da Natura 2000 

 

Interesse que por sua vez exigiu um maior contingente de voluntár ios e de 
trabalhadores sazonais ,  dando maior vis ibi l idade ao projeto e faci l i tanto  
alguns pedidos de segurança e patrulha das longas praias da i lha. Daí a  
importância do protocolo com a polícia mi l itar  que tem dado um apoio  
s ignif icat ivo.  

A trabalhar  na Boa Vista desde 2008, a fundação alemã Turtle Foundation 
também tem como missão proteger as tartarugas marinhas, sendo que 
trabalha na sua proteção nas praias do Canto, do Norte, Curral Velho, Boa 
Esperança e Lacacão, pratulhando cerca de 20km de costa.  Para além dos 
técnicos a tempo inteiro contam também com o apoio de voluntár ios e 
trabalhadores locais ,  bem como mil itares .  

Duas organizações que fazem um trabalho louvável na proteção desta  
espécie que, de acordo com l iteratura científ ica disponível ,  é vít imo de uma 
relação direta entre o género da sua prol e a temperatura 21

                                                                            
20 Estes valores aproximados são uma cortesia e refentes apenas à organização não governamental Natura 2000. 

.  Ou seja,  o 
aumento da temperatura da superfície  do mar tende a implicar  uma 

21 Ver  Hawkes et al., 2007; Pike, Antworth & Stiner, 2006; Saba et al., 2007; Saba et al., 2008; Van Houton & Bass, 
2007. 
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antecipação da nidif i cação (Weishampel,  Bagley & Ehrhart ,  2004) ,  o que 
provocará adulterações nos rácios de sexo da espécie.  

Como se essa questão não fosse por s i  já de alarme, uma das grandes  
problemáticas que ambas as organizações enfrentam é o vazio legal que 
abraça não só as questões l igadas com a proteção ambinental e  o  
ecotur ismo, mas também a quase nula aplicação da vaga legis lação  
existente. Esta permite que tur istas ,  operadores e até residentes violem 
reservas e área protegidas seja com objetivos de lazer  e ócio , seja com 
intuito de cometer i legalidades, como a caça à tartaruga.  

Durante os meses apontados a caça à  tartaruga representava não só  
uma divers if icação da al imentação, mas sobretudo um vital reforço da 
mesma. Dadas as caracter íst icas geo-cl imáticas da i lha, a agr icultura é  
histor icamente dif íci l ,  motivo pelo qual a maior aposta ser  ainda o gado, 
sobretudo capr ino e bovino. Daí a denominação do povo natural da Boa 
Vista como “cabrez” .  Ora um dos outros grandes desafios destas 
organizações foi e é o combate a uma ativ idade cultural banal e  
socialmente acei te até à sua chegada: a caça e o consumo desta mesma 
espécie,  sobretudo nas povoações do interior ,  afastadas  da costa e dos  
centros urbanos. Isto porque a tartaruga tende a não vir  a terra caso exista  
luz artif i cial  ou movimento, ass im, raramente se depara com esta tartaruga 
junto a Sal-Rei ,  por exemplo. Vár ios informantes naturais  da i lha contam 
mesmo que, apesar  de pouco comum, até há duas décadas  podiam ser  
vistas tartarugas nas praias de Sal-Rei ,  ao passo que hoje só 
expecionalmente as podemos ver  em terra longe das áreas protegidas. 

De comida a s ímbolo a ser  protegido e promovido, a tartaruga 
marinha é ainda a pr incipal ferramenta e estandarte para a proteção de boa 
parte da costa da i lha que desde f inais  dos anos 90 tem gradualmente 
conhecido mais habitantes e vis i tantes .  À medida que a população humana 
aumentava, também na mesma medida aumentava a sua caça e consumo da 
espécie que tem vindo a conhecer um emagrecimento das suas áreas de 
desovação. 

De acordo com os relatór io e relatos destas organizações de proteção  
ambiental existe uma relação direta entre a caça e o consumo da espécie e  
o investimento no tur ismo. Nos seus relatór ios podemos ler ,  por exemplo, à 
cerca dos impactos da construcção do novo hotel Lacacão Beach and Golf  
Resort:   

 

“( . . . )  I t  i s  v i s ib ly a f fec t ing  the  behaviour of  the  nest ing  turt les ,  as  
we l l  as  the hatchl ings at Lacacão Beach;  female  turles  become 
desorientated  and spend extended periods of  t ime on the  beach,  
e i ther when searching for an appropria te  nest ing s i te ,  or on the i r  
way back to the  ocean.  Often i t  has been observed that ,  a fte r  
nest ing ,  the  turt les  c rawl  in the  d i rec t ion of  the  l ights  from the  
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construc t ion s i te  instead of  c rawl ing  bach to the ocean”  (Cordes,  
H.  et a l  2010:13) .  

 

Problemas agravados pela extração de areias ,  movimentação de  
máquinas e despejo de esgotos das habitações dos trabalhadores no 
oceano. Tudo der ivado da construção do novo hotel e um cenár io já 
conhecido aquando da construção, e até no decorrer  do normal 
funcionamento 22

Desde logo a presença do hotel implica um movimento de pessoas que 
certamente afetará a sua nidif icação, mas  sobretudo, o grande desafio 
passará pela patrulha da costa e também do inter ior  da i lha. Isto porque o 
hotel necessita de l igações rodoviár ias que aproximaram tur istas e  
caçadores às praias ,  tal  como acontece com os demais hoteis .  Estradas 
transitáveis s ignif icam maior acesso, movimento e l iberdade para caçadores 
que, de outra forma, ter iam dif iculdades em aceder a estas zonas sem serem 
detetados. 

,  dos demais empreendimentos hoteleiros costeiros .  No 
entanto, estas organizações temem que mesmo após esta edif icação a  
tartaruga poderá conhecer novos desafios .  

Ambas organizações manifestam preocupação pela ausência de  
estudos de impacto ambiental executados antes como depois da construção 
dos grandes empreendimentos tur íst icos,  e mesmo o contínuo ignorar  dos 
seus alertas ,  bem como, exigem um maior compromisso das autor idades 
que presistem em aprovar projetos e empreendimentos que afetam 
irremediavelmente os ecossistemas delicados da i lha e as espécies que 
deles dependem. 

O desejo insaciável por investimento e desenvolvimento económico a 
qualquer preço aponta para um futuro onde a Caretta caretta será apenas  
uma espécie que sobreviverá como símbolo, bandeira e ícon de artesanato 
nas mesmas costas onde antes v ivia  e prosperava até á chegada de um 
tur ismo massif icado que parece procurar  desenfreadamente pela “galinha 
dos ovos de ouro” e permanece relutante em proteger a tartaruga e os seus 
ninhos. Uma das verdadeiras r iquezas da i lha e do país .  

 

Um Lixo de Pasto 

Um outro ponto que iremos parti lhar  aqui é também uma ponte entre 
as questões sociais  e ambientais .  Agora apontamos bater ias para uma 
consequência gravosa da presença do tur ismo massif icado que beneficia  
gado, propr ietár ios e vendedores e que tem a sua cota parte de  
responsabil idade nas alterações cl imáticas .  A l ixeira municipal .  

Se olharmos para este espaço apenas à sete anos na i lustração abaixo ,  
                                                                            
22 Ver Turtle Foundation 2011 Boavista – Cabo Verde Anual Report. 
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podemos ver if icar  como a sua necessár ia presença era mínima. Poder íamos  
mesmo classif icar  como uma l ixeira à escala  da sua população que apesar 
de a céu aberto e com consequências ambientais  e sani tár ias ev identes,  
como a contaminação dos solos e a propagação de doenças, encontrava-se 
relativamente circunscr ita.  Por outro lado, volvidos estes anos, os grandes 
empreendimentos tur íst icos são grandes produtores de desperdícios em 
relação aos própr ios habitantes e rechearam a l ixeira mul tiplas vezes  a sua 
dimensão or iginal .  Como também é vis ível na mesma i lustração.  

 

I l us t ra ção  5 :  I mag e m com parad a  da  l i xe i ra  m un i c i a l  de  2005 (a )  e  2012 (b )  a  u ma a l t i t ude  de  
mi l  m et ro  

(a)  (b) 

Fon te :  Goog l e  Ear th  2012  

 

Obviamente que a pertinência da menção desta l ixeira não é apenas de 
denúncia pública de má gestão ou planeamento municipal ,  ela serve  
também para introduzir  novamente as questões cl imáticas .  Como fizemos  
referência anter iormente, o aumento das temperaturas e o prolongamento 
das épocas secas,  têm fustigado esta i lha das dunas e até os produtores de 
gado têm tido enormes dif iculdades em encontrar  pastos. 

Na ausência de pastos suficientes a  compra de rações surge como 
resposta evidente, todavia as condições de isolamento e o elevado custo de 
transporte das mesmas, e consequentemente o custo f inal do produto, tem 
sido um entrave à aquis ição das rações e tem antes incentivado uma outra  
solução. A compra de desperdícios al imentares hoteleiros para al imentação  
dos gados. 

Toneladas de sacos plásticos chegam diar iamente a este espaço, e no 
seu inter ior ,  uma avalanche de víveres de onde tanto animais  como homens 
podem ainda usufruir .  Por esse motivo, hoje assiste-se a uma cenár io novo 
e inesperado. Alguns habitantes construiram habitações ou abr igos na 
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l ixeira e aguardam pelo maná da madrugada. Estes elementos atuam como 
grupos necrófagos que esventram com as própr ias mãos o plástico que os 
distancia  de um lucro, que é a venda destes víveres a pastores e outros  
produtores de gado.  

Sem l imitações, sem proteção e sem segurança, os animais são 
também por vezes trazidos a  este pasto  e al imentados em l oco  à  medida 
que a comida é descoberta.  Carne que por sua vez será consumida, e gente 
que momentos depois se al imenta e a transporta consigo para venda e para 
consumo também junto a Sal-Rei .  

Desta fei ta o tur ismo atua novamente como um provedor de uma 
estratégia que incorre não apenas da acessibi l idade mas também das  
alterações que a  terra sofreu. Secas prolongadas com algumas chuvas  
violentas concentradas lentamente mataram o solo que agora se vê  
adubado pelo tur ismo através das fontes mecanizadas que jorram carga 
abaixo.  

Note-se que o caso específ ico da l ixeira da Boa Vista não serve como 
caso comparativo com as demais i lhas .  É dizer ,  o argumento gasto de que o 
mesmo problema atinge também as outras i lhas e que portanto não é fruto 
de mau planeamento ou consequência direta e/ou indireta do tur ismo não é 
aceitável .  Como pudémos ver if icar  nas imagens anter iores ,  a l ixeira não foi  
devidamente preparada para o aumento exponencial dos desperdícios ,  
apesar  de ser  um efeito mais do que evidente, e portanto, expectável .  

Como os indicadores económicos apontados nos pr imeiros pontos 
mostram existe de facto um crescimento económico. Mas desenvolvimento 
não é (apenas)  crescimento económico, e mesmo crescimento económico  
não s ignif ica melhor ia das condições de vida. Sem um planeamento  
adequado qualquer estratégia de crescimento económico acelerado pode 
s ignif icar  a  médio e longo prazo uma deteoração das condições de vida que  
existiam no ponto de partida.  

É falaciosa a ideia de que a cr iação de postos de trabalho é garantia  
de melhor ia destas condições se para tal as populações migrantes  
destacatas para tais  postos não têm habitações disponíveis  a um preço 
acessível .  Se não existe para as mesmas populações água canalizada ou  
acesso a ele tr icidade. Se não ex istem infraes truturas de saúde, segurança e  
educação adequadas para as  mesmas. F inalmente, não existe  
desenvolvimento, se populações se vêm obrigadas a recorrer  ao l ixo público  
para encontrar  comida, para habitar  ou para al imentar  os seus gados. 

 

Conclusão 

Procurámos nesta comunicação apresentar  dois casos de como o 
tur ismo contr ibuiu para atenuar/agravar fragil idades de que as alterações  
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cl imáticas ,  de forma direta e indireta,   contr ibuiam signif icat ivamente.  No  
caso das tartarugas, o tur ismo funcionou numa pr imeira instância como um 
adversár io adicional à sua sobrevivência,  e agora surge, em simultâneo, 
como um defensor e promotor do que para s i  representa um “produto”.  Um 
produto que não se via apenas ameaçado pelo homem mas também pelo  
cl ima, sobretudo com o aumento da temperatura que, como fizemos 
referência,  afeta diretamente a sua reprodução. 

Já a  l ixe ira munic ipal ,  uma consequência di reta da ação humana, em 
vir tude da ainda maior escassez de áreas de pasto e do custo elevado de 
rações viu com o tur ismo uma multipl i cação da sua área e uma maior  
divers idade de desperdícios .  Divers idade essa que é agora vendida e 
consumida. 

São exemplos de uma planeamento inadequado, e um sinal de nova 
subestimação dos impactos diretos do tur ismo e das alterações cl imáticas .  
A contínua desconsideração da importância de um planeamento e de uma 
aplicação do mesmo de forma sustentável ,  apenas poderá produzir  novos 
exemplos de natureza semelhante. Uma metodologia errada pode s ignif icar  
uma diminuição dos rendimentos nacionais e consequentemente 
empobrecimento, contrar iando os objetivos iniciais .  

Um planeamento desadequado implicará desde logo o fracasso do 
tur ismo, mas um bom planeamento evitará os seus efeitos de saturação,  
nomeadamente no ambiente, no emprego, nos transportes ,  e na população.  
Um planeamento sustentável deve defini r  com clareza e de forma 
adequadamente planeada quais os objetivos da aposta no tur ismo e quais  
os meios que pretende aplicar .  Então 

 

 “ ( . . . )  o p laneamento do turismo é  uma fe rramenta  estruturante  da  
pol í t i ca de  desenvolv imento sustentáve l  e  por i sso ocupa um lugar 
dec is ivo no processo de  conceção e  implementação de  estratég ias 
de  desenvolv imento.”  (Carvalho,  2009:1421).  

 

O tur ismo sustentável passa assim por “(…) produzir  um 
desenvolvimento de qualidade que integre a população local e proporcione 
uma melhor ia da sua qualidade de vida; estabelecer  uma relação  
harmoniosa entre tur istas e anfitr iãs ;  e possibi l itar  o uso racional dos 
recursos naturais  e culturais  para que estes possam ser  usufruídos pelas 
atuais e futuras gerações.” (Assis ,  2003:135) .  Assim o desejamos. 
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A situação dos resíduos sólidos em São Tomé e Pr íncipe caracter iza-se  
pela ausência de infraestrutura adequada capaz de efetuar uma boa gestão ,  
tratamento e deposição dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) ,  isto é,  os l ixos 
são depositados e queimados sem qualquer responsabil idade ambiental .  

O setor de resíduos contr ibui para a emissão dos Gases com Efeito 
Estufa (GEE) ,  que são gases que contr ibuem para o aquecimento global da 
Terra,  provocando alterações cl imát icas .  Estes gases provenientes da 
queima indiferenciada de resíduos (CO2) ,  das l ixeiras descontroladas a céu 
aberto (CH4)  e do esgoto de excremento humano (N2O) .  No contexto são-
tomense a emissão destes gases é pequena. A fal ta de insta lações  
apropr iadas (Aterro Sanitár io) ,  entre outros,  tem contr ibuído para a emissão  
destes gases para a atmosfera. 

Atualmente, o país dispõe de mecanismos legais para que a gestão  
integrada dos resíduos venha ser  uma real idade, o que poderá ser  um passo 
importante para evitar  a proliferação de mosquitos e outros vetores 
causadores de doenças e transforma a gestão dos resíduos sólidos em São 
Tomé e Pr íncipe num grande desafio para garantir  a qualidade ao nível  
ambiental e da saúde das populações. 

 

1.  Introdução 

As alterações cl imát icas são cada vez mais apontadas como o pr incipal  
problema que a Humanidade terá que enfrentar  neste século. De acordo 
com recentes análises do Painel  Intergovernamental  para as Alterações  
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Climáticas das Nações Unidas  ( IPCC) ,  o aquecimento do Planeta é  
inequívoco e resulta das emissões antropogénicas .  Como consequências  
começa-se a ver if icar  s ituações gravosas ao nível mundial ,  tais  como o 
aumento de epidemias e doenças, a fome e a falta de água potável ,  pondo 
em causa o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio.  

Estudos apontam que em São Tomé e Pr íncipe a emissão expressa em 
equivalentes de dióxido de carbono, atr ibui ao país a capacidade de  
absorção na ordem das 975.881 toneladas CO2 eq. Neste caso ver if ica-se  
uma emissão do CO2 pequena. 

O país carece de instalações apropr iadas para dar o destino f inal  
adequado aos resíduos sólidos, por exemplo a existênc ia de um aterro 
sanitár io .  Cerca de 27.101 ton/ano de resíduos foram produzidos no ano de 
2010 e a tendência estimada é  para aumentar  para 30.140 ton/ano em 2015. 
Dados estes disponíveis  no Plano de Gestão Integrado de Res íduos Sól idos  
Urbanos  (PGIRSU) .  

 

F igura  1-  Exe mplo s  de  l i xe i ras  es pa lh adas  e m a lg uns  n as  d uas  i l ha s ,  e  a  q ue i ma 
ind i f e renc iad a  a  c éu  aber to .  

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 

Os 50.2% dos resíduos produzidos no país são biodegradáveis ,  o que 
corresponde à produção de cerca de 15.026 ton/ano. Assim, neste caso, a 
valor ização orgânica constitui  também um processo-chave nesta estratégia ,  
uma vez que a grande maior ia das emissões de metano se deve à 
degradação da matér ia orgânica nas l ixeiras ou vazadouro controlados.  

 

2.  Política e Quadro Legal 

Várias in iciativas polít icas ,  centra is  e locais  têm abordado o problema 
através de medidas pontuais .  No que se refere a planos desenvolvidos no 
âmbito dos Resíduos Sólidos (RS) ,  mais concretamente os RSU, destacam-se  
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o Plano Diretor dos Pântanos e de Gestão dos Res íduos Sól idos  f inanciado  
pelo Banco Afr icano de Desenvolvimento (BAD) em 2005, em que são  
apresentadas algumas soluções genér icas para os vár ios desafios existentes .  
O documento serviu de alerta às autor idades nacionais e não só sobre a 
problemática da gestão dos resíduos. De igual forma, em 2010 foi  
elaborado e em 2011 aprovado o Plano de Gestão Integrada de Res íduos  
Sól idos Urbanos PGIRSU .  

 

F igura  2-  P lano  de  Ação  In t egra da  d e  G es tão  In t egrad a  de  Re s í duo s  Só l i do s  Ur banos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Uma gestão cuidada dos aterros ou dos vazadouros controlados no 
país é também essencial para a diminuição da produção dos GEE. Desta  
forma, tornou-se importante a elaboração deste plano porque permite 
compreender quais as grandes metas e objetivos a atingir ,  bem como as  
or ientações para os poderes públicos,  central ,  local ,  e setor pr ivado no que 
respeita à gestão adequada dos resíduos.  

O plano deverá contr ibuir de forma direta para:  

 

−  Minimizar  e prevenir  a produção de resíduos; 
−  Melhorar a gestão e o tratamento dos resíduos;  
−  Evitar  a deposição descontrolada dos resíduos nas paisagens; 
−  Reduir  os r iscos para a vida humana; 
−  Reduzir  a per igosidade dos resíduos e de contaminação do ambiente; 
−  Melhorar o cumprimento das leis . 

 

O país também está dotado de alguns diplomas legais que abordam o  
setor de resíduos, nomeadamente a: 
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−  Lei nº 36/1999, promulgada em agosto de 1999, conhecida como a Lei  
de Res íduos ;  

−  Lei nº 14/2003, publicada em 31 de dezembro de 2003 (DR nº 16, 5º 
suplemento) ,  relativa à gestão de embalagens e que cr iou a Taxa de 
Saneamento  (TS) e a Taxa de Impacto Ambiental  (TIA) . 

 

3.  Caracterização do setor 

Em São Tomé e Pr íncipe não existe ainda uma prática adequada de  
tratamento de resíduos sólidos.  O gráfico 1 representa a percentagem de 
produção de resíduos em São Tomé e Pr íncipe.  

 

Grá f i co  1 -  Pro du ção  dos  r es í d uos  po r  d i s t r i t o s  e  RA P .  A daptado  PG IR SU  (2011 )  

 

 

A categoria dos resíduos está composta em vár ias classes como por 
exemplo: os biodegradáveis em 50%, os papéis em 6%, o plástico em 3%, os 
vidros em 5.1%, os metais em 2%, os têxteis  em 2%, os resíduos per igosos 
em 0.6% e outros desconhecidos e f inos em 31%. 

Desta forma pode constatar-se que grande parte dos resíduos 
orgânicos são biodegradáveis ,  o que reforça a importância para cr iação de  
um Centro de Compostagem por forma à va lor ização orgânica e incentivar  a  
prática agr ícola com fert i l izantes não dependentes de químicos. Assim, está  
a agir-se pensando no ambiente e promovendo a segurança Alimentar .  
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Grá f i co  2  -  Co mpos i ção  f í s i ca  dos  r es í d uos  e m ST P –  A d aptado  do  PAGI R SU  

 

 

No maior distr ito populacional do país a deposição após a recolha, 
que não é seletiva,  é  feita na l ixeira  de Penha que dista cerca de 3Km do  
centro da capi tal .  Nesta l ixeira não existem as condições estruturais  e  
organizacionais adequadas para responder às necessidades da população,  
em pleno crescimento. Este local  contr ibui de forma s ignif icativa para a  
emissão dos GEE. Os l i xos são depositados de forma indiferenciada e  
efetua-se a queima a céu aberto, o que contr ibui bastante para a emissão 
de CO2 na atmosfera.  Desta  forma, ex istem vár ias insuficiênc ias que  
dif icultam a boa gestão da mesma. 

Os resíduos hospitalares produzidos nos hospitais  e centros de saúde 
têm outro tipo de tratamento, já que é queimado a céu aberto nas l ixeiras .  
Atualmente nenhum dispõe de um sistema de tratamento adequado. 
Esforços estão sendo feitos para melhorar a única incineradora do país 
local izado no hospital central ,  de forma a que o destino f inal dos resíduos 
hospitalares ,  que são per igosos, possa ter  um melhor tratamento, 
garantindo assim a eficiência da queima a 100%, ou melhor ,  a combustão 
completa.  Só depois disso poderemos garantir  a deposição das cinzas no  
vazadouro controlado.  

Não havendo uma incineração completa poderá or iginar  a formação  
das dioxinas e furanos que são considerados Poluentes Orgânicos 
Pers istentes (POP’s) ,  compostos químicos or iginár ios da queima de resíduos 
e que persistem na nossa atmosfera causando r iscos para saúde e para o 
ambiente que devemos evitar . 

Com a aprovação do Plano foi permitido cr iar  melhor ias s ignif icativas  
na deposição e tratamentos dos resíduos na l ixeira,  ou melhor atualmente  
considerado num vazadouro controlado, onde existe um ecocentro que 
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consiste num lugar de armazenamento temporár io de resíduos elétr icos e 
eletrónicos (REEs) ,  p i lhas ,  ó leos usados etc. ,  existe também uma máquina de  
compactação dos resíduos. 

 

4.  A emissão dos GEE através do setor dos resíduos 

De acordo com a segunda Comunicação Nacional foram efetuados  
inventár ios das emissões dos GEE.  

O Setor de resíduos em São Tomé pode contr ibuir  de forma 
s ignif icat iva para a redução das emissões globais ,  neste caso os resíduos 
têm uma quota-parte nas emissões dos GEE ao nível do país .  Torna urgente 
dotar  este setor de meios e de investimento de curto, médio e longo prazo 
na prevenção da produção dos resíduos: investimento na separação,  
reciclagem e valor ização tornando-se num ponto forte na redução das 
emissões dos GEE.  

 

F igura  3  -  P r i n c i pa i s  GEE  p roven i en te s  do  se to r  de  r es í duos .  

 

 

−  Gás  metano ,  ( C H4)  p roven i en te  dos  r es í d uo s  só l i do s  u rbanos ,  das  ág uas  usad as ,  l am as  
domé st i ca s  com er c i a i s ,  das  ág uas  o rgân i cas ;  

−  Óxido  n i t ro so  (N 2O )  p rov en i en te  do s  ex cre men tos  h u ma nos ;  
−  O D ióx ido  d e  C arbono  ( CO 2)  p rov en i en tes  da  In c inera çã o  dos  Re s í duo s .  

 

Relativamente aos resíduos l íquidos (águas residuais) ,  em São Tomé e 
Pr incipe em particular  não existe nenhum tipo de tratamento das águas 
usadas e por conseguinte não há nenhum aproveitamento das lamas,  o que  
pode contr ibuir para emissões s ignif icativas de metano. 
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G rá f i co  3  -  Emi ss ão  do s  G EE no  s e to r  d e  r e s í d uos-  Fon t e  Inven tár i o  do s  G EE  (2009  

 

 

Cálculos das emissões foram real izadosm baseados unicamente nos 
resíduos sólidos urbanos domésticos e comerciais  e nos esgotos de 
excremento humano. Já não foram tidos em conta os resíduos produzidos 
ao nível rural que são muito reduzidos e insignif icantes .  

A produção anual bruta de metano, é igual  a 0 ,02x7,52=0,17 Gg de 
CH4 , (Ver gráfico nº 3 acima) .  Não é possível a sua recuperação porque o 
País não dispõe de instalações apropr iadas para efetuar a sua recuperação e 
evitar  a sua emissão direta para a atmosfera.   

 

5.  Conclusão 

1.  O envolvimento de todas as partes é fator  fundamental para garantir  a  
boa gestão dos resíduos; 

2 .  Aplicar  a Educação Ambiental (EA) para a mudança de comportamento 
na aplicação da polít ica dos 3R; 

3 .   Sensibi l izar  cada vez mais a  população e  os atores envolvidos na 
problemática do setor aplicando a Educação Ambiental ;  

4 .  Adoção de procedimentos de operação que garantam o melhor controlo 
de emissões (MTD/MPA) 

5 .  A redução dos GEE mitigará as  alterações cl imáticas ;  

6 .  Aplicação do pr incípio de prevenção poderá constituir-se um fator  de  
redução na produção de resíduos; 

7 .  Valor ização  orgânica deverá ser  mais incentivada;  
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8 .  Util ização de  resíduos para produção de energia elétr ica (valor ização  
energética) ;   

9 .  A problemática das alterações cl imáticas deverá ser  mais arti culada com 
diferentes setores ; 

10. Existe muita coisa ainda por fazer  no setor dos resíduos. 
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Acidentes por derrames de petróleo no mar causam danos ir revers íveis  
para o meio ambiente. Para melhor tratar  e prever os acidentes,  desde as 
últ imas décadas, diversos países adotaram planos de contingência,  
aval iação de  r isco e de v igi lânc ia marinha no combate à  poluição por  
petróleo. In icialmente, esses planos eram baseados apenas em observações,  
coletas de dados in s i tu,  e exper iências laborator iais .   

 Atualmente é uti l izada, a Carta de Sensibi l idade Ambiental  ao Derrame 
de Óleo  -  Cartas SAO - (NOAA, 1997) ,  que cr iou em 1976 um índice de 
sensibi l idade ao impacto por óleo através do qual os diferentes  
ecossistemas costeiros foram mapeados e hierarquizados numa escala de  
sensibi l idade relativa.  Para a elaboração da Carta de Sensibi l idade 
Ambiental  ao Derramamento do Óleo  da área foi adotada uma metodologia  
baseada nas especif icações e normas técnicas descr itas pelo NOOA Coastal 
Sevice ,  adaptadas pelo Ministér io de Meio Ambiente (MMA, 2002) para a 
costa brasi leira.   

Para a elaboração das Cartas SAO de São Tomé uti l izaram-se estudos 
sobre composição l ito lógica, t ipos de morfologia praial ,  parâmetros 
hidrológicos, composição do substrato, recursos naturais  e atividades  
desenvolvidas em cada setor do l itoral ,  que foram determinantes para a  
class if i cação e caracter ização do grau de r isco ambiental dos 
compartimentos costeiros ,  relativos aos variados índices de sensibi l idade 
ambiental .  

mailto:suligno@gmail.com�
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1.  Introdução 

O ambiente costeiro sempre foi muito explorado devido às faci l idades  
que oferece à vida humana. Através  de estuár ios ,  praias e lagunas as  
populações têm acesso a recursos al imentares e naturais ,  bem como à 
possibi l idade de escoamento da produção via transporte marít imo. Apesar 
do constante progresso da tecnologia de segurança operacional na 
exploração e no transporte de petróleo, tem-se presenciado um grande 
número de acidentes de diferentes magnitudes. A exploração de petróleo 
traz consigo uma sér ie de fatores que degradam as condições naturais  dos  
ambientes,  entre os quais o despejo de resíduos industr iais  e a exploração 
ir racional da terra.  

Um derramamento de petróleo pode causar  sér ios problemas 
ralacionados com a qualidade da água, a biota marinha, a saúde, a  
segurança e o bem-estar  da população, mas também com as atividades  
econômicas,  especialmente  aquelas que se  relacionam com o transporte 
marít imo, a pesca e tur ismo. Sendo assim, é necessár io conhecer 
detalhadamente tanto os ecossistemas costeiros como suas caracter íst icas  
geoambientais  para auxi l iar  a tomada de decisões sobre as pr ior idades de 
proteção para minimização dos impactos dos derrames de petróleo.  

Esta pesquisa foi desenvolvida com o objetivo de dar respostas aos  
possíveis  derramamentos de óleo na região l itorânea de São Tomé. A  
determinação da área estudada deveu-se à local ização do terminal do Porto 
de Neves,  que recebe combustível de outros países ,  e a zona costeira  
marít ima do país que serve de rotas a navios de transporte de óleo que, em 
caso de derramamento, podem atingir o l itoral .   

 
F igura  1-  Zona  Cos te i r a  de  S . Tom é d e  na t ure za  e sc arpa  

 

 



ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUAS REPERCUSSÕES SÓCIO-AMBIENTAIS 
 ISBN: 978-989-97980-1-4 

Determinação dos índices de sensibilidade ambiental ao derramamento de óleo no litoral da ilha de São Tomé 
Aline Castro 

 

pp.  176 

A zona costeira de São Tomé (F igura nº1)  está caracter izada pela  
presença de praias ,  lagoas, manguezais e marismas passíveis  de  
contaminação por derramamento de óleo, que alteram as propr iedades 
f ís icas ,  químicas e biológicas desses ambientes.   

A P lataforma Continental Santomense abrange uma superfície de cerca 
de 1 .500 Km2 e a Zona Económica Exc lusiva (ZEE)  de 160.000 Km2. A 
extensão da l inha de costa é de 209 Km. Na sua maior parte,  as regiões 
costeiras da I lha de São Tomé caracter izam-se por natureza escarpada 
encontrada nas praias de Micoló, Juventude, Jalé e Santana.  

 

2.  Objetivo Geral 

Determinar os índices de sensibi l idade ambiental ao derramamento de 
óleo do l itoral  da I lha de São Tomé. 

2.1.  Objetivos Específicos 
−  Identif icar  as feições das praias ;  
−  Identif icar  os diferentes t ipos de substratos de praias ;   
−  Analisar  os sedimentos do ambiente praial ;    
−  Caracter izar  os índices de sensibi l idade ambiental da região;  
−  Elaborar  as cartas de sensibi l idade ambiental .  

 

3.  Breve História e a descoberta do petróleo em São Tomé e Príncipe 

Dez anos após a independência foi reconhecida a forte probabil idade 
de existência de petróleo no arquipélago de São Tomé e Pr íncipe. Em 1989, 
os direitos de exploração de petróleo adquir iram 768 Km de dados s ísmicos 
e de dados (Roan) em águas rasas .  Em 1990, foram perfurados dois poços 
na i lha de São Tomé para obter  o petróleo: o Poço de Ubabudo-1, 
perfurado até 1 .501m em clásticos do Cretáceo Super ior ;  e Esperança-1,  
perfurado até 859m até o basalto terciár io .  

Em 1994 as áreas perfuradas eram de cult ivo e abandonadas. Sendo  
assim, em 1998, a Mobil  Oil ,  ass inou 18 Acordos de Assistência Técnica (AT)  
para aval iar  mais 22 blocos offshore  e áreas de opção (total de 15 milhões 
de hectares)  na Zona Económica Exclusiva do arquipélago. 

 

4.  Contexto geológico 

Do ponto de vista geomorfológico, as i lha de São Tomé e Pr íncipe 
correspondem a um arquipélago formado por duas i lhas adjacentes (a i lha 
de São Tomé e a i lha do Pr íncipe) e vár ias i lhotas .   

Situado a oeste da costa afr icana, no Golfo da Guiné, relativamente  
próximo das costas do Gabão, Guiné Equator ial ,  Camarões e Nigér ia,  o  
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arquipélago corresponde a uma superfície de 1 .001 Km2. A i lha de São Tomé 
e os seus i lhéus total izam 859 Km2 de superfície ,  enquanto a i lha do 
Pr íncipe e os seus i lhéus total izam 142 Km2 (F itton, 1980 apud  Teixeira,  
2004) . 

 
F igura  2  –  Map a  geo ló g i co  das  i l has  de  S ão  Tom é e  Pr í n c i pe  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fon te :  Ca ld e i ra  e t  a l .  2 004 ,  ap ud  S c hlüt l e r  (2006 )  

 
 

5.  Metodologia 
5.1.  Trabalhos de Campo  

Os trabalhos de campo consistiram em coletas de amostras dos 
sedimentos l itorâneos e registos fotográficos das diferentes feições da faixa  
de praia,  com a f inal idade de subsidiar  a compartimentação ambiental da 
i lha para poster ior  elaboração da Carta SAO. 
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Também se uti l izou o mapa oceanográfico do Projeto Pirata ,  
apresentada na f igura 3 ,  que contem duas boias (0S0E e 6S8E)  nos pontos 
estratégicos do Atlântico próximo da i lha para coletar  informações sobre 
parâmetros f ís icos  na sua interação com atmosfera.  

 

F i gura  3  –  Map a  com  a  l o ca l i za ção  d as  du as  bo ia s  o cea nográ f i cas  e m v erm elho  

Fon te :  Pro j et o P i ra ta  (2009 ) .  

 

5.2.  Análises Laboratoriais   

Foram feitas análise Granulométr ica pelo Método do Peneiramento. Em 
seguida procedeu-se à interpretação estatís t ica da análise granulométr ica  
uti l izando-se o Programa Computacional NASED 5.0 .  Foi real izada anál ise  
morfoscópica por meio de lupa binocular  do Teor de Carbonato de Cálcio 
por calcimetr ia,  uti l izando-se Calcímetro  de Bernad .  A Concentração da 
Matér ia Orgânica, também foi feita,  uti l izando o forno elétr ico a 450ºc por 
duas horas .  

 

5.3. Elaboração da Carta de Sensibil idade do Litoral 

Baseou na caracter ização geomorfológica do l itoral ,  ut i l izando a 
imagem satél i te-programa software  Google Earth .  Os dados foram colocados  
na forma de SIG. Após especial izar  os ISL  foram geradas as cartas de  
sensibi l idade do l itoral da I lha de São Tomé. 

 

6.  Resultados e Discussão  
6.1.  Dimensão Física  

Observa-se que nos dados das Boias oceanográficas do Projeto P irata,  
a pr imeira boia encontra-se local izada a oeste do país ,  coordenadas 0N0E e 
a segunda a sudeste, coordenadas 6S8E. 
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6.2. Climatologia 

Ìndice de Pluviometria  

Util izando as boias 0N0E e 6N8E, observou-se que o per íodo chuvoso, 
tem inic io no mês de janeiro seguindo até novembro, sendo as mínimas  
precipitações de até 0 .01 mm/h, registradas nos per íodos entre junho e 
setembro (F ig.4)  e as máximas precipitações  no per iodo que decorre entre 
dezembro e abr i l .  

 

F igura  4  –  D i s t r i b ui ção  do  va lo r  d e  p r ec i p i ta ção  m ensa l   da  bo ia  0N0 E .  

 
Fon te :  Proj et o P i ra ta ,  2009  

 

F igura  5  –  D i s t r i b ui ção  do  va lo r  d a  p re c i p i ta ção  m éd ia  mens a  na  bo ia  6N8 E .  

 
Fon te :  Pro j et o P i ra ta  (2009 ) .  
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6.3.  Índices de Ventos, distribuição da direção do vento 

Os dados da boia 0N0E, evidenciam um indicativo de ventos 
predominantes nas direções Norte/Nordeste a Sudeste (NNE–SW) (F ig.6)  e 
para a boia 6S8E, percebe-se também, que os ventos predominantes 
seguem nas mesmas direções (NNE-SW) (F ig.7) .   

 
F igura  6  –  D i s t r i b ui ção  d a  d i r e ção  do  v en to ,  usan do  bo i a  0N0 E.  

 
Fon te :  Pro j et o P i ra ta  (2009 ) .  

 
F igura  7  –  D i s t r i b ui ção  d a  d i r e ção  do  v en to ,  usan do  bo i a  6N8 E.  

 
Fon te :  Proj et o P i ra ta  ( 2009 ) .  

 

6.4.  Temperatura 
A análise da temperatura da água foi real izada a  partir  dos dados das 

boias 0N0E e 6S8E em função da profundidade, var iando da superfície até  
500 metros.  Sendo assim, na transição dos 20 para os 40 metros de 
profundidade, regista-se uma mudança brusca de temperatura,  devido ao  
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fenómeno de ressurgência que ocorre na região. Enquanto que na transição  
dos 180 metros ocorre a termoclina que é uma mudança brusca e natural da 
temperatura, devido ao l imite de incidência luminosa (F ig 8) .   

 
F igura  8  –  D i s t r i b ui ção  d a  var i a ção  de  t em pera t ura  X  p ro fund idad e  d a  bo ia  0N0 E e  6 S8 E.  

 
Fon te :  Pro j et o P i ra ta  (2009 ) .  

 

6.5. Direção da Corrente 

As direções das correntes de oeste para este  indicam que, caso ocorra  
derramaneto de petróleo próximo do mar do país ,  poderá atingir  a região 
costeira da i lha de são Tomé,  dependendo da distânc ia do continente (F ig .  
8)  . 

 
F igura  9  –  D i r e ção  da  co r r en te  r e f e ren t e  a  bo ia .  

 
Fon te :  Pro j et o P i ra ta  (2009 ) .  
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7.  Descrição e interpretação dos Índices de Sensibil idade Ambiental do 
Litoral ( ISL) 

O sistema de class if i cação de sensibi l idade foi baseado no  
conhecimento das caracter íst icas geomorfológicas das áreas do l itoral ,  
considerando os seguintes fatores :  decl ive do l itoral e t ipo do substrato.   
Baseou-se também  nas interrelações entre processos f is icos e biotas 
associadas, ass im como padrões previs íveis  de comportamento de óleo, 
padrões de transporte de sedimentos e impactos biológicos. Sendo assim,  
na área estudada foram individualizados os seguintes Índices de 
Sensibi l idade do Litoral ( ISL)  caracter izando-as como:  

 

ISL 1 –  Evidenciado nas praias  da c idade de Neves no norte do País ,  que  
apresenta estruturas artif i ciais  no terminal de  descarga de  
combustível .  Caso ocorra derrame de óleo a permanência será de 
pequena duração e a remoção de modo natural .  

 

F igura   10  –  Es t r utur a  a r t i f i c i a l  l i sa  e xpos ta ,  C idad es  d as  Nev es  ( I SL1 ) .  

 

Fon te :  Pe squ isa  d e ca mp o (2009 ) .  

 

ISL 2 – É  caracter izado por praias que apresentam costões rochosos e 
rochas aflorantes no estirâncio , encontrado na região leste da i lha 
na praia de Pantufo e na região sul em algumas praias de Porto 
Alegre, praia P iscina e Santana. O substrato impermeável impede a 
penetração de óleo e a f ina camada de sedimentos que, por vezes,  
se acumula na base da escarpa,  pelo que é removida pelas ondas 
de tempestades. 
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F i gura  11  –  Costõ es  ro c hosos  na  p r a ia  d e  P i s c i na  e m A  e  de  S an tana  em B( I SL2 )  
 

 

Fon te :  Pe squ isa  d e ca mp o (2009 ) .   

 

ISL 3  –  O substrato é semipermeável com baixa penetração/soterramento  
de petróleo, caracter íst ico de praias diss ipativas com areia média  
a f ina remobil izadas pela  ação das ondas. A penetração do óleo  
geralmente é menor do que 10 cm, a possibi l idade de 
soterramento do óleo é mínima, devido à lenta mobil idade da 
massa sedimentar .  Os impactos sobre as comunidades bióticas 
intermarés podem ser  severos,  a l impeza é necessár ia.  O tráfego 
de veículos é possível ,  respeitando o ciclo de marés e as eventuais 
restr ições ambientais  locais .  

 
F igura  12–  Pra ia  d i s s i pa t i vas  co m are ia  m éd ia ,  p ra ia  d o  Ja l é  ( I SL 3 )  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
Fon te :  Pe squ isa  d e ca mp o (2009 ) .  

 

 

B A 
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ISL 4 –  Caracter izado por substratos de média permeabil idade de 
moderada penetração/ soterramento de petróleo. Ocorre em praias 
diss ipativas de areia grossa, encontrado na praia Largato e praia  
de Marlen Beach. 

 A penetração do óleo é de cerca de 25 cm de profundidade, a 
mobil idade do sedimento tende ao soterramento exigindo o 
manuseio de grande volume de sedimentos.  Os impactos sobre as 
comunidades biótica intermarés podem ser  severos. A l impeza é,  
por isso, dif íci l  sendo agravada pela tendência do equipamento 
misturar  ainda mais o óleo com o sedimento. O tráfego de veículos 
pode ser possível .  

 
F igura  13  –  Pra ia  d i s s i pa t i va  de  a re i a  g ro ss a  da  p ra ia  das  Conc has  (  I S L4 )  

 
Fon te :  Pe squ isa  d e ca mp o (2009 )  

 

ISL 6 –  Apresenta substratos de elevada permeabil idade e al ta  
penetração/soterramento de petróleo, que ocorre na praia de  
casca lho (seixos e calhaus ) .  É encontrada na região oeste de São 
Tomé, nas  praias de  Santa Catar ina e região norte,  nas praias de 
Neves, Lagoa Azul e praia quinze, onde há elevada permeabil idade 
do substrato, cascalhos ou rochoso, decl ividade moderada e 
baixíss ima trafegabi l idade. Nesse caso, a percolação do óleo é de 
cerca de 100 cm, e as praias de cascalho têm o nível mais elevado 
de impacto, devido à faci l idade e profundidade de percolação do 
óleo e consequentes dif iculdades de remoção. A l impeza pode ser 
dif íci l ,  devido à grande profundidade de penetração do óleo e 
baixa trafegabil idade, o jateamento com água pode ser  uma 
solução parcial em enrocamentos.   
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F igura  14   –  Pra ia  de  c as ca lho  ( s e i xo s  e  ca l ha us ) ,  p r a ia  Quinz e  ( I S L6 ) .  

 

 

 

 

 

 

 

Fon te :Pes qu i sa  d e ca m p o (2 009 ) .  

 

ISL 10 –  Encontrada nas zonas pantanosas com vegetação acima de água.  
Ocorre nos manguezais próximos da praia de Porta Alegre, na 
região leste e marismas na região leste na praia de Micoló.  

 São ambientes de baixa energia,  substrato plano, lamoso a 
arenoso, sendo mais comuns os solos muitos orgânicos lamosos. A 
penetração de óleo é l imitada pelos sedimentos saturados de água 
havendo possibi l idade de cobertura direta da vegetação pelo óleo. 

 O impacto na biota pode ser  alto devido à exposição tóxica  ou à  
asfixia.  Sendo assim, a remoção natural ocorre de forma 
extremamente lenta, devido aos baixos níveis  de energia e de 
biodegradação, constituindo os habitats  mais sensíveis  devido à 
elevada r iqueza e valor  biológico.  

 
F i gura  15  –  Mang ue za i s  p róx i mos  a  Pra ia  de  Po r to  A l eg re .  

 
Fon te :  Pe squ isa  d e ca mp o (2009 )  
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F i gura  16  –  Mar i s ma s  p ró x imos  a  Pra ia  d e  Mi co ló .  

 
Fon te :  Pe squ isa  d e ca mp o (2009 ) .  

 

8.  Carta total de sensibil idade ambiental ao derramamento de óleo nas 
bacias marítimas de São Tomé 

Para a elaboração da Carta de Sensibi l idade Ambiental  ao 
Derramamento do Óleo  fo i adotada uma metodologia baseada nas  
especif icações e normas técnicas descr itas pelo NOOA Coastal  Sevice ,  
adaptadas pelo Ministér io de Meio Ambiente (MMA, 2002) para a costa  
brasi leira.  Segundo esta metodologia,  as Cartas de Sensibi l idade foram 
elaboradas de acordo com os ISL em todo l itoral da i lha, contendo três 
t ipos de informações pr incipais ,  relacionadas com: 

 

a)  a Sensibi l idade da Linha de Costa ( ISL)  – Para a área estudada foram 
definidos quatro trechos costeiros (Norte,  Sul ,  Leste,  Oeste)  de acordo 
com o seu ISL,  sendo cada índice atr ibuído de acordo com as 
caracter íst icas f ís i cas da área.  

b) os  Recursos Biológicos  – Foram identif icadas espécies de animais que 
constituem importantes s istemas biológicos marinhos. 

c)  Atividades  e Recreação  – As  at ividades referem-se à pesca artesanal ,  
recreativa,  comercial  e às  at ividades relac ionadas com o terminal de  
combustível portuár io .  
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F i gura  17  –  Car ta  to ta l  d e  Sens i b i l i dad e  A mbien t a l  ao  Der rama m ento  de  Ó l eo  do  L i t o ra l  da  
I l ha  d e  São  To mé .  

 

 

8.1.  Mapas da Região Norte 

 

a) Sensibi l idade da Linha de Costa ( ISL)  -  Destacam-se praias com ISL6, tais  
como as praias cascalhosas favoráveis a percolação do petróleo e seus 
der ivados, ue apresentam alto impacto aos derrames devido a percolação e  
profundidade do óleo. A l impeza torna-se dif íci l .   

 

b)  Recursos Biológicos -  Foram identif icadas as espécies de tartarugas 
marinhas,  aves marinhas,  peixes ,  crustáceos e  recifes de coral nas praias .  Os  
organismos das praias cascalhosas sofrem mais impacto ao derrame de óleo 
do que os das praias arenosas.  
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F igura  18–  Car ta  de  Sen s i b i l i dade  Am bien ta l  ao  Der ra ma mento  de  Ó l eo  do  L i t o ra l  da  I l ha  d e  
São  To mé –  E spé c i e s  –  Reg ião  Nor t e  

 

 

8.2. Mapas da Região Sul 

 

a Sensibi l idade da Linha de Costa ( ISL)  - Os índices ISL 2 ,  ISL3, ISL8 e ISL10,  
que indicam locais com alta sensibi l idade ao derrame, praias com rochas 
aflorantes e outros com baixa sensibi l idade onde se encontra o 
desenvolvimento de manguezais .  

 

b)  Recursos Biológicos - Destacam-se espécies de mamíferos aquáticos,  
peixes ,  aves marinhas e tartarugas marinhas. Nessa aérea existe proteção e 
desova de tartaruga marinha. O derrame de óleo pode provocar grande 
impacto na biota em praias de alto índice  porque a remoção ocorre de 
forma lenta e os organismos que compõem abiota podem sofrer  asf ixia por 
óleos pesados. 
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F i gura  19  –  Car ta  de  S ens i b i l i dad e  A mbien ta l  ao  Der ra ma mento  de  Ó l eo  do  L i t o ra l  da  I l ha  
de  São  To mé –  E spé c i e s  –  Reg ião  S ul  

 

8.3.  Mapas das Região Oeste  

 

a)  Sensibilidade da Linha de Costa ( ISL)  - A região oeste caracter iza-se  
pelos índices ISL6 e ISL8, com predomínio de praias cascalhosas e refletivas .  
Os altos índices tornam essa região menos vulnerável ao derrame de óleo. 

 

b)  Recursos Biológicos - São semelhante a  outras regiões,  porém, sem a 
ocorrência de recifes de coral .  Nas praias escarpadas o óleo tende a 
recobr ir  a superfície pers istindo por muito tempo devido à inexistência de  
hidrodinamismo causando, dessa forma, sér ios danos a biota. 
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F igura  20 -  C ar ta  d e  Sens i b i l i dad es  Am bien ta l  ao  Der ra ma mento  do  l i t o ra l  de  S . Tom é -  
Reg ião  Oe s t e  

 

 

8.4.  Mapas das Regiões Leste   

   

a) Sensibilidade da Linha de Costa ( ISL)- Esta região é caracter izada pelo  
predomínio do índice  ISL3  e  a presença secundár ia do ISL2, ISL4 e ISL8. 
As praias são diss ipativas e com rochas aflorantes .  Corresponde à região 
l itoral com baixos índices que podem sofrer menos impactos  ambientais ,  
ao derrame de óleo. 

 

b) Recursos Biológicos  -  A composisão faunística contem as algas,  os  
mamíferos aquáticos e os peixes ,  sem a ocorrência de recifes de coral .  Nas  
praias com rochas aflorantes ,  o  óleo tende a recobr ir a superfície  
pers istindo por muito tempo, o que pode causar  sér ios danos à biota.  

 

9.  Considerações finais 

Ao longo dos anos, os derrames de petróleo chamaram a atenção dos 
órgãos governamentais e da sociedade civi l ,  dando or igem à elaboração de  
estudos e ao desenvolvimento de técnicas que permitem minimizar  os 
danos nos recursos naturais ,  mas também de ordem socioeconómica,  
causados por esse t ipo de acidente. O conhecimento científ i co da área e as  
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técnicas desenvolvidas podem fornecer respostas mais eficientes no caso de  
ocorrência de derrames com diminuiçao dos impactos ambientais .  

Dentro desse contexto, as cartas  SAO constituem uma importante  
ferramenta para o planeamento ambienta l no que respeita à prevenção e à  
reposta aos acidentes em loca is de armazenamento e transporte de 
hidrocarbonetos. 

Até à presente data,  São Tomé e Pr íncipe, país  insular ,  não dispunha 
de trabalhos científ icos de aprofundamento do conhecimento da região 
costeira no que diz respeito ao Ìndice de Sensibi l idade Ambiental  ao 
Derrame de Óleo .  

A identif icação dos Índices de Sensibi l idade e a elaboração dos Mapas  
indicaram a presença de áreas com baixa sensibi l idade e de áreas com alto 
índice suscetíveis  ao derramamento de óleo na região costeira do País .  

O conhecimento dos índices da região costeira da i lha de São Tomé 
será de grande val ia,  para o planeamento ambiental ,  bem como para a  
prevenção e identif icação de  uma resposta imediata caso ocorram acidentes  
de derrame de petróleo e seus der ivados.  
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Para mitigar  os efeitos dos fenómenos das mudanças cl imát icas ,  fo i  
elaborado, para São Tomé e Pr íncipe, o P lano Ação Nacional de Adaptação  
(PANA) às mudanças cl imáticas .  O PANA propõe medidas de proteção das  
f lorestas tendo em conta a importância das mesmas como sequestradoras 
de carbono, negligenciando a sobrevivência de outros seres vivos que delas  
dependem. Estudos recentemente publicados alertam que as mudanças  
cl imáticas ,  associadas ao fenómeno da desflorestação, podem levar  à  
extinção de diversas espécies de aves,  pr incipalmente nos ecossistemas 
tropicais .  Os estudos alertam ainda que as espécies de avifauna 
dependentes de habitats  reduzidos serão as mais afetadas. No entanto, em 
São Tomé e Pr íncipe não existem estudos relativos aos efeitos das 
mudanças cl imáticas nas  aves.  Neste art igo é apresentada uma reflexão  
sobre a conservação das espécies da avifauna são-tomense face às  
alterações cl imáticas ,  dada a extrema dependência das f lorestas .  Associadas  
à desflorestação, as al terações cl imáticas  têm vindo a promover uma 
redução na área disponível para a sobrevivência das  aves,  pr incipalmente as  
endémicas.   

 

Introdução 

As alterações ou mudanças cl imáticas são definidas como as mudanças  
que ocorrem no cl ima geral do planeta at ravés dos desvios dos valores 
médios das var iáveis meteorológicas como, por exemplo a temperatura, a 
pluviosidade, a nebulosidade, a humidade relativa,  etc.  Muitas vezes as  
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mudanças cl imáticas são resumidas aos efeitos diretos de fenómenos, tais  
como a seca ou o prolongamento do per íodo seco, as chuvas fortes ,  as 
enchentes nos per íodos chuvosos, a degradação da zona costeira e os  
impactos ambientais  ou a degradação dos s istemas agroflorestais .  

De acordo com o Plano de Ação Nacional de Adaptação as mudanças  
cl imáticas (PANA, 2006) ,  São Tomé e Pr íncipe é um país muito vulnerável às  
mudanças cl imáticas ,  tendo em conta a fragi l idade dos seus ecossistemas e 
o seu baixo nível de desenvolvimento sócio-económico. Entretanto, as  
ações de adaptação estão mais l igadas  aos desafios económicos e sociais ,  
negligenciando por completo as questões de conservação da biodivers idade 
e a capacidade de adaptação de outras espécies de seres vivos. 

Segundo Hance (2012) de acordo com uma nova investigação  
publicada no Biological  Conservat ion ,  no Mundo, pode haver menos aves 
para os ornitólogos observarem à medida que o planeta aquece. Um estudo  
publicado pelo O Globo Ciência (2012)  alerta que o quadro de aumento da 
temperatura, associado à desflorestação, provocará a extinção de aves,  
visto que estas não encontrarão as condições cl imáticas que necessitam 
quando se registarem aumentos nas temperaturas ,  podendo ser  extintas .  
Este cenár io é  preocupante para a conservação das aves nas i lhas de São  
Tomé e Pr íncipe, pois são consideradas como a segunda maior pr ior idade 
para a conservação de aves na Áfr ica.  Trata-se de “conservat ion hotspots”  e 
enquanto ecorregiões pr ior itár ias f iguram na l ista de s í t ios sob iminente  
ameaça de extinção da All iance for Zero Ext inct ion  (Leventis  & Olmos, 2009) .   

 

As aves e as mudanças cl imáticas  

Segundo Pessoa (2007) ,  citado por António (2009) , as comunidades 
avifaunisticas são boas indicadoras ecológicas ,  sobretudo por frequentarem 
uma grande var iedade de biótopos e,  por outro lado, por constituirem um 
dos grupos faunísticos mais bem estudados.  

As mudanças c l imáticas estão  a modif i car  o comportamento das aves e  
este fenómeno pode atuar como um sistema de advertência sobre os 
per igos que o aquecimento global implica para a vida na Terra,  indicam os  
ornitólogos (L iven, 2010) .  “Que as aves estejam modif icando a sua conduta 
s ignif ica que o cl ima já esta mudando” assegura Marco Lambertini ,  
presidente de BirdLife Internat ional ,  citado pelo mesmo autor . 

 “As aves são um sinal perfeito para mostrar os efeitos das mudanças  
globais nos ecossistemas mundiais  e nas pessoas que dependem desses 
ecossistemas” ,  disse o pr incipal autor e ornitólogo Çağan Şekercioğlu, da 
Univers idade de Utah (Hance, 2012) .  Para o mesmo autor ,  comparadas às 
espécies de cl ima temperado, que frequentemente exper imentam uma 
ampla faixa de temperatura numa base anual ,  as espécies tropicais ,  
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especialmente aquelas l imi tadas a f lorestas  tropicais  com cl imas estáveis ,  
são menos propensas a acompanhar as mudanças cl imáticas rápidas.  

 

Mudanças cl imáticas e as aves migratórias 

O fenómeno da migração é importante para a sobrevivência de um 
número considerável de aves,  pois permite que se desloquem em busca de 
melhores condições em diferentes gradientes ambientais .  O movimento 
cícl ico e estacional  das aves migratór ias or igina que o número de espécies 
numa área se modif ique em diferentes épocas de ano e desta maneira,  
podem-se class if icar  as aves como: espécies residentes,  que são as que 
permanecem numa área durante todo o ciclo anual ;  e migratór ias de curta  
ou longa distância,  que são as que de deslocam para distâncias maiores ao  
largo de gradientes latitudinais (Pérez,  2007, citado por António, 2009) 

As mudanças cl imáticas estão a promover alterações nos hábitos 
migratór ios de aves,  já  que os invernos quentes estão a  reter  no hemisfér io 
norte,  particularmente na Europa Central ,  espécies que habitualmente se  
deslocavam para outros continentes regressando na pr imavera.  A  
comunidade cientif ica a lerta para os r iscos dessas mudanças em numerosas 
espécies de aves.  Cada vez há menos aves migratór ias devido ao aumento 
da temperatura der ivada das mudanças cl imáticas ,  particularmente na 
Europa Central ,  segundo uma investigação real izada por Nicole Lemoine e 
Katr in Boehning-Gaese da Univers idade Johannes Gutenberg de Mainz, na 
Alemanha. Segundo explica o WildLife News ,  a investigação analisou os 
censos de aves na região do Lago de Constança na Europa Central ,  
parti lhado pela Alemanha, Áustr ia e Suíça. A comparação de ambos os 
censos pode determinar que a evolução do cl ima entre 1980 e 1990 não 
afetou as aves residentes e de migrações curtas ,  mas s im as de migração de 
longa distância que têm descido em busca de temperaturas mais quentes 
registadas no inverno europeu (Marsh, 2003) . 

Segundo O Portal do Meio Ambiente  (2012) do Brasi l  um grupo de 
cientistas da Europa constatou que os pássaros,  tentando seguir  o 
adiantamento da pr imavera,  chegam aos locais de reprodução antes do 
previsto e com isto estão a ter  mais dif iculdade em encontrar  parceiros para 
procr iar  e até mesmo encontrar  comida. Eles alertam que o resultado  
esperado para este descompasso é uma provável diminuição das  
populações. 

Por outro lado, uma pesquisa da Univers idade da Carolina do Norte,  
publicada no s ite Espaço Ecológico (2012) ,  evidenciou o impacto das 
mudanças cl imáticas sobre os padrões migratór ios de algumas espécies de 
aves nos Estados Unidos. E segundo os cientistas responsáveis pela análise,  
as consequências podem ser  devastadoras:  a alteração no cl ima poderá 
levar  à extinção de muitas espécies de aves que não conseguirem adaptar-
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se.  Os investigadores observaram que as mudanças cl imáticas t iveram um 
impacto negativo no padrão de migração das aves no longo prazo, 
apressando o tempo de chegada dos animais no norte dos EUA. Em média ,  
cada espécie at ingiu os pontos de parada do ciclo de migração 0 ,8 dias 
mais cedo do que o padrão para cada grau Cels ius  de elevação na 
temperatura, mas algumas espécies aceleraram a sua chegada entre três e  
seis  dias para cada grau Cels ius  elevado. Pode parecer pouco, mas essa 
alteração no tempo de chegada das aves nos pontos de parada da migração  
pode alterar  s ignif icativamente a reprodução e a sobrevivência dos animais .  

As mudanças cl imát icas afetam diretamente os tempos de crescimento 
da f lora e as aves que se al imentam desta  ou dos insetos que são suas 
presas.  Em muitos casos, as migrações aviares já não estão s incronizadas  
com a abundância de comida (L iven, 2010) . 

 

Mudanças Climáticas e a conservação de aves 

As grandes secas e os fenómenos meteorológicos extremos aumentam 
a pressão sobre os habitats dos quais dependem muitas aves.  Estes fatores ,  
somados com uma extensa e contínua perda de habitats ,  têm promovido um 
aumento na taxa de ext inção tanto nos continentes como nas i lhas ,  onde se 
tem produzido a maior ia das extinções histór icas .  A Lista Vermelha de Aves  
de 2008 destaca que das 1226 espécies de aves agora ameaçadas, o ito delas  
se encontram "em per igo cr it ico",  que é a categoria de ameaça mais  
elevada. “Esta últ ima atualização da Lista  Vermelha mostra que as aves  
estão sofrendo enorme pressão por conta das mudanças cl imáticas” ,  disse  
Jane Smart,  l íder  do Programa de Espécies da IUCN (BirdLife/IUCN, 2008) . 

Segundo O Globo Ciência (2012) ,  um estudo da revista Biological  
Conservat ion  adverte que as mudanças cl imáticas podem causar a ext inção  
de 900 aves de regiões tropicais  em todo mundo até o f im do século. O  
Brasi l  será um dos países mais afetados -  cerca de 20% das espécies do  
Cerrado podem desaparecer ,  de acordo com estimativa de Cagan  
Sekercioglu, professor de biologia da Universidade de Utah, um dos autores 
do trabalho. A sua investigação levou em consideração o cenár io no qual a 
temperatura média do planeta subirá 3 ,5 graus Cels ius ,  calculando o 
impacto deste aquecimento nas f lorestas ,  o habitat  das aves e considerando 
ainda a destruição de vegetação pela atividade humana. 

De acordo com nova pesquisa publicada no Biological  Conservat ion ,  as  
mudanças cl imáticas ,  em combinação com a desflorestação, podem 
desencadear a extinção de um número entre cem e 2 ,5 mil espécies de aves  
tropicais  antes do f inal do século. As aves mais suscetíveis  aos impactos das 
mudanças cl imáticas incluem espécies de alt itudes elevadas, que podem 
literalmente f icar  sem habitat ,  e as já restr itas a pequenas faixas (Hance,  
2012) . 
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São Tomé e Príncipe e as aves 

O valor  de São Tomé e  Pr íncipe para as aves é  mundialmente  
reconhecido, sendo o país alvo de estudos e admiração de numerosos 
ornitólogos. “As i lhas de São Tomé e Pr íncipe possuem uma seleção de aves  
belas ,  impressionantes e,  frequentemente, únicas que todos podemos 
apreciar”  af irmaram Leventis  & Olmos (2009) . 

As aves estão de tal forma relacionadas com as i lhas que as  
encontramos em quase toda a esfera da vida são-tomense. Estão presentes 
no Escuto Nacional ,  nas moedas, nos selos , na al imentação, nos s ímbolos 
desportivos,  nos provérbios,  nos contos,  nas músicas ,  etc.  

 

F igura  1  -  De  es qu erda  para  a  d i r e i t a ,  aves  r epre sen ta d as  na  moe da ,  no  s e l o   
e  no  Es c uto  Na ciona l  

 

As i lhas de São Tomé e Pr íncipe abr igam juntas 28 espécies de aves  
terrestres endémicas numa área que soma pouco menos de 1 .000 km2 .  Este 
é um número desproporcional em relação à área das i lhas .  Por exemplo, as 
famosas I lhas Galápagos abr igam 22 espécies em 13 i lhas com cerca de  
8.000 km2 .  A i lha do Pr íncipe abr iga oito endemismos exclusivos em 139 
km2 ,  enquanto as Seychelles graníticas abr igam 11 espécies em 240 km2  
(Stattersf ield et  al . ,  1998; Melo, 2007, citados por Leventis  & Olmos, 2009) . 

Segundo Myers et  al . (2000) et  Buchanan et  al .  (2011) citados por L ima 
(2012) a i lha de São Tomé está incluída no hotspot  de biodivers idade das 
f lorestas da Guiné Ocidental e foi recentemente identif icada como a 
terceira região do mundo mais importante para a conservação de aves.   

Quando a informação do Livro Vermelho  (UICN) foi atualizada para a  
publicação do Key forests  for threatened birds  in Afr ica  (F lorestas 
importantes para aves ameaçadas na Áfr ica) ,  o sudoeste de São Tomé 
apareceu como a segunda área mais importante (apenas depois das i lhas 
Maurícias)  entre as 75 f lorestas de todo o continente e suas i lhas ,  
superando s ít ios em outros hotspots ,  como Madagascar  e as Eastern Arc  
Mountains da Tanzânia (Leventis  & Olmos, 2009) . 



ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUAS REPERCUSSÕES SÓCIO-AMBIENTAIS 
 ISBN: 978-989-97980-1-4 

O desafio da conservação da avifauna face às mudanças climáticas 
Meyer António 

 

pp.  197 

Neste sentido, as f lorestas de São Tome e Pr íncipe constituem o  
suporte mais importante da biodivers idade faunística  nacional ,  pelo que a  
sua degradação ou el iminação constituirá uma perda de habitat  da avifauna 
endémica das i lhas e consequentemente a extinção de uma importante  
fonte de biodivers idade mundial .  

 

Impacto das Mudanças cl imáticas nas aves de São Tomé e Príncipe 

Estudos que refletem os impactos das alterações cl imát icas nos  
ecossistemas f lorestais  nacionais e consequentemente no habitat  da 
avifauna são inexistentes ,  desconhecendo-se, portanto o impacto real desse 
fenómeno global nas nossas aves.  Nota-se,  que o caráter  insular  de São  
Tomé e Pr íncipe favoreceu o surgimento de numerosas espécies endémicas 
na f lora e na fauna. Entretanto, este aspeto torna também os ecossistemas 
f lorestais  e agr ícolas  destas i lhas particularmente vulneráveis à ação do  
homem (ENPAB, 2006) . 

 
F igura  2  -  A s  p r i n c i pa i s  ca us as  d a  d egrad ação  da s  f l o re s tas  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Segundo o PANA (2006) ,  a destruição das f lorestas devido ao alto 
consumo de lenha e à prática de agr icultura intensiva em zonas de grande 
decl ive constitui umas das pr incipais vulnerabil idades do país às mudanças  
cl imáticas .  São ainda apresentadas as soluções mais adequadas para fazer  
face às mudanças cl imáticas para o setor de f lorestas ,  de acordo com o  
mesmo documento: 
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O desenvolvimento de uma campanha s istemática de reflorestação,  
reabil itação dos espaços f lorestais  degradados e construção de 
reservatór ios de água e s istemas de ir r igação;  

O desenvolvimento de um programa nacional de reflorestação, de 
plantações arbóreas e de promoção das espécies produtoras de boa 
madeira;   

A erradicação do abate desordenado de árvores e da produção de 
carvão em ecossistemas frágeis ;   

A cr iação de f lorestas comunitár ias nos espaços sob gestão da 
Direção das F lorestas ;   

O reforço das capacidades f inanceiras ,  mater iais ,  técnicas e humanas  
da Direção das F lorestas ;   

A atual ização, a  aprovação e  a aplicação  do Plano Nacional  de  
Desenvolvimento F lorestal e a elaboração de um Plano de Exploração  
F lorestal ;   

O desenvolvimento de pesquisas científ icas sobre os ecossistemas e 
espécies f lorestais ;   

O estabelecimento de uma amostragem agroecológica definindo 
claramente as terras de vocação e f lorestas .  

 

No entanto, poucas ações foram real izadas neste sentido e hoje 
assiste-se cada vez mais a um crescente abate indiscr iminado de árvores  
com redução das áreas f lorestais .  Estas ações representam as pr incipais  
causas da desflorestação. Como vimos nos estudos acima relatados, estes  
fatores influenciam negativamente a sobrevivência das espécies e as nossas 
aves endémicas,  por estarem circunscr itas a um habitat  restr ito ,  sem a 
oportunidade de migrar .  

Para L ima (2012) ,  São Tomé ainda possui uma paisagem r ica  em 
habitats  f lorestais ,  mas a manterem-se as atuais tendências de 
desflorestação, degradação f lorestal e intensif icação das práticas agr ícolas ,  
a sobrevivência de muitos dos seus endemismos vai f icar  ameaçada.  
Sal ienta ainda que, a subsistência das espécies endémicas de São Tomé está  
claramente dependente da persistência  de zonas f lorestais  bem 
preservadas.  Segundo António (2009) ,  existe uma estreita l igação entre as  
comunidades de aves e a  vegetação a elas associadas, pelo que a  
conservação das aves consiste na conservação do seu habitat . 

Segundo Pessoa (2007) ,  citado por António (2009) ,  é possível ger ir  
espaços f lorestais  de modo a favorecer ou prejudicar  determinadas espécies  
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de aves e portanto, alterar ,  em maior ou menor grau as suas comunidades. 
Alguns fatores como a divers idade e a r iqueza f lor íst ica são influentes,  pois  
a presença de determinadas aves pode estar  relacionada com a ocorrência  
de determinadas espécies de arbustos e árvores.  

 

F igura  3  -  O co r rên cia  de  Co lu mb a l a rva ta  s im p l ex  ( mu ncanh a)  e  St r ep top e l i a  s enega l en s i s  
( c ur r r uc u cu )  n u ma ár ea  d e  p r adar i a .   

Esq u em a do  auto r ,  usan do  fo to s  de  Lev en t i s  & Ol mos ,  2 009  

 

 

Tomando como base as caracter isticas de habitat  da muncanha e do 
currucucu, como se pode ver  na f igura 3 ,  a transformação de f lorestas em 
pradar ia ou clareira pode aumentar  a ocorrência de população de 
currucucus e diminuir  drasticamente a população de muncanhas.  

As ações de desflorestação para abertura de  novos campos agr ícolas ,  
como acontece na zona sul da i lha de São Tomé, podem beneficiar  certo  
número de espécies ,  mas deve-se também ter  em conta as perdas noutras 
áreas,  que se podem registar  no equil íbr io ecológico resultante dessa 
necessidade económica. De igual forma, é necessár io que se tenha uma 
perceção ornitológica na real ização de ações de reflorestação em áreas de 
savana, como acontece no norte de São Tomé. Por isso, precisamos de 
conhecer o ciclo de vida das nossas espécies de forma a que sejam incluídas  
no planeamento ecológico, não somente restr ingindo-as a reservas naturais ,  
como também garantindo a conservação das suas zonas de procr iação e  
al imentação. O impacto das mudanças cl imáticas na av ifauna são-tomense  
depende da capacidade do país garantir  a preservação dos habitats  dessas 
espécies  
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Considerações finais  

Este é um trabalho de reflexão sobre a conservação da avifauna de São  
Tomé e Pr íncipe face às mudanças cl imáticas que, apesar de não ter uma 
base científ ica sobre as ocorrências reais  dos impactos, representa um 
alerta sobre a necessidade de ter  uma visão mais abrandente no 
desenvolvimento das polit icas de adaptação.  

As questões levantadas na apresentação do tema, no âmbito do  
Seminário Internacional sobre as  Alterações Cl imát icas e suas repercussões  
sócio-ambientais ,  coincidem com as preocupações do autor no sentido do 
urgente enquadramento das espécies faunísticas ,  especia lmente das aves,  
nos próximos planos de ação de adaptação às mudanças cl imáticas .  

Não é demais recordar que,  enquanto não se pensar num 
desenvolvimento sustentável voltado a mit igação dos efeitos das mudanças  
cl imáticas por meio da redução de emissões por desflorestação e 
degradação f lorestal ,  sustentada numa consciência ornitológica, a proteção  
das nossas espécies da avifauna dependerá da capacidade destas em 
adaptarem-se às ditas alterações.  
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A informação sobre a distr ibuição de cetáceos e a sua relação com o  
ambiente tem um papel relevante na identif icação de l imites adequados 
para a construção de áreas marinhas protegidas,  ass im como no 
desenvolvimento de programas de gestão e de monitor ização. A obtenção 
deste t ipo de dados assume uma maior relevância em ecossistemas  
relativamente  pouco disturbados, onde não existe qualquer informação  
base, como é o caso de São Tomé e Pr íncipe. São Tomé e Pr íncipe aparenta 
ser   importante área marinha para cetáceos provavelmente devido à 
existência  de baías pouco profundas e protegidas e abundância  de presas.  
Para além da presença de espécies costeiras ,  a or igem vulcânica recente das  
i lhas leva à existência de grandes profundidades próximo de costa,  o que 
favorece o aparecimento de espécies de mar alto . São Tomé e Pr íncipe 
apresenta um conjunto de potenciais  ameaças aos cetáceos que incluem a 
captura acidenta l ,  caça , degradação do habitat e ativ idades recreativas sem 
regulamentação. Por isto , torna-se importante conhecer a divers idade de  
cetáceos existentes e os seus padrões de ocorrência para que se 
estabeleçam áreas pr ior itár ias e  planos de gestão. Este art igo tem como 
objetivo apresentar  resultados do estudo da divers idade e ocorrência de  
cetáceos em São Tomé e Pr íncipe. Desde 2002 foram real izadas mais de 215 
saídas de mar ,  na i lha de São Tomé, nas quais se registavam a identif i cação  
da espécie avistada, data,  hora, coordenadas geográficas ,  tamanho e t ipo  
de grupo, comportamento e estado do mar assim como eram tiradas 
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fotografias .  Durante o per íodo de estudo considerado, foram avistadas 8 
espécies de cetáceos: baleia-corcunda (44,9%) , golf inho-roaz (33,33%), 
golf inho-malhado-pantropical (14,29%), orca (4 ,08%), cachalote (0 ,68%),  
cahalote-anão (1 ,36%), baleia-piloto (1 ,36%) e falsa-orca (0 ,68%). O 
golf inho-roaz e o golf inho-malhado-pantropical ocorreram em quase todos 
os meses amostrados. Por seu lado, a baleia-corcunda, a baleia-piloto e a  
orca ocorreram apenas em algumas partes do ano. E média os delf in ídeos  
ocorreram a cerca de 3 km da costa e foram mais avistados na zona Este e 
Sul de São Tomé. Os comportamentos mais observados foram a al imentação  
(47,95%) e a deslocação (38,36%) e os menos observados consistiram na 
social ização (1 ,37%) e no repouso (1 ,37%). Relativamente às caracter íst i cas  
dos grupos, a espécie que apresentou uma maior dimensão de grupo foi o 
golf inho-malhado-pantropical (cerca 224 indivíduos) ,  seguido de golf inho-
roaz (46 indivíduos) . Cerca de metade dos grupos eram compostos por 
adultos ,  juvenis e cr ias (51%). Numa fase poster ior  estes resultados vão 
permitir  identif icar  áreas de uso preferencial ,  prever a ocorrência e  
alterações nos padrões espaciais  e temporais .  Apesar destes resultados 
representarem um grande passo na documentação e  monitor ização dos  
cetáceos estes poderão não ser  completamente representativos,  pois 
existem falhas em termos espacia is  ( inexistência de amostragem na i lha de  
Pr íncipe)  e temporais (amostragem insuficiente nalguns meses) .  Para  
colmatar  esta falha, são necessár ios estudos mais alargados para clar if icar  a  
sazonalidade de ocorrência de cetáceos neste arquipélago, como acontece  
noutras regiões do mundo. É um trabalho necessár io para compreender a  
ecologia dos cetáceos e cr iar-se medidas de  gestão e conservação eficazes  
nesta zona oceânica tropical .  

 

Introdução 

O ambiente marinho é o maior reino da Terra,  que cobre cerca de 71% 
da superfície do planeta e constitui cerca de 99% do volume da biosfera  
(Angel,  2002; Game et  al . ,  2009) .  Possui uma biodivers idade inigualável ,  
desempenha um papel crucial na reciclagem dos nutr ientes e na regulação  
do cl ima e  fornece aos seres humanos uma sér ie de recursos e serviços.  Os 
cetáceos, ba leias e  golf inhos, são um grupo de animais marinhos  
emblemáticos que detém um lugar especia l na mente e no coração de  
todos, mas estão globalmente ameaçados pela pressão humana. Existem 
cerca de 87 espécies reconhecidas que demonstram uma var iedade de 
caracter íst icas e  comportamentos que refletem a grande capacidade de  
adaptação a diferentes ambientes,  que vão desde as regiões polares até aos  
trópicos e desde as águas abertas até aos rios .  A maior ia destas espécies  
surge em zonas tropicais .  Todos têm uma longa esperança de vida e muitas 
das espécies podem demonstrar  f idel idade aos locais por onde ocorrem, 
como o golf inho-roaz (Turs iops t runcatus ) ,  e outras podem percorrer  longas 
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distâncias durante as suas migrações, como a baleia-corcunda (Megaptera 
novaeangliae) .  De acordo com a União Internacional para a Conservação da 
Natureza e dos Recursos Naturais  ( IUCN) cerca de metade das espécies 
conhecidas possuem um estatuto de conservação de “ Informação  
Insuficiente” e mui tas das  que são consideradas “Pouco Preocupantes” têm 
uma tendência populacional  desconhecida ( IUCN, 2012) .  Os cetáceos estão  
expostos a um conjunto de ameaças que incluem a captura acidenta l ,  caça ,  
acidentes por embate de navios ,  destruição e degradação do habitat,  
poluição química e acústica,  detr itos marinhos, atividades recreativas sem 
regulamentação e a lterações c l imáticas (Hooker & Gerber ,  2004) .  À medida 
que a abundância humana continua a aumentar  e desenvolvimento  
industr ial  prossegue é esperado que estas ameaças  possam também 
aumentar  num futuro próximo. 

 

Cetáceos no Golfo da Guiné 

O Golfo da Guiné tem uma grande divers idade de cetáceos, que inclu i  
pelo menos 28 espécies ( Jefferson et al . ,  1997; Van Waerebeek et  al . ,  2009; 
Weir ,  2010) .  Apesar desta r iqueza, é uma área muito pouco estudada 
essencialmente devido a fatores logísticos (Hooker et  al . ,  1999) .  São Tomé e 
Pr íncipe aparenta constituir  uma zona marinha importante para cetáceos  
devido possivelmente aos seus elevados níveis  de atividade biológica e  
potenciais  presas e baías pouco profundas e protegidas que podem 
consistir  em zonas de repouso (P icanço et  al . ,  2009) .  As grandes 
profundidades próximas da costa favorecem o aparecimento de espécies de 
mar alto para além das espécies mais costeiras ,  tornando as águas de São 
Tomé e Pr íncipe um local de concentração de cetáceos.  

Informação histór ica sobre os cetáceos na região do Golfo da Guiné 
data do século XIX, época da atividade balee ira,  quando baleias-corcunda e  
outras baleias de barbas eram capturadas (F igueiredo, 1958) .  Foi só depois 
da entrada em vigor das recomendações da Comissão Internacional Baleeira  
( Internat ional Whaling Commiss ion ) ,  em 1986, que a captura destas baleias  
deixou de ser  exercida. Atualmente os cetáceos nesta área são objetos de  
projetos de investigação que incidem quase exclusivamente em estudos  
sobre a baleia-corcunda devido a estas águas constituírem em zonas de 
reprodução para a espécie (e.g . Rosenbaum et  al . ,  2009; Carvalho et  al . ,  
2011) .  A investigação sobre espécies de pequenos cetáceos ainda é fei ta de  
uma forma muito geral (e .g .  P icanço et  al . ,  2001; Weir ,  2011) .  Em 2011 a 
ONG São Tomense MARAPA (Mar Ambiente e Pesca Artesanal)  em parcer ia 
com a Associação para as Ciências do Mar , sediada em Portugal ,  lançou o 
projeto “Operação Tunhã” com o objetivo de monitor izar  a ocorrência de  
cetáceos na i lha de São Tomé através da recolha de dados quer por saídas  
de mar quer por arrojamentos de animais nas praias da i lha. O projeto 
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inclui também uma campanha de sensibi l ização do público e dos decisores  
polít icos e a promoção da observação tur íst ica de cetáceos feita de forma 
sustentável .  Quanto à legis lação em São Tomé e Pr íncipe, das onze 
referências às ativ idades humanas associadas ao meio marinho, seis  estão 
relacionadas com a baleação e as restantes apenas referem aspetos gerais  
de proteção ambiental e portanto não assumem um papel relevante na 
proteção específ ica dos cetáceos em relação a ameaças atuais .  

 

Potenciais ameaças aos cetáceos em São Tomé e Príncipe 

São Tomé e Pr íncipe é um país em desenvolvimento cujas necessidades 
crescentes por al imento, madeira e mater iais  de construção levaram à 
depleção de muitos t ipos de recursos (Ngoile & Linden, 1997 ; Coughanowr 
et  al . ,  1995) .  A pesca artesanal é uma importante atividade que permite 
obter  cerca de 60 a 70% da proteína animal consumida pela população loca l  
(Afonso et  al . ,  1999) .  No entanto, tem ocorr ido uma diminuição na captura 
de peixes nas zonas mais costeiras (B.  Loloum pers .  commun.) .  A sobre-
exploração, o uso inadequado de artes pesqueiras ,  como granadas, podem 
causar mortal idade direta e captura acidental de cetáceos (Br ito et  al . ,  
2010) .  Entrevistas prel iminares (n = 25) real izadas em comunidades  
piscatór ias permitiram observar  que pelo menos 52% dos entrevistados 
capturaram golf inhos, 40% usaram-nos como recurso al imentar  e 60% 
disseram que os golf inhos interferem com as suas atividades pesqueiras 
(unpublished data, 2012) .  À medida que a  pesca necessita de aumentar  para 
compensar as perdas nas capturas ,  também os confl itos entre o homem e 
cetáceos e as at itudes negativas perante estes animais poderão intensif icar-
se. As descargas de poluentes são uma fonte de degradação do habitat que  
acabam por alterar  as condições ótimas que as águas de São Tomé e  
Pr íncipe proporcionam para a concentração de cetáceos. As pr incipais  
fontes de poluição do ambiente costeiro e marinho são: esgoto industr ial  e  
doméstico;  resíduos sólidos, detr itos plásticos e detr itos marinhos; 
modif icações f ís icas  do l itoral ,  incluindo a degradação dos habitats cr ít i cos  
e erosão costeira,  res íduos de petróleo e outros hidrocarbonetos residuais ,  
mais frequentemente devido a operações marít imas descontroladas ao largo  
da costa do arquipélago (UNEP, 1999) .  São Tomé e Pr íncipe tem uma 
extensa Zona Económica Exclusiva que não é  só r ica  em recursos biológicos 
mas também em recursos petrol íferos.  A exploração petrol ífera é uma 
indústr ia recente no arquipélago que está a quilómetros de distância da 
i lha de São Tomé. Por isso é necessár ia a  monitor ização da ocorrência ,  
abundância e tendências  nos cetáceos para prever o impacto desta  
atividade nas populações destes animais .  Outras atividades que estão em 
expansão como resultado do aumento do tur ismo em São Tomé e Pr íncipe  
são a observação de cetáceos, o whale watching ,  e atividades marít imas  
recreativas .  O mergulho, snorkel e passeios de barco estão a f lorescer nas 
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águas costeiras da i lha de São Tomé e encontros com baleias-corcunda e 
outros pequenos cetáceos são frequentes.  Estes eventos necessitam de ser  
feitos de forma correta e seguir  um conjunto de regras de forma a evitar  a 
perturbação dos animais envolvidos e que têm em conta a presença de  
cr ias .  No entanto, em São Tomé e Pr íncipe ainda não existem 
recomendações nem legis lação que permitam a salvaguarda dos animais .  

 

Porquê estudar cetáceos? 

Os cetáceos são predadores de topo e por isso estão no nível mais  
alto da rede trófica .  Para a lém disto, como possuem alta mobil idade, longa 
esperança de vida e estão sujeitos a grande parte das pressões 
antropogénicas que ocorrem no ambiente marinho refletem o estado do 
ecossistema, servindo como “espécies indicadoras” da qualidade do seu 
habitat .  São também considerados espécies emblemáticas e car ismáticas  
sobre as quais o público tem empatia e que normalmente apoia a sua 
proteção e conservação, servindo também como uma ferramentas para a 
sensibi l ização ambiental de forma a transmiti r  a importância da preservação  
do ambiente marinho. Através do papel que os cetáceos detêm no seu meio 
ambiente, a proteção destes animais permite também a proteção de toda a 
cadeia trófica e  de outros animais menos emblemáticos mas  que mesmo 
assim não têm menor importância.  

Segundo a Comissão Internacional Baleeira há uma urgente 
necessidade de investigar  o estado das populações de golf inhos e quais os 
fatores de ameaça a que estão sujeitas na região Oeste Afr icana ( IWC,  
2001) .  O estudo sobre a distr ibuição dos cetáceos e a relação com o 
ambiente tem um papel importante na identif icação de l imi tes adequados 
para a construção de áreas marinhas protegidas,  ass im como no 
desenvolvimento de programas de gestão e de monitor ização que permitem 
a proteção do ecossistema. A obtenção deste t ipo de dados assume uma 
maior relevância em ecossistemas relativamente pouco disturbados e onde 
não existe qualquer informação base, como é o caso dos arquipélagos 
tropicais  oceânicos,  como São Tomé e Pr íncipe.  

 

Metodologia uti l izada 

Entre 2002 e 2006 e durante 2012 tem ocorr ido um esforço através de 
saídas de mar para estudar a ocorrência de cetáceos na i lha de São Tomé. O  
percurso das saídas é real izado de forma aleatór ia e depende das condições 
meteorológicas .  Quando um cetáceo é avistado diferentes parâmetros são 
registados como a espécie,  data,  hora de início e hora do f im de 
avistamento,  coordenadas geográficas ,  tamanho de grupo, composição de 
grupo, comportamento, estado do mar ,  ass im como são tiradas fotografias  
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para poster ior  identif icação individual  através de métodos de 
fotoidentif icação. O tamanho de grupo é estimado através da contagem dos  
indivíduos observados à superfície e a composição do grupo tem em conta 
a presença de indivíduos de diferentes taxas etár ias ,  como adultos,  juvenis  
e cr ias .  Os comportamentos considerados têm como base as categorias de 
Shane et  al .  (1990) :  deslocação ( indivíduos em movimento persistente e 
direcional) ;  al imentação ( indivíduos em movimentos erráticos,  com 
mergulhos frequentes com direções var iadas numa local ização, projeção de 
peixe;  concentração de aves marinhas à vol ta dos golf inhos) ;  social ização  
(alguns ou todos os indivíduos em quase constante contacto entre s i ,  
or ientados para s i ;  exibição de comportamentos à superfície ,  sem 
movimento para a frente) ;  repouso (movimento lento ou der iva numa 
direção constante) .  

 

Resultados 

Durante o per íodo de esforço considerado foram real izadas 215 saídas  
de mar cujo esforço em termos de quilómetros pode ser  observado na 
f igura 1 .  A zona mais amostrada consistiu na área à volta do I lhéu das Rolas  
e na costa Este da I lha de São Tomé, perto da capital .   

 

 

F igura  1 :  E s fo r ço  de  a most rag e m e m k i l óm et ro s  f e i t o  a t ravés  d e  s a ídas  de  m ar  d uran te  o  
per í odo  d e  2002 -2006  e  2012  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No total foram feitos 158 avistamentos de cetáceos durante os quais 
foram avistadas 8 espécies (F igura 2) :  Baleia-corcunda, golf inho-roaz,  
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golf inho-malhado-pantropical (Stenel la attenuata ) ,  cachalote (Physeter  
macrocephalus ) ,  baleia-piloto (Globicephala sp . ) , falsa-orca (Pseudorca  
crass idens) ,  orca (Orcinus orca )  e cachalote-anão (Kogia s ima ) . 

 

F igura  2 :   Se t e  da s  8  esp éc i es  d e  ce tá c eos  av i s t adas  à  v o l ta  da  i l h a  d e  São  To mé:  a )  ba l e i a -
co r c und a ;  b )  go l f i n ho-roa z ;  c )  go l f i nho -m alha do-pan t ro p i ca l ;  d )  ca c ha lo te ;  e )  ba l e i a-p i l o to ;  

f )  f a l sa -o r c a  ( Pse udor ca  cra ss i d ens ) ;  g )  o r c a  ( Orc in us  o r ca )  
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A espécie mais avistada foi a baleia-corcunda (n = 69) , seguida de 
golf inho-roaz (n = 51)  e de golf inho-malhado-pantropical (n= 25)  (F igura 
3) .   

 

F igura  3 :  Per cen t age m r e l a t i va  da s  e spé c i e s  d e  ce tá ceo s  av i s tad as  na  i l ha  de  São  To m é 
duran te  o  p er í odo  d e  200 2-200 6  e  2012  (n  =  1 58 )  

 

 

O golf inho-roaz e o golf inho-malhado-pantropical ocorreram em 
quase todos os meses amostrados (de janeiro a novembro para o roaz e  
fevereiro e de agosto a novembro para o golf inho-malhado) o que poderá 
indicar  a sua presença constante ao longo do ano. Por seu lado a baleia-
corcunda, a baleia-piloto e a orca ocorreram apenas em algumas partes do 
ano (Agosto-Outubro, Janeiro-Fevereiro e Novembro-Janeiro , 
respetivamente) .  A baleia-corcunda desloca-se até às águas de São Tomé e 
Pr íncipe entre agosto e novembro para se reproduzir  (Carvalho et  al . ,  2011) .  
No entanto, relativamente às outras duas espécies a pequena amostra de  
avistamentos não permite confirmar os movimentos migratór ios ,  pelo que 
os padrões temporais de ocorrência se mantêm incertos.  Para a análise  
comportamental ,  os avistamentos da baleia-corcunda não foram 
considerados por não se enquadrarem neste t ipo de resultados. Os  
comportamentos mais observados nos delf in ídeos foram a al imentação  
(47,95%) e a deslocação (38,36%) e os menos observados consistiram na 
social ização (1 ,37%) e no repouso (1 ,37%). Relativamente às caracter íst i cas  
dos grupos, a espécie que apresentou uma maior dimensão de grupo foi o 
golf inho-malhado-pantropical (224 indivíduos) ,  seguido de golf inho-roaz 
(46 indivíduos)  e de orca (9 indivíduos) .  Cerca de metade dos grupos eram 
compostos por adultos, juvenis e cr ias (51%). O golf inho-malhado-
pantropical é uma espécie conhecida por ocorrer  em grandes grupos, mas o 
grupo médio para o golf inho-roaz observado nas águas de São Tomé é 
inesperado. Este valor  é mais alto do que o observado para a sua forma 
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mais costeira da Áfr ica Ocidental (Van Waerebeek et  al . ,  2008)  e é o 
segundo valor  mais elevado para i lhas oceânicas (Baird et  al . ,  2001; Si lva,  
2007) ,  f icando apenas abaixo dos resultados obtidos para i lhas no oceano  
Pacíf ico (Scott & Chivers ,  1990) .  No geral , os delf in ídeos ocorreram em 
média a cerca de 3 km da costa  e foram mais avistados na zona Es te e Su l  
da i lha de São Tomé (à volta do I lhéu das Rolas) ,  onde o esforço de 
amostragem foi maior (F igura 4) .  Os dois avistamentos de comportamentos 
de social ização foram feitos nas águas do I lhéu das Rolas e os 
comportamentos de repouso foram observados na zona Norte da i lha de 
São Tomé. Os comportamentos de al imentação e deslocação ocorreram por 
toda a área amostrada.  

 

F igura  4 :  Pos i ção  geográ f i ca  dos  av i s ta men tos  de  c e tác eos  e f e ctua dos  na  á re a  da  i l ha  de  S ão  
Tom é d uran t e  o  per í odo  d e  20 02-20 06  e  2012 :  a )  com  a v i s tamen to s  de  ba l e i a - co r c unda ;  b )  

sem  av i s ta men to s  d e  ba l e i a- co r c und a  

  

 

Próximos passos 

Os resultados aqui demonstrados representam um enorme passo na 
aquis ição de uma base de dados sobre a divers idade e a ocorrência de 
cetáceos nas águas de São Tomé e Pr íncipe. Porém, estes resultados podem 
não ser  completamente representativos,  pois os meses entre maio e junho 
estão a ser  amostrados pela pr imeira vez em 2012. Após a apresentação  
destes resultados no seminár io ,  duas novas espécies foram observadas nas 
águas da i lha de São Tomé, o golf inho-de-dentes-rugosos (Steno 
bredanensis )  e a orca-pigmeia (Feresa a tenuatta )  (F igura 5) ,  o que 

A B 
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demonstra a importância do estudo continuado da ocorrência deste grupo 
de animais .  

 

F igura  5 :  Av i s ta men tos  de  novas  esp éc i es  de  ce t ác eos  n a  i l ha  de  São  To m é e m 2 012 :  a )  o r ca -
p igmeia ;  b )  go l f i nho -d e-d en tes -r ugosos  

  

 

Para a i lha do Pr íncipe apenas existem registos feitos de forma casual  
e ainda não ocorreu nenhuma campanha de amostragem direcionada para 
observar  os padrões de ocorrência dos cetáceos. Para colmatar  estas falhas ,  
são necessár ios estudos mais alargados em termos espaciais  e temporais 
para clar if icar  a divers idade e sazonalidade da ocorrência de cetáceos neste 
arquipélago, como acontece noutras regiões do mundo. É um trabalho 
necessár io para compreender a ecologia dos cetáceos e cr iar-se medidas de 
gestão e conservação eficazes nesta zona. 

À medida que os dados científ icos vão aumentando, no f inal poderão 
ser  identif icadas áreas de uso preferencial ,  ser  fei tas previsões da 
ocorrência e quais as alterações que poderão ocorrer  em termos espaciais  e  
temporais .  A implementação de uma Área Marinha Protegida que engloba 
áreas importantes quer para cetáceos (zonas de al imentação) quer para 
humanos poderá ser  um valioso investimento no futuro, pois estas áreas 
irão contr ibuir  tanto para o aumento da abundância de peixe como para a  
proteção dos cetáceos. A observação de cetáceos está em expansão e é uma 
parte importante do tur ismo mundial ,  gerando um lucro de cerca de 2 .1 
bi l iões de dólares (O’Connor et  al . ,  2009) .  Se for  efetuada de forma 
sustentável e com legis lação e  regulamentações própr ias ,  e com promoção,  
esta atividade poder ia ter  um grande potencial para o desenvolvimento de 
São Tomé e Pr íncipe como uma área tur íst ica ainda mais diversa e poder ia 
estimular  um maior interesse na conservação do meio marinho. 

 

Nota 
Os au t o res  g os ta r ia m d e a gra d ec e r  a  t o do s  os  co n t r i b u in te s  da  ca m panha  de crow d fund in g  
“M on i t o r i za çã o d e ce tác e os  em Sã o T om é e P r ín c i p e ”  que p ermi t iu  a  v ia ge m de An d re ia  
Pe r e i ra  e  F ran c i s c o Ma rt inh o a  São  T o mé  e P r ín c i p e pa ra  c o m pa re ce rem  no  s em iná r io  
"Al te ra çõ es  c l i mát i cas  e  sua s  re p er cus sõ es  s óc io -a m bi en ta i s "  e  e fe tua re m um a c am panh a  
de  sa í da s  de  m ar  e  f o rm açã o co m  a  equ ip a  da  M AR APA.  

© Bastien Loloum © Andreia Pereira 
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Para estudar a ecologia e o comportamento de uma espécie ou 
população numa determinada área temos de ser  capazes de identi f icar  os  
diferentes animais .  Assim temos de arranjar  métodos e técnicas  que nos 
permitam distinguir  os diferentes indivíduos de um determinado grupo. Os 
cetáceos (golf inhos e baleias) ,  podem ser identif icados usando a foto-
identif icação através de marcas naturais  nas barbatanas e no corpo. Durante 
as interações inter  e  intraespecíf icas  dos indivíduos, ou ainda como 
resultado do impacto com certos elementos antropogénicos ( redes de pesca 
e hélices de embarcações)  e ambientais  ( interação com o fundo) ,  a 
barbatana pode tornar-se ir regular  resultando em padrões únicos de cortes 
e cicatr izes permanentes ao longo do tempo. Ao fotografar  as barbatanas  
destes animais ,  os investigadores estão providos com um método não 
invasivo de identif icação e seguimento dos indivíduos ao longo do tempo. 
Hoje em dia é relativamente acessível obter  o equipamento básico para 
conseguir  fotografias com qualidade, mas  há que ter  em conta regras 
básicas para obtenção de boas fotografias .  Os dados obtidos a partir  de  
foto-identif icação, em conjunto com outros dados recolhidos, permitem 
estudar diversos parâmetros ecológicos e contr ibuem em larga medida para 
se obter  informação sobre o estado de uma população e a importância  do  
ambiente envolvente. O arquipélago de São Tomé e Pr íncipe, juntamente 
com as i lhas de B ioko e de Annobón formam uma zona com uma grande 
r iqueza e divers idade biológica tanto a  níve l da f lora como de fauna, que  
têm despertado o interesse de investigadores nas mais  var iadas áreas.  No  
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entanto, pode-se dizer  que esta é uma zona ainda pouco estudada e em 
muitos casos existem verdadeiras lacunas referentes a certos grupos de 
espécies animais ,  como os cetáceos que ocorrem nesta região. Desde 2002 
que se tem vindo a desenvolver  um trabalho de investigação sobre os 
cetáceos que ocorrem nas águas de São Tomé, por forma a estudar a sua 
ocorrência,  comportamento e uti l ização do habitat .  Até à data,  10 espécies  
de cetáceos foram identif i cados. A técnica de foto-identif icação tem sido  
uti l izada neste  estudo por forma a identif icar  não só as espécies ,  bem como 
a reconhecer os diferentes indivíduos dos grupos observados. Através da 
colecção de dados fotográficos em São Tomé já foram construídos 
catá logos de indivíduos de baleia-corcunda, golf inho-roaz, orca e baleia-
piloto e à medida que mais registos fotográficos são disponibilzados os 
catá logos serão actualizados e outros serão construídos de forma a 
melhorar  o estudo dos cetáceos no país e comparar  com outros catálogos 
de outros grupos de investigação do Golfo da Guiné. Para além do trabalho  
desenvolvido por investigadores especial izados, a participação pública pode 
adicionar informações importantes a este tipo de estudos. Para tal é preciso  
sensibi l izar  o público que fotografar  estes animais ,  juntamente com a 
recolha de algumas notas complementares ,  pode só por s i  fornecer 
informação relevante para uma determinada espécie numa região pouco 
estudada. Esta é a s ituação de São Tomé e Pr íncipe, onde cada vez mais se  
perspectiva uma mudança de atitudes em prol da conservação dos 
ecossistemas marinhos. 

 

Introdução 

Para estudar a ecologia,  o comportamento e parâmetros demográficos 
de uma espécie ou população numa determinada área temos de ser  capazes  
de identif icar  os diferentes animais .  A identif icação casual dos indivíduos 
nos cetáceos (baleias e golf inhos)  já é antiga, e é feita provavelmente desde 
que os humanos interagem com espécies mais costeiras .  O f i lósofo grego 
Ar istóteles ,  que foi o pr imeiro a fazer  a  distinção entre as ba leias de  dentes  
(Odontoceti)  e as baleias de barbas (Mysticeti) ,  refer ia que “ . . .  os  pescadores  
soltam alguns (golfinhos)  depois  de lhes t i rem cortado a cauda, de modo a 
conhecerem-lhes a idade”  (Ar istóteles ,  2006).  O reconhecimento individual  
pode ser  feito por marcas naturais  observadas no corpo do animal ou 
marcas artif iciais  colocadas propositadamente. Na fase inicial  dos estudos 
comportamentais ,  nas décadas de 1950 e 60, as marcas artif iciais  eram 
consideradas quase um pré-requis ito dos mesmos (Würsig & Jefferson, 
1990) .  No entanto, sendo uma técnica intrusiva,  a marcação artif i cial  é  
muito labor iosa, pode causar  fer imentos ao animal ,  al terar  o seu  
comportamento e tende a desaparecer mais rapidamente que as marcas 
naturais  (Dolphin Research Center ,  2007) .  Os estudos de muitas espécies de  
cetáceos teve  um grande salto com a introdução da foto-identif icação nos  
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anos de 1970. Roger Payne foi o pr imeiro a documentar  a capacidade de  
distinguir  indivíduos de baleia-franca através de fotografias dos padrões 
das calosidades encontradas nas suas cabeças. O padrão de coloração da 
mancha branca encontrada no corpo das orcas e a forma dist inta das  suas  
barbatanas dorsais  começaram a ser  uti l izados para identif icação individual  
nos estudos de orcas por Michael Bigg. O casal de investigadores Bernd e 
Melany Würsig forneceram uma maior val idação ao uso da foto-
identif icação através do reconhecimento de indivíduos de golf inho-roaz 
pela comparação de fotografias das suas barbatanas dorsais  (Wells ,  2002) .  
Desde então a foto-identif icação tem tido  uma contr ibuição val iosa no 
aumento do conhecimento sobre cetáceos, aumentando a cooperação entre 
diversos grupos de investigação e faci l i tando a cr iação de esforços de 
conservação deste grupo de animais .  

 

A técnica da foto-identificação 

A foto-identif icação consiste na obtenção de imagens de alta  
qualidade e de resolução das caracter íst icas naturais  e identif icativas de 
cada animal (Würsig & Jefferson, 1990) através de fotografias ou 
diaposit ivos (Wells ,  2002) .  Nos últ imos 40 anos, esta técnica tem sido  
uti l izado para estudar inúmeras populações de cetáceos no mundo inteiro , 
sendo as espécies mais estudadas o golf inho-roaz, a orca, e a bale ia-
corcunda (Tabela 1) .  As marcas naturais  como o contorno das diferentes 
barbatanas,  cortes nas mesmas,  padrões de coloração, arranhões e  
cicatr izes ,  lesões cicatr izadas e deformidades raras são caracter íst icas a  
partir  das quais os indivíduos de diferentes espécies são identif i cados  
(F igura 1) .   

 
Tabela 1: Características naturais de identificação mais utilizadas para várias espécies de 

cetáceos.Adaptado de Würsig & Jefferson (1990). 
Espéc ies  Caracte r ís t icas  de  i de nt if icaçã o  

Or ca  
Orcinu s  o r ca  

Fo rma e  co r tes  da  ba rba tana  do r sa l ,  man cha  b ran ca  
na  zon a  po st er io r ,  c i ca t r i z es  na  z ona  po st e r io r  

Ba le i a - pi l ot o -d e -ba rba tanas -cu rt as  
Glob i cep ha la  m acro r hyn c hu s  

Co r te s ,  a r ranh õe s ,  c i ca t r i zes  e  pa d rõe s  de  c ol oraçã o  
da  ba rba tana  do rsa l  e  do rs o  

Gol f inh o- ro az  
Tur s i ops  t r un ca t us  

Co r te s ,  a r ranhõ es ,  c i ca t r i z es  e  p ont os  d e p i gm ent açã o  
da  ba rba tana  do rsa l  

Gol f inh o- co mu m  
Delphinu s  d e lp hi s  

Fo rma ,  co r tes  e  p i gm ent açã o da  da rba tana  d o rsa l ,  
man cha  em  f o rma d e a m pu lhe ta  

G ra m po  
Gramp us  g r i se u s  

Co r te s  d a  b a rba tana  do r sa l ,  pa d rã o d e co lo ra çã o,  
c i ca t r i z es  n o d o rs o  

Ba le i a - co r cund a  
Mega ptera  nova eang l i ae  

P i g men taç ão e  c o rt es  da  ba rba tana  cau da l ,  b a rba tana  
do r sa l ,  c i ca t r i ze s  

Cac ha l ot e  
Phy seter  m acro c eph a lu s  

Co r te s ,  c i ca t r i z es  e  p ig m enta çã o da  ba rba tan a  c auda l  

Ba le i a -azu l  
Ba l eenopt era  m us cul us  

Ba rba t ana  do rs a l  e  p ad rõe s  de c olo ra çã o da  z ona  
do r sa l  

Ba le i a - f r anca  
Euba laen a  g la c i a l i s  

Ca l os i da d es  da  zon a  da  ca be ça   
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Figura 1: Figuras representativas de características de foto-identificação de golfinhos (a), como a 

barbatana dorsale padrões de coloração e de baleias (b), como a barbatana caudal. 

 
 

  

Durante as interações inter  e intraespecíf icas entre indivíduos, ou 
ainda como resultado do impacto com certos elementos antropogénicos 
( tais  como redes de pesca e hélices de embarcações)  e ambientais  
( interação com o fundo) ,  as barbatanas podem tornar-se irregulares ,  
resultando em padrões únicos de cortes e cicatr izes permanentes ao longo  
do tempo. O pressuposto essencial para a uti l ização de marcas nos estudos 
dos cetáceos é que cada animal com as suas marcas identif icat ivas deve ter  
a mesma probabil idade de detecção. A faci l idade da foto-identif icação está  
dependente do comportamento de cada espécie e indivíduo, do tipo de 
marca a uti l izar  e do própr io ambiente. A obtenção de fotografias das 
caracter íst icas indivividuais é l imitada ao pouco tempo em que os animais  
passam à superfície ,  à habituação às embarcações (nem todos os animais  
aproximam-se de embarcações) ,  e ao próprio comportamento da espécie 
(certas espécies passam pouco tempo à superfície ,  como por exemplo o  
chachalote) .  Para além disto, as condições de vis ibi l idade proporcionadas 
pelas condições meteorológicas e do mar também são factores  
condicionantes.   

Através da foto-identif icação os investigadores estão assim providos 
de um método não invasivo de identif icação e seguimento dos indivíduos 
ao longo do tempo. Os dados obtidos, em conjunto com outros dados 
recolhidos, fornecem informações sobre a uti l ização do habitat ,  o  grau de 
associação entre indivíduos, parâmetros da histór ia de vida dos animais ,  
como a idade de maturação sexual ,  o intervalo entre nascimento de cr ias e 
a longevidade dos animais e ocas ionalmente sobre doenças ou taxas de  
mortal idade, contr ibuindo em larga medida para se obter  informação sobre 
o estado de uma população e a importância do ambiente  onde estão  
envolvidos. É também possível estudar migrações através do recurso a esta 
técnica , quando fotografias dos mesmos animais são obtidas em locais  
diferentes e distantes (Norr is  et  al . ,  1985) .   

© Inês Carvalho © Andreia Pereira 

Barbatana dorsal 

Padrão de coloração 
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Foto-identificação em ação! 

Hoje em dia é relativamente acessível obter  o equipamento básico 
para conseguir  fotografias com qualidade para serem uti l izadas em foto-
identif icação, mas há que ter  em conta regras básicas para obtenção de  
boas fotografias .  As máquinas digitais  são prefer íveis  às analógicas uma vez  
que não necessitam de revelação, baixando os custos a longo prazo, pois o 
número de fotográficas t iradas durante um avistamento está na ordem de 
grandeza das centenas por fotógrafo. Devido à enorme quantidade de 
fotografias retiradas recomenda-se um cartão de memória super ior  a 4Gb 
para evitar  f icar  com a ‘memória cheia’ ,  e ter  de interromper o trabalho 
para trocar  de cartão. A pr ior idade máxima na obtenção de fotografias para 
foto-identif icação é o zoom, e por isso a máquina fotográfica precisa de ter  
uma objectiva que chegue pelo menos aos 200 mm pois os golf inhos e 
baleias geralmente encontrar-se-ão longe da embarcação. Adicionalmente ,  
será necessár io enquadrar ao máximo possível a barbatana dorsal em vez do 
animal inteiro . A resolução é outra das pr ior idades, e máquinas com 
resoluções infer iores a 10 Megapixel serão inapropr iadas, pois será 
necessár io efectuar zoom digital durante o tratamento das fotograf ias (nos 
casos em que a barbatana dorsal não f icou totalmente  enquadrada)  para 
efectuar um bom reconhecimento individual .  A máquina deverá ter  foco  
automático que retirará ao investigador a preocupação de ter  de focar  
antes de disparar ,  e com o modo de foco contínuo (AI Servo) activado, para 
evitar  o erro de ter fotografias com o fundo focado em vez do golf inho. A 
máquina deverá estar  num modo de pr ior idade à velocidade (mínimo de 
1/1000 seg.)  o que permitirá ‘congelar ’  a fotografia,  evitando as fotografias  
arrastadas. No entanto, ve locidades super iores a 1/1650 seg. são de evitar  
pois não trarão benefícios à qual idade e diminuirão a profundidade de 
campo (aumenta a probabil idade de f i car  desfocada) .  Devido a  todas as  
caracter íst icas  descr itas é  prefer ível ter  uma máquina SLR (Single-lens  
reflex)  que permite lentes permutáveis .  As  lentes deverão ser  ‘u ltrasonic’  
devido ao seu foco automático veloz. Lentes com diâmetros elevados são 
vantajosas para a qualidade fotográfica pois permitem maior ganho de luz,  
mas há que ter  em conta o seu peso super ior .  Quanto à técnica,  o  
investigador não pode hesitar  (visto que com digital não há custo para cada 
fotografia!) .  A respiração de golf inhos pode durar  1 segundo ou ainda 
menos e é esse o tempo que o investigador tem para apontar  à barbatana e  
fotografar .  A postura indicada é acompanhar o olhar  com a máquina para 
que esteja previamente apontada para onde veremos o golf inho emergir ,  
mantendo o foco automático contínuo. As fotografias devem ser  t iradas na 
perpendicular  para capturar  o perf i l  da barbatana sem distorções devido à  
prespectiva e preferencialmente com o sol atrás de nós, para que as 
barbatanas estejam bem i luminadas (F igura 2) .  Caso contrár io as barbatanas  
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f icam em contra- luz,  perdendo-se informação, como por exemplo o padrão 
de coloração (F igura 2) .   

 
Figura 2: Exemplos de fotografias de boa (fotografias da esquerda) e de má qualidade (fotografias da 

direita) de golfinhos-roazes de São Tomé para serem utilizadas em foto-identificação. 
 
    
    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

As saídas de mar para foto-identif icação seguem em geral as regras de 
qualquer outra saída para investigação em cetáceos, e o estado do mar  
deverá ser  infer ior  a beaufort 4 de modo a que as vagas que quebram não 
interferf iram no reconhecimento de golf inhos à distância.  Em caso de zonas 
não protegidas,  a ondulação deverá ser  reduzida, caso contrár io não se 
poderá cobr ir  a área nas cavas das ondas (e em casos de ondulação  
super ior  à altura de observação apenas é possível observar  na cr ista da 
onda) .  Durante a saída de mar para foto-identif icação é desejável que pelo 
menos dois investigadores ou técnicos se dediquem à captura de 
fotografias das barbatanas. Depois de cada saída de mar todas as  
fotografias são analisadas de forma a observar  as caracter íst icas que  
permitem identif icar  os indivíduos observados. É construído um catálogo de  
foto-identif icação com todos os indivíduos através das suas melhores 
fotografias .  Os indivíduos são identif icados no catálogo através de um 
código que pode conter  informação sobre a área de estudo, espécie e 
número de indivíduo (por exemplo STPTT101: STP, São Tomé e Pr íncipe; TT, 
Turs iops t runcatus ,  101, indivíduo n.º 101).  Após cada saída de mar o  
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catá logo de foto-identif icação permite o reconhecimento de indivíduos já  
identif icados ou a adição de novos animais à base de dados.  

  

Foto-identificação de cetáceos em São Tomé e Príncipe 

O arquipélago de São Tomé e Pr íncipe, juntamente com as i lhas de  
Bioko e de Annobón formam uma zona com uma grande r iqueza e  
divers idade biológica tanto a nível da f lora como de fauna, que têm 
despertado o interesse de investigadores nas mais var iadas áreas.  No  
entanto, pode-se dizer  que esta é uma zona ainda pouco estudada e em 
muitos casos existem verdadeiras lacunas referentes a certos grupos de 
espécies animais ,  como os cetáceos que ocorrem nesta região. Desde 2002 
que tem vindo a ser  desenvolvido um trabalho de investigação sobre os 
cetáceos que ocorrem nas águas de São Tomé, por forma a estudar a sua 
ocorrência,  comportamento e uti l ização do habitat .  Até à data,  10 espécies  
de cetáceos foram identif icados: o golf inho-roaz, o golf inho-malhado-
pantropical ,  a orca, a falsa-orca, a baleia-piloto, o cachalote, o cachalote-
pigmeu, a baleia-corcunda e as espécies mais recentes,  o golf inho-de-
dentes-rugosos e a orca-pigmeia. Em São Tomé a técnica de foto-
identif icação tem sido uti l izada por forma a identif icar  e reconhecer não só 
indivíduos dos grupos observados como também a auxi l iar  a identif icação  
de certas espécies .  Das espécies presentes em São Tomé, são reconhecidos 
como objectos de foto-identif icação os golf inhos-roazes, as orcas ,  as  
baleias-piloto, os cachalotes e as baleias-corcunda.  

Durante o per íodo de 2002 a 2006 um projecto de investigação sobre 
baleias-corcunda foi real izado nas águas da i lha São Tomé, para o qual fo i  
uti l izada a técnica de foto-identif icação. Como resultado foram 
identif icados 25 indivíduos, 6 a partir  da secção ventral da barbatana caudal  
e pela barbatana dorsal e os restantes foram identif icados apenas pela  
forma da barbatana dorsal e cicatr izes .  Estes indivíduos apenas foram re-
avistados dentro do ano do seu pr imeiro avistamento e portanto não  
voltaram a ser  re-avistados em anos diferentes (Carvalho et  al . ,  2011) .  Os 
golf inhos-roazes também foram objecto de foto-identif icação. Com dados  
fotográficos de 2002 a 2006 e de 2012 foi possível a identif icação de 140  
indivíduos (Pereira,  2012) .  Deste grupo, um total de 37 indivíduos foram re-
avistados em diferentes anos, com uma média de re-avistamento de 2 ,32 
anos (SD = 0 ,71) ,  11 animais foram apenas re-avistados no ano da sua 
pr imeira observação e os restantes 92 foram apenas vistos uma única vez.  
As inferências retiradas sobre o nível de residência dos animais são 
importantes pois permitem-nos ter  uma ideia da importância do habitat  
para os grupos observados e o grau de exposição a ameaças antropogénicas  
a que possam estar  sujeitos .  Através da colecção de dados fotográficos em 
São Tomé já  foram construídos catálogos de indivíduos de baleia-corcunda,  
golf inho-roaz, orca e baleia-piloto e à medida que mais registos 
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fotográficos são disponibilzados os catálogos serão actualizados e outros 
serão construídos de forma a melhorar  o estudo dos cetáceos no país e 
comparar  com outros catálogos de outros grupos de investigação do Golfo 
da Guiné. 

 

Participação pública 

Para além do trabalho desenvolvido por investigadores especial izados,  
a participação pública pode adicionar informações importantes a este tipo 
de estudos. Uma única fotografia pode contr ibuir  para a identif icação de 
uma nova espécie,  de um novo indivíduo ou revelar  informações sobre a 
uti l ização do habitat  e padrões de f idel idade ao local .  Para tal é preciso 
sensibi l izar  o público em geral ,  e as comunidades marít imas em particular ,  
que fotografar  estes animais ,  juntamente  com a recolha de a lgumas notas  
complementares ,  pode só por s i  fornecer informação relevante para uma 
determinada espécie numa região pouco estudada. Esta  é a  s ituação de São  
Tomé e Pr íncipe, onde cada vez  mais se  perspectiva uma mudança de  
atitudes em prol da conservação dos ecossistemas marinhos. 

Aventure-se e exper imente fotografar  estes enigmáticos animais e  não  
hesite em enviar  fotografias à Marapa (São Tomé) ou para a Associação  
para as Ciências do Mar (Portugal)  e ajude-nos a aumentar  o conhecimento 
científ i co acerca destes animais!  

 

 

  
Morada: Largo Bom Despacho - CP 292 

São Tomé e Príncipe 
Edifício ICAT - Campus FCUL 
1749-016 Lisboa, Portugal 

Telefone:  +239 222 2792 +351 217 500 483 
E-mail:  marapastp@gmail.com associacao.cienciasdomar@gmail.com 
Website: http://www.marapa.org https://www.facebook.com/associacao
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Arlindo de Carvalho 
Diretor Geral do Ambiente, República Democrática de São Tomé e Príncipe 

 

 

 

 

Exmo. Sr. Ministro das Obras Públicas e Recursos Naturais 
Senhores Membros do Governo 
Senhores Membros do Corpo Diplomático 
Caros Convidados e Parceiros vindos do exterior 
Caros Participantes, 

Antes de mais gostar ia de agradecer a presença de todos os convidados que 
nos estão a honrar  com as suas presenças nesta cer imónia de abertura do 
workshop internacional sobre alterações cl imáticas e suas consequências  
sócio-ambientais .  Também gostar ía de aproveitar  para dar as boas-vindas  
aos nossos convidados vindos de outras partes do Mundo para 
comparti lharem connosco informações e exper iências nesta matér ia que  
constitui uma das maiores preocupações atuais da Humanidade e que afet a  
todos os países a nível mundial ,  independentemente de serem r icos ou 
pobres,  pequenos ou grandes, local izados no Norte ou no Sul do nosso 
Planeta. Pela pertinência do tema e pelas consequências que São Tomé e 
Pr íncipe tem vindo a conhecer em diversos setores de atividade sócio-
económica, não hesitámos em responder de forma posit iva ao desafio  
lançado pelos nossos parceiros e amigos no sentido de São Tomé e Pr íncipe 
albergar este evento. Gostar ía,  neste sentido, de agradecer a confiança 
depositada em nós e desejar  aos nossos vis itantes uma ótima estadia no  
nosso país . 

Apesar das alterações cl imáticas não escolherem país ,  e tanto os países 
r icos como os pobres sofrerem as consequências ,  é nos países mais pobres,  
em vias de desenvolvimento, e em especial nos pequenos países insulares 
como São Tomé e Pr íncipe, que as consequências são mais nefastas .  Tendo  
o Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas ,  IPCC, chegado à 
conclusão nas suas investigações que a quantidade de gases que causam 
efeito de estufa existentes atualmente na atmosfera é suficiente para 
continuar a produzir o aquecimento global e a consequente alteração 
cl imática para os próximos 100 anos, São Tomé e Pr íncipe em particular  e  
os Países em Vias de Desenvolvimento de forma geral não têm outra 
alternativa a não ser a de adaptar-se a estas alterações. Com esta 
preocupação, o país já preparou o seu Plano Nacional de Adaptação às  
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Alterações Climáticas .  Algumas destas ações já se encontram em curso com 
o apoio f inanceiro dos nossos parceiros .   

Os diversos temas que irão ser  apresentados neste Seminár io Internacional ,  
o intercâmbio de informações e de exper iências que irão decorrer  durante 
estes dias vão permitir  que todos saiamos melhor preparados para l idar  
com o problema e contr ibuir  desta forma para a melhor ia da s ituação das  
alterações cl imáticas dos nossos respetivos países .  

Não gostar ía de terminar sem mais uma vez  voltar  a  agradecer a  presença 
de todos nesta cer imónia,  desejar  aos nossos parceiros e amigos que vieram 
de muito longe para estar  aqui connosco que se s intam como se estivessem 
nas suas própr ias casas e pedir  desculpa por qualquer falha que poderá 
surgir na organização deste evento.  

Muito obr igado. 

 

São Tomé e Pr íncipe, 22 de agosto de 2012 
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Muito bom dia, 
Exmo. Sr. Ministro das Obras Públicas e Recursos Naturais, Eng. Carlos Vila Nova 
Exmo. Sr. Diretor-Geral do Ambiente, Dr. Arlindo de Carvalho 
Meus Senhores, Minhas Senhoras, 
Caros Colegas, 

Tenho de começar por dizer  que é para mim uma dupla honra e um prazer 
dir igir-me a vós neste lugar encantado e encantador ,  encantatór io ,  que 
aprendi a admirar em vis itas anter iores . 

O tema que nos reúne aqui hoje constitui ,  como já foi dito pelo Dr .  Ar l indo  
de Carvalho, um dos mais vastos e dramáticos desafios que a Humanidade 
enfrenta atualmente. As alterações cl imát icas terão impactos económicos e 
sociais  profundos nas próximas décadas. Os números são impressivos:  
prevê-se que até 2050 uma em cada 45 pessoas tenha de ser  deslocada 
devido a este fenómeno.  

Este onde estamos, Áfr ica,  é de facto um dos continentes mais vulneráveis  
aos impactos das alterações cl imáticas devido a diversos fatores , incluindo 
a menor capacidade adaptativa,  a pers istência da pobreza e a degradação  
dos ecossistemas. No inter ior  de Áfr ica,  a precipitação anual ,  segundo o 
IPCC, deverá reduzir-se em 10% até 2050, o que terá fortíss imos impactos 
na agr icultura,  e também sabemos que o importantíss imo acesso a água 
potável vai ser  um problema que nos afetará  a todos. A subida do nível do 
mar ,  por seu lado, vai afetar  todo o mundo e, em todo o mundo, as cidades  
costeiras mais populosas,  as populações r ibeir inhas e l itorais  que já hoje se  
veem na contingência  de perder tudo, incluindo o própr io chão debaixo dos 
seus pés.  

De acordo com o últ imo Relatór io do IPCC, de 2007, as pequenas i lhas 
s ituadas nos trópicos ou em latitudes mais elevadas estão especialmente  
mais vulneráveis à  subida do nível do mar e aos eventos extremos. Como 
nos diz o novo Relatór io do IPCC, em vias de sair ,  em janeiro de 2013, e 
como já se sabe, o nível do mar deverá aumentar  o r isco de inundação e de  
tempestades, erosão e outros r iscos costeiros ,  ameaçando o modo de vida 
de muitas comunidades locais ,  com fortes impactos negativos nas pescas,  
na agr icultura e também no tur ismo. 
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As alterações cl imát icas colocam assim à Humanidade, colocam-nos a todos 
nós, perante exigências de caráter  técnico, científ i co, polít ico e ético para 
as quais os tempos que correm estão longe de preparar  um caminho fáci l .  
Por isso, sobretudo as zonas mais expostas ,  que são as l itorais ,  e ainda mais  
as insulares ,  precisam de se preparar  com grande sabedoria,  ou seja,  com 
grande antecedência e com grande visão. Neste sentido, há também uma 
fantástica oportunidade que se abre ao desenvolvimento e à promoção de 
valores humanos e societais ,  a três níveis  pr incipais que eu identif icar ia  
como: o nível científ ico, o nível cooperativo e o nível de capacitação.  

Ao nível do pr imeiro, o científ ico, a preparação para as al terações  
cl imáticas é em si mesma uma atividade que requer vastos recursos técnicos 
e científ icos,  o que hoje já ninguém nega que está na base de qualquer  
processo de desenvolvimento e,  por isso, é uma oportunidade. Acresce que 
na Cimeira do Rio+20, onde estivemos recentemente, fo i assumido que as 
polít icas cl imáticas globais terão de focar-se sobretudo nos programas de  
adaptação dos países mais vulneráveis .  Saudamos, portanto, a muito 
oportuna iniciativa de São Tomé, ao discutir  os impactos e as estratégias 
futuras face às al terações cl imáticas ,  que afe tam em particular  os Países em 
Desenvolvimento e especialmente os Pequenos Estados Insulares (SIDS) .  E 
começam já a ser  aplicados no terreno projetos com o apoio dos Fundos de 
Adaptação, como se viu também na Rio+20. Existem portanto recursos que 
têm de ser  aproveitados ao máximo, e  quanto mais cedo melhor .  São Tomé 
e Pr íncipe está assim na l inha da frente,  pois é elegível  para Fundos 
Especiais  de Apoio à Adaptação. Mas é preciso capacitar  os países de forma 
a poderem tirar  partido das oportunidades existentes .  

O segundo aspeto que eu quer ia sublinhar é a cooperação. A preparação  
para as alterações cl imáticas requer cooperação, obr iga al iás a contar  com 
os outros, com todos os outros,  para aprender com a exper iência deles ,  
para poder ajudar quem precisa e quando for  preciso, para romper 
definit ivamente com o egoísmo e com os egoísmos. A cooperação 
portuguesa com os países da CPLP foi or ientada nos últ imos anos para 
incluir  a área ambiental nas suas pr ior idades, na sequência da aplicação das  
polít icas cl imáticas globais .  Cr iou-se em 2004 a Rede Lusófona para as 
Alterações Climát icas (RELAC) e está atualmente, 2012, a ser  instalado em 
Cabo Verde o Centro Internacional de Investigação Climática e Apl icações  
(CIICLA/CPLP) .  Também na área da investigação cient íf i ca há um potencia l  
de colaboração que pode ser  muito melhor explorado. As Univers idades 
portuguesas detêm informação, conhecimento e recursos humanos e 
metodológicos que podem e devem ser aplicados em prol de uma 
adaptação mais efet iva às al terações cl imáticas ,  que previna perdas 
humanas e prejuízos para atividades essenciais  à população. 

O terceiro aspeto, e últ imo, é a capacitação. A preparação para as  
alterações c l imáticas implica também a capacitação da sociedade civi l  para  
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decidir  e agir  de forma informada, culturalmente sustentável e socialmente  
responsável .  É uma preparação que requer muita intel igência,  muito  
trabalho e também prudência.  A informação e a comunicação da 
informação, que são duas coisas diferentes ,  são peças fulcrais  de todas as 
medidas de adaptação a este processo das al terações cl imáticas .  Tomo aqui  
a informação como um vasto nexo de conexões do conhecimento, porque já 
não é possível pensar as discipl inas umas sem as outras ;  e as ciências do  
cl ima, da biologia ou da f ís ica são tão importantes como as c iências  sociais .  
Não é puxar a brasa à minha sardinha, no que respeita às ciências sociais ,  
mas o própr io P lano de Adaptação de São Tomé, que já foi refer ido, teve a  
visão e a intel igência de recolher as perceções e anseios das populações 
sobre os impactos das alterações cl imáticas .  E esta é uma componente que 
se deve reforçar ,  pois qualquer estratégia de adaptação terá de contar  com 
a partic ipação daqueles que serão os mais afetados. Ou seja,  sem as  
populações não é possível ger ir  a mudança ambiental de uma forma efetiva ,  
e daí também a educação ser uma peça-chave. 

No fulcro do problema da natureza está sempre um problema humano, e é  
por isso que nós, como cientistas sociais ,  nos unimos com outras discipl inas  
para pensar o processo das alterações cl imáticas .  As alterações cl imáticas  
levam também a este processo extraordinár io de unif icação de ciências ,  de  
países ,  de ideias e de projetos.  

A exper iência do meu Instituto neste domínio -  o Instituto de Ciências 
Sociais  da Univers idade de Lisboa - é importante,  especif icamente na área 
do ambiente, porque estamos a reforçar  o número de participações em 
redes internacionais de investigação e os projetos em parcer ia com os 
países da CPLP. Estamos envolvidos na cr iação de uma rede ibero-americana 
para a investigação em ambiente  e sociedade, com enfoque específ ico nas  
alterações cl imáticas ,  e temos um programa doutoral interunivers itár io em 
alterações cl imáticas e polít icas de desenvolvimento sustentável ,  onde 
recebemos muitos alunos da lusofonia -  temos muitos bras i leiros , cabo-
verdianos… e também é preciso começarmos a ter  santomenses.  

A minha presença aqui hoje,  em nome do meu diretor ,  reafirma mais  uma 
vez a importância  que o ICS reconhece à cooperação franca com os PALOP, 
uma cooperação na qual depositamos as maiores esperanças em termos 
científ i cos,  em termos sociais ,  em suma: em termos humanos.  

Que os trabalhos que agora se iniciam possam ser  a confirmação fe l i z  
daquilo que acabo de dizer . 

Muito obr igada. 

 

São Tomé e Pr íncipe, 22 de agosto de 2012 
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Joaquim Ramos-Pinto 
Universidade de Santiago de Compostela; Associação Portuguesa de Educação Ambiental (AsPEA); 

Associação Internacional de Investigadores em Educação Ambiental (NEREA-Investiga) 

 

 
 
Bom dia, 
Exmo. Sr. Ministro das Obras Públicas e Recursos Naturais, Eng. Carlos Vila Nova 
Representantes do Governo de São Tomé e Príncipe 
Exmo. Sr. Diretor-Geral do Ambiente, Dr. Arlindo de Carvalho 
Exma. Doutora Luísa Schmidt 
Exmos. restantes membros da Comissão Organizadora 
Representantes do Corpo Diplomático 
Exmas. Autoridades presentes 
Caros Participantes, 

Gostar ia de começar por manifestar ,  em nome pessoal e da parte das 
organizações que represento, os agradecimentos a todas as entidades que 
contr ibuíram para a real ização deste Seminár io ,  em especial as  
organizações e instituições locais pelo compromisso e empenho, para que 
pudéssemos estar  aqui hoje,  ass im como pelo acolhimento com que a 
comitiva  vinda do estrangeiro foi premiada. Aqui registe-se toda a  
comunidade santomense. 

Um especial agradecimento ao Exmo. Sr .  Presidente da República,  Exmo. Sr .  
Presidente da Assembleia da República e Exmo. Sr .  Pr imeiro-Ministro e 
equipa minister ial  e ,  ainda, ao Secretar iado Executivo da CPLP pelo 
reconhecimento e apoio institucional que deram a este Seminár io sobre 
uma temática que merece a atenção, não só da comunidade académica e  
científ i ca,  mas de toda a classe polít ica e sociedade em geral .   

Um reconhecimento a todas as pessoas e instituições que contr ibuíram para 
a organização das ativ idades que foram programadas para estes quatro dias  
de trabalho que, apesar  de todas as adversidades e de muitos outros 
afazeres ,  foram incansáve is através do seu t rabalho voluntár io ,  permitindo 
levar  a bom porto mais um Encontro Lusófono na continuidade de outros 
que se têm vindo a real izar  desde 2006, nas temáticas do ambiente ,  
educação ambiental ,  tur ismo e desenvolvimento local .   

Registo entre as organizações envolvidas a Direção-Geral do Ambiente, a 
Direção das F lorestas ,  a MARAPA, a  Univers idade Autónoma de Lisboa, o  
Instituto de Ciências Socia is  da Univers idade de Lisboa, a Univers idade de 
Santiago de Compostela,  o CEIDA (Corunha) ,  a ASPEA e a NEREA Investiga.  
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Entre os patrocinadores que contr ibuíram para a deslocação de membros da 
organização a Univers idade Autónoma de Lisboa e a Caixa Geral de  
Depósitos .  

Organizar  um evento desta natureza é um ato de coragem e de dedicação a  
causas tão nobres como o fortalecimento da Educação Ambiental ,  a  
aproximação das comunidades lusófonas e a parti lha de exper iências e  
conhecimentos em temas da atualidade, como o das alterações cl imáticas ,  
que permitem traçar  novos caminhos e encontrar  novas direções com vista à  
construção de sociedades mais sustentáveis .  

Enquanto membro da organização, estou certo que os apoios que foram 
manifestados ao mais alto nível contr ibuirão para fazer  eco de todo o 
trabalho e resultados deste Seminár io ,  ajudando a alertar  para as  
problemáticas ambientais  discutidas nestes quatro dias de trabalho e 
parti lhas ,  de forma a contr ibuir  para dar respostas às alterações cl imát icas –  
tema fulcral deste evento de âmbito internacional .  

A oportunidade de estar  presente e de parti lhar  os conhecimentos e as r icas 
exper iências com os participantes deste Encontro e,  em especial com todos 
os amigos de São Tomé e Pr íncipe, será,  certamente, um contr ibuto para 
novos desafios de cooperação no futuro.  

Gostar ia de lembrar e reforçar  alguns dos principais objetivos e  resultados  
esperados deste Encontro: 1)  Contr ibuir  para uma reflexão a largada, para o  
debate cr ít ico e  construtivo entre atores loca is e internacionais em matér ias  
de ambiente e alterações cl imáticas ;  2)  Dar continuidade a ações 
anter iormente iniciadas; 3)  Reforçar  conhecimentos mediante a capacitação  
de grupos previamente identif icados a nível  local  e que são considerados 
como grupos-chave para a promoção de mudanças e na construção de  
sociedades sustentáveis ;  4) Estabelecer  parcer ias para o desenvolvimento de 
projetos com equipas interdiscipl inares e internacionais ,  promovendo a 
cooperação entre atores educativos da comunidade lusófona capacitando-
os para atuar ativamente na construção da sustentabil idade local ;  5)  
Promover a divulgação de projetos e troca de exper iências pedagógicas nas  
áreas do Ambiente, da Educação Ambienta l ;  Cooperação e Desenvolvimento;  
Participação Social .  

Estou certo que com este tipo de ações podemos reforçar  e dar  seguimento 
aos debates que têm vindo a ser  produzidos desde a Conferência de 
Estocolmo (1972) ,  sendo que após identif icados e reconhecidos alguns dos 
problemas ambientais  que afetam a Humanidade,  é lançado o desafio a  
todos os cidadãos, coletividades, empresas e instituições para que assumam 
responsabil idades parti lhadas na preservação e na melhor ia do ambiente.  
Por outro lado, são responsabil izados os governos e as autor idades locais  
pelas polít icas e pelas ações que terão de real izar  em matér ia de ambiente  
e em especial aquelas que conduzam ao combate às al terações cl imát icas .  
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Ao nível da cooperação internacional é lançado o desafio de se aumentarem 
os recursos que permitam ajudar os países em desenvolvimento a cumprir  
as suas metas e responsabil idades neste domínio; para além da necessidade 
de atuarem através de polít icas  concertadas em matér ia  de ambiente  e  
educação ambiental no interesse do bem comum. 

Para f inal izar  resta-me desejar  os maiores sucessos a todas e a todos os 
que contr ibuiram para o debate, através das  comunicações e reflexões, da 
parti lha de exper iências com vista à continuidade do aprofundamento das 
temáticas abordadas neste Seminár io Internacional e  na cr iação de laços  
fortes na comunidade lusófona que possibi l ite o desenvolvimento de 
parcer ias e de projetos de cooperação. 

Um bem-haja a  todos os participantes na expectativa de que os resultados  
da sua participação possam ser  registados e divulgados, podendo ser 
disponibil izados os meios disponíveis  da Associação Internacional de  
Investigadores em Educação Ambiental (NEREA Investiga)  e da Associação  
Portuguesa de Educação Ambiental (AsPEA) . 

Muito obr igado 

 

São Tomé e Pr íncipe, 22 de agosto de 2012  
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Carlos Vila Nova 
Ministro das Obras Públicas e Recursos Naturais da República Democrática de São Tomé e Príncipe 

 

 
 
Exmos. Srs. Membros do Governo 
Senhores Presidentes das Câmaras Distritais 
Senhores Representantes do Corpo Diplomático residente em São Tomé e Príncipe 
Caros Representantes dos Setores da Administração Central do Estado, das ONGs e demais 
participantes no Workshop Internacional sobre Alterações Climáticas e suas consequências 
sócio-ambientais 
Ilustres Convidados, 

Gostar ía em pr imeiro lugar de dar as boas -vindas aos representantes de 
todas as instituições internacionais que  nos honraram com as suas  
presenças nesta importante Jornada Científ ica dedicada a um tema de  
extrema importância  para o futuro do Planeta Terra em geral e do nosso 
País em particular .  Aproveito também para desejar  a todos quantos nos 
vis itam uma ót ima estadia no nosso País e que desfrutem o melhor possível 
as condições naturais  destas i lhas assim como a hospital idade do seu povo. 

Permitam-me ainda fel icitar ,  em nome do Governo da República  
Democrática de São Tomé e Pr íncipe, os o rganizadores desta importante 
iniciativa ,  reafirmando o desejo do Governo em estabelecer  uma parcer ia  
com todas as instituições internacionais ora presentes,  nomeadamente a  
Univers idade de Santiago de Compostela,  a Univers idade Autónoma de 
Lisboa e a NEREA Investiga, de modo que este t ipo de iniciativas ,  bem como 
outras áreas de investigação, formação,  capaci tação, intercâmbio de  
informação e de exper iências com as instituições e quadros nacionais  
possam continuar a desenvolver-se com vista à obtenção de resultados 
posit ivos para o futuro das nossas instituições e respetivos países .  

As grandes turbulências marít imas com ameaças para as comunidades que  
residem na or la costeira,  a forte erosão costeira com a destruição de  
infraestruturas local izadas perto das costas ,  a diminuição das chuvas, o  
aumento da estação seca com consequências extremamente gravosas para a 
agr icultura e para toda a economia nacional têm sido, entre outras ,  as  
consequências a que o País se tem exposto no âmbito das alterações  
cl imáticas .  Apesar de São Tomé e  Pr íncipe fazer  parte do grupo de países 
que, devido ao seu nível de desenvolvimento sócio-económico e pelo seu 
baixo nível de emissão de gases acusam o efeito de estufa não têm o  
compromisso de reduzir  as suas emissões. O País está decidido em real izar  
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esforços para continuar a reduzir  estas emissões e seguir  a contr ibuição  
para a estabil ização do cl ima mundial .  

São Tomé e Pr íncipe assinou a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 
as Mudanças Climáticas em 1992 na cidade do Rio de Janeiro , Brasi l ,  sendo 
que a mesma foi ratif i cada pela Assembleia Nacional e seguidamente  
promulgada pelo Presidente da República em 1997. Após a sua 
promulgação, o País tem vindo a real izar  esforços no sentido de 
implementar  a nível nacional todos os compromissos estabelecidos pela  
Convenção. Para o efeito , o País já elaborou a sua pr imeira comunicação  
nacional sobre as mudanças  cl imáticas  e a  segunda comunicação nac ional  
foi f inal izada ainda neste ano. Os resultados dos inventár ios das emissões 
de gases que causam efeito de estufa real izados tanto na pr imeira como na 
segunda comunicação nacional demonstram que São Tomé e Pr íncipe 
absorve cerca de dez vezes mais os gases acima citados relativamente à  
quantidade emitida pelo País .  A pouca quantidade emitida é feita  
pr incipalmente pelos setores de produção de energias mas também pelo  
modo de uso das f lorestas e pelas mudanças introduzidas na uti l ização dos 
solos.  Com isso queremos dizer  que as nossas f lorestas se têm comportado 
com um grande consumidor de gases e deste modo têm vindo a dar uma 
grande contr ibuição para a estabil ização do cl ima, bem como na 
manutenção do equil íbr io ecológico no nível nacional como mundial .  

Nestas condições, e apesar  de estarmos a contr ibuir  diretamente para as  
alterações c l imáticas que o Mundo tem conhecido, não nos remetemos à 
margem deste fenómeno mundial e ,  como parte deste processo, o País tem 
vindo a sofrer  de forma muito intensa as consequências negativas desta 
alteração. Com vista a manter  o nível de absorção de gases que causam 
efeito de estufa e  aumentar  a nossa capacidade de sumideiro , temos dado a 
máxima pr ior idade às ações que visam manter  e aumentar  a cobertura 
vegetal do País ,  de modo a que São Tomé e Pr íncipe continue a ser  um País  
sequestrador de dióxido de carbono. Com este conjunto de ações estamos  
convencidos quanto à nossa contr ibuição para a melhor ia do cl ima mundial ,  
implementando o pr incípio estabelecido no Protocolo de Quioto, isto é a  
redução dos níveis  de emissão. 

Ao terminar quero agradecer mais uma vez a todos os organizadores desta  
iniciativa ,  de forma especial à Doutora Br ígida Br ito e ao Dr .  Joaquim Ramos 
Pinto, amigos de longa data, pelo facto de terem apoiado a escolha do 
nosso País para a real ização desta atividade.  

Tendo em conta que foi constatado nos estudos que o setor das energias é 
o que mais contr ibui para a emissão de gases que causam efei to de estufa ,  
as autor idades nacionais estão a real izar  esforços no sentido do País 
enveredar pela produção de energias l impas e renováveis ,  de modo a que a 
mesma possa vir a ocupar um lugar de relevo no processo de produção das 
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energias no País .  A este propósito , as medidas de mitigação compat íveis  
com esta opção estão a ser  contempladas de modo a se estabelecer  
parcer ias internacionais para ajudar São Tomé e Pr íncipe a concretizar  essa 
estratégia de energias renováveis .  Esta opção ir ia contr ibuir para resolver  
de forma sustentável o grande défice de energias com que nos 
confrontamos, reduzindo as enormes despesas com a aquis ição de  
combustíveis  fósseis  que hoje precisamos para a produção de energias 
térmicas.  

Os meus agradecimentos são extensivos a todas as inst ituições  
internacionais que patrocionaram esta iniciativa,  nomeadamente a CPLP, a  
Caixa Geral de Depósitos ,  a Univers idade Autónoma de Lisboa, o CEIDA,  
entre outras .  Um agradecimento especial às instituições nacionais que  
contr ibuiram para que o sonho fosse uma real idade, em que destaco a  
Direção-Geral do Ambiente, a Direção das F lorestas e a ONG MARAPA. 

Assim, declaro aberto o Workshop Internacional sobre as Alterações  
Climáticas e suas consequências sócio-ambientais .   

Muito obr igado pela vossa atenção. 

 

São Tomé e Pr íncipe, 22 de agosto de 2012 



ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUAS REPERCUSSÕES SÓCIO-AMBIENTAIS 
 ISBN: 978-989-97980-1-4 
Discursos de Encerramento 

Faustino Oliveira, Carlos Vales, Jorge de Carvalho, Brígida Rocha Brito, Agostinho Fernandes 

 

pp.  235 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Discursos de Encerramento 
 

  



ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUAS REPERCUSSÕES SÓCIO-AMBIENTAIS 
 ISBN: 978-989-97980-1-4 
Discursos de Encerramento 

Faustino Oliveira, Carlos Vales, Jorge de Carvalho, Brígida Rocha Brito, Agostinho Fernandes 

 

pp.  236 

  

 

 

Faustino Oliveira 
Diretor das Florestas, República Democrática de São Tomé e Príncipe 

 

 

 

 

Exmo. Sr. Ministro do Plano e Desenvolvimento, Dr. Agostinho Fernandes 
Exmos. Srs. Representantes das Universidades Portuguesas e Espanholas  
Exmos. Srs. Quadros Técnicos da Administração Central do Estado Santomense 
Exmo. Srs. Representantes das Rádios 
Senhoras e Senhores, 

Com a vossa permissão, em nome da Direção das F lorestas e em meu nome 
particular ,  gostar ía  de pronunciar  estas breves palavras para enaltecer  a  
importância das exposições apresentadas e discutidas durante estes dois 
dias ,  nesta nobre sala do Palácio dos Congressos, sobre um tema tão 
transversal como é o das mudanças cl imáticas .  É  um fenómeno de nível  
global ,  regional e local  que toca com a conservação da biodivers idade 
f lor istica e  faunística,  base do desenvolvimento sustentável dos países do 
Mundo inteiro . 

Nós, os técnicos, vemo-nos perfeitamente como parceiros pr ivi legiados na 
implementação de polít icas que concorram para minimizar  os impactos  
negativos deste fenómeno em diversos setores ,  tais  como a agr icultura,  as  
pescas ou a pecuár ia,  setores que garantem a segurança al imentar  e  
nutr icional ,  e no Ambiente, como é o caso da erosão costeira,  saúde,  
ecotur ismo, sobretudo de observação das tartarugas marinhas,  cetáceos,  
etc.  

Para nós, as f lorestas estão no centro do debate pois sem elas  não ter íamos  
todos esses benefícios .  Por isso, a Direção das F lorestas associou-se à 
Direção-Geral do Ambiente, à MARAPA e às organizações estrangeiras que 
estão presentes nesta sala para a real ização do Seminár io com exposição e  
debate.  

A Direção  das F lorestas sente-se bastante encorajada em continuar a  
implementar  as medidas e polít icas como uma das pr ior idades do Governo 
que é o combate ao abate i legal de árvores,  uma prática que vem 
alastrando e atingindo diversos pontos do País .  Como nós sabemos, graças 
ao terreno acidentado do País ,  a f loresta foi sendo sempre conservada e o 
relevo dif icultou todas as práticas insustentáveis que punham em r isco a  
sua integr idade. Hoje,  o uso de moto-serras em áreas f lorestais  
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desregulamentadas fere o coração de pessoas de boa vontade que vis itam o  
nosso belo País ou através das mais recentes técnicas de informação e  
comunicação que denunciam essas práticas i legais .  Consideramos que o uso 
das moto-serras acelerou muito o processo de legalização das f lorestas  
secundár ias ,  as antigas plantações.  

A lei  nº 5/2001está sendo regulamentada graças ao apoio do "Projeto de 
Adaptação às Mudanças Climáticas para Áfr ica" ,  um instrumento que 
devidamente vulgar izado e aplicado concorrerá para o combate desta  
prática.  A Direção das F lorestas está  preparada para o arranque da 
campanha sobre o lema "Reflorestar  São Tomé para a restauração do 
patr imónio f lorestal" no per íodo de Setembro-Outubro e garantir  a  
segurança al imentar ,  na qual esperamos plantar  20.000 plantas f lorestais ,  
entre as quais madeira de boa qualidade e culturas agr ícolas .  Esta será,  
portanto, a nossa contr ibuição. 

Excelentíss imos senhores,  caros participantes,  estamos conscientes que a  
conservação da f loresta e o uso racional de recursos devem ser consensuais ,  
por isso é necessár ia a participação de todos: os polít icos;  os 
par lamentares ;  as organizações de cooperação; o setor pr ivado; as ONGs; a 
comunidade científ i ca;  o cidadão comum interessado pelas questões 
ambientais  na busca de soluções de médio e longo prazo para 
contrar iarmos o fenómeno das mudanças cl imáticas .  Por isso, vamos propôr 
para o próximo ano, incluído no Plano de Atividades, a rea l ização de um 
Fóro Nacional sobre a F loresta.  Será uma ocasião para falarmos das diversas 
fragil idades que padece o nosso s istema de gestão das f lorestas e que são 
de caráter  administrativo e legal ,  entre outros.  

Vamos propôr também ao Governo um projeto para a real ização de um 
terceiro inventár io f lorestal nacional e a disponibil ização de mais recursos 
para a revisão e atualização do Plano de Desenvolvimento F lorestal de São  
Tomé e Pr íncipe, bem como o maior controle e f iscal ização das áreas  
f lorestais .  

Muito obr igado a todos. 

 

São Tomé e Pr íncipe, 23 de agosto de 2012 
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Carlos Vales 
CEIDA (Centro de Extensión Universitária e Divulgación Ambiental de Galicia) 

 

 

 

Exmo. Sr. Ministro do Plano e Desenvolvimento, Dr. Agostinho Fernandes 
Ilustríssimo Sr. Diretor-Geral do Ambiente, Dr. Arlindo de Carvalho 
Presidente da MARAPA, Eng. Jorge de Carvalho do Rio 
Doutora Brígida Brito 
Assistentes e autoridades deste Seminário, 

Quero começar por dizer  que, para mim, é uma enorma satisfação te r  
contr ibuído para a Organização deste Seminár io ,  que se real izou em São  
Tomé e Pr íncipe, em nome do Centro de Extensión Univers itár ia e  
Divulgación Ambiental de Galicia (CEIDA) ,  de Espanha. E quero aproveitar  
esta oportunidade para fazer  umas pequenas reflexões que acho que podem 
ser  de uti l idade.  

A pr imeira é chamar a atenção de que vocês,  santomenses, têm uma enorme 
responsabil idade com todos nós porque vocês têm um dos patr imónios de 
r iqueza biológica mais importantes do Mundo. Com a informação científ i ca  
que temos, sabemos que todo o futuro da vida na terra e da qualidade de 
vida das sociedades humanas depende da nossa capacidade de manter  a 
complexidade dos s istemas biológicos que sustentam a vida. Mais ,  nem 
todo o Planeta é igualmente val ioso, porque há espaços geográficos que 
têm um valor  especial pela r iqueza da vida que albergam. São apenas 
alguns lugares do Planeta e vocês têm o pr ivi légio de fazer  parte de um 
deles ,  um dos "hot spots",  um dos pontos quentes da biodivers idade da 
Terra.  Portanto, têm uma especial responsabil idade.  

Também é verdade que ser ia arrogante da minha parte tentar  dar-vos 
conselhos de como é que vocês têm de ger ir  o patr imónio natural ,  tendo 
em conta que eu venho de um País que tem responsabil idades na promoção 
de mudanças cl imáticas na Terra ou de uma área geográfica como a Europa 
que tem dado mostras de gerar  modelos económicos não sustentáveis ,  
enquanto que vocês estão a contr ibuir para evitar  esse aquecimento, graças  
às massas f lorestais  que mantém. Portanto, não estamos em condições de 
dar conselhos a ninguém. Mas, a t í tulo pessoal e na medida em que levo  
muitos anos da minha vida a  tentar  convencer os meus compatr iotas de que  
temos de mudar os nossos modelos de produção e consumo, chamando a 
atenção para o facto de que a insustentabil idade põe em per igo a qualidade 
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das condições de vida de toda a Humanidade, em todas as palestras  
internacionais em que tenho participado como convidado. Atrevo-me a 
parti lhar  com vocês umas reflexões que, há pouco, fazía com colegas sobre  
outras i lhas também maravi lhosas que são as i lhas Galápagos, consideradas 
como um laboratór io do que está a acontecer no nosso Planeta. É ass im: há 
anos falou-se da questão da conservação e do desenvolvimento como se 
fossem incompatíveis ,  ou conservação ou desenvolvimento. Fel izmente, pelo 
menos nas áreas em que eu participo nos debates,  há muito tempo que 
f icou claro que não é verdade e que não são incompatíveis .  É certo que  
ainda há locais onde se continua a pensar que se alguém pretende 
promover desenvolvimento económico terá de o fazer  à custa do meio  
ambiente. Mas esse é um posicionamento completamente errado. Depois ,  
no passo seguinte, passou a  considerar-se que a alternativa ser ia  
conservação mais desenvolvimento, no sentido de que a conservação é uma 
coisa que tem de ser  feita porque temos esse compromisso e o 
desenvolvimento é uma coisa que segue em paralelo . A reflexão que nós 
f izemos a propósito do que está a acontecer nas i lhas Galápagos é que a 
conservação tem de ser  entendida como necessár ia para promover 
desenvolvimento: ou somos capazes de conservar  a nossa r iqueza biológica 
e a funcional idade dos nossos ecossistemas ou estamos condenando o 
nosso futuro comum e o desenvolvimento não será possível .  

Eu espero que vocês possam parti lhar  este posicionamento: que para poder 
progredir  é imprescindível garantir  a conservação. E  que sejam capazes de  
conseguir  a qualidade de vida da população e o desenvolvimento  
económico sem pôr em r isco esse patr imónio biológico imenso e r ico que 
vocês têm. Se conseguirem isso, o resto dos seres humanos f icarão muito 
agradecidos.  

Muito obr igado. 

 

São Tomé e Pr íncipe, 23 de agosto de 2012 
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Jorge de Carvalho 
Presidente da MARAPA - Mar, Ambiente e Pesca Artesanal 

 

 
 
 
Sua Excelência, Sr. Ministro do Plano e Desenvolvimento 
Sua Excelência, Sr. Diretor-Geral do Ambiente 
Sr. Diretor da Capitania e Portos 
Caros colegas organizadores deste Seminário 
Caros funcionários da Administração Central do Estado 
Caros colegas das Organizações Não Governamentais aqui presentes 
Caros convidados, 

Neste momento gostar ía de manifestar  o meu regozijo e a minha satisfação  
pela forma como decorreu este evento, a  forma como foi organizado, a  
forma como os palestrantes expuseram os seus trabalhos e a forma como os 
participantes se envolveram neste Seminár io e que de certeza grandes 
conclusões sairão. 

Não quero ser longo, pois todos sabemos a tarefa que temos pela frente:  
organizarmos melhor para defendermos a nossa Natureza.  Falou o colega e  
amigo Car los ,  que veio da Galiza,  que nós temos uma r iqueza imensa e  
sobretudo que nós temos de defender a nossa r iqueza porque só 
defendendo a nossa r iqueza é que conseguimos promover o 
desenvolvimento. O meu regozijo radica aqui e a minha satisfação para com 
todos os presentes.   

Parabéns para todos nós. Obrigado. 

 

São Tomé e Pr íncipe, 23 de agosto de 2012  
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Brígida Rocha Brito 
OBSERVARE, Universidade Autónoma de Lisboa 

 

 
 
Exmo. Sr. Ministro do Plano e Desenvolvimento, Dr. Agostinho Fernandes 
Exmo. Sr. Diretor-Geral do Ambiente, Dr. Arlindo de Carvalho 
Exmo. Sr. Diretor das Florestas, Eng. Faustino de Oliveira 
Exmo. Sr. Presidente da MARAPA, Dr. Jorge de Carvalho do Rio 
Exmo. Sr. Diretor do CEIDA, Dr. Carlos Vales Vázquez 
Exmo. Sr. Diretor da Capitania e Portos 
Caros membros da Comissão Organizadora 
Estimados colegas e participantes do Seminário Internacional, 

É com um profundo sentimento de satisfação que concluímos hoje os 
trabalhos que integraram o Seminár io Internacional "A lterações Climáticas e  
suas repercussões sócio-ambientais".  Como sabem, este evento foi  o  
resultado de uma parcer ia internacional entre diferentes organizações, 
nomeadamente: a Direção-Geral do Ambiente e a Direção das F lorestas da 
República Democrática de São Tomé e Pr íncipe; Centros de Investigação 
(OBSERVARE, ICS, CEIDA) de Univers idades portuguesas (Univers idade 
Autónoma de Lisboa)  e espanholas (Univers idade de Santiago de 
Compostela)  e organizações da sociedade civi l  santomenses (MARAPA) e 
portuguesas (ASPEA e NEREA Investiga) .  

Desde o pr imeiro momento, a real ização do evento foi um desafio para 
todos os que integraram a Comissão Organizadora e que se 
disponibil izaram a integrar  a delegação tendo em conta os escassos 
recursos e a atual dif iculdade em encontrar  os f inanciamentos necessár ios .  
Tratou-se de uma organização voluntar ista e muito voluntar iosa que  
assumiu de forma integrada e parti lhada as responsabil idades. Na verdade,  
não é fác i l  trabalhar  à dis tância e promover uma ação desta natureza com 
uma organização tão a largada como esta ,  constituída por nove entidades, 
mais ainda perante um programa tão intenso no âmbito do qual foram 
real izadas ativ idades práticas e debates em sala.  Contudo, este Seminár io 
Internacional provou-nos uma vez mais que com a vontade e o espír ito 
colaborante de parceiros efetivos,  podemos avançar passo-a-passo e dar 
continuidade a ações antes iniciadas.  

Não foi intenção de nenhum de nós, membros da Comissão Organizadora,  
ou dos participantes,  em qualquer um dos momentos, assumir  a real ização  
do Seminár io como se fosse um projeto terminado e com caráter  definit ivo.  
Tal como foi sendo explicitado ao longo dos dias de atividades práticas e  
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de sessões de debate, a nossa preocupação foi repensar procedimentos, 
ref letir  sobre as práticas em curso em São Tomé e Pr íncipe, Cabo Verde, 
Portugal e Espanha no que respeita à minimização dos efeitos provocados 
pelas alterações cl imáticas globais e  com impacto mundia l ,  mas  
pr incipalmente dar continuidade a ações até aqui in iciadas e delinear novos 
desafios .  

Grandes questões foram abordadas através de diagnósticos cr ít icos,  l inhas  
de or ientação teór ica,  sugestões, recomendações e até projetos para 
implementar  no futuro: a biodivers idade; os ecossistemas f lorestais ,  
costeiros e marinhos; a emissão de gases poluentes;  os impactos do 
petróleo; o tratamento dos resíduos sólidos; o tur ismo; o meio rural e o  
meio urbano; a cooperação e a perspetiva global dos problemas. 

Deste Seminár io nasceram novas ideias que procuraremos mater ial izar  e  
que, em representação da Organização, agora vos proponho. Uma vez mais 
estas ideias deverão ser  entendidas por todos os presentes como desafios 
mas requerem a implicação e o comprometimento de todos quantos 
manifestem o seu interesse em se associar  a nós: 

-   em pr imeiro lugar ,  por considerarmos que o registo para memória futura 
é muito importante permitindo cr iar  um fio condutor entre as ações, 
iremos proceder à edição das Atas do evento com ISBN, sendo garantida 
a publicação online com difusão alargada.  Iremos, contudo, procurar  
produzir  uma edição em l ivro, pelo que, mesmo sabendo os 
constrangimentos com que nos confrontamos por não dispormos à  
partida de f inanciamento própr io , comprometemo-nos desde já a  
procurar  os apoios necessár ios para esta real ização. Para podermos 
concretizar  esta ação, que decorre do Seminár io ,  sol icitamos a todos os 
palestrantes a entrega dos textos f ina is  das suas comunicações até ao  
f inal de outubro do presente ano. Os textos que não nos forem 
entretanto entregues serão objeto de transcr ição a partir  da gravação  
das apresentações,  com uma indicação explíc ita a essa referência;  

-   em segundo lugar ,  em resultado do interesse das comunicações 
apresentadas e da oportunidade dos debates gerados e das conversas 
com os representantes institucionais ,  fomos lançando uns aos outros um 
novo desafio :  dar  continuidade a estas ações, real izando um Encontro 
Científ ico, que permita a aprendizagem informal através da parti lha de  
exper iências ,  no prazo de um ano, em data a acordar ,  sob o tema 
"Reservas da Biosfera:  Cooperação e Serviços Ambientais".  Neste debate  
inicia l  e ainda introdutór io entre os membros da Organização estiveram 
presentes algumas questões iniciais ,  tais  como: Que futuro queremos 
para as reservas da biosfera? De que forma podemos envolver  as 
comunidades? De que forma podem ser promovidas as ações de  
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conservação integrando o objetivo da cr iação de sociedades  
sustentáveis?  

 Temos o desejo de promover este evento na i lha do Pr íncipe e esperamos 
poder contar  de novo com o entusiasmo e o envolvimento institucional ,  
mas também da Sociedade Civ i l  do arquipélago e da comunidade 
científ i ca internacional .  Antes de mais ,  contamos com o envolvimento 
efetivo de todos os que aceitarem o desafio de olhar para as Reservas da 
Biosfera com a responsabil idade e o respeito que nos merecem. Em 
paralelo , fo i surgindo a ideia de podermos otimizar  a presença dos 
especial istas que participam nestes eventos científ i cos através da 
promoção e real ização de ações de formação de curta duração 
direcionadas para áreas temáticas específ i cas identif icadas com base nas  
necessidades mais prementes e que nos foram sendo transmitidas ao 
longo destes dias .  Neste caso, parece evidente a promoção de uma ação  
de formação que permita cruzar  os temas da educação ambiental ,  da 
gestão de áreas protegidas e do tur ismo. 

E não posso deixar  de fazer  uma breve referência:  o nosso mais profundo 
agradecimento a todos os que permitiram a real ização deste evento e,  de 
forma muito particular :  

-   ao Dr .  Ar l indo de Carvalho, Diretor-Geral do Ambiente, que acolheu com 
grande entusiasmo a ideia da real ização do evento assumindo uma parte 
muito importante da organização que resultou da parcer ia internacional  
estabelecida. Mas também pelo seu acolhimento e total disponibil idade 
que resultou no reforço da amizade anter iormente estabelecida;  

-   ao Eng. Jorge de Carvalho, Presidente da ONG MARAPA, que aceitou o 
nosso desafio ,  garantindo a real ização das  atividades complementares  
em meio costeiro e marinho, congregando esforços para que a equipa da 
MARAPA nos acompanhasse e apoiasse, em particular  destacar ia  o Sr .  
Hipólito L ima, El ís io Neto, Anne Vidie e Bas tien Loloum, que apesar de 
não estar  presente colaborou na definição de algumas ações. Também 
com o Presidente e toda a equipa da MARAPA os anter iores laços de  
amizade foram reforçados com esta ação; 

-   à Direção das F lorestas ,  em particular  ao Diretor ,  Eng. Faustino Oliveira,  
que aceitou esta colaboração, e  ao Eng. Meyer António que com total  
disponibil idade, empenho, profiss ionalismo e grande sentido de 
responsabil idade assumiram a dinamização das atividades em meio  
f lorestal que resultaram de forma muito enr iquecedora pelo sentido 
pedagógico que esteve sempre presente; 

-   aos Ministros das Obras Pùblicas e Recursos Naturais ,  Eng. Car los Vil a  
Nova, e do Plano e Desenvolvimento, Dr .  Agostinho Fernandes, que nos 
honraram com a sua presença nas  sessões de abertura e de  
encerramento, reforçando a importância da ação por nós promovida e a  
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urgência de darmos continuidade a este t ipo de intervenções com 
alargamento do âmbito das mesmas; 

-   a todos os que nos acolheram em São Tomé e Pr íncipe e que permitiram 
transformar uma viagem de trabalho num infinito prazer . 

Em nome da Comissão Organizadora que aqui represento, agradeço ainda 
reconhecidamente às entidades que patrocionaram o evento -  a  
Univers idade Autónoma de Lisboa e o Grupo Caixa Geral de Depósitos -  
bem como os apoios institucionais ,  nomeadamente a  Presidência da 
República,  o Governo de São Tomé e Pr íncipe e ainda a CPLP. 

Como já t ive oportunidade de refer ir ,  este evento não ter ia s ido possível 
sem a colaboração de todos os parceiros ,  pelo que me dir i jo a todos os que 
participaram mais diretamente na conceção e real ização do Seminár io :  
Joaquim Ramos Pinto; Ar l indo de Carvalho; Jorge de Carvalho do Rio; Luísa 
Schmidt;  Car los Vales ;  e Meyer António. 

Porque, na verdade, não poder íamos ter real izado o evento sem a 
participação de todos os que aqui se reuniram, o meu agradecimento f inal é  
dir igido para os palestrantes ,  que vindos dos mais diversos locais  (Portugal ,  
Espanha, Cabo Verde, Suécia,  i lha do Pr íncipe e i lha de São Tomé) se 
predispuseram a parti lhar  conhecimentos e exper iências numa reflexão que 
se pretendia que fosse de grande aprendizagem. Mas também para os que 
acompanharam atentamente as apresentações e debateram questões tão  
importantes ,  porque atuais ,  quanto as das implicações sócio-ambientais  das  
alterações cl imáticas .  

Em jeito de balanço f inal ,  gostar ía de reafirmar a satisfação que s into, e que 
certamente todos sentimos, com o sucesso desta ação de tal forma que 
novas iniciat ivas f i cam agora delineadas,  uma vez mais ,  procurando seguir  o 
pr incípio da parcer ia que tem vindo a pautar as nossas intervenções. Todos 
regressamos à vida quotidiana com mais do que uma certeza: para os que 
partem, esta foi uma semana intensa e muito gratif i cante que nos deixa 
uma vez mais vontade de regressar .  Para os que f icam, este evento terá  
continuidade através de novas ações e novos contactos que, a partir  de 
agora, serão iniciados ou retomados. Na verdade, todos temos de agradecer 
uns aos outros porque todos demos muito a este evento e muito dele  
recebemos. 

Muito obr igada a todos e até ao próximo desafio .  

 

São Tomé e Pr íncipe, 23 de agosto de 2012 

  



ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS E SUAS REPERCUSSÕES SÓCIO-AMBIENTAIS 
 ISBN: 978-989-97980-1-4 
Discursos de Encerramento 

Faustino Oliveira, Carlos Vales, Jorge de Carvalho, Brígida Rocha Brito, Agostinho Fernandes 

 

pp.  245 

 

 

 

Agostinho Fernandes 
Ministro do Plano e Desenvolvimento 

 

 
 
 

Excelências 
Distindos Convidados, 

Eu gostar ía,  em pr imeiro lugar ,  de saudar a todos os presentes e agradecer 
pela vossa disponibil idade em aceitar  o convite que vos foi formulado pela 
Organização para participarem neste Seminár io Internacional de grande 
relevância.  

A problemática das mudanças cl imáticas e  as suas repercussões sócio-
ambientais  foi o mote para unir aqui em São Tomé e Pr íncipe eminentes 
personalidades provenientes de vár ios quadrantes do nosso Planeta. A  
relevância do tema,  bem como as expectativas quanto aos resultados da sua 
abordagem nesta conferência internacional constituíram motivos bastantes  
para que alguns participantes não hesitassem em deixar  a sua famíl ia e o  
conforto dos seus lares para fazer  longas e cansativas v iagens de avião para 
se juntarem a nós neste recanto do Equador .  A todos f ica o registo do  
nosso s incero e solene agradecimento. 

Eis  pois que chegámos ao f im dos trabalhos deste importante Seminár io  
Internacional consagrado ao tema das mudanças c l imáticas .  Quais são os  
efeitos sócio-ambientais  das mudanças c l imáticas na economia dos paísess ,  
em particular  daqueles insulares ,  como São Tomé e Pr íncipe? Como 
minimizar  as suas consequências no desenvolvimento dos países? Essas e 
outras questões estiveram em debate nos últ imos dias e acreditamos que 
foram objeto de densa reflexão da vossa parte.  

Ao longo destes dias de troca de exper iências ,  os participantes t iveram o  
pr ivi légio de ver  o ouvir  as apresentações de diversos oradores sobre 
inúmeros temas de elevada importância técnico-científ ica .  As br i lhantes  
apresentações que aqui t iveram lugar serviram, uma vez mais ,  para 
demonstrar que, de facto, o fenómeno das mudanças cl imáticas é uma 
problemática global com inegável impacto local .  Na real idade, o seu 
impacto negativo no agravamento da pobreza das populações dif iculta o  
alcance dos nobres Objetivos de Desenvolvimento do Milénio, com os quais  
São Tomé e Pr íncipe e demais nações se comprometeram. 
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Excelênc ias ,  Senhoras e Senhores,  não podemos esconder a nossa satisfação  
pelo cl ima de cordial idade vivido ao longo destes dias de trabalho, pela  
profundidade, franqueza, r iqueza e o grau científ ico dos debates que aqui 
ocorreram e que permitiram que se chegasse ao consenso em torno de uma 
temática tão transversal como esta.  Todos convirão que só com um diálogo 
franco e aberto, a  concertação e a confrontação de ideias foi  possível  
alcançar faci lmente o consenso necessár io para a formulação das  
conclusões e recomendações.  

Excelênc ias ,  se as causas e os efei tos devastadores das alterações cl imát icas  
são já dados sobejamente conhecidos do problema, o que nos interpela 
hoje é a questão de como mitigar  essas causas e como atenuar os seus 
efeitos nas nossas sociedades. Como evitar  o aumento da concentração de 
gases com efeito de estufa na atmosfera? Como evitar  as alterações  
cl imáticas globais e o aquecimento global do nosso Planeta? Como evitar  o 
derretimento dos glaciares e o aumento do nível médio das águas do mar? 
Como evitar  a submersão das regiões costeiras ,  o aumento das áreas 
desérticas e o aumento dos per íodos de seca? 

Acreditamos que a solução reside numa necessár ia,  mas imediata,  mudança 
de comportamentos por parte dos decisores mundiais  e das respetivas  
populações.  Sabendo da proveniência destes gases,  precisamos incentivar  a  
investigação c ientíf i ca e os progressos tecnológicos nas Univers idades e 
nos Centros de Pesquisa aplicada como condição para a  busca de soluções  
e estratégias apropr iadas para minimizar  as consequências desse fenómeno. 
Precisamos também de sensibi l izar  as nossas populações no sentido de 
adotarem comportamentos mais adequados para a salvaguarda e o 
equil íbr io do meio ambiente.  

No que diz respeito a São Tomé e Pr íncipe, são notór ios e notáveis os 
esforços conseguidos ao longo de vár ios anos no sentido de se posicionar 
do lado da solução e não do lado do problema. Foi por isso que São Tomé e 
Pr íncipe assinou e ratif icou a  Convenção Quadro sobra as Mudanças  
Climáticas que visa controlar  os níveis  de emissão de gases com efeito de 
estufa para a atmosfera,  a f im de prevenir  toda a alteração cl imática e tem 
vindo, do ponto de vista institucional ,  a promover s inergias na 
implementação correta das polít i cas nacionais ,  contr ibuindo assim para a  
redução desses gases.  

Excelênc ias ,  Senhoras e Senhores,  distintos convidados, caros participantes,  
no f im destas sessões de trabalho devemos confessar  uma vez mais  a nossa 
imensa satisfação pois estamos certos de que os objetivos que estiveram na 
or igem deste Seminár io Internacional foram integralmente cumpridos.  
Acreditamos também que este  evento serviu para estabelecer  e aprofundar 
laços de amizade e de confraternidade entre os participantes.  
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Aproveitamos a ocasião para deixar  uma palavra de grande apreço a todas 
as entidades que, de uma forma ou de outra,  l idam e contr ibuem para a 
resolução da problemática das mudanças cl imáticas :  as ONGs; o setor 
pr ivado; os parceiros de cooperação; as organizações subregionais 
especial izadas,  tais  como o COMIFAC; os doadores e demais f inanciadores;  
as univers idades; as escolas ;  os cientistas e investigadores;  cidadãos 
comuns e interessados em questões ambientais .  

Não podemos terminar sem homenagear os representantes da Univers idade 
Autónoma de Lisboa, do Centro de Extensión Univers itár ia e Divulgación  
Ambiental da Galiza,  da Univers idade de Santiago de Compostela,  técnicos  
nacionais da Direção-Geral do Ambiente, da Direção das F lorestas ,  da ONG 
MARAPA e dos demais que estiveram na Organização deste Seminár io .  

Aos patrocionadores,  nomeadamente à Univers idade Autónoma de Lisboa e 
à Caixa Geral de Depósitos ,  o nosso reconhecimento e o nosso 
agradecimento. 

Agradecemos também o apoio institucional  da CPLP e da Presidência da 
República.  

Ao chegarmos ao f im deste Seminár io Internacional ,  estamos conscientes  
dos desafios que temos pela frente no que respeita às mudanças c l imáticas  
e das medidas a implementar  para minimizar  os impactos na economia 
santomense através,  entre outros,  da procura de mecanismos de 
f inanciamento para a redução da emissão de gases com efeito de estufa.  

Aos nossos convidados, membros de delegações estrangeiras ,  apresentamos 
as nossas s inceras desculpas pelas eventuais imperfeições ver if icadas ao  
nível da organização deste evento e por quaisquer transtornos tidos 
durante a vossa estadia.  Esperamos que ao longo desses dias se tenham 
sentido, e apesar  de tudo, verdadeiramente em casa . Aproveitamos para vos  
desejar  um bom regresso na esperança de voltar  a ver-vos nestas nossas 
i lhas ,  ditas maravi lhosas,  tantas vezes quantas desejarem. 

Com estas palavras declaro encerrado o Seminár io Internacional sobre 
mudanças cl imát icas e as suas repercussões sócio-ambientais .   

Um bem-haja a todos e muito obr igado. 

 

São Tomé e Pr íncipe, 23 de agosto de 2012 
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Entre os dias 20 e 23 de agosto decorreu em São Tomé e Pr íncipe o  
Seminár io Internacional "A lterações Climáticas e suas repercussões sócio-
ambientais"  organizado por um conjunto de nove entidades em parcer ia  
internacional ,  a saber :  a Direção-Geral do Ambiente (Ar l indo de Carvalho) e 
a Direção das F lorestas (Fautino Oliveira)  da República Democrática de São  
Tomé e Pr íncipe; o OBSERVARE da Univers idade Autónoma de Lisboa 
(Br ígida Rocha Br ito) ;  o ICS da Univers idade de Lisboa (Luís Schmidt) ;  a  
Univers idade de Santiago de Compostela ( Joaquim Ramos Pinto) ;  o Centro 
de Extensión Univers itár ia e Divulgac ión Ambiental da Galiza (CEIDA -  
Car los Vales Vázquez) ;  a ONG MARAPA (Mar , Ambiente e Pesca Artesanal -  
Jorge de Carvalho do Rio) ;  a Associação Internacional de Investigadores em 
Educação Ambiental (NEREA Investiga -  Joaquim Ramos Pinto) ;  e a 
Associação Portuguesa de Educação Ambiental (AsPEA - Joaquim Ramos  
Pinto) . 

O evento reuniu especial istas santomenses,  portugueses e espanhóis 
de áreas discipl inares divers if icadas, destacando-se a Sociologia,  a  
Pedagogia,  a Antropologia,  a Engenhar ia Ambiental ,  a  Biologia,  o Direito , a  
Geografia e a Economia, que debateram a problemática das alterações  
cl imáticas na perspetiva  dos impactos, sem esquecer a vertente da 
internacionalização por via da cooperação internacional .  O programa de 
trabalhos seguiu o pr incípio da interdisciplinar iedade cruzando questões 
teór icas ,  metodológicas e estratégicas ,  tendo como preocupação central o 
pragmatismo da ação na busca de soluções para problemas concretos e 
previamente identif icados. Neste sentido, fo ram apresentados e discutidos 
casos reais  enquadrados pelo meio insular ,  destacando-se São Tomé e 
Pr íncipe e Cabo Verde, mas também pelo meio continental ,  com particular  
incidência em Portugal ,  não sendo descurada a perspetiva global de âmbito  
mundial .   

De forma complementar ,  e como fundamento para o debate, a  
organização previu quatro vis itas com rea lização de at ividades práticas  
repartidas por dois dias ,  sendo duas enquadradas pelo meio f lorestal e duas 
pelo meio costeiro e marinho. A dinamização e faci l i tação destas atividades  
foram da responsabil idade dos parceiros locais ,  a saber :  em meio f lorestal  
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promovidas pela Direção das F lorestas ;  em meio costeiro e marinho pela  
ONG MARAPA. 

As pr incipais conclusões que foram extraídas a partir  das reflexões 
parti lhadas, das exper iências vivenciadas e dos debates foram: 

 

1 .   as alterações cl imáticas são uma real idade mundial que se traduz em 
problemas vár ios de âmbito global ( impactos internacionais) ,  sendo 
particularmente sentidas em regiões frágeis e marcadas pela 
vulnerabil idade dos ecossistemas como são os pequenos terr itór ios 
insulares ;  

2 .   as al terações cl imát icas  têm efe itos a vár ios níveis  sendo que, para as  
pequenas i lhas ,  são mais evidenciados em a lgumas áreas geográficas ,  
nomeadamente na confluência com o mar (subida do nível do mar ,  
erosão costeira,  var iações na biodivers idade com impactos na 
manutenção de espécies) ,  afetando de forma particular  as  
comunidades al i  res identes;  

3 .   as at ividades sócio-profiss ionais que sofrem uma maior implicação são  
as que ora dependem dos recursos haliêuticos (pesca artesanal) ,  ora se 
relacionam com outras atividades do setor pr imár io , tais  como a 
agr icultura,  a pecuár ia e a exploração direta de recursos naturais  
( recoleção e transformação artesanal) ;  

4 .   o tur ismo é uma atividade que apesar de ter  fortes implicações com as  
alterações cl imáticas ,  contr ibuindo em parte para o seu agravamento, 
pode resultar  posit ivamente na minimização de alguns impactos desde 
que sejam promovidas e adotadas ações complementares de 
sensibi l ização, regulação e controle; 

5 .   é urgente adotar  medidas nacionais (P lano de Ação da Direção-Geral  
do Ambiente)  seguindo cr itér ios assumidos a nível  internacional ,  que  
permitam o adequado tratamento de resíduos sólidos, sobretudo 
urbanos, de forma a contr ibuir  para a redução da emissão de gases ,  
bem como para a prevenção no que respeita a  eventuais acidentes  
com mater iais  químicos e poluentes de elevado impacto sócio-
ambiental ;  

6 .   a ideia de que, do ponto de vista ambiental ,  existe a necessidade de  
assumir  uma responsabil idade parti lhada é habitualmente acei te pela  
comunidade internacional se bem que nem sempre seja praticada 
requerendo uma intervenção diferenciada;  

7 .   as ações de cooperação são entendidas como estratégicas para a  
minimização dos problemas que resultam das alterações cl imáticas ,  
devendo centrar-se em novos modelos de ação, claramente or ientados  
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por metodologias participativas de base educativa  (Educação  
Ambiental formal e não formal;  Educação para a Cidadania;  Educação  
para o Desenvolvimento)  e favoráveis a um envolvimento responsável  
de todos os grupos de interesse na promoção de comportamentos 
adequados caso-a-caso. É desejável  que estas ações de cooperação  
permitam envolver ,  além dos inter locutores convencionais ,  as  
Univers idades e os Centros de Investigação no sentido de faci l i tar  uma 
capaci tação fundamentada e or ientada para as necessidades reais ;  

8 .   a estratégia da educação ambiental é reforçada por todos os 
inter locutores ,  requerendo continuidade na ação por via do incentivo 
da cooperação internacional ;  

9 .  a necessidade de implicar  todos os atores - Estado, Grupos Pr ivados, 
Organizações da Sociedade Civi l  e Cidadãos -  com um sentido de 
corresponsabil ização, reforçando pr incípios de cidadania ativa e  
participada;  

10.  a oportunidade de dar continuidade e seguimento a ações de 
cooperação a partir  do estabelecimento de parcer ias ,  mesmo que 
informais ,  entre diferentes atores e por múltiplos canais -  bi laterais ,  
multi latera is  e incluindo a comunidade científ i ca por meio de 
Univers idades e Centros de Investigação. 

 

Face às conclusões, foram assumidas algumas ações de intervenção de  
forma a ser possível dar  continuidade às ideias defendidas: 

 

1 .   A cr iação da Plataforma Lusófona de Educação Ambiental com 
identif icação de pontos focais  que viabil izarão a concretização de ações  
futuras entre as diferentes entidades lusófonas envolvidas e que está 
representada por Univers idades, Centros de Investigação, Organizações 
da Sociedade Civi l  e representantes dos Estados; 

2 .   O reforço da Rede Pardela -  Rede Hispano-Lusófona para a Gestão de  
Áreas Naturais  Protegidas;  

3 .   A real ização de um Seminár io anual seguindo o pr incípio da parcer ia 
internacional com forte envolvimento de atores nacionais ,  que poderá 
vir  a ser real izado noutros países da lusofonia,  mas que em 2013 terá 
lugar na i lha do Pr íncipe sob o tema "Reservas da Biosfera:  Cooperação 
e Serviços Ambientais";  

4 .   A real ização de ações temáticas de formação, eventualmente não  
formais ,  capita l izando os especial istas que participam no Seminár io e os 
membros da Organização; 
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5 .  A edição das Atas do Seminár io em formato digital ,  a serem 
disponibil izadas online, não se descartando a possibi l idade da edição 
em papel de uma versão reduzida que pode implicar  a seleção de 
textos.  

 

São Tomé e Pr íncipe, 23 de agosto de 2012 
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Após a real ização do Seminár io Internac ional "Al terações c l imát icas e  
suas repercussões sócio-ambientais",  em agosto de 2012, foi cr iado online 1

 

,  
e divulgado entre os palestrantes e participantes,  um breve questionár io de 
aval iação com o duplo objetivo de,  por um lado, afer ir  a relevância das  
atividades promovidas e real izadas e,  por outro lado, auscultar  a  
pertinência de organizar  novas ações com clara identif icação dos temas 
considerados pr ior itár ios .  A análise das respostas obtidas (N=73) permitiu 
reforçar  a importância que o evento adquir iu no contexto do arquipélago.  

Gráfi co  1  -  Meios  através  dos  quai s  tomou conhec imento  

da real i z ação do  Seminár io  

 

 

A maior ia dos participantes teve conhecimento da real ização do 
Seminár io através de email  e da internet (53,7% no total) ,  seguindo-se a 
informação disponibil izada pelos locais de trabalho (20,4%) ou pelos 

                                                                            

1  O questionário online teve um período de atividade de 25 dias após a conclusão dos trabalhos, 
tendo posteriormente sido encerrado e desativado para tratamento e análise dos dados. 
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amigos (16,7%) . A informação disponibil izada na página web 2

No que respeita às atividades práticas ,  organizadas e promovidas 
previamente, a aval iação evidenciou a pertinência e a  importância da opção  
pelos meios costeiro e marinho, mas também florestal ,  como forma de  
melhor contextualizar  os debates.  Em todos os itens,  a ava l iação var iou  
entre o excelente e o bom, sendo de refer ir  que a escala previa as seguintes  
possibi l idades: excelente; bom; razoável ;  indiferente; mau. 

 cr iada 
antecipadamente para o efei to foi maior itar iamente considerada suficiente  
e relevante (97,1%) . 

 

Gráfi co  2  -  Ava liação  das ativ idades práticas  que sus tentaram o debate  

 

 

De destacar  que as atividades que foram mais bem avaliadas com 
excelente (84,6% em Morro Peixe; 69,2% no Jardim Botânico e  61,5% no 
Parque F lorestal Urbano) foram aquelas que assumiram um sentido  
pedagógico e formativo para os participantes,  cr iando-se forte empatia e  
relação interpessoal com os dinamizadores e animadores locais .  

 

 

 

 

 

                                                                            

2  A página web foi: http://climatechangestp2012.weebly.com/, continuando ativa para consulta de 
informalções e documentos, entre os quais as apresentações disponibilizadas pelos palestrantes, o 
livro de resumos, os discursos de abertura e de encerramento, a identificação e os contactos dos 
palestrantes, a fundamentação do evento e as razões pelas quais foi escolhido o arquipélago de 
São Tomé e Príncipe. 
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Gráfi co  3  -  Ava liação  dos  trabalho s apres entado s em paine l  

 

No que respeita aos trabalhos apresentados em painel ,  a aval iação  
global var iou entre o Muito Importante e o Importante, não evidenciando 
relevância a ava l iação de indiferente.  Quando inquir idos acerca da 
oportunidade e pertinência de organização de futuras ações, a maior ia dos  
inquir idos (88,2%) respondeu ter  intenção de voltar  a part icipar  em novos 
eventos, indicando algumas áreas temát icas como pr ior itár ias .  Os temas  
refer idos como pr ior itár ios para a organização e real ização  de um próximo 
evento foram os que se relacionam diretamente com o ambiente ,  
nomeadamente as áreas protegidas,  a problemática dos serviços ambientais ,  
a conservação da biodivers idade e a  influência dos fatores cl imáticos,  e  
ainda o tur ismo. De  forma relac ionada,  sugere-se a abordagem da 
cooperação para o desenvolvimento, a prossecução de ações de formação e  
o recurso às metodologias participativas como forma de intervenção. 

 

Gráfi co  4  -  Identi f i cação  de  áreas  temáticas para futuros  Encontros  c ien tí f i cos 
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Com base nas preocupações evidenciadas, em 2013, será organizado e 
real izado um evento internacional ,  centrado na problemática da cooperação  
e dos serviços ambientais ,  incluindo o tur ismo, em contexto de área 
protegida, tendo como referência a  Reserva da Biosfera da I lha do Pr íncipe.  
É esperado que, para este evento, sejam estabelecidas novas parcer ias com 
outras Reservas da Biosfera,  permitindo um intercâmbio de exper iências e  
uma aprendizagem alargada.  

 

L isboa, 28 de setembro de 2012 
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A a p re se n ta ç ã o  c u r r i c u l a r  d o s  a u to re s  e  c o -a ut ore s  re sp e i ta  a o  
p e r í od o  e m  q ue  d e c or re u  o  Se m iná r i o  I n te rna c i ona l  "A l te ra ç õe s  

c l im á t i c a s  e  sua s  re p e rc us s õe s  s óc i o -a m b ie nta i s " .   

 

 

OS AUTOR ES  -  QUEM  É  QU EM  

 

−  A LINE C A STRO   -  Mes t re ,  Téc n ic a  d a  D i reç ã o- Ge ra l  do  A m b ien te ,  D i reç ã o  de  
Es t a t í s t i c as  In f o rm aç ã o  e  Edu c aç ão  A m bien t a l ,  R epú b l i c a  D em oc rát i c a  de  S ão  
Tom é  e  P r ín c ipe .  

−  A NDREIA  PER EIRA -L i c en c iad a  em  B i o l og ia  A m bien ta l  pe l a  F ac u l da de  de  
C iên c ias  d a  Un ive r s id ade  d e  L i s bo a  e  Mes t re  em  B io lo g i a  d a  C on se rv aç ão  
pe la  m esm a in s t i t u i ç ão .  A c tu a lm en te  é  c o lab ora do ra  d a  A ssoc i aç ã o  pa ra  a s  
C iên c ias  d o  M ar  e  da  Esc o la  de  M ar ,  n a  p a r te  d a  edu c aç ã o  am bien ta l  e  
in ves t i gaç ão  c ien t í f i c a ,  p ar t i c u la rm en te  so b re  c e tác eos  de  S ão  T om é  e  
P r ín c i pe  e  g ran de s  de l f ín i deos  em  P or tu ga l .  Te m  expe r iên c ia  em  in ve s t i gaç ã o  
sob re  d iv e r s as  t em át i c as  d a  c on se rvaç ão ,  des de  a  ec o log ia  de  c e tác eo s  em  
Por tu ga l  e  em  S ão  Tom é  e  P r ín c ipe ,  e c o l og ia  de  m am í fe ro s  t e r re s t re s  e  
c om por t am en to  de  gr an des  f e l in o s  so b  c u id ad os  h u m an os .  Tem  c en ten as  de  
h oras  de  o bse r vaç ã o  de  c e t ác eos  n o  m a r  e  c en ten as  de  h or as  de  ob se rv aç ão  
de  c om po r t am en to  de  gr an des  f e l in os .  F o i  ven c edor a  de  u m a bo l sa  de  
in c en t i vo  à  in ves t ig aç ão  pe l a  F u n daç ão  A m a de u  D ias /Un ive r s id ade  de  L i s bo a .  
Par t i c i pou  em  d ive r sa s  c on fe rên c i as ,  ap re sen tan do pos te r s  e  c om u n ic aç ões  
ora i s .  

−  BRIGIDA  ROC HA  BRITO  -   Soc ió l og a  c om  Mes t ra do  e  D ou to ram en to  em  
Es tu do s  A f r i c an o s  ( I SC TE ) .  P ro fe ss or a  n as  á re as  d as  R e l aç ões  In te rn ac ion a i s  
(A m bien te  e  C oo pe r aç ão  In te rn ac i on a l )  e  do  Tu r i sm o .  P r o fe s sor a  n o  
D epar t am en to  de  R e laç ões  In te rn ac ion a i s  d a  Un ive r s i da de  A u tón om a de  
L i sb oa  (de sde  1 9 92 )  e  da  Un i ve r s i da de  Lu sófon a  de  Hu m an i dad es  e  
Tec n o log ia s ,  D ep ar t am en to  de  Tu r i sm o (de sde  2 0 12 ) .  C o la bo rou  c om  o  
D epar t am en to  de  Soc i o lo g i a  d a  Un i ve r s id ade  de  Év or a  en qu an to  P ro fe ss ora  
C on v id ada  e  f o i  in ves t ig ad or a  d o  C en t ro  de  Es tu do s  A f r i c an os  ( I SC TE- IUL )  
t en do rea l i za do  pes qu i s a  de  Pó s  D ou toram e n to  e  c oorden ad o pr o jec t o  de  
in ves t i gaç ão  f in an c ia do  pe l a  F u n daç ão  pa ra  a  C iên c ia  e  a  Tec n o l og ia .  É  v og a l  
da  d i reç ão  d o  O bse rv ató r io  de  R e l aç ões  Ex te r i o re s ,  O BSER V A R E  e  su bd i re t or a  
da  rev i s t a  c ien t í f i c a  J A NUS . NET ,  e - jo ur na l  o f  i n te r na t i ona l  re l a t i on s .  Tem  
rea l i z ad o  c on su l to r i as  e x te rn as  e  av a l i aç ão  d e  pro j e tos  d e  desen vo lv im en to  
par a  O r gan i zaç õe s  In te rn ac ion a i s  e  p ar a  O r gan iz aç ões  d a  S oc ied ade  C iv i l  
(O NGD )  em  c on texto  a f r i c an o  n as  á re as  s óc io- am b ien ta l  e  do  tu r i sm o .  
C oorden a  pro je t os  de  in ve s t i gaç ã o ,  t em  p a r t i c i pa do n a  or gan izaç ão  de  
en c on t ros  c ien t í f i c os  t em át i c o s  e  pu b l i c a do a r t igo s  c ien t í f i c os  em  re v i s t a s  
n ac ion a i s  e  in te rn ac i on a i s ,  bem  c om o  c oor den ado  a  e d iç ã o  de  l i v ros .  
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−  C A RLOS VA LE S VÁ ZQU EZ  -  L i c en c i ado  em  B io l og ia  pe l a  Un ive r s i da de  de  
San t i ago  de  C om pos te l a  e  C atedr á t i c o  de  C i ên c ias  Na tu ra i s .  Na  a tu a l id ade  
d i r ige  o  C en t ro  de  E x ten s ión  Un i ve r s i t a r i a  e  D ivu l gac ión  A m bien t a l  de  
Ga l i c i a  (C E ID A ) .  É  m em bro  d a  C om i ssã o  de  Edu c aç ã o  e  C om u n ic aç ão  da  
Un ião  In te rn ac i on a l  de  C on se r vaç ã o  d a  Nat u reza  (U IC N) ,  as s im  c om o  d a  
Sec ç ão  de  C iên c i a ,  Tec n o lo g í a  e  Soc ied ade  d o  C on se lh o  d a  C u l tu ra  Ga leg a .  
C om o pe r i t o  en  c on se rvaç ão  d a  b i od ive r s id ade  e  d i vu l ga dor  am bien t a l  é  
au tor  de  d i ve r s os  l ib ro s  e  pu b l i c aç õe s .  É  C od i re t or  da  Re v i s ta  Ga l e g o  
L usó f on o  d e  p e nsa m e nto  e n  Ed uc a c i ón  Am b ie nt a l  Am b ie nta lMe nte s us te nta b l e .   

−  EDGA R BERNA RDO  -  L i c en c iad o  em  A n t ropo log ia  A p l i c a da  ao  
D esen vo lv im en to  pe l a  Un ive r s i da de  de  T rás -os -Mon tes  e  A l to  D ou ro  ( UTA D ) ,  
ded ic ou -se  a o  t em a da  “edu c aç ã o  pa ra  o  des e n vo lv im en to” ,  l i n h a  de  e s tu d os  
do  qu a l  p ro du z i r i a  "D esen vo lv im en to  L oc a l  Su s ten táve l :  d i s c u rsos ,  
e s t ra tég ias  e  ( in )c on sequ ên c ias  –  o  c as o  Esm abam a [Moç am b iqu e ]" ,  
m on ogr a f i a  de  m es t r ad o  pe lo  I SC TE- IUL  em  D esen vo lv im en to :  d i ve r s i da des  
loc a i s ,  de sa f ios  m u n dia i s ,  n o  an o  de  2 00 9 .  Em  2 01 0 pr odu z  “V ivên c i as  
Pas sa das ,  Mem ór ias  F u tu ras :  a  c u l tu ra  d o  L in h o ,  Pão  e  V in h o . “ ,  u m  
levan t am en to  e tn og rá f i c o  n o  Mu n ic í p i o  de  F e lgu e i r as ,  e  in i c i a  o  
dou tor am en to  em  Soc io l og ia  pe lo  I SC TE- I UL ,  e  in te gr a  o  C IES - IUL  c om  o  
pro je to  em  c u rso  in t i t u l ad o  “ Im p ac tos  soc ioc u l tu ra i s ,  d i s c u rs os  e  ( re )aç ões  
f ac e  ao  Tu r i sm o :  re s i s t ên c ia  e  re fo rç o  n a  i lh a  c abo ve r d i an a  da  Bo a  V i s t a ” .   

−  FRA NC ISC O MA RTINHO -L i c en c ia do  em  B io log ia  Ma r in h a  pe la  F ac u ld ade  de  
C iên c ias  d a  Un ive r s i da de  de  L i sb oa .  Pa r t i c ip ou  n o  Mes t ra do  em  ER A SMUS ,  
em  Eötvös  L or án d Un ive r s i t y ,  Bu dape s te ,  Hu n gr i a  e  c on c lu iu  o  m es t ra do  em  
b io lo g i a  d a  c on se r vaç ão .  A c tu a lm en te  desen vo lve  o  p ro jec to  de  
dou tu ram en to  so b o  t em a “C on n ec t i v i t y  o f  b ot t l en os e  d o l ph in s  in  A t l an t i c  
c oas t  o f  I be r i an  Pen in su la .  Im po r tan c e  o f  c on t in en ta l  sh e l f  f e a tu re s  on  th e i r  
s i t e  f i de l i t y ” .  F o i  vo lu n tá r i o  n o  de l f in á r io  do  J a rd im  Z oo lóg ic o  de  L i sbo a  e  
Z oom ar in e ,  c o l ab or ou  em  c am pan h as  de  M ar  c om  a  C i r c e - Por tu ga l  em  2 01 0 e  
c o la bor a  c om  a  "Esc o la  de  Mar "  em  pesqu i sa s ,  p ro gr am as  de  e du c aç ão  
am bien ta l  e  wo rk sh op s  de  fo to - i den t i f i c aç ã o .  Tem  m ai s  de  5 00 h or as  de  
obse rv aç ão  de  c e t ác eos  n o  m ar ,  e  m i lh a re s  de  h oras  de  n a veg aç ão  (P or tu g a l  
c on t in en ta l ,  E sp an h a) .  I n  s i tu  i den t i f i c ou  1 0  e spéc ie s  de  c e tác e os  e  m a i s  
c in c o  e x  s i tu .  Tem  vá r i os  c u rsos  de  fo rm aç ã o  n a  á rea  d a  b i o l og ia  m ar in h a ,  os  
c e tác eos ,  t re in am en to  an im a l ,  ac ú s t i c a ,  re ab i l i t aç ã o  de  v id a  se l va gem ,  G IS ,  
n aveg aç ão ,  m e rgu lh o  e  fo t og ra f i a .  

−  GONÇ A LO C A RNEIRO  -  D ou to ra do  pe l a  Un i v e r s i da de  de  C a rd i f f  n o  R e in o  
Un ido .  T ra ba lh a  h á  c e rc a  de  u m a déc a da  c om o in ve s t i ga do r  e  c on su l to r  em  
área s  re lac ion a das  c om  a  c on se rv aç ão  e  a  ges t ão  do  m e i o  m a r in h o ,  in c lu in do  
t ran sp or te  m ar í t im o ,  á reas  m a r in h a s  pr oteg id a s ,  pe sc a  e  pr oc ess os  de  ges t ão  
in tegr ad a .  A lém  d e  in ve s t i ga do r  n a  L in h a  de  In ves t ig aç ão  em  A ssu n tos  d o  
Mar  da  Un ive r s i da de  C ató l i c a  P or tu gu es a  (U C P) ,  é  a tu a lm en te  c on su l to r  a  
t í t u lo  in d iv idu a l  ju n to  d o  Hav sm i l jö in s t i t u t  n a  Su éc ia  e  da  C O W I  n a  
D in am arc a .  Na  á re a  m a r í t im a  fo rm ou -se  pe l a  Un ive r s id ade  Ma r í t im a  Mu n dia l  
e  pe la  Un ive r s i da de  de  C a rd i f f ,  on de  e s tu d ou  as  p o l í t i c a s  m ar í t im as  de  
pa í se s  lu s ó fon os ,  in c lu ín d o  Sã o  Tom é  e  P r ín c ipe .  R es ide  a tu a lm en te  n a  
Su éc ia  -  " Im pac t os  d as  a l t e raç ões  c l im át i c a s  sob re  os  rec u rso s  m a r in h os  e  
pesc a  em  S ão  Tom é  e  P r ín c ipe " .  
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−  JOA NA  HA NC OCK  -  L i c en c ia da  em  "M ar in e  an d F re sh wate r  B io log y"  pe la  
Un ive r s id ade  de  Esse x .  C o l ab or ou  em  pro je to s  de  c on se rvaç ã o  de  t a r t a ru g as  
m ar in h as  en qu an t o  vo lu n tá r i a  n a  Gréc ia  e  e m  P la ya  Ne gr a ,  n a  C os ta  R i c a ,  
pas san d o a  C oo rden a do ra  de  P ro je to .  Em  2 00 4  fo i  c oo rden a do ra  em  G an d oc a  
par a  a  A ss oc iaç ão  A n a i  e  c o la bor ou  n o  Pro gr am a de  c on se rvaç ão  de  
Hawks b i l l  e  n o  rec i f e  o  Pa rqu e  N ac ion a l  de  C ah u i t a .  Na  i lh a  d a  Bo av i s t a  em  
C abo V e r de  fo i  C oo rden a do ra  de  P ro je to  n a  T u r t l e  F ou n dat ion  e  a tu a lm en te  
é  b i ó l og a  de  c am po  n a  A ss oc i aç ão  Tar t a ru gas  Mar in h as  d os  Pa í se s  Lu sóf on os  
(A TM) .  

−  JORGE C A RVA LHO DO R IO  -  En gen h e i ro  Técn ic o  de  Pe sc a  In du s t r i a l  pe l o  
In s t i t u to  Su pe r io r  de  Pesc a  de  Ha van a  c om  Mes t ra do  em  "A tor  de  
D esen vo lv im en to  R u ra l ”  pe l o  C NEA R C  de  Mo n tpe l l i e r ,  Téc n ic o  P ro f i s s ion a l  
d ip lon a do  em  Ges t ão  de  Em p res as .  R ea l i z ou  d i ve r s as  f o rm aç õ es ,  des tac an d o-
se  as  aç õe s  so bre  c e téac e os ,  ges t ão  de  á r eas  p rote g i das ,  n ave gaç ã o  e  
m ergu lh o .  A c tu lam en te  é  D i re t or  de  O pe r aç õe s  d a  O N G MA R A PA ,  P re s iden te  
das  F O NG- STP  " F ede raç ã o  da s  O NGs  de  S ão  Tom é  e  P r ín c ipe " ,  Mem br o  do  
C om i té  C ien t i f i c o  da  R A PA C  (R ede  da s  Á reas  P rote g i da s  de  Á f r i c a  C en t ra l )  e  
da  EC O F A C  (Ec oss i s t em a F l o re s ta l  de  Á f r i c a  C en t ra l  e  C on su l to r  de  v á r ios  
pro je to s ,  en t r e  os  qu a i s  o  re l a t i vo  à  e l ab or a ç ão  d a  Se gu n da C om u n ic aç ão  
Nac i on a l  sob re  a s  Mu dan ç a s  C l im á t i c a s  se to r  Á gu a ,  En e r g i a  e  Pe sc as ;  Lu ta  
C on t ra  a  D im in u iç ã o  d os  R ec u rso s  V ivo s  e  a  D egra daç ão  d as  Á re as  C os te i r as  
dos  G ran d es  Ec o ss i s t em a s  Ma r in h os  do  G o l f o  da  Gu in é ;  d a  C ar te  Po l i t iqu e  
A gr í c o la  do  Min i s t é r io  d a  Ec on om ia ,  F A O  e  do  P l an o  d e  A ç ão  c on t ra   as  
Mu dan ç as  C l im á t i c a s  (NA PA ) .  

−  JOSÉ  A NTÓNIO VERA  C RU Z  -  Mes t re  em  B i o l o g ia ,  em  Q u im ic a  e  em  Tu r i sm o ,  
Mes t ra do  em  Ge s tã o  e  D esen vo lv im en to  c om  d i s se r t aç ão  so bre  o  t em a Tem a  
"A va l i aç ã o  d o  im pac t o  s oc ioec on om ic o  e  am bi en ta l  do  tu r i sm o  em  S ão  T om é  
e  P r in c ipe .  Téc n ic o  da  D i reç ão  de  Tu r i sm o ,  Sã o  Tom é  e  P r ín c ipe .  

−  LUÍ SA  SC HMID T  ( re spon s áve l  pe l a  e qu ip a  do  Pr o je t o  C HA NG E)  -  S oc ió lo ga ,  
in ves t i ga do ra  p r in c ip a l  d o  In s t i t u to  de  C iên c i as  Soc i a i s  d a  Un ive r s i da de  de  
L i sb oa .  A s  su as  á re as  p r in c i pa i s  de  in ve s t i gaç ã o  são  S oc io lo g i a  do  A m bien te ,  
em  qu e  se  dou tor ou ,  e  Soc i o l og ia  d a  C om u n ic aç ão .  C oor den a  a  L in h a  de  
In ves t i gaç ão  ' Su s ten tab i l id ade :  A m b ien te ,  R i s c o  e  E sp aç o '  e  in teg ra  o  C om i té  
C ien t í f i c o  do  P ro gr am a D ou tor a l  em  "A l t e raç ões  C l im á t i c a s  e  Po l í t i c as  de  
D esen vo lv im en to  Su s ten t áve l " .  Pa r t i c i pou  n a  equ ip a  de  in ves t ig ad ores  qu e  
c r i a ram  o  O B SER V A  -  O b se r vat ór io  de  A m bie n te  e  Soc ie da de  -  qu e  d i r i ge ,  
on de  desen vo lve  v á r ios  p ro je to s  de  in ves t i gaç ã o  qu e  a r t i c u l am  c iên c ias  
soc ia i s  e  am bien te .  C oo rden a  o  g ru po de  t ra ba lh o  n o  âm bi to  da  C om is são  
Nac i on a l  da  UN ESC O  pa ra  a  D éc ada  da  E du c aç ão  p ar a  o  D esen vo lv im en to  
Su s ten táve l  ( 20 05 -2 0 14 ) .  É  m em bro  do  C on s e lh o  Nac i on a l  d o  A m bien te  e  
D esen vo lv im en to  Su s ten t áve l  e  d o  W ork in g  Gr ou p f o r  Su s ta in ab le  
D eve lopm en t  n o  âm b i to  do s  EEA C  -  Eu r ope an  En v i r on m en t  an d Su s ta in ab le  
D eve lopm en t  A dv i so ry  C ou n c i l s .  

−  MA DA LENA  PA TA C HO  -  L i c en c ia da  em  B i o lo g ia  pe la  Un i ve r s i da de  de  É vor a  
(Es tu dos  C ien t í f i c os ) ,  Me s t re  em  Ges t ão  e  C on se rv aç ão  de  R ec u rsos  Na tu ra i s  
pe la  Un ive r s id ade  de  Évo ra  e  Un i ve r s id ad e  Téc n ic a  de  L i s bo a  c om  a  
d i s se taç ão  "C om p ar in g  Ec otou r i sm  C e r t i f i c a t ion  P ro gram s " .  En t re  20 0 8 e  
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20 1 2 fo i  fo rm a dor a  n a  á re a  d a  c on se rvaç ão  am bien t a l  e  m ar in h a  e  gu i a  
n o  O c ean ár io  de  L i s bo a .  A tu a lm en te  t ra ba lh a  n o  B om  Bom  I s l an d  R eso r t  c om  
as  fu n ç ões  de  e s t a be lec e r  n ova s  ec oc i r c u i to s  e  e xc u rsões ,  fo rm ar  o  s t a f f  
loc a l ,  de f in i r  o  p rog ram a de  su s ten tab i l id ade  do  B om  Bom  I s l an d R es or t  pa ra  
c e r t i f i c aç ão  d a  B io s fe r a  pe lo  In s t i t u to  do  Tu r i s m o R esp on sá ve l  ( I TR ) .  

−  MEYER  A NTÓNIO -  En gen h e i ro  F l o re s ta l  pe l a  Un ive r s id ade  de  P in ar  de l  R io  
(C u ba ) ,  Mes t ran d o em  O rden am en to  e  Ges t ão  de  F lo re s ta s  e  Te r r i t ó r ios  
T rop ic a i s  n a  ER A IF T  ( Éc o le   R ég ion a le  P os t - U n ive r s i t a i re  d ’ A m én agem en t  e t  
de  Ges t ion  In te grés  des  F orê t s  e t  Te r r i to i re s  T rop ic au x ) .  Téc n ic o  d a  D i reç ão  
de  F lo re s ta s ,  re spon s áve l  pe l a  sen s i b i l i zaç ã o  e  vu lgar i z aç ão  d e  a t i v i da des  
f lo r e s t a i s .  É  m em bro  d a  C oor den aç ã o  Nac ion a l  de  C O MIF A C  de  São  Tom é  e  
P r ín c i pe  e  t em  par t i c ip ado n os  d ive r s os  a te l i ê s  reg i on a i s  da  C O MIF A C  e  do  
PF BC .  F o i  p ro fe ss or  de  E du c aç ão  A m b ien ta l ,  E du c aç ão  par a  S aú de ,  R ec u rsos  
F au n í s t i c os ,  B io lo g i a  e  M atem át i c a .  

−  PA ULO MA GA LHÃ ES  -  L i c en c ia do  em  D i re i to  pe la  Un ive r s i da de  de  C o im br a ,  
t em  ded ic a do  p ar te  d a  su a  a t i v id ade  p ro f i s s io n a l  à  fo to gr a f i a .  Ed i tou  o  l i v r o  
"O  C on dom ín io  d a  Te r r a  -  A l t e raç õe s  c l im át i c as  e  im p l i c aç ões  ju r í d i c as "  qu e  
t eve  fo r t e  im p ac to  a  n í ve l  in te rn ac ion a l ,  t an t o  a t r avé s  d a  Q u e rc u s  c om o do  
c an a l  O d i s se i a  -   "C am p an h a  «O  qu e  n o s  u n e  a  t odo s» .  Um  p at r im ón io  
n atu ra l  in t an g í ve l  p ar a  a  Hu m an id ade .  

−  SU LISA  QUA R ESMA  -  L i c en c iad a  em  C iên c ias  da  En gen h a r i a  Q u ím ic a  c om  
Mes t ra do  em  En gen h ar i a  Q u ím ic a ,  c om  espec ia l id ade  em  A m bien te ,  En e r g i a  e  
P roc es sos ,  pe l a  F ac u ld ade  C iên c ias  e  Tec n o lo g ia  da  Un ive r s i da de  C o im b ra .  
A tu a lm en te  é  t é c n i c a  su pe r io r  da  D i reç ã o-Ge ra l  d o  A m bien te ,  v in c u la da  n a  
D i reç ão  de  C on se rv aç ão ,  San eam en to  e  Q u a l i d ade  d o  A m bien te .  R esp on sáve l  
pe la  á rea  de  S an eam en to .  É  P ro fe sso ra  de  E du c aç ão  A m b ien ta l  e  
Su s ten tab i l id ade  n a  Esc o la  de  F orm aç ão  de  P r o fe s sore s  em  Sã o  T om é  e  
P r ín c i pe .  Pa r t i c ip ou  n o  a te l i e r  In te rn ac i on a l  da  Q u ím ic a  a o  n íve l  da  Á f r i c a  
C en t ra l  n o  C on go-B ra zz av i l l e  e  n o  W ork sh op  de  In ves t igaç ão  c ien t i f i c a  em  
São  Tom é  e  P r ín c i pe ,  a pre sen t an do  a  D i s se r t a ç ão  de  Me s t r ado  s ob re  o  t em a  
pro du ç ão  de  B io d ie se l  a  p ar t i r  de  o lea g in o sas  t ro p ic a i s  de  S ão  T om é  e  
P r ín c i pe  e  o  apr ove i t am en to  d o  g l i c e ro l  c om o ad i t i vo  pa ra  gas o l in a  -
 "Ges t ão  de  re s í du os  e  a s  a l t e raç õe s  c l im á t i c a s  em  S ão  Tom é  e  P r ín c ipe " .  

−  XA VIER  M UÑOZ TORRE NT  -  L i c en c iad o  em  G eogr a f i a  pe l a  Un ive r s id ade  de  
Barc e lon a  e  Ma s te r  em  Ges t ão  Pú b l i c a  pe l a  Un i ve r s id ade  A u tón om a de  
Barc e lon a .  É  D i re to r  d o  O bse r vat ór io  Ec on óm ic o  e  Soc i a l  e  da  
Su s ten tab i l id ade  d a  C id ade  de  Te r ras sa  (C ata lu n h a) .  É  p re s iden te - fu n da dor  
da  A ss oc iaç ão  C au é ,  A m ig os  de  Sã o  Tom é  e  P r ín c ipe  (Barc e lon a ) .  E s t e ve  pe la  
pr im e i r a  vez  em  S ão  Tom é  n a  g r av an a  de  19 86 in tegr an do u m a e qu ip a  d o  
C en t ro  de  In fo rm aç ão  e  D oc u m en taç ão  I n te rn ac ion a i s  de  B arc e l on a ,  
t ra ba lh an do  n u m a m on ogr a f i a  reg ion a l  da  i lh a .  C om o c h e fe  d o  O bs e rv ató r i o  
de  Te r r as s a  é  au tor  de  u m a lon ga  l i s t a  de  e s tu do s  e  re la tó r io s  
soc ioec on óm ic os  e  de  p l an i f i c aç ão  e s t ra té g i c a  e  c oo rden a do r  d o  A n u ár i o  
Es t a t í s t i c o  e  do  In form e  de  C on ju n tu ra  de ssa  c i da de  c a t a l ã .  É  t am bém  
ar t i c u l i s t a  f requ en te  n a  im pren s a  são - tom en se  des tac an d o n os  t em as  de  
desen vo lv im en to  a t ra vés  dos  va lo re s  en d ógen os  e  so bre  o r den aç ã o  
t e r r i to r i a l  e  u r ban a  da s  i l h as .  R ec en tem en te  as s in ou  u m  re la t ór io  e s pec i a l  
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sob re  “B ia f ra  e  a  pon te  aé rea  de  S ão  Tom é”  pu b l i c a do por  en t reg as  n o  
“C or re io  da  Sem an a”  e  p arc i a lm en te  n a  rev i s t a  “ Sà p ien s ”  (Ba rc e lon a ) .  F o i  
t am bém  c r i ad or ,  em  20 0 1 ,  do  G ru po ST P  n o  Ya h oo!Grou ps  -  " En gen h os ,  roç as  
e  m ato s .  Ec o lo g i a  e  c âm bi o  c l im át i c o  n a  geo gr a f i a  de  F ran c i s c o  Ten re i r o" .  

 

CO-AU TORE S   

 

−  C A RLA  GOMES  -  L i c en c ia da  em  C om u n ic aç ão  Soc ia l ,  c om  espec i a l i z aç ão  em  
J orn a l i sm o ,  e  m es t re  em  Ges t ão  e  Po l í t i c a s  A m bien ta i s ,  pe la  Un ive r s i da de  de  
A ve i ro .  F o i  bo l se i r a  de  in ves t ig aç ão  do  In s t i t u to  de  C iên c ias  S oc ia i s  d a  
Un ive r s id ade  de  L i s bo a  en t re  2 01 0 e  2 01 3 ,  on de  c o la bor ou  n o  pro jec to  
"CHAN GE  -  Mu dan ç a s  C l im át i c as ,  C os te i r as  e  Soc i a i s " .  Em  J u n h o de  2 01 3  
in i c iou  a  in ves t ig aç ão  p ara  a  su a  t e se  de  d ou toram en to  ( Un ive r s i da de  de  
L i sb oa  e  Un ive r s id ade  de  E as t  A n g l i a )  ded ic ad a  à  in te gr aç ão  do  
c on h ec im en to  ec o lóg ic o  t r ad i c ion a l  n os  p ro jec t os  de  desen v o l v im en to  
su s ten táve l  em  Moç am bi qu e .  

−  C RISTINA  BRI TO  -   L i c en c ia da  em  B io log ia  A p l i c ad a  ao s  R ec u rsos  A n im a i s  -  
R ec u rsos  Ma r in h os ,  pe l a  F ac u ld ade  de  C iên c i as  d a  Un ive r s i da de  de  L i s boa ,  
Mes t re  em  E to l og ia  pe lo  In s t i t u to  Su pe r i o r  de  Ps i c o l og ia  A p l i c a da  e  
D ou tora da  em  H i s t ór i a  –  H i s tó r i a  d os  D esc obr im en tos  e  d a  Ex pan s ão  
Por tu gu esa  pe l a  F ac u lda de  de  C iên c ias  Soc ia i s  e  Hu m an a s  da  Un ive r s i da de  
Nov a  de  L i s boa .  É  bo l se i ra  de  p ós- dou to ram en to  da  F u n daç ão  p ar a  a  C iên c i a  
e  Tec n o log ia  e  as s i s t en te  de  in ves t ig aç ã o  n o  C en t ro  de  H i s tó r i a  de  A lém -Ma r  
(C HA M,  F C SH-UNL ) ,  s óc i a  fu n dad ora  da  E sc o la  de  Mar  e  p re s i den te  da  
d i rec ç ã o  d a  A ssoc iaç ã o  p ara  as  C iên c i as  d o  Mar .  F o i  ven c ed or a  do  Prém io  
Mi lén i o  Sa gre s  Ex pre sso  2 00 1 p ar a  a  im p lem e n taç ão  d o  pr o jec t o  “Go l f in h os-
roa zes  do  E s tu á r io  do  Sa do :  Med id as  de  A c ç ão  e  C on se r vaç ã o”  e  de  u m  
pro jec to  f in an c ia do  pe l a  P ro jec t  A W A R E F ou n dat i on .  Tem  p ar t i c i pa do em  
c on fe rên c ias ,  apre sen tan d o p os te r s  e  c om u n ic aç ões  or a i s .  O rg an iz ou  C u rsos  
L i v re s ,  w ork sh o ps  e  in ú m eras  ac t i v i da des  de  edu c aç ão  am b ien ta l  so bre  
m am í fe ro s  m ar in h os ,  s ob  a  é g i de  do  P ro jec to  D e l f im  e  da  E sc o l a  de  Ma r .  Tem  
ar t igo s  pu b l i c a dos  em  rev i s t as  n ac i on a i s  e  in te rn ac ion a i s  d a  e spec ia l i da de .  

−  INÊS C A RVA L HO  -  D ou to ra da  em  B i o lo g i a  de  Popu l aç ões  pe l a  Un ive r s id ade  
do  A lg ar ve  em  c o la bo raç ã o  c om  Sa c k l e r  In s t i tu te  fo r  C om p a ra t i ve  Ge n om ic s  -  
Am e r i c a n  Muse um  o f  N a tura l  H i s t o r y .  Mes t r e  em  E to log ia  pe lo  In s t i t u to  
Su pe r i o r  de  Ps i c o l og ia  A p l i c a da  e  L i c en c i a da  em  B io lo g i a  A p l i c a da  a os  
R ec u rsos  A n im a i s  –  V a r i an te  R ec u rso s  Ma r in h os  pe la  F ac u ld ade  de  C iên c i as  
da  Un i ve r s i da de  de  L i s bo a .  É  in ves t ig ado ra  d a  Esc o l a  de  Mar  e  c on su l t o r a  
c ien t í f i c a  da  W i ld l i f e  C onse rva t i on  S oc i e ty  n o pro gr am a O c e a n G ia nt s .  É  
m em bro  fu n dad or  d a  A ssoc iaç ão  p ar a  as  C iên c ias  do  M ar .  F o i  ven c edor a  do  
Prém io  M i lén i o  Sa gre s  Ex pres so  2 0 01 p ar a  a  im plem en taç ão  do  pro jec to  
“Go l f in h os - ro aze s  do  Es tu ár i o  do  S ad o :  Med id as  de  A c ç ão  e  C on se rvaç ão ”  e  
F o i  b o l se i r a  d e  d ou tor am en to  d a  F u n daç ão  par a  a  C iên c ia  e  Tec n o lo g i a .  
Gan h ou  u m a bo l sa  L e rne r  G ra y ,  A MNH  e  du a s  bo l sas  Ésp e c e s  Pha re s ,  EC O F A C  
par a  a  in ve s t i gaç ã o  d as  ba le i as  c o rc u n das  n o  Go l f o  d a  Gu in é .  Tem  pu b l i c a do  
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a r t igo s  e  re l a tó r i os  c ien t í f i c os  em  rev i s t as  da  e spec i a l id ade ,  ap re sen ta do  e  
d ivu l ga do a  su a  in ves t i gaç ão  em  dezen as  de  c on fe rên c ias  in te rn ac i on a i s  e  
n ac ion a i s   Tem  pa r t i c i pa do a in d a  n a  o rg an iz a ç ão  e  ap resen taç ão  de  C u rs os  
L i v re s ,  work sh op s  e  ac t i v id ade s  de  edu c aç ã o  am bien t a l  s ob re  m am í fe r os  
m ar in h os .  

−  PEDRO PRIS TA  -  A n t r opó lo go .  P ro fe ss or  au x i l i a r  n o  D ep ar t am en to  de  
A n t ropo log ia  d o  I SC TE- IUL  e  ac tu a lm en te  seu  d i rec to r .  É  m em b ro  do  C R IA -
ISC TE ,  in ve s t i ga do r  as s oc ia do  d o  IC S-UL  e  c o lab or ad or  d o  I ELT - UNL .  O  seu 
t ra ba lh o  de  in ves t ig aç ão  e  en s in o  t em  in c id i do  so bre  A n t ro po lo g i a  d o  
Tu r i sm o ;  P a t r im ón io  e tn o l óg ic o  e  m u seu s  de  s oc ied ade ;  A m bien te  e  
soc ied ade  e ,  m a i s  re c en tem en te ,  so bre  a s  d i m en sões  soc i a i s  e  c u l tu ra i s  do  
im pac to  d as  a l t e r aç ões  g lo ba i s  e  c l im át i c as  so bre  soc ied ades  l i t o ra i s  
(P ro j ec to  C HA NG E) .    

−  SUSA NA  GU ERREIRO  -  c o la bor ou  n o  pro jec to  "CHAN GE  –  Mu dan ç a s  
C l im át i c as ,  C os te i r as  e  S oc ia i s " ,  c o or den ad o pe lo  In s t i t u to  d e  C iên c ia s  
Soc ia i s  d a  Un i ve r s i da de  de  L i sb oa ,  en t re  J u n h o de  2 01 1 e  A go s to  de  2 0 13 .  
L i c en c iad a  em  P s i c o lo g i a  Soc ia l  e  das  O rg an iz aç ões  e  M es t re  pe lo  I SC TE ,  t em  
a in d a  u m a pós- gr adu aç ão  em  Ges tã o  e  In te rv en ç ão  A m bien ta l  n as  Em p res as  
e  n a  A dm in i s t r aç ã o  Pú b l i c a  pe l a  Un i ve r s i da d e  de  B arc e lon a .  En t re  20 0 8 e  
20 1 1 fo i  o f i c i a l  de  pro gr am a n a  O NG C l im ate  Par l i am en t  em  Lon d res ,  sen d o  
u m a das  re s pon s áve i s  pe l a  im plem en taç ã o  d o  pro jec to  “A l t e raç ões  c l im át i c as  
e  ac ess o  à  en e rg ia  d as  po pu laç õe s  m a i s  p obre s ”  n as  reg iões  de  Á f r i c a ,  
C ara íb as  e  Pac i f i c o .  
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